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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.655 — msz 3 DE SETEMBRO DE 1942

Dispiie sobro o imposto do selo

O Presidente da República, usando da atribuiç_ão que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta a seguinte

Lei do Selo

NORMAS GERAIS

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
-

Art. 1.0 O imposto do Selo (tombem denominado "Selo do Papel")
será arrecadado, em estampilha ou por verba, de acordo com a tabela anexa.

• 9 1.0 E' facultado o processo de selagem mecânica, a título precário,
'segundo instruções do Ministro da Fazenda.

9 • 2.0 O emprego do papel selado obedecerá às normas prescritas no
capítulo II.

§ 3.0 A palavra "Papel", quando empregada neste decreto-lei de modo
geral, indica os atos, contratos, documentos ou livros .compreendidos na tabela.

Art. 2.0 E' responsavel pelo pagamento do imposto o signatário do
papel.	 •

1.0 Quando se tratar de papel assinado por funcionário público,
em razão de seu cargo, é responsavel a pessoa que o tiver pedido.

§ 2.0 . Fora desses casos, e ressalvada disposição especial, cabe a res-
ponsabilidade aos diretamente interessados no papel.

§ 3.° Havendo mais de um signatário, se algum deles gozar de isenção,
o onus do imposto recairá sobre os demais.

Art. 3•0 Os papéis passados no estrangeiro e que tiverem de produzir
efeito no Brasil pagarão o imposto previsto na tabela quando apresentados
a qualquer serventuário, autoridade ou repartição pública do país.

Parágrafo único. Os papéis em idioma estrangeiro deverão ser traduzidos
para o vernáculo, por tradutor público, antes do pagamento do imposto,
excetuadol os cheques, notas promissórias e letras de câmbio.

Art. 4 0 As notas constantes da Tabela, em relação a cada artigo, preva-
lecerão como exceções às "Normas gerais".

Parágrafo único. Os casos omissos quanto ao cálculo e modo de paga-
mento do imposto serão resolvidos pelo Ministro da Fazenda, mediante ex-

-pedição de Circular.

CAPITULO II

DAS ESTAMPILHAS E DO PAPEL SELADO

Art. 5.° Compete à Diretoria das Rendas Internas indicar as taxas e á
Casa da Moeda os tipos, formatos e característicos das estampilhas e do
papel selado, para aprovação da Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

Art. 6.° Para venda exclusiva nas mesas de rendas não alfandegadas e
coletorias, situadas fora das. capitais dos Estados, haverá um tipo especial
de estampilhas, com a declaração: "Exatorias do interior".

Parágrafo único. Essas estampilhas somente poderão ser empregadas em
local servido de coletorias e mesas de rendas aludidas neste artigo. •

Art. 7.° As estampilhas serão emitidas para emprego durante um triênio,
nelas indicado.

Parágrafo único. O diretor geral da Fazenda' Nacional poderá ordenar o
recolhimento de estampilhas, substituí-las ou prorrogar o prazo de sua vigência,
Se houver justo motivo. 	 .

Art. 8.0 E' facultativo o uso do papel selado. .
9 1.° O selo poderá ser estampado em papéis que tenham dizeres im-

pressos, do interesse do -contribuinte, devendo ser recolhida, previamente,
repartição conipetente a importância respectiva.

9 2.° Considera-se inutilizado o papel desde que nele se tenha escrito
qualquer palavra.

§ 3 0 Continua em vigor a legislação especial sobre o uso obrigatório
do papel selado no foro do Distrito Federal.

Art. 90 As repartições encarregadas da venda e suprimento das estam-
pilhas e do papel selado requisitarão o fornecimento:

a) as Recebedorias Federais, as Alfândegas do Rio de Janeiro e de
Santos e as Delegacias Fiscais, à Casa da Moeda;

b) as estações arrecadadoras dos Estados, às respectivas Delegacias
Fiscais, exceto as mesas de rendas alfandegadas, que serão supridas por in-
termédio das repartições a que estiverem subordinadas.

9 1.° A Diretoria das Rendas Internas superintenderá todo o serviço de
fornecimento de estampilhas.

§ 2.0 A mesma Diretoria poder‘ não só determinar, conforme as exigên-
cias da arrecadação, o fornecimento a qualquer repartição dos Estados, esta-
belecendo limites, como autorizar a' requisição direta das estampilhas ou
ainda ordenar a remessa a qualquer repartição, quando se tornar necessário
ao serviço da arrecadação do imposto.

9 30 Os pedidos de suprimento de estampilhas, em casos excepcionais,
poderão ser feitos telegraficanzente, confirmados por oficio.

Art. 10. • Alem dos livros necessários à escrituração das remessas às
repartições e das devoluções e recolhimentos, haverá na Casa da Moeda um
livro, destinado ao registo das emissões, do qual constará o dia em que
começar a distribuição e venda das estampilhas de cada valor, com a desi-
gnação de seus sinais característicos e data de sua retirada da circulação.
, Parágrafo único. Do livro de registo de emissão das estampilhas dar-

se-ão as certidões que forem requeridas.
Art. 11. Uma comissão de funcionários da Casa da Moeda, designada pelo

respectivo diretor e sob sua presidência, balanceará as estampilhas e o papel
selado, em janeiro e julho de cada ano, fazendo incinerar as fórmulas impres.
taveis e lavrando ata em livro próprio.

Art. 12. As estampilhas e o papel selado serão vendidos pelas rapar.
tições arrecadadvras e caixas econômicas federais.

Art. 13. Os coletores federais, administradores das mesas de renda e
tesoureiros das demais repartições fornecerão, diariamente, aos escrivães,
uma guia discriminativa, pelas taxas, da quantidade de fórmulas vendidas.

Parágrafo único. Quanto às caixas econômicas, a Diretoria das Rendas
Internas expedirá as instruções que entender necessárias.

Art.' 14. No Distrito Federal, nas capitais dos Estados e nas cidades
de mais de 30.000 habitantes, a venda de estampilhas e do papel selado
poderá ser confiada às repartições estaduais e municipais, aos serventuários
de ofício, aos institutos autárquicos e aos estabelecimentos bancários,
mediante a comissão de 1 %, que será paga no ato de aquisição das fórmulas.

§ 1.0 Igual permissão poderá ser dada a um funcionário dos Correios
e Telégrafos, nas localidades que não forem sede de exatorias federais, desde
que haja assentimento da Diretoria Regional.

§ 2.° Compete à Recebedoria. do Distrito Federal e, nos Estados, às
Delegacias Fiscais conceder a licença de que trata este artigo e seu § 1.0.

§ 30 Os serventuários de ofício e estabelecimentos bancários terão direito
à mesma comissão, pelas estampilhas que adquirirem para seu uso exclusivo
e dos clientes ou partes.

§ 4•0 A despesa com essa comissão será escriturada como anulação de re-
ceita, considerando-se a importância líquida arrecadada, para o cálculo das per-
centagens a que tiverem direito os funcionários da repartição fornecedora das
estampilhas.

9 5•0 O suprimento de estampilhas, de que cogita este artigo, será feito
pelas repartições arrecadadoras locais, em quantia não inferior a 1:000$0,
mediante guia e pagamento prévio.

Art. 15. Verificadá pela Casa da Moeda a legitimidade das estampilha;
é permitida a sua troca, dentro de seis meses, depois de findo o prazo do
circulação.

9 1.° Tombem é permitida a troca de estampilha que se tornar inapli-
cavei, por força do disposto no art. 18.

§ 2.° A troca será autorizada. Pelos delegados fiscais e diretor da Recebe-
doria. do. Distrito Eederat..
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CAPITULO III

DO PAGAMENTO POR KsTaaseruIA

Art. 16. Os papéis serão selados no fecho, isto é, no lugar em que se
tenha de efetuar sua autenticação pela assinatura.	 .

Parágrafo único. A aposição da estampilha far-se-á em qualquer lugar,
nos papéis não assinados, nos papéis a que se refere o art. 84, da tabela,
e nos em que a estampilha tiver de ser inutilizada por meio de carimbo.

Art. 17. As estampilhas deverão ser coladas seguidamente e sem se
sobreporem.
• Art. 18. A estampilha nue, embora ainda não inutilizada, apresente ves-
tígio de 'colagem anterior, não mais poderá ser usada para pagamento do
imposto.	 -

Art. 19. A inutilização das estampilhas far-se-á com a indicação do
lugar, a data e a assinatura.

§ 1.° A data, que poderá deixar de ser do próprio punho, compreende o
dia, mês (por extenso) e ano e deverá ser repetida sobre cada estampilha,
'em algarismos.

§ 2.0 A assinatura será lançada, parte no papel e parte nas estampilhas,
de forma que abranja todas, podendo para isso ser repetida.

Art. 20. Quando o papel houver de ser firmado por várias pessoas,
poder-se-á lançar, sobre a estampilha, mais de urna assinatura, desde que
'não fique preterido o modo de inutilização prescrito no artigo anterior.

Art. 21. Se o papel estiver sujeito a mais de uma assinatura, a aposição
de qualquer delas obriga, imediatamente, ao pagamento do imposto,	 -

Parágrafo único. Quando o papel estiver insuficientemente Selado, e
houver outra pessoa a assinar, somente esta, antes do procedimento fiscal,
poderá inutilizar a estampilha correspondente à diferença do imposto.

Art. 22. A competência para inutilização da estampilha é, em geral,
do signatário do papel, ou do primeiro signatário, quando houver mais de um.
• § 1.0 Nos contratos realizados por meio de correspondência epistolar
ou telegráfica, inutiliza a estampilha o• aceitante, no documento de aceitação;
quando este for expedido do estrangeiro, a repartição arrecadadora local.

§ 2.0 Nos atos realizados por escritura pública, inutiliza a estampilha,
no livro do tabelião, a parte que assinar em primeiro lugar.

Art. 23. E' permitida a inutilização por meio de carimbo, que imprima
sobre cada estampilha a data em algarismos e o nome ou parte do nome do
responsavel, quando se tratar de papel cujo imposto não atinja quantia"
superior a 4$0.	 .	 .

Art. 24. Quando couber às repartições públicas a inutilização da estam-
pilha e for usado carimbo, é indispensavel a assinatura do empregado que
efetuar a inutilização e não -prevalecerá o limite estabelecido no artigo
anterior.

Parágrafo único. No mesmo caso, o serventuário de ofício poderá usar o
carimbo, independentemente de assinatura e limite.

Art. 25. O imposto será devido:
1.°, nos papéis em geral - ao serem subscritos ou assinados pelas pessoas

competentes para a inutilização de que cogita o art. 22;
2.0, nos contratos realizados mediante correspondência epistolar ou tele-

gráfica - ao ser firmado o documento de aceitação; e, quando este for expe-
dido do estrangeiro, até 8 dias depois de recebido;

3.0, nos autos judiciais - quando forem pagas as custas;
4.°, nos papéis não assinados - antes de produzirem efeito;
5.°, nos papéis apenas sujeitos a selo pela apresentação às autoridades

ao serem apresentados.

CAPITULO iV

DO PAGAMENTO POR VERBA •

Art. 26. Pagarão selo por verba, ainda 'que prevista outra forma
na tabela:

1.0, os papéis decorrentes das operações de compra e venda de câmbio;
2.0, os saques (letras de câmbio, cheques 'ou outros papéis equivalentes),

girados do exterior, para cobrança a cargo de bancos, e de casas bancárias,
quando estas estejam autorizadas a operar em câmbio;

3.0, quaisquer contratos por escrito particular, e suas alterações, fir-
mados pelos estabelecimentos aludidos no inciso anterior;

4P, os papéis em que o selo devido exceder a importância de 2:000$0;
os papéis a que se refere o art. 47, quando se tratar de repetição

anual do imposto.
Parágrafo (mico. O disposto nos incisos 1. 0, 2.° e 3.° não tem aplicação

nas"localidades onde não existir agência do Banco do Brasil.
Art. 27. Fora das indicações da tabela e do artigo anterior, a cobrança

do selo por verba só será permitida:
1.0, quando na repartição, arrecadadora local não existir estamoilha,

ocorrência que se mencionará na verba;
2.0, quando o selo devido exceder de 100$0.

SECÇÃO /

Da verba bancária

Art. 28. Denominar-se-á "verba bancária" a que for feita em estabeleci-
mento bancário, obedecendo às normas desta secção.

Art. 29. AO entregarem as listas das operações cambiais de compra e de
venda, os estabelecimentos bancários nelas mencionarão a importância do selo
referido no inciso 1.0 do art. 26.

•
Art. 30. A arrecadação da importância do selo indicado nos incisos 1.!

2.0 e 30 do art. 26 será feita pelo respectivo estabelecimento bancário, ma-
diante registo em livro especial, para recolhimento ao Banco do Brasil, a cre-
dito da conta 'Receita da União".

§ 1.° O recolhimento da importância total arrecadada em cada quinzena
do mês se fará nos oito primeiros dias da quinzena seguinte.

§ 2.0 IA Diretoria das Rendas Internas expedirá modelo do livro, que terá
as indicações indispensaveis à identificação dos papeis.

§ 3.° Poderão ser adotados livros auxiliares, correspondentes às várias
secções do estabelecimento arrecadador.

§ 4.0 Nesse último caso, o livro principal registará, diariamente, apenas
as importâncias totais, discriminadas por .secções.

Art. 31. O estabelecimento bancário, que fizer a cobrança prevista no
artigo 30, declarará, nas diversas vias dos papéis respectivos, e das fichas ou
regatos em seu poder, a importância do selo pago.

SECÇÃO II

Da verba fiscal

Art. 32.1 Denominar-se-á "verba fiscal" a que for feita nas reparnçoes
arrecadadoras; obedecendo às normas desta secção.

Art. 33. A verba será lançada nos próprios papéis • sujeitos ao imposto
ou na guia, quando esta forma de pagamento estiver autorizada.

§ 1.0 A guia deverá ser em duplicata, com discriminação dos papeis a
que se referir, ficando uma via com a repartição e a outra com o interessado.

§ 2.° Nos livros, a verba será lançada após o termo de encerramento, que
declarará o número de folhas e o fim a que se destinam.

Art. 34. O selo por verba, quando devido nos autos judiciais. ou nos
atos lavrados em livros das repartições públicas e cartórios, será pago me-
diante guia.

Art. 35. A Diretoria das Rendas Internas poderá expedir modelo da guia
aludida nesta secção.

Art. 36. A verba mencionará o número correspondente ao assentamento
no livro de receita (modelo I) e, em algarismos e por extenso, a importância
paga

Art. 37. Do pagamento -por verba será entregue ao interessado um co-
nhecimento' (modelo II), extraido de livro especial e autenticado, onde deixe
cópia a carbono.

Art. 38. O imposto por verba será pago, salvo disposição especial, no
prazo de 8 dias, contados da data do papel.

Art. 39. Quando o vencimento ou solução da obrigação se der em prazo
menor de 8 dias, o selo por verba deverá ser pago dentro desse prazo.

CAPITULO V

DO SELO PROPORCIONAL

Art. 40. O imposto proporcional será calculado sobre o valor dos papéis
assim considerado a soma do" principal, juros, comissões, vantagens e lucros,
atendido o tempo de duração.

§ 1.° Se o valor dos papéis não puder ser determinado por depender de
apuração posterior, a cobrança do selo se fará por estimativa 4ocontribuinte,
a qual poderá ser impugnada pela repartição arrecadadora local.

§ 2.0 Os papeis aludidos no parágrafo anterior deverão ser apresentados
à repartição arrecadadora local, para registo e fiscalização:

a) dentro de 8 dias da assinatura, para registo em livro especial (mo-
delo III);

.b) até 8 dias depois do término de sua vigência, para que a repartição
fiscalize se há ou não diferença a pagar.

§ 3.° No caso de escritura pública, a apresentação será feita mediante
traslado.

Art. 41. Nas obrigações dependentes de condição suspensiva, só será
devido o selo quando verificado o implemento da condição.

Parágrafo único. Os papeis alcançados por este artigo 'serão levados,
dentro de 8-dias de sua assinatura; a registo (livro modelo III) na reparti-
ção arrecadadora local, e, dentro de igual prazo, depois de verificado o imple-
mento da condição, novamente serão apresentados, para que a repartição
fiscalize e registe o pagamento do imposto, observado o que dispõe o § 3. 0 do
artigo anterior.

Art. 42. Para o efeito do pagamento do selo, a cláusula da reserva de
domínio será sempre considerada autônoma, sujeito • a selo proporcional em
dobro qualquer papel que a contenha.

Art. 43. Nos papeis em que o valor estiver expresso em mosda estran-
geira, o imposto será pago pela equivalência em mil 'réis, ao câmbio do dia
anterior, se, nesses papéis, não houver taxa estipulada.

Art. 44. Quando a obrigação for garantida por fiança ou caução de
qualquer espécie, prestada pelos próprios interessados ou por terceiros, co-
brar-se-á, alem do selo devido pela obrigação, o relativo ao valor da caução
ou fiança.

Parágrafo único. O selo da garantia não poderá ser superior ao da obri-
gação.

Art. 45. Nos papéis em virtude dos quais se passem, na mesma data,
letras de câmbio ou notas promissórias, será levado em conta o selo pago
nestes títulos.

§ 1.° No caso de escritura pública, o tabelião deverá declarar qual a im-
portância do selo pago nos títulos, e, no de escrito particular, igual declaração
será lancada pela repartição- arrecadadora local, a requerimento do interessado,
dentro de 8 dias da assinatura.
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§ 2.0 Nos papéis de que se passarem diversos exemplares, sé no primeiro
incidirá o selo proporcional, se apresentados todos, mediante requerimento,
dentio do prazo de 8 dias, à repartição arrecadadora local, para que esta
averbe, nos demais exemplares, a importância do selo pago no primeiro.

§ 3.° Da averbação a que aludem os parágrafos anteriores, deverá constar
o niunero com que houver sido protocolado o requerimento.

§ 40 Quando se tratar de contratos aludidos ao inciso 3 0 do artigo 26,
o selo deverá ser pago por verba bancária, competindo ao estabelecimento
arrecadador fazer as devidas declarações nos títulos e nos diversos exemplares
dos contratos. 	 •

§ 5.° Nos contratos que constituam ratificaçao expressa de papéis nos quais
já tenha sido pago o selo proporcional, será levado em conta este selo, desde
que tais papéis venham a fazer parte integrante daqueles contratos.

Art. 46. Quando não puder ser determinado o valor dos contratos com
as repartieões públicas, o selo será cobrado em cada conta, por ocasião do
respectivo pagamento.

Art. 47. Nos papéis em que houver obrigação de prestações cujo total
não se declare, o selo incidirá inicialmente sobre a importância relativa a dois
anos e, expirado este prazo, se repetirá anualmente o imposto, dentro dos oito
primeiros dias de cada ano, até que terminem as prestações.

Art. 48. Nos papéis em que se estipularem juros e comissões a prazo
indeterminado, o se;o será pago inicialmente sobre o valor do principal e, ao
fim de cada semestre de vigência, sobre a importância de juros e comissões.

§ 1.° Se se verificar abertura de crédito, sem limite, o imposto será
pago, semestralmente, pelo montante do crédito utilizado e mais os juros e
comissões.

§ 2.° O imposto será devido na data da liquidação, se esta ocorrer antes
de findo o semestre.

§ 3P Nos estabelecirnentos bancários, o imposto a que se referem este
artigo e o seu parágrafo primeiro será pago dentro 'do prazo de oito dias,
contados da data dos balanços semestrais e das liquidações.

Art. 49. Quando se tratar de papéis a prazo determinado e houver
prorrogação, o imposto recairá apenas sobre os juros e comissões relativos ao
novo prazo.

Parágrafo único. A prorrogação de prazo sujeita o papel a novo selo,
na forma do artigo 40, quando realizada depois de vencido o prazo primitivo.

Art. 50, Nos casos de novação, o selo será devido integralmente.

CAPITULO VI

DAS ISENÇÕES

Art. 51. São isentos de selo os papéis em que o onus do imposto, ante
as normas deste decreto, recaia exclusivamente sobre os Estados e Municípios.

Parágrafo único. São tambem isentos de selo os contratos de emprés-
timos, sob qualquer modalidade, desde que o mutuário seja a União, o Estado
ou o Município, e bem assim as operações cambiais ou bancárias resultantes'
desses contratos.

Art. 52. São ainda isentos:

1) Atos relativos a distribuição de cambiais feita pelo Banco do Brasil,
nos termos do decreto-lei n. 97, de 23 de dezembro de 1937;

2) Atos da comissão criada pelo decreto-lei n. 2.384, de 10 de julho de
1940 (decreto-lei n. 3.019, de 1 de fevereiro de 1941, art. 1.°);

3) Atos judiciais promovidos er-officio, quando autora a Justiça ou a
Fazenda Pública, pago o selo pelo réu se afinal condenado;

4) Contratos e operações da Caixa de Mobilização Bancária, na forma
da legislação em vigor;

5) Operações e transações do Departamento Nacional do Café, efetuadas
com o Banco do Brasil;

6) Papéis relativos às operações das cooperativas com os seus associados;
7) Papéis da Companhia Siderúrgica Nacional, nos termos do art. 3.°

do decreto-lei n. 3.002, de 30 de janeiro de 1941;
8) Papéis do Hospital do Funcionário Público, criado pela lei n. 528,

de 5 de outubro de 1937;
9) Papéis de presos pobres;

10) Papéis em que o pagamento do selo , caiba a Estado estrangeiro, di-
retamente ou por intermédio de seus representantes diplomáticos ou consulares,
desde que haja reciprocidade provada mediante declaração do Ministério das
Relações Exteriores;

11) Papéis necessários à habilitação de soldo vitalício instituido em
favor dos voluntários da Pátria;

12) Papéis relativos à compra de ouro pelo Banco do Brasil;
13) Papéis relativos à concessão de férias nos serviços público e par-

ticular;
14) Papéis relativos à concessão de registas de marcas de gado;
15) Papéis das fundações Rockfeller e Gaffrée-Guinle;
16) Papéis relativos à habilitação e celebração do casamento civil;
17) Papéis relativos a processos na Justiça do Trabalho;
18) Papéis relativos a negócios entre matrizes e filiais e destas entre ai;
19) Papéis relativos ao lançamento e pagamento do imposto de renda,

salvo os referentes a recursos;
20) Papéis relativos ao serviço militar no interesse das praças de Km',

reservistas e sorteados;
21) Papéis relativos ao Serviço Nacional de Recenseamento;
22) Papéis relativos no trânsito, entre portos do mesmo Estado, das em-

barcações de propriedade das companhias carboniferas ou por elas arrendada*,

quando transportarem exclusivamente o carvão nacional e queimando esse com.
bustivel (art. 8.° do decreto-lei n. 2.667, de 3 de outubro de 1940);

23) Vias de papéis sujeitos a selo proporcional quando feita pela rea
partição a declaração do pagamento do selo na primeira via.

§ 1.° Continuam em vigor as isenções previstas no decreto-lei n. 3.200,
de 19 de abril de 1941.

§ 2.0 Ficam em vigor as isenções previstas em lei especial referente a
entidades autárquicas, institutos ou caixas de aposentadoria e pensões, caixas de
construção de casas e associações de beneficência ou assistência, ainda que
revogadas pelo decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril de 1942.

§ 3.0 O imposto do selo não incide sobre vencimento, remuneração ou
gratificação do funcionário público e o salário do extranumerário, bem como
sobre os atos ou títulos referentes à sua vida funcional, inclusive requeri.
mentos ou recursos, recibos e certidões.

CAPITULO VII

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 53. A fiscalização do imposto compete especialmente ao Ministárie
da Fazenda e em geral a todos cs que exerçam funções públicas federais, es-
taduais e municipais.

Art. 54. Ã Diretoria das Rendas Internas cabe orientar a fiscalização,
em todo o país, expedindo as instruções que entender necessárias às repartições
subordinadas.

Art. 55. d Banco do Brasil enviará diariamente à repartição arrecada..
dora local o aviso dos recebimentos efetuados por força dos arta. 29 e 30,
discriminando as quantias por estabelecimento bancário.

Parágrafo único. A repartição fiscalizará a regularidade desses recebi-
mentos em confronto com as listas de compra e venda de câmbio e regista,
fichas e mais papéis dos estabelecimefitos bancários.

Art. 56. As repartições arrecadadoras verificarão periodicamente a re-
gularidade do pagamento do selo nos cartórios dos tabeliães de notas e demais
serventuários de ofício.

Art. 57. Os adquirentes de estampilhas, mediante guia, deverão cole..
cionar por ordem cronológica todas as guias processadas, para fins de fis-
calização.

Art. 58. Os estabelecimentos comerciais e industriais, as sociedades
civis que revestirem forma comercial, os serventuários de ofício e todos os
que são obrigados a manter escrituração não poderão excusar-se, sob pretexto
algum, de exibir aos encarregados da fiscalização do selo os papéis e livrog
de sua escrituração e arquivo.

§ 1.0 No caso de recusa, o chefe 'da repartição providenciará junto ao
representante do Ministério Público para que se faça a exibirão judicial,

§ 2.° Quando se tratar de serventuários de ofício, a providência será. to-
mada junto à autoridade a que estiverem subordinados

CAPÍTULO VIII

DAS PENALIDADES

Art. 59. Os infratores das disposições deste decreto-lei, ficam sujeitos a
revalidação ou multa, de acordo com as normas do presente capítulo.

Art. 60. Nenhum procedimento haverá contra o contribuinte que tiver
pago o selo de acordo com a interpretação fiscal constante de decisão ir.
recorrivel de última instância, se posteriormente for modificada essa inter-
pretação.

Parágrafo único. Não estará sujeito a penalidade o contribuinte que
houver pago o imposto baseado em interpretação fiscal, constante de decisão
proferida na jurisdição administrativa do seu domicílio, pela respectiva auto.
ridade de primeira instância.

Art. 61. O procedimento fiscal para imposição das penalidades prescreve
em cinco anos, contados da data da infração.

SECÇÃO I

Da revalidação

Art.' 62. A revalidação do selo far-se-á pela maneira seguinte:
,a) cobrando-se novo selo nos casos de:

1) inutilização da estampilha por pessoa incompetente;
2) sobreposição de estampilha;
3) uso de estampilha imprópria, referente a outro tributo, ou de estam.

pilhas não mais em circulação;
4) pagamento do imposto em estampilha, por verba bancária ou pro-

cesso mecânico, quando essas formas não forem permitidas ou auto-
risadas;

$) uso impróprio da estampilha especial "Exatorias do interior";

is) cobrando-se o selo em dobro, nos casos de:
1) rasura ou emenda;
2) falta de inutilização, inutilização incompleta ou inutilização em desa-

cordo com o art. 23;
3) aplicação da estampilha fora do prazo;
4) aposição de estampilha fora do fecho;
5) apresentação espontânea do papel com falta ou insuficiência de selo

à repartição arrecadadora, para pagamento do imposto, ou a qual-
quer repartição, para fins outros, sem intuito de denúacia.

§ 1.0 A revalidação incidirá apenas nas estampilhas que contiverem vicio
ou irregularidade ou na quantia que deixou de ser paga.

ã 2.° Quando o papel referido no inciso 5 0, da alínea b, for apresentado a
repartição arrecadadora, para regularizar o pagamento do zelo, dentro do prazo
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de oito dias, contados de sua assinatura, cobrar-se-á o Selo devido, apenas com
o acréscimo de 50 %.
`• § 3.° O -pagamento da revalidação isenta de outra penalidade todos os

responsaveis.
§ 4.° Não estão sujeitos à revalidação estabelecida no inciso 5.°, da alínea b,

os papéis taxados nos arts. 2.°, 5.°, 12, 34, 44, 45, 77, 78, 79; 84, 89, 90, 91,
92 e 111, da Tabela.

§ 5.° A diferença de selo, que for exigida, quando impugnada a estimativa
do contribuinte (art. 40, § 1.°), tambem não incide em revalidação.

§ 6.° O papel apresentado à selagem por verba fiscal, no prazo da lei,
quando não satisfeito o imposto, no mesmo prazo, será enviado à cobrança
executiva, com o acréscimo de 10 %, se, intimado, o contribuinte não pagar,
no prazo de oito dias.

§ 7.° Os infratores respondem solidariamente pelo imposto e revalidação,
ressalvado, ao que pagar, o direito regressivo.

Art. 63. A revalidação será cobrada por meio de estampilha, na própria
repartição federal, estadual ou municipal, ou no juizo, que verificar a infração,
ou por verba fiscal, se a importância a cobrar for superior a 10030.

§ 1.0 Se for arrecadadora a repartição federal que verificar a infração,
a cobrança da revalidação poderá ser feita por verba em qualquer caso.

§ 2.° O imposto simples bambem será cobrado pela forma prevista neste
artigo e seu § 1.0.
• § 3.0 Não atendido o despacho ou intimação para pagamento, no prazo

de 30 dias, remeter-se-á o papel à repartição arrecadadora local para cobrança
executiva.

§ 4.0 No caso de cobrança por verba, remeter-se-á o papel à repartição
arrecadadora local, que fará intimar o contribuinte, marcando-lhe, para pa-
gamento do imposto, o prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva.

§ 5.0 Quando o infrator residir em localidade diversa, remeter-se-á o papel
repartição fiscal competente, para que faça a intimação necessária ao paga-

mento do imposto ou promova a cobrança executiva, na forma dos parágrafos
anteriores.

§ 6.° Não terá andamento o papal antes de satisfeita a exigência fiscal ou
de inscrita a dívida, salvo interesse da Fazenda, caso em que se extrairá cópia
autenticada para substituir o original, seguindo este os trâmites da cobrança.

§ 7.° Excepcionalmente, poderá ser ordenada a cobrança afinal.
§ 8.° Desde que alguem se apresente para satisfazer a eXigência fiscal,

não se retardará o andamento do papel.
§ 9.0 Em qualquer hipótese, se .a 'repartição estadual ou municipal assim

preferir, a revalidação será cobrada pela repartição federal arrecadadora.
§ 10. O pagamento do imposto simples, quando se tratar da hipótese

prevista no § 4.° do art. 62 e o pagamento de qualquer revalidação, sem a
redução concedida no § 2.° do mesmo artigo, poderá ser feito pelo próprio
contribuinte ou outro interessado, por estampilha, independentemente de apre-
sentação do papel à repartição arrecadadora.

§ 11. A revalidação em papel sujeito à verba bancária, quando• o pró-
prio estabelecimento arrecadador tiver a iniciativa de sanar a falta, deverá
ser feita por verba bancária:

a) mediante pagamento de novo imposto, no caso do art. 62, alínea a,
inciso 4.0 ;	 ,--

b) mediante pagamento do imposto devido, apenas com o acréscimo de
10%, no caso de falta ou insuficiência de selo.

§ 12. Os papéis selados por verba fiscal escapam à fiscalização de re-
partições que não sejam do Ministério da Fazenda.

Art. 64. Por' falta de pagamento do selo não se retardará o andamento
ou solução dos processos criminais.

SECÇÃO //

Das multas

Art. 65. Oa que firmarem ou emitirem papel, ou utilizarem livro, com
falta ou insuficiência de selo, ficarão sujeitos à multa de cinco vezes o valor
do imposto, a qual não será inferior a 200$0.

§ 1.° Quando se tratar de insuficiência, a multa será calculada sobre a
diferença devida.

§ 2.° Será aplicada a multa de duas vezes o valor do imposto, a qual
não será inferior a 20030, aos que derem curso a papel com infração prevista
neste artigo ou o conservarem por mais de oito dias, salvo se, antes do proce-
dimento fiscal, apresentarem 'o papel à repartição competente.
. 91-3.° Ressalvados os casos de omissão de declarações, ou de dolo, por

parte do contribuinte, não cabe ap icação da multa, quando a selagem do papel
se fizer perante as repartições públicas, exigindo-se, entretanto, o imposto.

§ 4.0 A falta de prova do pagamento do imposto devido em papéis ta-
xados no art. .52, da Tabela, sujeita o transportador à multa de cinco vezes c
imposto, a qual não será inferior a 50030.

Art. 66. Á falta ou insuficiência do imposto, quanto aos papéis passados
ema)notas públicas, sujeita o tabelião à multa de duas vezes o valor do selo
devido, e qual não será inferior a 20030, alem da indenização do imposto
simples pelo contribuinte.

Parágrafo único. !tão será aplicada a multa se, após a lavratura do ato,
o tabelião houver levado ao conhecimento da repartição qualquer dúvida exis-
tente quanto à selagem.

Art. 67. A falta ou insuficiência do imposto quanto aos papéis a que
se refere o art 30, das "Normas Gerais", 109, da Tabela, sujeita o estabe-
lecimento arrecaãador à multa de três vezes o valor do selo devido, a qual
não será inferior. a 20030, alem da indenização do imposto simples pelo
contribuinte.

§ 1.0 O estabelecimento- arrecadador que recolher fora do prazo a impor-
tância do imposto, sujeitar-se-á ao acréscimo de 10 % sobre a dita importân-
cia, calculado e pago na própria guia de recolhimento.

§ 2.° Se houver ação fiscal por falta de recolhimento do imposto o esta-
belecimento arrecadador incidirá na multa prevista no presente artigo.

Art. 68. No caso dos arts. 65 a 67, se a falta ou insuficiência de selo
resultar de artifício doloso ou evidente intuito de fraude, aplicar-se-á a multa
de 20 vezes o valor do imposto, a qual não será inferior a 2:00030.

Art. 69. Os que falsificarem estampilhas ou lavarem as de que se tenha
feito uso, ficarão sujeitos à multa de 50 vezes o seu valor, a qual não será
inferior a 10:00030.

§ 1.0 Na Mesma multa incorrerão os que possuirem ou empregarem, coa-
cientemente, estampilhas falsas ou lavadas.

§ 2.° Incidirão na multa de 20 vezes o valor do imposto, a qual não será
inferior a 2:00030, os que, ressalvada a hipótesé do § 1.0, empregarem estam-
pilhas inutilizadas anteriormente.

§ 3.° A simples posse de estampilhas já servidas e destacadas doa respec-
tivos papéis, sujeitará o infrator à multa de cinco vezes o valor da estam-
pilha, multa nunca inferior a 20030.

§ 4.0 0 emprego de estampilha em que se verifique apenas vestígio de
colagem anterior será punido com a multa de três vezes o valor do. imposto,
multa nunca inferior a 20030.

Art. 70. Os que emitirem, sacarem, aceitarem, derem curso, pagarem ou
negociarem notas promis"órias, letras de câmbio ou cheques, sem o pagamento,
no todo ou em parte, do selo proporcional, serão passiveis da multa de 10
vezes o valor , do imposto que deixou de ser pago, a qual não será inferior
a 20030.

Parágrafo único. Os que emitirem -cheques sem data ou com data falsa
serão passiveis da multa de dez por cento sobre o valor do cheque,,a qual
não será inferior a 2:000$0.

Art. 71. Os que fizerem -operações clandestinas de câmbio incorrerão na
multa de 20 vezes o valor do imposto que deixar de ser pago, ou cujo paga.
mento não for provado pelo infrator, multa nunca inferior a 10:00030.

Art. 72. Os papéis não apresentados à repartição arrecadadora, para re-
gisto, no prazo a que-alude o art. 40, § 2.°, letra a, sujeitam os infratores à
multa de importância igual ao valor do imposto devido, a qual não será
ferior a 20030.

§ 1.0 Os que não apresentarem os papéis à rejaartição arrecadadora no
prazo de que trata o art. 40, § 2.°, letra b, ficam sujeitos à multa de cinco
vezes o valor da diferença verificada, multa nunca inferior a 200$0; se não
houver diferença a cobrar, a multa será de 20030.

§ 2.0 Se intimado o infrator, após o prazo estabelecido no art. 40, § 2.0,
letra b, não apresentar os papéis à repartição arrecadadora, incidirá na multa
de 10 vezes a importância do selo que já tiver sido pago e registado, multa
nunca inferior a 40030, salvo se a repartição tiver elementos para, de acordo

.com o § 1.°, aplicar multa maior.
§ 3.0 O infrator do disposto no art. 41, parágrafo (mnico, incidirá em

multa igual à -importância do imposto, a qual não será inferior a 2000,$ se
houver elementos para calculá-la, ou, em caso contrário, na multa fixa de
1:00030.

§ 4.0 O papel sujeito a registo na forma dos arts. 40 e 41, quando le-
vado à repartição, para outro fim, mas no prazo de oito dias, será registado
ez-officio, ficando o contribuinte isento de multa, salvo desobediência à inti-
mação posterior.

Art. 73. Cada papel, assim compreendidos todos os seus exemplares,
apresentado para averbação fora do prazo eatabelecido no art. 45, §§ 1.° e 2.°,
e antes do procedimento fiscal, sujeita o infrator à multa de 5030.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento fiscal por falta de averbação,
aplicar-se-á a multa prevista no art. 65.

Art. 74. Ficam sujeitos à multa de 5:00030, independentemente do pe-
dido de exibição judicial e de qualquer penalidade que no caso venha a caber,
depois do exame, os que, previamente intimados por escrito, em prazo nunca
inferior a 48 horas, se recusarem a apresentar livros ou papéis exigidos pela
fiscalização.

Art. 75. Os que distribuirem, venderem ou expuserem à venda bilhetes
de loteria federal ou estadual sem pagamento do selo de licença, incorrerão em
multa igual ao imposto, a qual não será inferior a 10030;

Art. 76. A indenização do imposto é sempre devida, independentemente
da multa que tiver sido aplicada.

Art. 77. Incorrem na multa de 5:00030 os que embaraçarem ou iludirem
a ação fiscal.

Art. 78. Incorrem na multa de 20030:
a) os serventuários de ofício que registarem papéis nos quais se verifique

infração a este decreto-lei ou neles reconhecerem firma;	 -
Li) os que nas quitações de quaisquer quantias não indicarem o valor

recebido, se este não estiver declarado no papel em que forem passadas tais
quitações;

c) os leiloeiros que não arquivarem as segundas vias de contas de
venda;

d) os que, nos registos de comércio, mandarem arquivar ou registar papéis
em que se verifique infração a este decreto-lei;

e) os que desobedecerem às formalidades prescritas nos arts. 29, 30 e 31,
desde que não cominada outra penalidade neste decreto-lei;

.f) os que deixarem de prestar informações para fins estatísticos;
g) os funcionários públicos em geral que atenderem, informarem ou en-

caminharem papéis, sem que promovam a cobrança do imposto devido, ou
representem nesse sentido;

Li) os que infringirem o disposto no art. 57.
Art. 79. A imposição das multas cominadas neste decreto-lei não prejudica

a ação penal.

CAPITULO IX

DO PROCESSO DAS PENALIDADES

Art. 80. A revalidação será exigida mediante despacho da autoridade ou
chefe da repartição qua verificar a falta, precedendo ou não pedido ou repre-
sentação, e independentemente de defesa prévia.

Art. 81. Quando a revalidação for exigida por autoridade do Ministério
da Fazenda, que não seja de primeira instância (art. 89), para esta caberá
reclamação do interessado, no prazo de oito dias.
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§ 1.0 Se a autoridade de primeira instância estiver subordinada à que fez
• exigência, caberá reclamação para o Ministro da Fazenda, no mesmo prazo.

§ 2.° Tratando-se de autoridade estranha ao Ministério da Fazenda, po-
derá o interessado, no prazo de oito dias, pedir qne a questão seja submetida
à decisão da autoridade fiscal de primeira instância.

§ 30 As normas estabelecidas neste artigo e no artigo anterior serão
tambem observadas quando se tratar de exigência do imposto simples.

Art. 82. O processo para imposição de multa será iniciado mediante
representação de funcionário federal ou denúncia de particular.

§ 1.0 Em vez de representação, o funcionário poderá usar o auto, para
inicio do processo, atendendo-se às normas da legislação do imposto de con-
sumo, no que não contrariarera este decreto-lei.

§ 2.° A multa prevista no art. 73 será aplicada por despacho do chefe
da repartição arrecadadora, independente de outra qualquer formalidade, ca-
bendo reclamação, nos termos do art. 81. •

Art. 83. Quando houver apreensão de papéis ott exames preliminares,
lavrar-se-á termo do ocorrido, para que instrua a peça inicial do processo.

§ 1.0 O termo será submetido à assinatura do acusado, ou de seus repre-
sentantes ou prepostos, mas a assinatura não implica em confissão, nem a
recusa em agravação da

g 2.0 No caso de recusa da assinatura, far-se-á menção de tal circuns-
tância.

§ 3.0 Quando a infração constar de livro da escrita fiscal ou comercial,
devidamente autenticado, não se fará a apreensão, mas, lavrado o termo,
anotar-se-á no próprio livro a ocorrência.

§ 4•0 Não havendo inconveniente à comprovação da falta, o papel apre-
endido poderá ser entregue, visado pelo chefe da repartição, desde que fique
cópia autenticada.

Art. 84. Tratando-se de estampilha falsa ou servida, a peça inicial do
processo deverá ser instruido com o laudo pericial da Casa da Moeda.

Art. 85. Feita a representação, o acusado, conformando-se com o proce-
dimento fiscal, poderá requerer o pagamento do imposto exigido e penalidade
cominada em lei.

§ 1.0 O deferimento do pedido porá fim ao processo administrativo.
g 2.0 Se, intimado o infrator, o pagamento não for efetuado dentro do

prazo de três dias, extrair-se-á certidão da divida, para cobrança executiva.
Art. 86. Só se admitirá denúncia com a firma reconhecida e mencio-

nando a residência e profissão do denunciante.
Parágrafo único. A denúncia deverá ser acompanhada de prova material

da infração ou, à sua falta, indicar elementos que a caracterizem.
Art. 87. Aos acusados será assegurada defesa ampla, no prazo da 30

dias uteis, contados da intimação.
g 1.0 A intimação será feita por qualquer dos seguintes modos:

- a) pessoalmente, ao próprio acusado ou a quem o represente;
b) pelo Correio, comprovada pelo recibo (A. R.).
g 2.0 Se o acusado, ou quem o represente, omitir a data no recibo A. R.,

dar-se-á por feita a intimação quatro dias depois de entregue a carta ao
Correio.

g 3.0 Se não for possivel a intimação por qualquer dos meios indicados,
far-se-á por edital. -

Art. 88. Se no decorrer do processo for indicada pessoa diversa como
responsavel pela falta ser-lhe-á assinado prazo para defesa, independente de
outra qualquer formalidade; da mesma maneira se procederá quando apu-
radas novas faltas.

Art. 89. O preparo do processo compete às repartições arrecadadoras,
que o encaminharão às delegacias fiscais para julgamento, salvo no Distrito
Federal e na capital do Estado de São Paulo, onde cabe o preparo e julga-
mento às recebedorias.

§ 1.° Após a defesa do acusado, será ouvido o autor da representação ou
auto; na sua ausência,- informará o funcionário designado pelo chefe da re-
partição preparadora.

g 2.° No caso de denúncia, informará o funcionário designado, podendo
ser ouvido! o denunciante, se a repartição julgar necessário.

§ 3.° Se depois da defesa forem anexados ao processo documentos de
•acusação, terá vista o acusado para dizer, no prazo de oito dias.

Art. 90. A decisão de primeira instância será proferida uma vez reuni-
dos os elementos necessários.

Art. 91. Se do processo se apurar responsabilidade de mais de uma
pessoa, será imposta a cada uma a multa relativa à falta-cometida.

Art. 92. Apurada a infração de mais de um dispositivo pela mesma
pessoa, ser-lhe-á aplicada a pena maior.

Art. 93. No caso de reincidência as multas serão aplicadas em dobro.
' Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica

•pela mesma pessoa, depois de decisão condenatória irrecorrivel, relativa à pri-
meira infração.

Art. 94. Os processos referentes a uma.mesma infração serão reunidos
em um só, para efeito de julgamento.

g 1.0 Não haverá esse beneficio, se o acusado repetir a infração, quando
já ciente do inicio do processo.

g 2.° Se do processo ficar provada a prática da mesma infração em
outros papéis, não apreendidos, serão eles computados para cálculo da pena-
lidade e exigência do imposto.

Art. 95. As omissões do processo não acarretarão nulidade, quando dele
constarem elementos suficientes para determinar com segurança, a infração e
o infrator.

Art. 96. Os' processos serão organizados com as folhas numeradas e ru-
bricadas e os documentos, informações e pareceres em ordem cronológica.

Art. 97. 09 casos omissos neste decreto-lei, quanto à matéria processual,
serão resolvidos de acordo com a legislação sobre o imposto de consumo.

Art. 98. Proferida a decisão condenatória, o acusado será intimado para
efetuar o pagamento no prazo de 30 dias, contados da intimação, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso no prazo legal.

Parágrafo único. A intimação far-se-á na forma prevista Pelo `art. 87,
com indicação do prazo para recurso. 	 -	 -

Art. 99. Das decisões proferidas por autoridade de primeira instância•
(art. 89), quer se trate de imposto simples, revalidação ou multa, cabe recurso
para o Conselho de Contribuinte; na forma da legislação vigente.	 -

CAPÍTULO X

DAS CONSULTAS

Art. 100. As consultas relativas ao imposto do selo serão resolvidas peias
autoridades de primeira instância, facultado o recurso voluntário.

§ 1.° As consultas dirigidas às repartições arrecadadoras, exceto recebe.
donas, serão encaminhadas à autoridade de primeira instância, conveniente-
mente informadas.

g 2.0 Quando a solução favorecer ao contribuinte, haverá recurso ex.-
of ficio.,

CAPITULO XI

DAS RESTITUIÇÕES E INDENIZAÇÕES

Art. 101. Não será restituido o imposto pago por estampilha, salvo a
hipótese prevista no parágrafo único do art. 103.

Art. 102, O imposto pago por verba será restituido quando indevidamente
arrecadado.

§ 1.° O requerimento de restituição será instruido com o talão de cobrança
e o papel em que se lançou a verba.

§ 2.° Far-se-á a nota da 'restituição no talão de cobrança, cancelando-se a
verba, antes de devolvido o papel ao interessado.

g 30 Quando se tratar de verba bancária, o requerimento deverá ser ins-
truido com o papel em que se lançou a verba, e neste será feita a nota de
restituição, depois das diligencias que se fizerem necessárias.

Art. 103. Fica assegurado ao contribuinte o direito à indenização, pelo
serventuário de oficio, que, em razão do cargo, usar, empregar ou aplicar
estampilha em desacordo com este decreto-lei.

Parágrafo único. Se, na hipótese deste artigo, o prejuizo for ocasionado
por funcionário federal, far-se-á a restituição pelos cofre. públicos, com direito
regressivo contra o funcionário.

CAPÍTULO XII

DAS QUOTAS PARTES DE MULTA

Art. 104. Aos signatários de representação ou eutuantes e aos denun-
ciantes, será adjudicaria metade das multas imposta§ por infração deste
decreto-lei.

Art. 105. Das muitas impostas em virtude de processo iniciado por mais
de um funcionário, a quota será repartida igualmente entre os signatários da
representação ou auto.

Art. 106. Quando a multa provier de diversos processos reunidos, a quota
será dividida proporcionalmente entre os signatários das representações ou
autos.

Art. 107. Se, para apuração da falta, for necessário exame que não possa
ser feito pelo signatário da representação ou auto, o funcionário que realizar a
diligência terá direito à quota parte da multa na forma do art. 105.

Parágrafo único. Na hipótese de denúncia, aos funcionários que forem
incumbidos do exame de escrita ou de papéis em poder do denunciado ou de
terceira, se adjudicará 50 % da quota reservada ao denunciante.

CAPÍTULO XIII •

DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANSITÓRUS

Art. 108. Os prazos indicados neste decreto-lei contam-se de acordo com o
que prescreve o art. 125 cio Código Civil.

Parágrafo único. Quando este decreto-lei mandar contar o prazo a partir da
data ou assinatura dos papéis, estes serão considerados fora do prazo, se
apreendidos com assinatura e sem data.

Art. 109. A Diretoria das Rendas Internas promoverá os meios de irga-
nizar a estatística do imposto do selo.

Parágrafo único. Para esse fim poderá expedir instruções e exigir das
pessoas sujeitas à fiscalização os dados necessários.

Art. 110. Os papéis passados no estrangeiro e que, por motivo de força
maior, deixaram de ser legalizados nos consulados não produzirão efeito no
Brasil sem o pagamento de selo por -Verba, correspondente à importância dos
emolumentos consulares devidos.

Art. 111. O pagamento da taxada "Educação e Saude", quanto aos papeis
aludidos no art. 30, das "Normas gerais" e 109, da Tabela, deverá obedecer
à mesma forma estabelecida para o pagamento do imposto do selo, feita a
necessária discriminação.

§ 1.0 A faculdade concedida no § 1. 0, do art. 8.0, é extensiva à taxa de
"Educação e Saude" e ao "Selo Penitenciário", devendo a guia de recolhi-
mento discriminar a parcela correspondente a cada 2m dos tributos.

§ 2.0 Tambem o disposto no art. 14 tem aplicação relativamente às estam.
pilhas da taxa de "Educação e Saude" e do "Selo Penitenciário" e outras,
desde que a isso não se oponha a lei especial.

§ 3 0 Nos casos em que forem empregadas várias estampilhas da taxa de
"Educação e Sande'', estas poderão ser inutilizadas a carimboo . qualquer que
seja o seu número.

Art. 112. Continuam em vigor as disposições legais, não incluidas neste
decreto-lei, que determinarem a cobrança de emolumentos, taxas, custas e multas,
por meio de estampilhas do imposto do selo.

Parágrafo único. nimbem continua em vigor o selo especial de $5 • 110
Criado pelo artigo 5.° do decreto-lei n. 3.164, de 31 de março de 1941.



Art. 113. O selo a que se refere o art. 52, n. II, da Tabela, somente será
devido nos conhecimentos emitidos na vigência do presente decreto-lei.

Art. 114. Nenhuma penalidade será aplicada -por infraçg v dal disposições
do decreto-lei .n. .1. .274, de 17 de abril de 1942, que alteraram a legislação
anterior, exigindo-se apenas, caso não tenha sido paga À - importância do im-
posto devido, se a incidência tiver sido mantida neste decreto-lei.

Art. 115. Este decreto-lei entrará em vigor 30 dias depois de sua publi-
cação.

Art. 116. Ficam revogados a lei n. 202, de 2 de março de 1936, o decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, o decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril
de 1942 e mais disposições em contrário. e

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza eosta.

TABELA

,	 Observações

1.a Não havendo indicação de forma, o imposto será pago em estampilha
2.a Não havendo indicação' de taxa, o imposto será pago na seguinte

base:

De asais de	 20$0 até 500$0 	
	

2$0
De mais de 500$0 até 1:000$0 	

	
4$0

De mais de 1:000$0, por conto de reis ou fração 	
	

4$0

3•a Será devido era dobro o selo, de folha, gizando esta exceder de
0.33 m x 0.22 m. .

Art.	 Incidência

1.0 ABERTURA DE CRÉDITO, garantida ou a descoberto.

Notas

• Taxa

1.a nimbem ficam sujeitas ao selo deste artigo, equipa.
radas a contratos por escrito, quaisquer retiradas feitas em esta.
belecimentos bancários:

a) independente de contrato;
b) alem dos limites contratuais,
c) alem dos saldos depositados em conta corrente.

2.a No caso da nota La, o selo será devido em cada se-
mestre do ano, sobre o maior saldo devedor, acrescido dos juros
e comissões, e pago nos oito primeiros dias do semestre se-
guinte:

o) por verba bancária, quando se tratar de estabelecimento
obrigado a essa modalidade de arrecadação, feitas as devidas
anotações no contrato e, em sua falta, nu fólio da conta;

b) no livro criado pelo decreto-lei ri. 1 703 de 24 de
outubro cie 1939, nos demais estabelecimentos bancários.

3•a No caso da letra b da nota 1.a, será levado em conta
o selo pago no contrato, pare' que o imposto incida apenas no
maior excesso verificado e respectivos juros.

4.5 Ficam isentas, de selos as operações referidas na nota 1.a,
quando realizadas em tontas de cobrança de títulos, efeitos
comerci.is e outros encargos de correspondentes.

5.a Aos papéis taxados neste artigo não se aplica o disposto
no art. 44 das Normas Gerais, sendo neles devido um único
selo proporcional.

2.0 ALFÂNDEGAS (taxas relativas aos serviços de corretores de
navios):

1 - Arquivamento de livros e papeis 	 •. 	 	 6$0

II - Busca nos livros findos ou papéis arquivados:
De mais de seis meses até um ano 	 	 3$0
De um até dez anos 	 -	 15$0
De dez até trinta. anos.......... 	 .	 25$0

Se for indicado o ano:
De trinta ate cinquenta ano. 	 	 30$0

Se não for indicado o ano:

De ' trinta até cinquenta anos 	 	 60$0
De mais de cinquenta anos 	 .. 1.ao	 150$0

III - Certidão de qualquer livro findo ou documento
arquivado, por 33 linhas ou fração. alem da busca e
do selo de folha 	

IV - Registo:

a) de comunicação do exercício de agência de navios
b) de laudo de vistoria 	

6so

8$0
8$0
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Art.	 Incidência

30 ARQUIVAMENTO de atos constitutivos de sociedades comer.
deis e das civis que revestirem forma comercial 3, bena
assim, dos de distrato, liquidação ou disselução, prorro--
gação ou alteração, transformação,fusão e incorporação:

Notas

ta Não havendo alteração de capital, cobrar-se-á a taxa
mínima de 20$0.

2.. O selo deste artigo aplica-se tambem às declarações de •
firmas individuais.

Até 5:000$0 	 . '	 2050
De mais de 5:000$0 até 10:00080 	  s., 30W
De mais de 10:000$0 até 20:000$0. 	 	 '4050

. De mais de 20:000$0 até 100:000$0 	 	 60W
De mais de 100:000$0 	 	 100$0

yaxa

3.5 Inutiliza o selo o encarregado do serviço na Junta Co.
marcial ou repartição competente.

4•5 As cooperativas estão isentas do selo previsto neste
artigo.

4.0 ARRENDAMENTO, locação e outros atos que trai.sznitem uso
e gozo de bens moveis ou imoveis

Notas

1.a Nos contratos a prazo indeterminado, o selo será
calculado e pago na forma do art. 47 das Normas Gerais.

2." Se não for firmado contrato ou ocorrer o caso do art.
1.195, do Código Civil, o selo será exigido nas quitações.

3.a No caso de transferência do contrato, o selo será cal-
culado sobro a importância correspondente ao tempo que
faltar para terminação do prazo.

4•a O disposto na nota 2.a não se aplica à locação de
imovel, para residência, desde que o aluguel mensal não
exceda de 300$0.

5.0 ARTICULADOS, alegações ou razões para serem juntos a pro-
cessos judiciais, por folha . 	

6.° ATESTADOS de qualquer natureza, por folha 	

Nota

Art.
	 41.	 Incidência

III - Sorteio e propaganda 	

IV - Mutualidade, pensões, pecúlios, capitalização e seme-
lhantes . 	

V - Compra e exportação de pedras preciosas e semi-pre-
ciosas . 	

VI - Pesquisas e lavras a que se refere o Código de Minas,
por hectare:

a) Pesquisas:
Classes I a VII e XI 	
Classes VIII e IX . 	
Cnasse X 	

b) Lavras: o dobro das taxas indicadas para pesquisas.

VII - Atividades não especificadas:

Por decreto • 	
Por outro qualquer ato 	

150
180

Taxa

60080

60080

20080

1050
550

$5

10010
50$0

Estão isentos os seguintes atestados:

a) de vida dos fiadores de responsaveis perante a Fa-
zenda Nacional;

b) de capacidade física e mental necessários à admissão
de menores ao trabalho;

• c) de moléstia, para efeito de licença;
d) de óbito;
e) de vacina;
O de pobreza;
g) necessários ao registo de estrangeiros;
h) necessários à obtenção da caderneta de matrícula

de pescador profissional;
i) necessários à percepção de montepio, meio soldo ou

proventos de inatividade e de benefícios nos institutos e
caixas de aposentadoria e pensões e associações de' beneficên-
cia ou assistência.

7.° AUTENTICAÇÕES de cópias de plantas ou mapas 	 	 20$0
8.° AUTENTICAÇÕES de documentos, inclusive reprodução fo-

tográfica, por folha . 	 	 5$0

9.0 AUTORIZAÇÃO prevista em lei para o exercício de atividades
civis, comerciais e industriais (Verba):

I -Seguros . 	  1:200$0
II - Comércio bancário	 1:000$0



22. CERTIDÕES e cópias dos contratos taxados nos arts. 41 e
42, extraidas pelos corretores 	 150 •

23. CERTIDÕES e cópias não especificadas, por folha... 	

Sendo subscritas por empregados que não percebem custas,
ficarão sujeitas ainda: -

De rasa:
Pôr linha 'manuscrita 	 ..	 $1
Por linha datilografada ou impressa 	 	 $2

De busca, por ano 	 	 - 180

Notas

1" Nenhuma certidão deve ser dada, pelas repartições fe-
derais, sem prévio requerimento.

2.° Se não for indicado o ano, ou em caso de certidão ne-
gativa, a cobrança da busca abrangerá todo o período consul-
tado.

150
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'Art.	 Incidéncia
	 Taxa Art.	 _Incidènela

	
Taxa

Notas

1•° Cobrar-se-á o selo, mediante guia, relativamente a
cada um dos estabelecimentos autorizados, ainda que se trate
de sucursal, agência, filial ou escritório, antes de entregue o
ato de autorização, seja decreto, carta-patente ou outro título.

2.° A autorização a correspondente especial e escritório
bancário, definida no art. 2.° do decreto-lei ri. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, sujeita'à metade do selo previsto
número II.

3" A aprovação cia alterações em estatutos ou,--4-etratos
obriga ao pagamento de 50% do selo indicade ,"‘este artigo.

4.° O selo indicado nas alíneas a e te-,do número VI não
será inferior a 100$0 e 20080, respectivamente.

10. AUTOS judiciais e outros papéis forenses não especificados,
por folha

Nota

Estão isentas;

a) contra-fés de intimações;
b) notificação requerida por associado de cooperativa, nos

termos do art. 18, parágrafo único, do decreto 22.239, de
19 de dezembro de 1932.

11. CAMBIO manual — negociações em "traveller's checks" e
papel moeda estrangeiro em espécie, independente de contra-
to (Verba).

Nota

O selo, a que se refere este artigo, -é pago na forma
prescrita pelo art. 29 das "Normas Gerais".

12. CAPITANIAS DOS PORTOS (taxas especiais):

I — Arrolamento de embarcação nacional não sujeita a
registe . 	

II — Averbação lançada no registo ou no arrolamento de
embarcação .

Notas

1.0e Inutiliza a estampilha o emitente, pago o Lm-
posto sobre o total do crédito.

2" As retiradas efetuadas no país, por conta de
carta de crédito emitida no exterior, ficam sujeitas ao
pagamento do selo previsto neste artigo.

15. CARTAS de reconhecimento de sindicatos e associações
sindicais (art.. 1.° do 'decreto-lei n. 3.037, de 10

"	 de fevereirc de 1941):
I — De sindicato • 	 20080

II — De federação • 	  50050
III — De confederação . 	 1:00050

16. CAUÇÕES "de opere dernoliendo" 	 	 5050

17. CERTIDÕES anuais relativas ao cumprimento do art. 41
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939 (de-
creto-lei ri. 3.036, de 10 de fevereiro de 1941, art.. 1.0):

I	 A sindicatos . 	 	 50$0
II — A federações . 	 10050

III — A confederações 20050

18. CERTIDÕES de censura de filmes cinematográficos:

Pela primeira via 	 	 1050
Cada uma das demais 	 •	 550

/9. CERTIDÕES de nascimento, casamento e óbito 	 	 580

Nota
Estão isentas:
a) as de nascimento, ou documentos que as substituam,

quando destinadas a admissão de menores ao trabalho em
estabelecimentos industriais, ou a matrícula de pescadores;

b) as de nascimento, necessárias à obtenção da cader-
neta-matrícula de pescador profissional;

c) as de óbito para inhumação;
d) as referidas no art. 53 do decreto n. 4.857, de 9 de

novembro de 1939.

2$0 20. CERTIDÕES de quitação de impostos ou taxas devidos à
Fazenda Nacional 	 	 880

1$2 21. CERTIDÕES ci; registo de diplomas ou títulos 	 10$0

110

III — Expedição de caderneta matrícula correspondente à
inscrição marítima individual . 	 	 1$0

IV — Inscrição em exames a serem prestados para o exer-
cício de profissão que exija a expedição de título,
carta ou diploma • 	 	 10$0

V — Licença:

a) anual, concedida a embarcação arrolada:
Até 10 toneladas líquidas de arqueação 	 	 5$0
De mais de 10 até 25 • 	 	 1050
De mais de 25 até 50 . 	 	 1550
De mais de 50 até 75 	 	 2050
De mais de 75 até 100 	 	 30$0

' Por tonelada que exceder de 100, líquidas, de .•
arqueação . 	 	 $2

b) anual, concedida a embarcação registada:
	  Até, 30 toneladas líquidas de arqueação 	

	
1080

De mais de 30 até 50 	
	

Isso
De mais de 50 até 75 	

	
2050

De mais de 75 até 100 	
	

30$0
Por tonelada que exceder de 109, líquidas, de

arqueação . 	
c) não especificada . 	

VI —i Registo:	 -
a) de embarcação nacional 	

	
-2080

b) de título, carta ou diploma . 	

Vil	 Revalidação de título, carta ou documento expedidos
por escola estrangeira 	

	
10050

— Termo:

a) de abertura nos livros de embarcação 	
	

250
b) de encerramento nos mesmos, por folha 	

	
$1

e) de vistoria, procedida em embarcações 	
	

1050

Nota

S. Estão isentas:

do
do
de

b) as certidões referidas no art. 53 do decreto n. 4.857,
de 9 de novembro de 1939;

c) as certidões ex-officio para aposentadoria e montepio;
d) as certidões ex-officio passadas no interesse da Justiça

e da Fazenda Federal.

3.5 Incluem-se na cobrança do selo de rasa as linhas ne-
cessárias à inutilização de estampilhas.

$2	 4.5 As linhas manuscritas, nas certidões datilografadas
152	 ou impressas, Incidem na rasa de $200.

a) as certidões de depósito (uma para o Departamento
255	 Trabalho e outra para o empregador), expedidas por força

art. 36, §	 1 parte, do decreto n. 24.637, de 10
julho de 1934;

Está isenta a vistoria em embarcações empregadas na
pequena cabotagem.

13. CARTA de "comerciante matricillado" (Verba) 	

.14. CARTAS de crédito

24. CERTIFICADOS ou recibos de aferição de medida ou ins-
• trumento de medir 	

40080 25. CERTIFICADOS técnicos passados por profissionais nos pro-
cessos de isenção e redução de direitos de importação,
cada via, por folha , 	

580

150
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35. CONTAS de venda prestadas por leiloeiro.

	

Incidência	 •	 , T410
Notas

I.* Inutiliza a estampilha o comitente, no recibo que
passar na segunda via da conta de véhda, a qual ficará no
arquivo do leiloeiro para a necessária fiscalização, calculais.
do-se o selo sobre o produto líquido.

2.a Não valerão, para os efeitos legais, os recibos passa.
dos fora dessas contas, salvo se o produto liquido for deposi-
tado pelo leiloeiro, nos termos do art. 34 do decreto n.
de 19 de outubro de 1932, sendo então a estampilha inutiliza-
da pelo mesmo.

3•a Nas contas de vendas relativas a imoveis será levado
em conta o selo que, sobre o valor dos mesmos, tiver sido pago
na escritura pública, mediante declaração do próprio leiloeiro,
que mencionará cartório, livro e folha onde foi lavrada a
escritura.

36. CONTRATOS de aforamento ou enfiteuse.
Nota

O 'selo será calculado sobre a importância de 20 anos
de foro, e a jóia, se houver.

37. CONTRATOS de comodato, por folha 	
38. CONTRATOS de compra e venda de bens moveis e imoveis 	

Notas

1.9 Na escritura pública de compra e venda de bens imo-
veis, levar-se-á em conta o selo que tiver sido pago nos pa-
péis referidos no art. 94, da Tabela, o que será declarado

1:00080	 pelo tabelião, na própria escritura. Se a promessa de compra
e venda tiver sido feita em instrumento particular, este ficará
arquivado no cartório era que se lavrar a escritura.

a) os pedidos de mercadoria e suas confirmações, ou
aceitaçãó, celebrados entre comerciantes, industriais ou- agri-
cultores, para fins mercantis, exceto quando ajuizados ou
registados no Registo de Títulos e Documentos;

b) os pedidos de mercadoria e suas confirmações ou acei-
tação, entre construtores e firmas fornecedoras, observada a
mesma restrição da letra anterior;

c) os pedidos de mercadoria encaminhados pelos viajan-
480	 tes ou representantes aos estabelecimentos comerciais ou in-

dustriais que representam;
d) as operações de compra e venda de pedras preciosas

entre garimpeiro matriculado e comprador autorizado.•
1$0 39. CONTRATOS de compra e venda de câmbio, de cada pe-

.	 2$0	 rodo de 30 dias ou fração:

' Até 50:00080 	 	 380
De mais de 50:00080, por 50:00080 ou fração 	 	 300

Notas

1.° Os contratos não liquidados no prazo ficarão sujeitos: _
a) a novo selo, sobre o saldo respectivo, em cada período

de 30 dias ou fração, se prorrogados antes do vencimento;
b) ao dobro do selo, sobre o saldo respectivo, em cada

período de 30 dias ou fração, contados a partir do último ven.
cimento, se prorrogados depois de vencidos.

2.a Se houver procedimento fiscal, por falta de prorroga-
ção, será aplicada, a cada uma das partes contratantes e ao
corretor, a multa do art. 65 das Normas Gerais, considerado
devido o dobro do selo sobre o saldo respectivo, em cada pe-
ríodo de 30 dias ou fração, contados,do último vencimento até
a data do procedimento fiscal, que não poderá ser iniciado
dentro dos oito dias subsequentes ao do vencimento.

3.° Para que os contratantes e o corretor se eximam da
penalidade indicada na nota anterior, quando não realizada a
prorrogação, qualquer deles deverá apresentar à repartição ar-
recadadora local, antes do procedimento fiscal, o contrato ven-
cido, para pagamento do dobro do selo sobre o saldo respeo-
tivo, em cada período de 30 dias ou fração, contados do Cd-
timo vencimento até a data da apresentação, ressalvado, ao que .
pagar, o direito regressivo.

4,5 A prorrogação dos contratos deverá ser feita mediante
novo instrumento, ao qual não é aplicavel o inciso I.° do
art. 26 das Normas Gerais, devendo ser pago o selo por es-
tampilha, de acordo com a nota seguinte.

5.a Inutiliza a estampilha o banco comprador ou vende.
dor; se a operação for efetuada entre dois bancos, o vendedor.

6.a Estão sujeitas ao selo deste artigo as operações entre
matriz, filial e agência de um mesmo banco, quando não res
presentem simples transferências, à mesma taxa de compra,

7.a Ficam isentos os contratos de compra e venda de
câmbio até 5:00030, à vista e liquidados dentro de cinco dias.
Entretanto, se a reunião de diversas operações, efetuadas no
mesmo dia por um só tomador, ultrapassar de 5:00080, nárs

2$0 1	 prevalecerá a isenção.
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26. CESSÕES de crédito ou de direitos

Nota

O selo será cobrado sobre a importância de crédito cedi-
do e não sobre a importância por que foi feita a estão,
salvo prova em contrário perante a autoridade fiscal.

27. CHEQUES em moeda estrangeira

Nota

Inutiliza a estampilha o emitente, quando emitidos no
Brasil e, quando no estrangeiro, seu primeiro portador no país.

28. CHEQUES em moeda nacional, emitidos no exterior ou sobre
o exterior, e os que, emitidos a favor de pessoas naturais ou
jurídicas no vais, forem por estas endossados a entidades do
exterior.

Nota

Inutiliza o seio: quando emitidos no Brasil, o emitente;
quando no exterior, o seu primeiro portador no país; e, na úl-
tima hipótese, o endossante.

	

29. CONCESSÕES de entrepostos particulares e de trapiches al
-fandegados (Verba) 	

30. CONCESSÕES de privilégios, que não forem de invenção,
por decênio (Verba) 	

31. CONCESSÕES de regalias de paquete (Verbe )

Até 3.000 toneladas líquidas 	
De mais de 3.000 até 5.000 toneladas líquidas 	
De mais de 5.000 até 10.000 toneladas líquida 	
Acima de 10.000 toneladas liquidas 	

32. CONHECIMENTOS DE CARGA, assim tambem compre-
endidos os avisos, cautelas, _recibos, guias, listas e ou-
tros documentos comprovativos de transporte de merca-
dorias, e da responsabilidade do transportador:

— Marítimos e aéreos do ou para o exterior e entre
portos ou aeroportos do País 	

II — Marítimos e aéreos, entre portos ou aeroportos do
mesmo Estado, e ferroviários, rodoviários, f4uviais e lacus-
tres, em qualquer caso:

a) quando o frete for igual ou inferior a 10080 	 . 
b) quando o frete for superior a 10080 	

Notas

1.° Não sendo declarada a importância do frete nos co-
nhecimentos a que alude o n. II, será devida a taxa maior.

2.° O selo será devido em uma das vias do conheci-
mento ou nos manifestos de carga, desde que estes permi-
tam a identificação dos documentos respectivos. O papel,
em que tiver sido pago o imposto, será conservado em poder
do transportador durante o prazo mínimo de 5 anos, para
efeito de fiscalização.

3.° O selo relativo a cada conhecimento, será pago tan-
tas vezes quantos forem os destinatários.

4." Os conhecimentos emitidos no estrangeiro estão su-
jeitos ao selo quando apresentados à repartição fiscal do porto
de destino.

5.° Estão isentos:
a) os de bagagem;
b) os que declaram o valor do frete, e este não ex-

ceda de 2080;
c) os de transporte dentro do mesmo município.

6.a O termo "frete'', empregado na letra b da nota an-
terior, abrange somente o "frete de transporte", com exclusão
de todas as taxas acessórias, com'o as de carga e descarga,
baldeação, pesagem e outras.

33. CONHECIMENTOS DE DEPÓSITO de mercadorias, emi-
tidos por armazens gerais, desde que não contenham
valor declarado, por volume 	

Nota

Não se compreende como valor declarado a quantia men-
cionada nos conhecimentos de depósito e "v1,-arrants", para
efeito de seguro.

34. CONTAS apresentadas às repartições, quando não sujeitas
ao selo proporcional (art. 46, das "Normas Gerais"), por
folha, selada somente a primeira via 	

TaPI

50080

Art.

50080 J	 2.9 Estão isentos:
1:000$0

21:050°010°

$050



,Taxa Art.	 Incidência Tapa

20$0
280

280

VII — Interposição de recurso:
a) recurso extraordinário para o Ministro do Trabalho,

Indústria e Comércio 	 	 200$0
b) recurso para outra autoridade (taxas e emolumentos) 	 65$0

VIII —Pedido:
a) de caducidade de registo de marca, de título de esta-

belecimento, de nome comercial, de insígnia e de
emblema . 	 	 5080

Is) de certidão de existência de marca igual à que se
pretende registar 	 	 2080
e mais 580 por classe que exceder de un a;

c) de inscrição para exame de habilitação à matrícula
de Agente da Propriedade Industrial 	 	 100$0

d) de prorrogação de prazo:
Por 30 dias 	 	 1080
Por 60 dias 	 	 20$0

6$0	 e) de registo de procuração 	 	 20$0
f) de registo de prova de formalidade exigida pelo ar-

tigo 119, do decreto n. 20.377, de 1931 	 	 2080
g) de vista de processo, solicitada peio próprio ou por

seu procurador, exceto quando for para tomar co-
nhecimento de exigências, de oposições, de recursos,
de réplicas e de tréplicas 	 	 2$0

IX — Renovação de registo de marca de indústria ou de co-
:nércio, de título de estabelecimento, de nome comer-
cial, Insígnia e emblema (taxa extraordiná- a, prevista
no art. 5.° parágrafo único do decreto-lei n. 1.603, de
14 de setembro de 1939) 	 	 50$0

X —Restauração de processos na forma do art. 2.0 do de-
creto-lei n. 1.603, de 14 de setembro de 1939 	 	 10080

Notas

1.a 3 concessionário ou cessionário de patente de invenção
de modelo de utilidade, ficará sujeito ao pagamento anual

de 5080 durante o prazo da vigência da patente respectiva.
2.a Pela patente de melhoramento da própria invenção, o

inventoi, alem das ta:tas de depósito e da carta pa'ente, pagará
a anuidade que se tenha de vencer da patente principal.

6$0

5$0

20$0

5080

45.

20$0

50$0

5080

5$0

2580

Art,
6080

• 3.5 J concessionário ou cessionário de patente desenho
ou modelo industrial, ficará sujeito ao pagamento da contri-
buição de 50$0 por triênio, durante o prazo da vigência da pa-
tente.

C' A primeira anuidade de qualquer patente e bem assim
a contribuição do primeiro triênio da patente de iesenho ou
modelo industrial, serão pagas adiantadamente, com a taxa de
expedição da respectiva patente.

5. 1 Cm caso algum serão restituidas anuidades. contribui-
ções e taxas.

(5.a O pagamento das taxas, anuidades e contribuições acima
estabelecidas, será efetuado mediante aposição dos selo:: nas pe-
tições, livros e documentos e inutilizados de acordo com o pre-
sente decreto-lei, e, sempre que possivel, por perfuração feita
pelo Departamento.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAUDE (taxas (is
pedais):

I — Carta de saude a embarcação de longo curso 	
II — Certificado de expurgo 	

III — Declaraçao da autoridade sanitária, permitindo a
habitação de prédios, no Distrito Federal 	

IV — Licença:
a) inicial para funcionamento de farmácias, labo-

ratórios farmacêuticos, laboratórios de análises,
estabelecimentos industriais, farmacêuticos, dro-
garias, depósitos de drogas e especialidades farma-
cêuticas e estabelecimentos congêneres, válida no
exercício de uni ano 	

b) para expor à venda especialidades farmacêuticas,
válida por cinco anos 	

Incidèriia

12580

120$0
10$0

100$0

Taxa

V — Revalidação:

a) anual das licenças dos estabelecimentos e her-
banários já existentes 	 	 50$0

Is) de licenças de especialidades farmacêuticas, vá-
lidas por cinco anos 	 	 100$0

VI -- Transferência de responsabilidade ou de proprie-
dade ou de responsabilidade e propriedade, ao mesmo
tempo, de licenças de especialidades farmacêuticas •
desinfetantes . 	 	 10080

10080 46. DEPÓSITO provisório de parte do capital, para organização
6080	 do sociedades anônimas e estabelecimentos bancários 	 	 2080
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40. CONTRATOS de consOução.

Notes

• 1.• Havendo acréscimo ao valor ajustado, a diferença do
selo será exigida nas quitações.

2.* No caso de contrato verbal, o selo será tambem exigido
nas quitações.

3.* E' isento o contrato de construção em que o construtor
(pessoa física) amenas forneça o próprio trabalho.

41. CONTRATOS de operações a prazo, do compra e venda de
títulos públicos ou não, cotados em bolsa, e de metais pre-
ciosos . 	

Nota
Inutiliza a estampilha, que será aposta na margem do

protocolo, o corretor, no ato da lavratura do termo.
42. CONTRATOS de operações a termo, de mercadorias, quando

realizados por intermédio de corretor 	

Nota

Inutiliza a estampilha, que será aposta na margem do
protocolo, o corretor, no ato da lavratura do termo.

43. CONVERSÃO de forma e transferência de ações.

Notas

1.a O selo da conversão será inutilizado no livro de re-
gisto e o da transferência no termo respectivo.

2." Calcular-se-á o selo pela última cotação em bolsa
dentro dos 180 dias anteriores, e, na sua falta, pelo valor no-
minal dos títulos.

3.* Estão isentas:
a) a conversão de ações ao portador em nominativas;
b) a' transferência de ações realizada por transmissão
"causa-mortis".

44. DEPARTAMENTO NACICNAL DA PROPRIEDADE IN-
DUSTRIAL (taxas especiais):

1— Anotação nos livros de Registo Geral dos documen-
tas comprovantes de uso efetive de invenção privile-
giada 	

II Averbação:
a) de transferência eu de alteração de _on e dos. titu-

lares de marcas, de títulos de estabelecimentos, in-
sígnias, emblemas e de patentes de invenção, de

• melhoramento, de modelo de uti:idade, de desenho
ou modelo industrial e de garantia de prioridade 	

b) de contratos de exploração de patentes de invenção,
de melliccarnentos, modelo de utilidade e de desenho
ou modelo industrial 	

III —Certidão:
a) de alteração de nome dos proprietários de Marcas

de indústria ou de comércio, de títulos de estabele-
cimento, de insígnias, de emblemas e de patentes
de invenção, de modelo de utilidade, de desenho ou
modelo industrial e de garantia de prioridade 	

b) de transferência de marcas de indústria ou de co-
mércio, de títulos de estabelecimento, de insígnia e
de emblema 	

c) de transferência de patentes de invenção de modelo
de utilidade, de desenho ou modelo industrial e de
garantia de prioridade 	

IV Cópia fotostática de documentos concernentes a marcas,
títulos, nome come.cial, insígnia, emblemas ou a privi-
légios de invenção (por cópia) 	

V —Depiksito de pedido:
a) de garantia de prioridade 	
b) de registo de marca de indústria e de comércio, (por

classe), de título de estabelecimento, de nome co-
mercial, de insígnia, de emblema, de patente de in-
venção, de melhoramento, de modelo de utilidade,
de desenho ou modelo industrial 	

VI— Expedição:
a) de certificado de registo de marca de indústria ou

de comércio, e de nome comercial e respectivo re-
gisto . 	

b) de certificado de registo de título de estabelecimento e
respectivo registo (de uma só classe) 	
por classe que exceder de uma 	

a) de patente de invenção, de melhoramento, de modelo
de utilidade e de desenho ou modelo industrial. •
respecti-o registo 	

d) de título de garantia de prioridade 	
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Notas

Xesce Art.	 Incidência	 Taxe

59. "EXEQUATUR" concedido às sentenças e precatórios estran-
geiras . 	 	 5050

La O mesmo imposto será devido no caso de depósito pra.
visério para aumento de capital.

2.* A estampilha será inutilizada no respectivo recibo.

47. DIPLOMAS ou títulos (Verba):

I - Conferidos por escolas superiores, oficiais ou ofi.
cializadas . 	

II - Conferidos por outros estabelecimentos de ensino,
oficiais ou oficializados 	

III - Conferidos a maquinistas, pilotos, arrais, prático;
mestres de pequena cabotagem e - semelhantes 	

Notas

1.* A revalidação de diplomas ou títulos conferidos por
estabelecimentos estrangeiros fica sujeita ao dobro do selo pre-
visto neste artigo.

2.a Estão isentos os diplomas conferidos a alunos gratuitos.

48. EMBARCAÇÕES (atos translativos),

Nota

Inutiliza a estampilha a autoridade concedente.
60. EXTRATOS de contas, quando ajuizados.

Notas•
La O imposto será calculado sobre a importância do saldo,

inutilizada a estampilha antes da apresentação em juizo. .
2.2 Estão isentos os extratos de contas relativos ao der

sempenho de funções cuja demonstração seja obrigatória em
juizo.

61. FAVORES de isenção e redução de direitos:
Por ato do Presidente da República 	 	 200$0
Por ato de outras autoridades 	 	 50$0

Notas

Nota

Quando se tratar de embarcação estrangeira adquirida
por pessoa domiciliado no país, inutiliza a estampilha o fun-
cionário que efetuar o registo no Brasil.

49. EMPRÉSTIMOS em geral, garantidos ou a descoberto.

" 1.* - Inutiliza a estampilha a autoridade aduaneira.
2.a - Fitam mantidos as isenções previstas no art. 105 do

decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

62. FAVORES não especificados (Verba):
• Por decreto 	
• Por outro qualquer ato 	

100$0
5050

20$0
10$9

2$0

1$0
5$5

Notas
1.2 Não estão sujeitos ao selo deste artigo os saldos em

conta corrente oriundos da movimentação da conta nem,
quando se tratar do estabelecimentos bancários, os saldos de
quaisquer contas.

2.a A03 papéis taxados-neste artigo não se aplica o dis-
posto no art. 44 das Normas Gerais, sendo neles devido una
único selo proporcional.

50. EMPRÉSTIMOS por meio de obrigações ou debêntures
(Verba).

Notas
1.` O imposto será pago por ocasião da lavratura do con-

trato ou, à falta deste, por meio de guia em duplicata antes
de começar a emissão pela entrega dos títulos, ou cautelas que
representem o seu valor.

2.9 Em qualquer caso, o imposto incidirá tombem sobre a
garantia oferecida.

51. ENDOSSOS de cheques, letras de câmbio, notas promissórias
e outros títulos em moeda estrangeira.

Nota

Estão isentos:
a) o primeiro endosso de título que tenha pago selo

proporcional, desde que não seja feito em branco;
b) o endosso, feito pelo estabelecimento bancário.

comprador, das cambiais emitidas pelos expor-
' tadores.

- 52. ENDOSSOS de conhecimento de carga:
I - Com valor declarado no endosso (proporcional).

II - Sem valor declarado no endosso .... 	

Nota

No caso do inciso II, o selo será devido somente no pri-
meiro endosso. •

53. ENDOSSOS de quaisquer títulos, depois do vencimento.

Nota

Está isento o endosso mandato.

54. ENDOSSOS de wartants quando destacados do conhecimento
de depósito.

Nota

O valor para o cálculo do selo será a importância decla-
rada no endosso.

5,5. EMANCIPAÇÃO por.outorga de pai ou mãe, ou por sentença 	 10050

Nota

Tratando-se de sentença, inutiliza ' a estampilha o es-
crivão.

56. ESCRITURAS ante-nupciais, com separação de bens 	 	 100$0
57. ESCRITURAS de adoção, por pessoa adotada 	 	 100$0
58. ESCRITURAS de autorização para comerciar, exigidas /10

art. 1., na. 3 e 4, do Código Comercial 	 	 8050

Nota

Estão isentas as pensõe. concedidas pelo Governo Fe
deral.

63. FIANÇAS.
Nota

Estão isentas as fianças em favor de funcionários públi-
cos, bor termo lavrado nas repartições.

64. FRETE - marítimo e aéreo.
.
Notas

- Cobrar-se-á o selo atir 8 dias depois da salda da
embarcação ou aeronave, sobre o valor total do frete, que será
calculado na nota de despacho ou documento que a subs-
titua.

2.0 - Inutiliza a estampilha o corretor, despachante ou
qualquer dos responsaveis pela embarcação ou aeronave.

3.0 - Está isento o frete de embarcações ou aeronaves
entre portos ou aeroportos do mesmo Estado.

	

65. GUIAS de transferência de alunos 	

66. INSCRIÇÕES em concurso ou prova de habilitação:
I - Para cargo da magistratura, ministério público, ma-

gistério e ofícios públicos 	
II - Para cargo ou função nas repartições federais • • •

Nota

Inutiliza a estampilha, no momento da inscrição, o fun-
cionário competente.

67. INSCRIÇÃO para exames ou provas em estabelecimentos de

	

ensino, oficiais ou oficializados 	
Nota

Inutiliza a estampilha, no momento da inscrição, o fun-
cionário competente.

68. JUNTA DE CORRETORES DE MERCADORIAS DO
DISTRITO FEDERAL (taxas especiais):
I - Arquivamento:

a) de amostras de mercadorias, a requerimento dos
interessados . 	

b) de qualquer documento ou livro 	
II - Atestados de qualidade e classificação de merca-

dorias, por espécie 	 	 1050
III- Buscas nos livros findos, ou papéis arquivados:

De mais de seis meses até um ano 	 	 250
De mais de um até dez anos 	 	 4S0
De mais de dez até trinta anos

10Se a parte indicar o ano, de mais de trinta até cin 	-
quanta anos 	 	

142:0j:0:

De mais de cinquenta anos 	

Se a parte não indicar o ano, de mais de trinta até .
cinquenta anos 	

200$0

50$0

20$0

3$0



Incidência

-Notas

1.11 Estão sujeitos ao selo deste artigo os livros facultati-
vamente apresentados para autenticação.

2' A taxa de $2 não incide nas folhas destinadas a ín-
dice ou a fim diverso da escrituração.

3" O selo será pago antes da autenticação, ou, se a ela
Co livro não estiver sujeito, antes de iniciada a escrita.

4.8 Estão isentos:
a) os livros do registo civil de nascimento, casamento •

óbito;
b) -os livros-guias e livros-notas ou talões;
c) os livros das cooperativas;
d) os livros criados por este decreto-lei.

MEMORANDA de corretores de mercadorias ou de fundos pú-
blicos, em que haja referência à liquidação de qualquer
operação a termo, de mercadorias ou de qualquer ope-
ração a prazo, de títulos públicos ou não, e de metais 	

MEMORIAIS apresentados a autoridade administrativa, por
folha . 	

Waxa Art.

310

510
610

510
1010

610

76.

110.
6$0

77.

Nota

• Estão isentos os dirigidos ao Governo, no interesse pú-
blico.

78. MEMORIAIS apresentados a autoridade judiciária, por folha 	 1$0
79. NOTAS de despacho nas alfândegas e mesas de rendas, pri-.

meira via 	 	 2$0
Nota

Estão isentas as de amostra sem valor,.

80. NOTAS promissórias.
Nota

O selo das notas promissórias emitidas em país estran-
geiro é exigível quando negociadas ou cobradas no Brasil, inu-
tilizada a estampilha pelo primeiro portador.

81. ORDENS de pagamento.
Notas

1" A estampilha será inutilizada pelo beneficiário na
própria ordem, ao ser cupprida.
2' Estão isentos:

a) os cheques em moeda nacional- emitidos no Brasil
contra estabelecimentos bancários no país;

b) as ordens em moeda nacional, dentro do país,
através de estabelecimentos bancários;

c) as ordens de pagamento em moeda nacional den-
tro do país, entre comerciantes, para fins mer-
cantis.

82. PAGAMENTO, recebimento, transferência e crédito de qual+
quer natureza em moeda nacional, efetuados no país a débito
ou a crédito de entidades do exterior.

Notas

1" Não haverá cobrança de selo:
a)_ quando se referirem a despesas ou rendas de bens

pertencentes ao titular da conta;
b) quando se referirem a câmbio comprado ou vendido,

desde que já tenha sido pago o selo devido;
c) quando se referirem a papéis que já tenham pago selo

proporcional.
2. 11 Inutiliza a estampilha o creditador ou debitador em

ficha do respectivo lançamento. •

83. PAPÉIS não especificados — em que houver promessa ou
obrigação de pagamento, de entrega ou transmissão de bens
moveis e valores, sob qualquer modalidade, e bem assim os
que contiverem distrato, exoneração, subrogaçâo, caução ou
outra garantia, sinal ou liquidação de somas e valores.

Notas

1.8 A isenção prevista no art. 1. 0 do decreto-lei n. 2.281,
de 5 de junho de 1940, não alcança o selo proporciona/ re-
lativo a caução ou depósito feito pelos consumidores.

2' Estão isentos:
a) aval;
b) bonus e letras hipotecárias emitidos pelo Banco do

Brasil. para financiamento da agricultura, na forma da legis-
lação vigente;

c) contratos de locação de serviço em que o locador
(pessoa física) apenas forneça o próprio trabalho;

d) contratos de mandato e locação de serviço entre os as.
tabelecimentos bancários e seus correspondentes;

e) contratos de parceria, celebrados com colonos:
0 duplicatas e triplicatas a que se refere a lek n. 187,

de 15 de janeiro de 1936;

Jaza

1$0

3$0

.2010
5$0

50010

25010

10010

15010'

5010

/010

510
150/0

210

20010
2010

20010

10$0
$2
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Art.	 Incidència

IV — Certidão:
a) de certificado de qualidade ou classificação de

qualquer mercadoria 	
b) de cotação média semanal, por semana e por

espécie de mercadoria:
• Até seis meses 	
• De mais de seis meses, por semana 	
c) de qualquer cotação:

Registada dentro de um período de 12 meses 	
De mais de 12 meses 	 •

d) extraida de qualquer livro findo ou documento
arquivado na Secretaria da Junta, por 33 linhas
ou fração, alem da busca e do selo de folha 	

V — Certificados:
a) de classificação de café e açucar para entrega na

bolsa . 	
b) de qualidade de mercadorias para exportação 	

VI — Pedidos de verificação de qualidade de mercado-
rias pela confrontação com os tipos oficiais, devida-
aiente arquivados, de operações não realizadas por in-
termédio de corretor de mercadorias, por espécie de
mercadoria . 	

VII — Registo do laudo da comissão de vistorias 	

. LETRAS de câmbio.

Notas

I! Inutiliza a estampilha:

a) o sacador, nas letras à vista, e o aceitante, na primeira
eia das letras a prazo, quando emitidas no Brasil sobre praças
do pais;

b) o sacador, na última via, que será arquivada, para fie;
calização, quando sacadas sobre praças do exterior;

c) o primeiro portador, na via que for apresentada, aceita,
negociada, paga ou protestada, quando emitidas do exterior sobre
praças do país,

2" O selo deste artigo tambem é devido nos seguintes
Casca

a) quando não houver saques relativos às mercadorias im-
portadas do exterior;

6) quando houver crédito aberto no estrangeiro para im-
portação de mercadorias;

c) nos documentos em geral, referentes à liquidação de
contratos de câmbio, ainda que tenham a forma de recibo,
ordem telegráfica, ou qualquer outra.

70. LICENÇA anual para vender bilhetes de loterias federais e
estaduais:

. I — A agências em cidade de mais de 500.000 ha-
bitantes. 	

II — A agências em cidade de mais de 50.000 até
500.000 habitantes 	

III — A agências em cidades de menos de 50.000
habitantes . 	

IV ---- A estabelecimentos fixos em cidades de mais
de 50.000 habitantes 	

V — A estabelecimentos fixos em cidades de menos
de 50.000 habitantes 	

VI — A ambulantes 	

Nota

especial de loterias.
O imposto será pago pela forma prevista na legislação

71. LICENÇA a pessoas estranhas ao serviço, para ida a bordo de
embarcações procedentes do estrangeiro:

De cada vez, por pessoa 	
Anual, por pessoa 	

72. LICENÇA não especificada concedida por autoridade por-
tuária . 	

73. LICENÇA para caçar:

A profissional 	
A amador • 	

74. LICENÇA a cidadão brasileiro para aceitar emprego OU
pensão de governo estrangeiro 	

75. LIVROS de escrituração ou cópia exigidos ou previstos em lei
ou regulamento (Verta):

-	 Pelos termos de abertura e encerramento 	
'Por folha 	



Quarta-feira 9 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 - Setembro de 1942 13629

Art.	 Incidência

É) instrurnontos- do depósito nos termos do art. 3.° do
decreto-lei n.' 2.612, de 20 de setembro de • 1940; 	 .

,h) -operações que consistam em transferência de crédito,
em . moeda nacional, de• uma conta para outra, da mesma
pessoa física ou jurídica, domiciliada no país ou no exterior,
com : o mesmo creditador, mediante simples lançamentos;

í) quitações por. escritura pública, relativas a papéis tem-
bem passados em notes públicas e nos quais tenha sido pago
selo proporcional, sujeito, 'entretanto, à esse imposto o exce-
dente da importância consignada "no ato primitivo;

i) propostas de desconto de .1dtras de câmbio, notas prcer
misiórias e duplicatas de fatura, feitas a estabelecimento
bancário, desde que a obrigação nelas . assumida se restrinja
a promessa de reembolso, independentemente de protesto,
quer por falta de aceite, quer por falta de pagamento;

k) cauções de ações de sociedades anônimas ou em co-
mandita por ações feitas para tenni de garantir a gestão de
seus diretores;

1) endossos de conhecimentos de depósito, quando fetos
para garantia de operações de empréstimos que pagaram selo
proporcional;

m) recibos e demais papéis relativos aos recebimento*
de quantias, nos 'quais se dê quitação plena ou parcial, desde --
que não criem novas obrigações para qualquer das partes;

n) descontos de faturas, duplicatas e todos os títulos de
natureza cambial, antes do vencimento;

o) documentos trocados entre comissários ou exportado-
res e seus ,agentes e correspondentes, ainda que domiciliados
no exterior, exclusivamente relativos ao exercício das respecti-
vas funções;

p) propostas para caução de títulos;
q) . documento que ratifique entendimentos entre esta,

belecimentos bancários e seus clientes, para concessão de cré+
dito garantido com penhor mercantil, desde que na mesma
data sejam emitidas letras de câmbio ou notas promissórias,
correspondentes ao crédito concedido, e seja feita a decla-
ração a que alude o	 1.0 do art. 45 das Normas Gerais.

84. PAPÉIS juntos a requerimento ou apresentados a autoridades
ou repartições públicas, por folha 	

Notas

1.*. Inutiliza a estampilha o requerente, a autoridade que
despachar ou o empregado que der andamento ao papel,

2.° Os papéis isentos do imposto ' ficam sujeitos ao selo
previsto • riste artigo, quando apresentados como documento
perante quaisquer autoridades federais. Pagarão apenas a di-
ferença do imposto, se houver, os papéis já selados,

3.• Estão isentos;
a) os conhecimentos de pagamento de impostos e taxas

federais;
b) contas emitidas para comprovação de adiantamento;
c) documentos referidos no art. 7.0 do decreto-lei n. 527;

de 1 de julho de 1938, quando anexados ao requerimento
de que trata o mesmo artigo (decreto-lei n. 693, de 15 de
setembro de 1938);

d) faturas consulares, e as comerciais que lhes fárent
anexadas nos consulados;

e) guias de pagamento ou recolhimento de somas ou va-
lores aos cofres públicos;

0 guias para aquisição de estampilhas;

g) jornais apresentados ou juntos a processo, por força
da dispositivo de lei, para prova de publicação de edital da
autoridade administrativa, ou judiciária;

h) jornais ou revistas apresentados às alfândegas para
fim de registo (decreto-lei n. 2.016, de 14 de fevereiro de
1940, art. 2.°, inciso III, letra f);

i) papéis de apresentação obrigatória à censura oficial;
i) papéis relativos a registo de estrangeiro, nos termos

do decreto-lei n.• 1.966, de 16 de janeiro de 1940;

k) papéis apresentados às repartições ou autoridades fe-
derais para fins de estatística e de fiscalização instituiria em
lei e os relativos a informações por elas• solicitadas, no exclu-
sivo interesse do serviço;

I) requisições feitas por autoridade federal, quando juntas
eis contas apresentadas para pagamento;

m) papéis apresentados para inscrição em concurso ou
prova de habilitação.

85. PAPÉIS passados por serventuários de ofício, a pedido dos
interessados, desde que não previstos em outro artigo da
Tabela,, por. folha .. 	

. 2:tua

Notas
.	 .

1.° Quando se tratar de recibos passados a estabelecimen-
to bancário, em mais de urna via, o selo incidirá sobre a pri-
meira, que o mesmo estabelecimento arquivará para fiscaliza-
ção, anotando nas demais vias o ,pagamento do selo.

2.° Se o valor, ao invés de ser pago, for creditado is
pessoa a quem competiria passar o papel taxado neste artigo,
o selo incidirá na ficha do respectivo lançamento, nos esta-
belecimentos bancários, e, no fólio da conta, nos demais esta-
belecimentos.	 •

87. PASSAPORTE A EMBARCAÇÕES:
a) de longo curso 	
b) de cabotagem • 	

150:00

88. PASSAPORTE INDIVIDUAL:
I — Decreto n. 3.345, de 30 de novembro de 1938;

a) especial, comum ou para estrangeiro 	 	 50$0
b) prorrogação em passaporte comum 	 	 20$0
c) visto em passaporte comum para sair do território •

nacional, ou em passaporte estrangeiro 	 	 20$0

	

II — Não especificado . 	 	 20$0

Notas

1.3. Continuam em vigor as isenções previstas no decreto
n. 3.345, de 30 de novembro de' 1938.

2.a Não se compreende como passaporte o salvo-conduto
expedido por autoridade pocilial para efeito dentro do país

•
89. PASSES a embarcações de longo curso 	

90. PETIÇÕES dirigidas a autoridades administrativas, por folha

Nota
Estão isentas:
a) as petições para registo de estrangeiro;
b) as petições para retificação de lançamento de imposto

de renda;
c> as petições para inscrição em concurso ou prece de

habilitação;
d) as que se fizerem necessárias è percepção de montepio,

meio soldo ou proventos de inatividade e de benefícios nos
institutos e caixas de aposentadoria e pensões e associações de
beneficência ou assistência;

e) as dirigidas ao Governo, no interesse público.

91. PETIÇÕES dirigidas a autoridades judiciárias, por folha 	

92. POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL (taxas espa-
ciais):

I — Alvarás:

a) expedidos às repartições municipais do Distrito
Federal, em virtude de termos de responsabilidade,
assinados para o çomércio de armas, de inflamaveis
e para a exploração de pedreiras 	

.13) de entrega - dos veículos recolhidos ao depósito
público . 	

c) de soltura . 	

II — Atestado de bons antecedentes 	

IR — Autos:
a) de exames periciais, a requerimento das partes,

por folha . 	 	 150

b) de apreensão de:
1.°) armas brancas proibidas (secretas):

Em residência particular:

pela primeira arma . 	 	 20$0
pelas subsequentes . 	 	 1050

Em estabelecimento comercial:
pela primeira arma 	 	 500
pelas subsequentes . 	 	 20$0

Na via ou logradouro públicos, ou em veículos;
por unidade de arma . 	 	 100$0

Em zona de meretrício, clubes, dancings, cabarés,
lugares onde haja reunião, ajuntamento ou pre-
visível aglomeração pública:
por unidade de arma . 	 	 200$0

1$0 •

1$0

• ;rara Art.	 Incidência

86. PAPÉIS que declarem valor recebido por conta da pessoa.
diferente da que ordena o pagamento.

10$0
3$0

110

2(40

5$0
3$0

5$0
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krt.	 Incidência

2.°) armas de fogo não registadas (clandestinas):

Em residência particular:
pela primeira arma è 	 	 10080
pelas subsequentes . 	 	 5080

Em estabelecimento comercial;
pela primeira arma . 	
pelas subsequentes . 	

Na via ou logradouro públicos ou em veículos:
por unidade de arma . 	

Em zona de meretrício, clubes. dancings, cabarés,
lugares onde haja reunião, ajuntamento ou pre-
visível aglomeração pública:
Por unidade de arma . 	 	 20080

Nota

Taxa i Art.	 Incidência	 Taxa

IV — Averbação de matrícula de . veículos... 	 	 2$0
V — Cancelamento de nota 	 	 2080

VI — Carteiras de condutores de veículos, motociclistas, ci-
clistas e ganhadores ou carregadores 	 	 580

20080	

s VII — Carteiras de identidade:

a) comuns . 	 	 1080
10080	 b) internacionais . 	 	 3080

c) para funcionários públicos 	 	 5$0
15080	 cl) para serviço doméstico	 580

VIII — Clichês, filmes e chapas fotográficos, de 580 a
IX — Folha corrida

a) de permissão para trânsito, desembaraço, embarque,
desembarque e entrega 4 explosivos, armas e mu-
nições (4 guias), cada guia . 	

b) especiais provisórias . 	
c) para aquisição de explosivos, armas e munições
d) para retirar da alfândega explosivos, armas e mu-

nições . 	
- Indenização de material, de 580 a 	

— Licenças:
a) anuais:

1.°).- Para abertura ou funcionamento de teatros e cinema-
tógrafos:

na área urbana	
na área suburbana	

2.°) Para emprego de explosivos em . pedreiras ou barrei-
ras (fins industriais) 	

3.°) Para comércio de armas e munições . 	
4.°) Para fabrico e comércio de chumbo de caça (es-

cumilha) 	
5.°) Para fabrico e comércio de explosivos 	

5080	 6.°) Para fabrico e comércio de produtos químicos e
matérias correlatas 	 .. 	

-. 7.0 ) Para fabrico e comércio de infiamaveis 	
8.0 ) Para exercício da profissão de encarregado de fogo

(blaster) 	
9.0 ) Para depósito de explosivos. 	
10) Para depósito de inflarnaveis	
11) -Para depósito de produtos químicos e matérias cor-

relatas 	
12) Para trânsito com arma de caça e tiro ao alvo:

pela primeira arma 	
pelas subsequentes 	

13) Para porte de arma de defesa:
individual, por arma 	

14) Para condução de arma de defesa em veículo:
por arma 	

15) Para porte de arma de defesa por vigia interno de
2080	 estabelecimento comercial ou residência parti-

cular. 	
16) Para porte de arma de defesa por vigia externo de

estabelecimento comercial ou residência parti-
cular . 	

X — Guias:

15081:
2080

3.5) armas de fogo:
Embora licenciadas, quando feita a apreensão em

zona de meretrício, dancings, cabarés, lugares
onde haja reunião, ajuntamento ou previsivel
aglomeração pública:
por unidade de arma 	 	 10080

"Vendidas por estabelecimento comercial sem guia
da Polícia (venda clandestina):
pela primeira arma 	 	 20080
pelas subsequentes . 	 	 10080

4.5) explosivos em geral:
Conduzidos, empregados ou vendidos clandesti-

namente:
pelo primeiro quilograma ou fração 	 	 10080
pelos subsequentes • 	

Vendidos por estabelecimento comercial sem guia
da Polícia:
pelo primeiro quilograma ou fração 	 	 20080
pelos subsequentes . 	 	 100$0

Fabricados clandestinamente:
pelo primeiro quilograma ou fração 	 	 50080
pelos subsequentes , 	 	 10080

3.°) fogos de artifícios:
Fabricados clandestinamente . 	 	 50080
por espécie em fabricação, mais 	 	 2080

Em depósito, conduzidos, vendidos ou em queima,
sem licença da autoridade policial:
por espécie de fogos 	

6.°) balões de fogo, em depósito, expostos à venda ou
queimados (soltados) • 	

•	

50080

7.0) estopim de qualquer espécie:
Em depósito, conduzido, vendido ou empregado

clandestinamente:
pelo primeiro metro . 	 	 2080
pelos subsequentes	 1080.

Vendido por estabelecimento comercial sem guia
da Polícia:
pelo primeiro metro 	 	 10080
pelos subsequentes . 	 	 5080

8.1) munição de qualquer espécie ou calibre:
Posse clandestina:

pela primeira carga ou fração 	 	 2080
pelas subsequentes . 	 	 1080

Vendida por estabelecimento comercial sem guia
da Polícia:
pela primeira carga 	 	 10080
pelas subsequentes . 	 	 5080

ll.°) detonadoras para explosivos em geral, em depósito,
conduzidos, vendidos ou empregador clandestina-
mente:

pela primeira duzia • 	 	 2080
pelas subsequentes . 	 	 1080

10) armas de fogo, proibidas, de guerra ou regulamen-
tares, por unidade de arma:

era residência particular ou estabelecimento co-
mercial . 	 	 20080
na via ou logradouro públicos ou em veículos 	 50080

180
280
280

280
7080

20080
10080

2080
30080

2080
20080

5080
50410

15s0
20S0
2080

2080

1080
5$0

20080

5080

2080

10080
b) para funcionamento de circos 	 	 10050
c) para funcionamento de parques de diversões, dan-

cings, cabarets e semelhantes; de sociedades recrea-
tivas e desportivas, com entradas retribuidas; de ou-
tros espetáculos públicos, de que se auferirem lucros,
qualquer que seja o número de funções, durante o
ano:
na área urbana . 	 	 10080
na área suburbana . 	 	 5050

d) para funcionamento de sociedade recreativa, sem en-
tradas retribuidas 	 	 2050

e) para ensaios carnavalescos 	 	 2050
f) para praticagem de motoristas, motociclistas, ciclistas

e mais condutores de veículos 	 	 1050
g) para saida de coletividade na época dos folguedos car-

navalescos, quer se trate de associação já licenciada
para funcionar, quer dos agrupamentos que se for-
mem para aquele fim, na época ,indicada 	 	 2050

h) para propaganda comercial ou não, em qualquer
época do ano, por um ou mais indivíduos caracteri-
zados . 	 	 2080

i) para saida de sociedades recreativas ou não 	 	 2080
1) para saida de veículo-anúncio, na época destinada aos

folguedos carnavalescos 	 	 2080
k) para queima diária de fogos em festejos públicos

(a título precário) 	
	

5050
I) para compra de explosivos, armas e munições 	

	
250

ai) para retirar da alfândega explosivos, armas e mu-
nições. 	 .. 	 	 280

n) para venda diária de fogos em época junina (a tí-
tulo precário) . 	 	 .5080
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330

$7

Nota
Inutiliza a estampilha o corretor.

96. PROVISÕES de solicitadores (Verba):
— Seth fixação de tempo 	 	 15030

II — Temporária — por ano ou fração 	 	 2530
97. PROVISÕES para advogar (Verba):

I — Sem fixação de tempo 	 	 30030
II — Temporária — por ano ou fração 	 	 5030

98. REHABILITACÃO de comerciante 	 	 10030

Art.	 Incidência .

o) permanente, para ter arma:

em residência particular, por arma 	
em estabelecimento comercial, por arma 	

p) provisória, para qualquer fim 	
q) não especificada 	

XIII -- Matricula de ajudante de motorista . 	
XIV — Provas, cópias e ampliações fotográficas, de 530 a
. XV — Reconhecimento de impressões digitais 	
XVI — Registo de licença de veículos em geral 	

XVII — Retificação de assentamentos e apostila de porta-
ria de licenças 	

XVIII —Termos:
a) de fiança, para desá'mbarque 	
b) de responsabilidade para emprego de explosivos em

pedreiras 	
c) para comércio de armas e munições 	 ).
d) para fabrico ou comércio de explosivos 	
e) para 'fabrico ou comércio de produtos químicos e

matérias correlatas 	
,f) para o exercício da profissão de encarregado de fogo

(blaster) 	
XIX — Titulo de nabilitação de carroceiros, ciclistas, moto-

ciclistas, cocheiros, motorneiros e motoristas 	

XX — Visto:

a) em pas$ aporte 	
b) em carteira de identidade expedida por outras re-

partições 	 - 	
c) em licença de armas, concedida pelos Estados da_

União (anual) 	

Nota

Estão isentas as licenças concedidas a autoridades e fun-
cionários públicos, para uso de arena, quando em serviço.

93. PROCURAÇÕES e substabelecimentos:
I — Com a cláusula "in rem propriam", ou cláusula equi-

valente (proporcional).
II — Sem as cláusulas referidas no inciso anterior, de cada

outorgante . 	 	 .........
III — Traslados, públicas-formas, certidões, ou cópias de quais-,

•	 quer procurações ou substabelecimentos, de cada ou-
torgante . 	

Notas

1' O selo previsto na alínea III é independente do que já
tenha silo pago na procuração.

2." Nas procurações para fins exclusivamente judiciais, o
selo será exigido apenas em relação a um outorgante, q ialquer
que seja o número deles.

94. PROMESSA de compra e venda de bens moveis e imoveis.

Nota
O selo será calculado na forma do art . 40 das Normas

Gerais, considerando-se principal o total do preço a:ustado.
95. PROPOSTAS para registo de operações nas caixas de liqui-

dação, cada via 	

Nota

Inutiliza a estampilha o serventuário de justiça no res-
pectivo processo, antes de publicado o edital de rehabi-
litação.

99. RECEBIMENTOS superiores a 2030, feitos por estabeleci-
mentos bancários 	

Notas

1" Estão sujeitos ao selo deste artigo:
I — qualquer recebimento feito por caixa;

-	 II — qualquer lançamento a crédito de terceiros., de ias-
'portância não entrada por caixa;

Incidência	 ,7caxa

III — qualquer lançamento a credito do próprio esta-
belecirnento, mediante débito em conta de terceiros, e que cor.
responda a recebimento de títulos de sua propriedade ou de
aluguéis que lhe forem devidos.

2.a O selo é devido de cada recebimento ou lançamento,
qualquer que seja a origem da importância.

3.a O selo se-á inutilizado na ficha de caixa, quando se
tratar de importância entrada em dinheiro, e na ficha de lan-
çamento, nos demais casos, devendo tais fichas ser arquivadas
para efeito de fiscalização.

4.a Tratando-se da mesma entidade jurídica, o imposto
deverá ser pago onde inicialmente se verificar a entrada em
caixa ou o lançamento, seja matriz, filial, agência ou escri-
tório, ficando isentos os lançamentos posteriores.

5" Estão isentos:	 •
a) os recebimentos e lançamentos relativos a proventos

de empregados do creditador, a estornes e a juros decorrentes
da própria conta;

b) os recebimentos e lançamentos relativos a juros de
apólices da dívida pública;

c) os recebimentos e lançamentos relativo a arrecadação
de impostos, taxas e mais contribuições 'federais, a recolhi-
mentos de receita da União e a depósitos e transferência de
fundos feitos pelo governo e repartições federais;

d) os recebimentos e lançamentos relativos a quantias
destinadas a despesas dos estabelecimentos bancálios, guando
entregues ou postas à disposição de empregados do mesmo
estabelecimento;

e) os recebimentos e lançamentos relativos às operações
referidas na alínea h da nota ao art. 83 da Tabela;

1) os recebimentos e lançamentos, até 10030, relativos
a venda de apólices •em prestações;

g) os recebimentos e lançamentos tributados, no todo ou
em parte, com selo proporcional.

6" Aos correspondentes que não sejam estabelecimentos
bancários não se aplicam os preceitos deste artigo e sim os
do art. 100.

100. RECIBOS comuns e outras declarações; qualquer que seja a
forma empregada para expressar recebimentos de quantias,
cada via:
De mais de 20$0 até 50030 	 	 $5
De r ais de 50030 até 5:00030 	 	 130
De mais de 5:00030 	 	 230

Notas

1.a As expressões "papo", "liquidado", "deduzido", "di-
nheiro em conta", e outras, semelhantes ou equivalentes, lan-
çadas, por extenso ou por meio de iniciais ou abreviaturas,
embora sem assinatura e data, e mesmo que não se trate de

uitação, empregadas, ainda que a carimbo ou impressas, em
relações de mercadorias ou em contas, desde que tais rela-
ções ou contas sejam entregues ou remetidas ao comprador ou a
terceiros, ficarão equiparadas a recibos, sujeitos às penalida-
des do art. 65" das "Normais Gerais" aqueles cujos nomes
figurem nesses papéis ou em cujo poder forem encontrados,
sem o selo devido.

2" Tambem se equiparam a recibos as relações de
mercadorias ou contas que contiverem as expressões "à
vista", "a dinheiro" e outras semelhantes ou equivalentes, a
menos que façam parte de declaração que exprima simples
condição de venda, como "à vista com Vo de desconto
ou a... dias sem desconto', ou contenham impressa em carac-
teres bem visiveis a declaração de não valerem como recibo.

3.5 Estão compreendidos nas disposições deste artigo,
quando não devido outro selo: comunicações, sob qualquer
forma, referentes a recebimentos de quantias; avisos de cré-
dito; avisos de cobrança feita a terceiros; declarações de
saldo credor ou devedor; vales; recibos de quantias repre-
sentadas por títulos ou valores dados em pagamento; papéis
liberatórios de dívida entregues aos que liquidarem os seus
débitos por jogo de contas; documentos de entrega aos arre-
matantes de objetos vendidos em leilão; extratos de contas
para qualquer fim e suas confirmações; contas de venda de
comissário a comitente, com ou sem saldo à disposição; e
contas de consumo de energia elétrica e gás e utilização de
telefones.

4•a Ainda se equiparam a recibos os papeis, com a indi-
cação de importâncias ou de simples algarismos ou sinais,
entregues ou remetidos ao comprador de mercadorias ou de .-
vedor de quantias, desde que os dados da escrita ou do-
cumentos do vendedor ou credor, em confronto com esses
papéis, identifiquem pagamento ou recebimento.

Não se incluem entre os papéis a que se refere esta
nota:

a) faturas;
b) duplicatas ou triplicatas; -
c) notas de venda e de compra, à vista ou a prazo, a

consumidor ou a comerciante;

Taxa Art.

530
2030

230
2030

230
7030
530
530

1030

3030

1030
8030
8030

2030

5$0

530

2030

1030

230

3$15

330
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d) notas de entrega;
e) relações de mercadorias;
1) cartões de máquinas registadoras;
11) notas de taxas de armazena gerais;
Is) notas de despesas;
O notas de conferência de mercadorias; ._

os papéis a que se referem as notas anteriores;
k) notas de prestação de serviço.
5.° Nos extratos de contas e suas confirmações, o selo

recai sobre a soma das parcelas a débito do respectivo
emitente.

6.° Os extratos de contas, quando ajuizados, ficarão su-
jeitos apenas à diferença do selo previsto no art. 60, se já
houverem pago o selo deste artigo.

7.0 Nas contas de venda de comisgário a comitente. o
selo incide sobre o total da venda.

8.° Estão isentos:

a) os avisos de credito relativos a proventos cie empre-
gados do creditador, a diferença de preços ou devolução de
mercadoria, a estorno de lançamento e a juros decorrentes da
própria conta;

b) os avisos de crédito, notas de cobrança e recibos que
confirmem, com as necessárias indicações, os recebimen-
tos e lançamentos taxados ou isentos no artigos anterior;

c) os extratos ou declarações de saldos de contas ban-
cárias, e suas confirmações, enquanto se destinem a simples
Verificação;

d) os recibos de pagamento de frete passados nos pró-
prios conhecimentos;

e) os recibos, passados às repartições pagadoras, de
quantias remetidas por via postal;

0 os recibos de vencimentos, ajudas de custo, diárias
e quaisquer remunerações percebidas pelos funcionários
civis e militares; de salários de extranumerários; de pro-
ventos de disponibilidade e de aposentadoria;

g) os recibos de custas, emolumentos, impostos e taxas,
passados à margem dos autos judiciais e dos instrumentos
públicos, em geral;

h) os recibos, passados às .repartições pagadoras, de
juros de apólices da dívida pública;

i) os recibos passados nos cheques que, emitidos em
moeda nacional, não tenham circulado no exterior; - 	 -

j) os recibos passados por entidades particulares rela-
tivos à arrecadação de impostos, taxas e mais contribuições fe-
derais;

k) os recibos de proventos individuais passados pelos
empregados aos seus empregadores;

1) os recibos necessários à percepção de montepio, meio
soldo ou proventos de inatividade e de benefícios dos insti-
tutos e caixas de aposentadoria e pensões e associações de
beneficência ou assistência, ainda que passados a estabeleci-
mentos bancários;

m) os recibos passados em papeis que tenham pago o
selo proporcionai;

n) os recibos e outros atos previstos nas notas anterio-
res, que constem de papel no qual já tenha sido pago, uma
vez, o selo deste artigo;

o) as notas de cobrança e extratos de contas, de cor-
respondentes aos respectivos estabelecimentos bancários;

p) os avisos de frete a pagar;
9) os recibos de quantias relativas a despesas, passa-

dos por empregados a seus empregadores.

9•a A isenção prevista no art. 1.°, do decreto-lei número
2.281, de 5 de junho de 1940, não alcança o selo de re-
cibo.

101. RECIBOS de documentos desentranhados de processos, nos
cartórios e repartições públicas 	

102. RECIBOS:
I — De mercadorias recolhidas a armazene de depó-

sito, com valor declarado (proporcional).

II — De depósito em armazena gerais, sem valor de-
clorado . 	

103. RECIBOS de títulos e valores depositados em custódia e
os relativos à devolução dos mesmos aos depositantes,
por conto de reis ou fração, cada via 	

Notas

1.0 A cobrança do selo far-se-á de acordo com o valor
nominal dos títulos.

2.0 Estão isentos os recibos de títulos entregues pela
União, Estados e -Municípios e Institutos autárquicos.

Waxa Art.	 Incidência

104.RECIBOS ou recebimentos de juros de more e cláusula penal.

Nota

O selo será inutilizado:

a) na ficha de caixa ou de lançamento, quando se tratar
de estabelecimento bancário;

-
b) nos demais casos, no recibo, a ser obrigatoriamente

expedido.

105.RECONHECIMENTO de firmas de funcionários diplomá-
ticos ou consulares brasileiros, em papeis oriundos do ex-
terior, de cada firma 	

Nota

Verificar-se-á previamente se foi pago o selo ou emo-
lumento devido.

106.RECONHECIMENTO de firmas por notários públicos, de
cada firma

Notas
•

1.0 Este selo, no Distrito Federal, é independente do pre-
visto no art. 5.° do decreto-lei n. 3.164, de 31 de março de
1941.

2.0 Não incide no selo o reconhecimento de firmas em
atestado, certidão, certificado e requerimento isentos do im-
posto.

107.REGISTO e averbação:
I — De obras literárias, científicas e artísticas, na Biblio.

teca Nacional . 	
li -- De diplomas ou títulos referidos no artigo 47, quando

previsto em lei 	
III — De papéis, títulos ou documentos, nas repartições e

cartórios, a pedido dos interessados 	
IV — Das sociedades de tiro ao vôo 	
V — Dos criadeiros 	

Notas

1.° Inutiliza a estampilha o serventuario que efetivar e
registo ou averbação, no livro respectivo.

2.° Não se inclue no selo deste artigo a averbação de pro-
curações em folhas de pagamento.

• 3•° No registo de imoveis não será cobrado o selo a que se
refere o inciso III, quando o papel estiver sujeito ao selo pre-
visto no art. 117.

108.REGISTO de fizMas comerciais em nome individual.

Nota

Inutiliza a estampilha o /signatário da declaração, cal-
culando-se o selo sobre o capitid registado.

109. SEGUROS, capitalização e congêneres.

Notas gerais

1.0 O imposto é devido no momento da aceitação da
apólice e será arrecadado pelo segurador.

2.° O recolhimento do imposto será feito onde o segu-
rador tiver sede, mediante guia com p visto da Fiscalização
do Departamento Nacional • de Seguros Privados e Capitali-
zação.

3.° O recolhimento do imposto deverá ser feito ate o úl-
timo dia util do segundo mês subsequente ao em que tiver
sido aceita a apólice.

4.0 Para obtenção do visto referido na nota 2.a. a guia
deverá ser apresentada à Fiscalização até 15 dias antes de
expirar o prazo aludido na nota 3•0.

5.0 Tratando-se de capitalização e contratos congêneres,
o imposto é devido no momento da inscrição do contrato ou
título no registo da sociedade.

6.° Ficam isentas de selo as operações de resseguro.
I	 Seguros de vida, pecúlios, rendas, dotes, anuidades,

capitalização e congêneres:
Até 300$0 	 	 1$0
De mais de 30030 até 60030 	 	 230
De mais de 60030 até 1:00030 	 	 330

	

De mais de 1:00030, por conto de reis ou fração...	 330

Taxtt

2$0

130

2030

2030

5$0
20030

1030

130
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Notas

I.° Calcular-se-á o selo:

• a) sobre o 'valor' total do contrato, seja o pagamento
de uma só vez ou parceladamente;

b) sobre o da prestação de um ano, se o contrato
obrigar ao pagamento de certas quantias, por
tempo indeterminado, durante a vida do con-
tratante ou de seus beneficiários;

• c) sobre a importância mínima prometida, se o con-
trato estabelecer diferentes capitais ,a serem
pagos; e

6) sobre o menor valor convencionado pela vida de
um dos segurados, nos contratos de seguro em
grupo.

• 2. ft No caso da alínea c, da nota anterior, se afinal houver
o pagamsnto de capital maior, será devido o selo sobre a ai-
ferença, no momento da quitação.

3.5 No caso da alínea d, da nota Larverificado qualquer
sinistro, o selo ainda será devido, no momento da quitação,
sobre o total que for pago. _

4.5 Havendo cláusulas acessórias ou 'suplementares sobre
pagamento de capitais, por eventualidades que possam ou
não ocorrer, o selo tambem *será devido, relativamente a essas
cláusulas, nos termos das notas anteriores.

5•a Se houver lucros a pagar, no curso ou na liquidação
do contrato, sobre eles será devido o selo, no momento da
quitação.

6.a A reforma, renovação, rehabilitação, prorrogação ou
alteração de contrato ficará sujeita ao selo sobre a diferença
de valor, a maior, salvo se for emitido novo contrato, hipótese
em que o selo será devido integralmente.

II — Seguros de acidentes pessoais, não especificados:

Até 30010
De mais de 30010 até 60010 	 p• •
De mais do 600$: até 1:00010 	
De mais de 1:00030, por conto de reis ou fração 	

Notas

1.5 Calcular-se-á o selo:
g) sobre a importância total a que se abrigar o segu-

rador, seja o pagamento de uma só vez ou parcelada-
mente;

6) sobre a prestação de um ano, se o contrato obrigar
o segurador ao pagamento periódico de certas quan-
tias, por tempo que seja indeterminado;

c) sobre a importância mínima prometida, se o contrato
estabelecer diferentes indenizações; e

d) sobre o total das indenizações, se o contrato a*Jranger
diversos segurados, observado o disposto nas alíneas an-

teriores.

Nota
•

Calcular-se-á o selo sobre a importância do prêmio.

IV — Seguros de acidentes do trabalho:
Até 1:00010 	  . ..
De mais de 1:00030, por conto de reis ou tração..

Notas

1.° Calcular-se-á o selo sobre o prêmio.

2 5 Estão isentas as quitações relativas à liquidação dos
seguros.

V — Seguros não especificados:
Até 2510 	
De mais de 2510 até 5010 	

pais de 5030, por 59$0 ou fração 	

	

•Taxa 	IArt.	 Incidência

Votas

1.° Calcular-se-á o selo sobre o prêmio.

'2.5 Nas apólices de averbação, com valor declarado, ci
selo será calculado sobre o total contratado, e, posteriormente,
ainda será devido, no momento da quitação, sobre qualquer
excesso de prêmio.

3•a Nas apólices de averbação, sem valor declarado, cal-
cular-se-á •o selo inicialmente sobre 5:00030, observado o
disposto na _nota anterior, quanto a excesso de prêmio.

4•5 Fica sujeita a novo selo, a reforma, renovação, ou pror-
rogação de contrato, bem como qualquer outra modificação,
desde que haja novo prêmio ou majoração deste.

5•5 Neste número V acha-se incluido o seguro de auto-
• moveis, quaisquer que sejam os riscos nele assumidos.

110. SOCIEDADES comerciais e tombem as civis que revestirem
forma estabelecida nas leis comerciais. -

NO1113

1.° Na con lstituição da sociedade o selo será calculado sobre
o capital; no distrato, liquidação au dissolução, sobre a quan-
tia que se repartir pelos sécios ou acionistas (capital e tu.
cro); na prorrogação ou alteração, sobre qualquer entrada ou
retirada de capital; na fusão, sobre o capital da nova socie-
dade; na incorporação, sobre o capital incorporado.

2.a Nos casos de fusão e incorporação, o imposto tambent
incidirá sobre qualquer retirada de capital.

3.8 Havendo—alteração de contrato, de que resulte a saida
de todos os sócios, menos um, e entrada de outros sócios,

• considera-se, para pagamento do selo, que na hipótese há um
distrato da antiga e a constituição de nova sociedade.

4•a 'nimbem para os efeitos fiscais, considera-se altera-

	

110	 ção de contrato, importando em entrada e saida de capital,•

	

230	 a cessão ou transferência de quotas das sociedades limitadas,

	

310	 ainda que de um a outro sócio, levado em conta o selo por-

	

330	 Ventura pago em separado, no instrumento de cessão da quota.
5•a Quando se\ tratar de sociedade anônima ou em co-

mandi&a por ações, o selo será pago por verba e mediante
guia:

a) no caso de aumento de capital, antes do arquivamen,
to da ata da assembléia que aprovou o aumento;

b), no caso de dissolução ou liquidação, ate oito dias após
a organização do inventário e balanço (art. 140, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940);

c) nos demais casos, antes do arquivamento dos respectivos
atos.

6.a Quanto a sociedades anônimas com sede no estrangeiro,
calcular-se-á o selo sobre o capital destinado às operações no
Brasil.

7.a Estão isentas do selo previsto neste artigo;•
a) as cooperativas;
b) a transformação de sociedades quando não haja aumen-

to ou retirada de capital.

111. TAXA de recurso para os conselhos de contribuintes 	

Notas

1.5 O selo será calculado sobre a diferença entre o que o
recorrente pagou ou se propôs a pagar e o exigido pelo fisco,
não se cobrando menos de 1030, nem mais de 20030.

2.5 A estampilha será inutilizada pelo recorrente ou por
funcionário das repartições fiscais, nas petições de recurso ou
nos pedidos de reconsideração, independentemente do selo pre-
visto no art. 90.

, 3.a Quando o recurso versar sobre consulta, será devida a

	

410 1	 taxa fixa de 1030.

•

2.a Nodacasos das alíneas c e d, da nota precedente,
se afinal for feita indenização maior, será devido o selo sobre
a diferença, no Momento Ia quitação.

3.a Tem aplicação a este número II o disposto na nota 6•a,
ao número I.

III-..- Seguros de acidentes pessoais, em traz. ¡portes co-
letivos:

Até 13 	 	 1015
De mais de $3 até 130 	 	 $100
De mais de 110 até 510 	 	 1200
De mais de 530 até 1010 	 	 1300
De mais dó 1030, por 1030 ou fração 	 	 $300

410 112. TERMOS de entrada e saida nos livros dos cofres de de-
pósitos públicos a cargo de repartições federais 	

113. TERMOS de responsabilidade:

I	 Para despacho de reexportação (proporcional).
— Para retirada de mercadoria por perda ou ex-
travio do conhecimento 	

112
214
	

III'— Assinados perante a fiscalização bancária para
.234
	

entrega de documentos 	

1%

5$0

10$0

1030
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Notas

1.• O selo do número I será calculado sobre o valor dos
direitos aduaneiros.

2° Incidem no selo do número III quaisquer papéis
passados para igual efeito, ainda que não tenham a forma
de termo.

114. TERMOS não especificados, lavrados nas repartições pá-
blicas, desde que não encerrem atos sujeitos a outro selo,
por linha 	

Nota

Estão isentos os de avaliação, demarcação e medição
de terrenos de marinha e de mangue, em processos de afo-
ramento.

115. TESTAMENTO e codicilos, por folha

Nota

O selo será devido no momento da apresentação à au-
toridade judiciária que os tiver de mandar cumprir.

116. TÍTULOS de enfiteuse e arrendamento de terrenos•do do-
mínio da União, independentemente do selo proporcio-
nal a que está sujeito o contrato 	

117. TRANSCRIÇÃO, em registo de imoveis, de papéis em que
não tenha sido pago o selo proporcional:
Por conto de reis ou fração 	

Nota

Nos papéis em que o selo proporcional tenha sido pago ape-
nas sobre parte do valor, o selo deste artigo será devido so-
bre a diferença ainda não tributada.

118. TRANSFERÊNCIA de patente de registo do imposto de
consumo, por aquisição de estabelecimento ou alteração
de firma • 	 •40	 2010

Nota

A estampilha será inutilizada pelo interessado 311 por
funcionário da repartição, no requerimento de transferência,
independentemente do selo previsto no art. 90.

119. TRANSFERÊNCIA de títulos da divida 'pública interna da
União.

Notas

Loa O selo será calculado sobre a cotação oficial dos
títulos.

2° Está isenta a transferência desses títulos para o pa-
trimônio das caixas econômicas, institutos e caixas de apo-
sentadoria e pensões.

120. TRANSFERÊNCIA ou remessa de quantias do ou para o
exterior em moeda nacional ou estrangeira.

Notas

1° Inutiliza a estampilha o intermediário da transferência.

• 2° O selo não é devido se houver sido pago em papel
emitido para o mesmo fim.

121. TRASLADOS não especificados, extraídos por notários e ser-
ventuários públicos, por folha 	

	
1$0

122. USUFRUTO.

Notas

1.* O selo recairá sobre a renda de cinco anos se não
for indicado ou estipulado prazo menor.

2° Tratando-se de usufruto instituido por disposição tes-
tamentária, a estampilha será inutilizada, no processo res-
pectivo, pelo escrivão, ao ser cumprido o testamento.

123. VISTO de autoridade judiciária em "balanço" de escrita co-
mercial . 	

	
50

MODELO I

'(NOME DA REPARTIÇÃO)

(Art. 36)	 Livro da Receita do selo por verba

21.
(43
e ts,

g
E

o.
,

RENDA

n,

Á

,g

fl 4
A

8

.8 Diária Mensal Anual
À

NOTA — A Diretoria das Rendas Internas poderá dispensar, nas coleto-
rias e mesas de rendas não alfandegadas, o uso deste livro.

MODELO II

(Art. 37)	 ARMAS DA REPÚBLICA

(Nome da Repartição)

Selo por verba

Exercício de 194...

	

Rs 	

No livro' de Receita à folha..., fica debitado o tesoureiro (ou qualquer

outro responsavel) pela quantia de (por extenso)

	  recebida do Sr 	

proveniente (todos os esclarecimentos possiveis) conforme verba n

(Nome da repartição) 	 em 	 de 	 de 194..

O tesoureiro	 O escrivão do selo
(ou qualquer responsavel)	 (ou encarregado)

Fala

$2

210

2010

1$0
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s MODELO III

'(Arts. 40, § 2.6, e 41)"
	

LIVRO DE REGISTO DE DOCUMENTOS

o
e ...g,
E	 11,1
z o

mr

Nome do
1.0

i nteressado
Residência

Nome do
2.°

interessado
Residência

'

Espécie
da

obrigação

Prazo - Valor Selo

Observações
Início Fim Esti"/nativo Real Pago

T.,:t
.."..e.rença

r

.
,

-

-

_

,

_

_	 .

NOTA - As indicações (exemplificativas) deste modelo re ferem-se ao reesto de documentos selados por estimativa. As
repartições poderão usar um só livro, convenientemente adaptado, para todos os registos, ou um livro para cada espécie de registo.

DECRETO-LEI N. 4.657 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro

O Presidente da República; usando da ' atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

ftrt. 1.0 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o
país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.

§ 1.0 Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira,
(piando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada.

§ 2.0 A vigência das leis, que os Governos Estaduais elaborem por
autorização do Governo Federal, depende da aprovação ,deste e começa, no
prazo que a legislação estadual fixar.

§ 3•° Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação .de seu
texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores
começará a correr da nova publicação.

§ 4.0 As correções a texto de lei já em viger consideram-se lei nova.
Art. 2.° Não se destinando à vigência temporária, -a lei terá vigor até

que outra a modifique ou revogue.
§ 1.0 A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,

quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria
de que tratava a lei anterior.

§ 2.° A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das
já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 30 Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por
ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3•0 Ninguem t;e excusa de cumprir a lei, alegando que não a
conhece.

Art. 4•0 Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com
a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

Art. 50 Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela
se dirige e às exigências do bem comum.

Art. 6.° A lei em vigor terá efeito imediato e geral. Não atingirá, en-
tretanto, salvo disposição expressa em contrário, as situações jurídicas defini-
tivamente constituidas e a execução do ato jurídico perfeito.

Art. 7P A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as
regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os
direitos de família.

§ 1.0 Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira
quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração.

§ 2.0 O casamento de estrangeiros pode celebrar-se perante as autorida-
des diplomáticas ou consulares do país em que uni dos nubentes seja do-
miciliado

§ 3.° Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalida-
da do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.

§ 4 0 O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país
em que tiverem os nubentes domicílio conjugal.

§ 5.0 O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante
expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do
'decreto de nsaturalização, se apostila ao mesmo a adoção do regime da co-
munhão universal de bens. respeitados os direitos de terceiro e dada esta
adoção ao competente registo.

§ 6.0 Não será reconhecido no Brasil o divórcio, se os cônjuges forem
brasileiros. Se um deles o for, será reconhecido o divórcio quanto ao outro,
que não poderá, entretanto, casar-se no Brasil.

§ 7.° Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família esten-

de-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou curador
aos incapazes sob sua guarda.

§ 8.° Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á domiciliada
no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre.

Art. 8.0 Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernen-
tes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados.

§ 1.0 Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário,
quanto aos bens moveis que ele trouxer ou se destinarem a transporte para
outros lugares.

§ 2.° O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em
cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 90 Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do pais
em que se coristituirem.

§ 1.° Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo
de forma essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei
estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato.

§ 2.0 A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em
que residir o proponente.
• Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em
que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualqUer que seja a natureza
e' a situação dos bens.

§ 1.° A vocação para suceder em bens de estrangeiro situados no Brasil
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge brasileiro e dos
filhos do casal, sempre que não lhes seja mais favoravel a lei do domicílio.

§ 2.° A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para
suceder.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interes sãe coletivo, como
as sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado em que se consti-
tuírem.

§ 1.0 Não poderão, entretanto, ter no Brasil filiais, agencias ou estabeleci-
mentos antes de serem os atos constitutivos aprovados pelo Governo bra-
sileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.

§ 2.° Os Governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer
natureza, que eles tenham constituido, dirijam ou hajam investido de
funções públicas, não poderão adquirir no Brasil bens imoveis ou susceptiveis
de desapropriação.

§ 3•° Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos prédios
necessários à sede dos representantes diplomáticos ou dos agentes consulares.

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o
réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.

§ 1.° Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações
relativas a imoveis situados no Brasil.

§ 2.0 A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur
e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as diligências deprecadas
por autoridade estrangeira competente, observando a lei desta, quanto ao
objeto das diligências.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela
lei que nele vigorar, 'quanto ao onus e aos meios de produzir-se, não admi-
tindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira desconheça.

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir de quem
a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro,
que reuna os seguintes requisitos:

,a), haver sido proferida por juiz competente;
b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado à

revelia;
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c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias
para a execução no lugar em que foi proferida;

d) estar traduzida por interprete autorizado;
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único. Não dependem de homologação as sentenças mera-

mente declaratárias do estado das pessoas.
Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de apli-

car a lei estrangeira, ter-se-á em vista a disposição desta, sem considerar-se
qualquer remissão por ela feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro pais, bem como quaisquer
declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a
soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros ausentes de seu domicilio no pais,
são competentes as autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar o
casamento, assim como para exercer as funções de tabelião e de oficial do
registo civil em atos a eles relativos no estrangeiro.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121."! da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Pilho.

Oswaldo Aranha.

DECRETO-LEI N. 4.658 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

.Abre ao Ministério da Educação e Saude o credito suplementar de 1.489:46888,
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 1.489:46888 (mil
quatrocentos e oitenta e nove contos quatrocentos e sessenta e oito mil e
oitocentos reis), em reforço da Verba 3 — Serviços e Encargos, do vigente
orçamento do Ministério da Educação e Sande (Anexo n. 15 do decreto-lei
n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue:

Verba 3 — Serviços e Encargos

Consignação I — Diversos

S/c. n. 36 — Serviços contratuais
34 — Departamento Nacional de Saude

13 — Serviço Federal de Aguas e Esgotos

d) Fornecimento de égua pela Adutora
Ribeirão das Lages S. A., decreto
n. 24.733, de 14-7-1934, contrato
de 15-64933 . 	 	 1.489:46888

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
República.

GETITLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.659 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Educação e Saude o crédito suplementar de 80: 00080,
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 80:00080 (oitenta
contos de reis), em reforço à Verba 2 — Material, do vigente orçamento do
Ministério da Educação e Saude (Anexo n. 15 do decreto-lei n. 3.960. de
19 de dezembro de 1941), como segue:

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 41 — Passagens, transporte de pessoal e suas bagagens;
serviços funerários.
04 — Departamento de Administração

03 — Divisão de Material . 	  80:00080

Rio de•Janéito, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenna.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.060 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Educação e Saude o credito suplementar de 40: 0000,
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 40:00080 (quarenta
contos de reis), em reforço à Verba 2 — Material, do vigente orçamento
do Ministério da Educarão e Saude (Anexo n. 15 do decreto-lei n. 3.960.
de 19 de dezembro de 1941), como segue:

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 41 — Passagens, transporte de pessoal e suas bagagens;
serviços funerários.
34 — Departamento Nacional de Sande

23 — Serviço de Saude dos Portos .	 40:00080

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.4
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.661 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o credito especial de reis
2.200:000$0, à conta do "Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha-
mento da Defesa Nacional", e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas, O crédito
especial de 2.200:00080 (dois mil e duzentos contos de reis), à conta do
"Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional",
para ocorrer às despesas com a ultimação dos trabalhos de macadamização
da rodovia Lages-Passo do Socorro e com a melhoria da rodovia Lages-Rio do
Sul, a cargo do 2.° Batalhão Rodoviário.

Parágrafo único. — A aplicação do crédito ora aberto far-se-á na con-
formidade do disposto no art. 4.0 (§ 1.°) do decreto-lei n. 1.058, de 19
de janeiro de 1939.

Art. 2.° Fica sem aplicação a importância de 2.200:00080 (dois mil
e duzentos contos de reis) no saldo escriturado em 1941 como "Restos a Pa-
gar" do referido "Plano", para atender às despesas de transporto e portuá.
rias dos materiais adquiridos nos Estados Unidos da América e destinados a
diversas repartições daquele Ministério,

Parágrafo único. — A importância em apreço será incorporada à receita
do "Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional",
por meio de jogo de contas, a débito de "Restos a Pagar" e a crédito da
rubrica "Indenizações" feita a correspondente transferência dos recursos exis.
tentes no Banco do Brasil.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.662 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 .

Concede pensão especial à mãe de Durvalino Manar, vitima de
acidente em serviço

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É concedida à mãe de Durvalino Manei, ex-condutor de malas
da antiga Administração dos Correios de São Paulo, morto em desastre ocor-
rido no dia 3 de julho de 1925, na Estação da Luz no mesmo Estado, onde
se encontrava em serviço, uma pensão mensal, na importância de 75$0 (se-
tenta e cinco mil reis), correspondente à metade do salário que percebia o
referido servidor ao falecer.

Art. 2.° A pensão especial de que trata o artigo precedente é devida
a partir do mês de agosto de 1942, inclusive, correndo a despesa à conta da
verba orçamentária destinada ao pagamento dos demais pensionistas a cargo
do Ministério da Fazenda.
' Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Grrumo VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Cotta.
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DECRETO-LEI N. 4 :663 — DE 4 DE SETEMBRO D .: 1942

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de
6.000:G00$0, para prosseguimento de obras a cargo da Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas o
crédito especial de 6.000:00080 (seis mil contos de reis), para atender as
despesas (Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis), com o prossegui-
mento da execução de obras, dentro do programa geral da Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas, de acordo com os orçamentos já aprovados.

Rio de Janeiro. 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.664 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de reis
4.200:00030, para construção de rodovia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas o
crédito especial de 4.200:00030 (quatro mil e duzentos contos de reis), para
atender às despesas' (Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis), com a
construção da ligação rodoviária Campina Grande-Caruarú, passando por Ca-
baceira, Barra de Santo Antônio e Torres, nas condições técnicas das linhas
troncos.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.328 — DE 28 DE AGOSTO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Alexandre Delayti Neto -a comprar pedras
preciosas

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de 4 de
junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Alexandre Delayti
, Neto, residente nesta Capital, a comprar pedras preciosas nos termos do
decreto-lei r.. 466. de 4 de junho de 1938, constituindo titulo desta autori-
zação uma via autêntica do presente decreto. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
(N. 12.175 — 4-9-42 — 2134)

DECRETO N. 10.335 — DE 28 DE AGOSTO DE 1942

Outorga concessão à Empresa Força e Luz S/A de Jaraguá, para aproveita-
mento de energia hicLáulica de um desnivel existente no ribeirão Pari,
no distrito de São Francisco das Chagas, município de Jaraguá, Estado
de Goiaz.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição e nos termos dos artigos 150 do Código
de Águas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934) e 6.° do decreto-lei
n. 852, de 11 de novembro de 1938, decreta:

Art. 1.° É outorgada, respeitados os direitos de terceiros anteriormente
adquiridos, concessão à Empresa Força e Luz S/A de Jaraguá, com sede
em Jaraguá, para aproveitamento de energia hidráulica de um desnivel
existente no ribeirão Pari. no , distrito de São Francisco das Chagas, muni-
cípio de Jaraguá, Estado de Goiaz, com uma altura de queda média de
sete (7) metros e uma descarga média de mil e trezentos (1.300) litros
por segundo, prcduzindo a potência de oitenta e nove (89) kW.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção, transforma-
ção, transmissão e distribuição de energia elétrica, para serviços públicos

•e de utilidade •páblica nos distritos , de Jaraguá e São Francisco das Chagas.
do município de Jaraguá, no Estado de Gciaz, e será efetuado de acordo
com os projetos apresenterlss e aprovados, anexos ao respectivo processo.

Art. 2.0 Sob pena de caducidade da presente concessão, o concessionário
obriga-se a:

I — Registá-la na Divisão de Águas do Ministério da Agricultura, dentro
do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto. •

II— Assinar o contrato disciplinar dentro do prazo de trinta (30) dias,
contados da data em que for publicada a aprovação da minuta respectiva
pelo Ministro da Agricultura. 	 •

III — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas, para os fins de
registo, até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 3 0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será prepa-
rada pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Ministro da /siri-
cultura.

Art. 40 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 5 0 A concessionária fica obrigada a construir e manter, nas pro-
ximidades do local do aproveitamento, onde e desde quando for determi-
nado pela Divisão de Águas, as instalações necessárias para observações li-
nimetricas e medições de descarga do curso dágua que vai utilizar e rea-
lizar as observações, de acordo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 6.° O capital a ser remunerado será o investimento efetivo e cri-
terioso na constituição do patrimônio da concessão, em função da indústria,
concorrendo direta ou indiretamente para a produção, transmissão, transfor-
mação e distribuição de energia elétrica.

Art. 7.° As tabelas de preço da energia serão fixadas pela Divisão de
Águas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acordo com o
disposto no art. 180 do Código de Águas, de modo que seja sempre pro-
porcionada ao capital uma justa remuneração (item III do mencionado ar-
tigo 180), dentro de limites que serão fixados no contrato disciplinar da
presente concessão.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do capital, a que se refere
o art. 6.° do presente decreto, será criado um fundo que proverá às reno-
vações, determinadas pela depreciação ou impostas por acidentes..

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará "fundo
de renovação", será realizada por quotas especiais, que incidirão sobre as
tarifas, sob fcrma de percentagem. Estas quotas serão determinadas 'tendo-
se em vista a duração média do material a cuja renovação o dito fundo
terá que atender, pcdendo ser modificadas, trienalmente, na época da re-
visão das tarifas.

Art. 9.0 Findo o prazo da concessão, o patrimônio desta, constituído na
forma do art. 6.°, reverterá para o Município de Jaraguá, em conformidade
com o art. 165 do Código de Águas, sendo o concessionário indenizado de
seu investimento ainda não amortizado, na base do custo histórico, dedu-
zido o "fundo de renovação" a que se refere o parágrafo único do artigo
precedente,

§ 1.° Se o Município de Jaraguá não fizer uso do seu direito a essa
reversão, caberá à concessionária a alternativa de requerer ao Governo Fe-
deral seja a concessão • renovada pela forma que, no respectivo contrato,
deverá estar prevista, ou ' de restabelecer, no curso dásrua, às suas expensas,
a situação anterior ao aproveitamento concedido.

§ 2.° Para os efeitos do § 1.° deste artigo, fica a concessionária obri-
gada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Município da
Jaraguá, e a entrar com o requerimento de prorrogação de concessão ou o de
desistência desta, até seis meses antes do término do respectivo prazo.

Art. 10. A concessionária gozará desde a data do registo de que trata
o n. III do art. 2.°, do presente decreto, e enquanto vigorar esta conces-
são, dos favores constantes do Código de Águas e das leis especiais sobre
a matéria.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Sanes.

(N. 12.186 — 4-9-42 — 12434).

DECRETO N. 10.389 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1942

'Aprova o Regulamento de Preceitos Comuns ;os Estabelecimentos de Ensino
do Exército

O Presidente da República, usando da atribuição cilie lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, resolve aprovar o Regulamento de Pre-
ceitos Comuns aos Estabelecimentos de Ensino do Exército que com este
baixa, assinado pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, ministro de Es-
tado da Guerra.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República,

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

REGULANIENTO DE PRECEITOS COMUNS AOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

CAPÍTULO I

FINALIDADE DO REGULAMENTO

Art. 1.° Este regulamento tem por fim estabelecer a uniformidade de

preceitos sobre os assuntos comuns aos estabelecimentos subordinados à Ins-
petoria Geral do Ensino do Exército, de modo que somente as disposições
peculiares aos diversos educandários sejam tratadas rios regulamentos res-
pectivos.

Art. 2.° O comando, 'a administração e a disciplina reeular-se-ão peia
lestislacão 'correspondente, em tudo que lhes for aplicavel.
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• CAPITULO II

A)	 Programas de ensino

Art. 3.0 Os programas de ensino, organizados pelos professores das
diversas matérias, depois de revistos pelo diretor do Ensino, serão subma-
tidos à aprovação do inspetor geral do Ensino do Exército.

Art. 4.0 É condição primordial na organização dos programas a es-
colha, em cada matéria, dos conhecimentos essenciais que devem servir de
base aos estudos subsequentes.

Art. 5.0 No preparo dos programas de matérias correlatas deve pre-
dominar o critério da cooperação didática, afim de que se evitem repetições
desnecessárias.

, Art. 6.° Os programas serão divididos em lições realizaveis dentro do
tempo determinado pelos horários. Naqueles figurará a bibliografia res-
pectiva (livros adequados aos alunos).

Art. 7P As prescrições deste capítulo aplicam-se, observada a neces-
sária adaptação, à feitura dos programas de instrução prática.

B) - Metodo e processo de ensino

Art. 8.0 O ensino deve ser objetivo, contínuo, gradual e sucessivo, no
âmbito de cada um de seus ramos.

Art. 9.0 Para obter-se o disposto ' no artigo anterior é preciso:
- que a teoria abranja os'problemas e as situações da vida real;
- que a prática se firme em exemplos concretos;
- que exista correlação entre a teoria e a prática, entre as matérias

fundamentais e as de aplicação;
- que haja sequência lógica na enumeração e exposição das lições de

cada programa.
Art. 10. Os processos de ensinq compreendem preleções, arguições, ex-

posições dos educandos, trabalhos em sala ou ao ar livre, demonstrações expe-
rimentais em gabinetes e laboratórios, conferências, projeções cinematográficas,
visitas, excursões e estágios.

Parágrafo único. As visitas, excursões e estágios serão precedidos de
tções especiais, em que se explicarão ao aluno os objetivos procurados, de
modo que forme ele idéia clara do que irá observar.

CAPITULO III

REGIME ESCOLAR

A) - Ano escolar

Art. 11. Em todos os estabelecimentos de ensino o ano escolar (ano
letivo e exames) terá início no primeiro dia util de março para todos os
cursos e terminará na data fixada pelos respectivos regulamentos, não de-
vendo exceder a duração de dez meses.

Art. 12. O período de tempo entre o fim de um ano escolar e o início
do seguinte será destinado às férias, aos exames de segunda época, con-
cursos de admissão e trabalhos relativos às matrículas.

Art. 13. Haverá em cada ano letivo um período de férias escolares
entre 20 e 30 de junho.

Art. 14. O estudo prévio para bem aproveitar o tempo deve constituir
preocupação constante dos educadores e dos instruendos.

Art. 15. Na consideração do dia escolar, deve se ter presente que o
proveito intelectual do aluno não cresce na proporção do aumento do ali-
mero de aulas; a intensidade excessiva transforma-se em sobrecarga, preju-
dicial à faculdade de reflexão do estudante.

Art. 16. O horário deve ser estabelecido de tal sorte que o aluno
aproveite e assimile bem as lições, se habitue ao trabalho metódico e pro-
gressivo e não fatigue o cérebro.

Art. 17. Na organização 4o horário é preciso atender de modo espécial:
a) à duração das aulas;
b) ao número de horas de trabalho mental que o aluno pode comportar

por dia;
c) à alternância -bem equilibrada das horas de aulas, exercícios práticos,

estudos, descanso, asseio e alimentação;
d) às instalações escolares;
e) ao número de alunos em cada aula;
I) à finalidade do estabelecimento e à espécie e grau do ensino e da

instrução;
g) às atividades extra-escolares.
Art. 18. Nos horários da Escola Militar, das Escolas Preparatórias e do

Colégio Militar devem ser prescritos tempos destinados ao *estudo na Bi-
blioteca ou em salas apropriadas.

Art. 19. Na organização do horário, a Formação de Saude da Escola
funcionará como orgão consultivo.

C) - Frequência - Desligamentos

Art. 20. A frequência do aluno aos trabalhos escolares é obrigatória
• considerada serviço militar.

Art. 21. Salvo motivo de força maior, justificado por escrito, nenhum
professor ou instrutor pode dispensar aluno de trabalhos escolares; a au-
sência de qualquer deles será registado em livro competente.

Art. 22. O comparecimento do aluno será verificado, conforme a si-
tuação:

a) pela ocupação da carteira individual;
b) pela declaração escrita do chefe da turma.
Parágrafo único. O comparecimento do oficial-aluno verificar-se-á pela

assinatura a tinta no livro de prosença.

Art. 23. Qualquer correção no livro de presença pelo professor ou
instrutor deverá ser feita antes da respectiva entrega à Direção do Ensino,
logo após a terminação da aula ou exercício.

Art. 24. Nos trabalhos escolares externos compete ao professor ou ins-
trutor verificar, pelo intermédio do chefe da turma, a presença dos alunos;
e comunicar à Direção do Ensino as faltas que se derem.

Art. 25. Ao aluno que, por motivo justificado, faltar, no mesmo dia,
a uma ou mais aulas ou que delas se retirar antecipadamente, marcar-se-á
uru ponto.

• Parágrafo único. Se a falta não for justificada, ser-lhe-ão marcados
três pontos; ficando, alem disso,, sujeito a corretivo disciplinar.

Art. 26. A justificação das faltas será feita perante o diretor do En-
sino, dentro de quarenta e oito horas, salvo étso comprovado de força maior.

Parágrafo único. A falta por doença só será justificada mediante
atestado do médico do estabelecimento.

Art. 27. Aplicam-se aos alunos, no caso de doença, as disposições cor-
respondentes do Regulamento Interno dos Serviços Gerais. 	 .

Art. 28. Publicar-se-á mensalmente, em boletim escolar, o número
total dos pontos atingidos pelos alunos.

Art.. 29. O aluno que completar trinta pontos durante o ano letivo,
será desligado. Entretanto, se as faltas resultarem de motivo de força maior,
o desligamento só se dará quando se completarem quarenta e cinco pontos.

Parágrafo único. Constitue motivo de força maior:
a) moléstia grave, adquirida em serviço ou acidente, comprovada em

inspeção de saude;
b) ordem ministerial, expedida por exigência do serviço.
Art. 30. Será tambem desligado o aluno:
a) que ingressar no mau comportamento, segundo as prescrições do Rega-

lamento Disciplinar do Exército;
b) que for encontrado em flagrante uso de meios ilícitos durante a rea-

lização de provas ou tenha sido esse fato apurado em inquérito;
c) que não revelar pendor ou aptidão para a carreira militar, se aluno

da Escola Militar, da de Intendência ou de Preparatória, a . juizo do coman-
dante, ouvidos os instrutores respectivos;

d) que tiver completado o prazo máximo fixado no regulamento escolar
para conclusão de curso;

e) que for considerado sem aproveitamento, após a realização das provas
parciais;

1) que receber deferimento ao pedido de trancamento de matrícula por
interesse próprio ou por motivo de sauae comprovado.

Art. 31. Poderá gozar de um ano de tolerância, para prosseguir o curso,
o aluno que houver sido desligado por motivos diferentes dos especificados
nas letras a, b, c e d do artigo anterior.

D) - Habilitaçío dos alunos

Art. 32. As provas de habilitação teem por fim verificar o aprovei-
tamento real, teórico e prático, do aluno e sua capacidade de observação, faci.
lidada de crítica e eficiência de iniciativa.

Art. 33. A verificação de habilitação far-se-á pelas provas abaixo enu-
meradas:

a) trabalhos correntes;
b) provas parciais;
c) exames finais.	 •
Art. 34. Os julgamentos serão expressos por uma nota numérica va-

riava' de zero a dez; aproximando-se os resultados até décimos, de acordo
com as convenções existentes sobre aproximações numéricas.

Art. 35. Os trabalhos correntes serão, em principio, mensais.
Quando houver mais de um no mês, a média dos graus neles obtidos

constituirá o grau mensal da matéria.
Art. 36. As provas parciais, realizadas no fim do terceiro mês do

primeiro ano letivo ou do ano único de cada curso, quando ocorrer, serão
escritas; durando, no mínimo, duas e, no máximo, quatro horas.

Art. 37. Para a prova parcial de cada matéria haverá uma comissão
examinadora constituída de três docentes. O grau dessa prova resultará da
média aritmética das notas que lhe forem atribuidas pelos três examinadores.

Art. 38. O aluno que, em qualquer disciplina, obtiver grau inferior
a quatro na média ponderada dos graus do primeiro e do segundo mês (peso
um) e do grau da prova parcial (peso dois), será considerado sem aprovei-
tamento e desligado do estabelecimento a que pertencer.	 .

a) haverá um exame final por matéria, constituido de provas escritas
e orais; e, se a disciplina o exigir, tambem de provas práticas;

b) para cada exame final será constituida uma comissão examinadora de
três membros, da qual fará parte, obrigatoriamente, o professor da cadeira;

c) o grau da prova escrita será a média aritmética das notas atribuidal
pelos três examinadores; essa prova terá a duração mínima de duas e máxima
de quatro horas;

d) o grau da prova oral será, bambem, a média aritmética das notas atri-
buidas pelos três examinadores; cada um deles poderá arguir cada aluno
pelo prazo máximo de vinte minutos;

e) o grau do exame final será a média aritmética simples dos graus
da prova escrita e da oral;

0 o grau de aprovação por matéria resultará da média aritmética das
seguintes parcelas:

1 - conta do ano (média aritmética dos graus mensais e do da prova
parcial, com os pesos 1 e 2, respectivamente);

2 - grau do exame final;
g) será aprovado o aluno que obtiver média final igual ou superior

a quatro;
h) o grau inferior a três em qualquer prova ou na 'conta de ano inha-

bilita o aluno;
i) o aluno- não poderá ser chamado a exame em mais de uma disciplina

no mesmo dia.
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Art. 40. Haverá exame de segunda época para o aluno reprovado, na
primeira, em uma só matéria.

Art. 41. Para o Colégio Militar as prescrições do presente capítulo
só serão aplicadas quando não colidirem com a legislação do Ministério da
Educação, relativa ao ensino secundário.

• E) — 144 atriculas.

Art. 42. O Ministro da Guerra, por proposta do Inspetor Geral do
Ensino do Exercito e audiência, se for o caso, dos diretores de Armas e Ser-
viços interessados, fixa anualmente o número de matrículas, para o .ano se-
guinte, nos diferentes estabelecimentos de ensino.

Art. 43. Para a organização dessa proposta, que deve ser submetida
à consideração do ministro da Guerra até 30 de novembro de cada ano, os
comandantes dos estabelecimentos de ensino devem indicar, até 30 de ou-
tubro, o número máximo de alunos que podem ser matriculados, no ano ime-
diato, nos respectivos cursos.	 1

Art. 44. A matrícula e feita, em princípio, mediante requerimento,
dirigido pelo candidato ao comandante do estabelecimento, que lhe interessar
e consoante às prescrições regulamentares.

Art. 45. Os requerimentos devem dar entrada na re partição corres-
pondente, de 1 a 20 de outubro.

CAPITULO IV

DIREÇÃO DO ENSINO

Art. 46. Em cada estabelecimento haverá uma Direção do Ensino,
que compreende:

a) o diretor do Ensino;
b) o subdiretor do Ensino (ou Subdiretores do Ensino, se for o caso);
c) os Auxiliares
d) o Arquivo Pedagógico;
e) a Biblioteca.
Art. 47. Compete ao diretor do Ensino;
a j orientar, superintender e fiscalizar todos os serviços técnico-peda-

gógicos do estabelecimento;
/,) zelar para que u ensino acompanhe o desenvolvimento da técnica

e o aperfeiçoamento dos processos pedagSgieos;
c) propor ao inspetor geral do Ensino do Exército as medidas que se

tornarem necessárias à eficiência pedagógica;
d) submeter à aprovação do inspetor geral do Ensino do Exercito os

programas das matérias lecionadas no estabelecimento respectivo, assim como
quaisquer normas, diretrizes ou instruções de assunto didático;

e) elaborar os planos e estudos ordenados pelo inspetor geral do Ensino
do Exército, a quem poderá apresentar as sugestões que julgar convenientes;

1) trazer o inspetor geral do Ensino do Exército ao par da marcha dos
trt.balhos escolares;

g) apresentar, até 15 de janeiro de cada ano, relatório circunstanciado
dos trabalhos referentes ao ano anterior, no qual pruporá as medidas que
julgas necessárias à eficiência do estabelecimento a scu cargo;

h) corresponder-se diretamente com estabelecimentos de ensino, nacio-
nais e estrangeiros, no que se refere à obtenção de esclarecimentos e per-
muta de publicações;

i) submeter à aprovação do Inspetor Geral do Ensino do Exército os
planos de publicações periódicas e avulsas, mantidas por ruembros dos corpos
docente e discente, e os projetos de estatutos de associações de professores
ou de alunos;

j) repartir o material e fixar os locais dos trabalhos do estabeleci-
mento, de acordo com as necessidades do ensino;

k) designar comissões para exames e provas parciais;
,/) nomear comissões de • professores, quando julgar necessário.

Art. 48. Compete ao Subdiretor do Ensino:
a) organizar o calendário do ano letivo com a indicação dos horários

das aulas e demais trabalhos escolares, dentro do plano de conjunto preesta-
belecida pelo diretor do Ensino;

b) encaminhar, com parecer, ao diretor do Ensino os programas das di-
versas matérias, elaborados pelos respectivos professores ou instrutores;

c) organizar, dentro dos prazos prefixados, depois de ouvir os professores
ou instrutores responsaveis pelas respectivas disciplinas, os horários ou reper-
tórios para as sabatinas escritas, gráficas, trabalhos práticos em oficinas e la-
boratórios, exercícios práticos, visitas, estágios em serviços técnicos, fábricas
e arsenais, prqvas parciais e atividades extra-escolares;

d) organd:ar, dentro das limitações estabelecidas no calendário, os pro-
gramas semanais, em que serão consignadas as partes de cada . matéria que
deverão ser ministradas nos diversos dias da semana, as horas de aulas, os
nomes dos docentes, os locais e outros pormenores necessários;

e) examinar os pontos para as diversas provas, formulados pelos profes-
sores ou instrutores responsaveis pelas, respectivas disciplinas e, em seguida,
submetê-los, com parecer, à aprovação do diretor do Ensino;

1) emitir parecer sobre qualquer assunto que lhe for determinado;
g) organizar as instruções e quadros sobre matrícula, frequência e orga-

nização das turmas e os índices alfabéticos e remissivos das decisões finais
dos assuntos que lhe competem;

h) organizar e manter em dia a parte relativa ao arquivo especializado
de documentação pedagógica;

i) superintender a Secção do Ensino ou Instrução da Biblioteca especia-
lizada para os professores, instrutores e alunos;

j) propor ao diretor do Ensino a constituição das comissões examinadoras
das disciplines para as provas parciais e os exames;

Art. 56. O diretor do Ensino designará, quando for conveniente, Co-
missões de Estudos para:

a) estudar assuntos novos e emitir parecer sobre eles ou esclarecer pontos
obscuros em regulamentos ou instruções;

12) promover inquéritos relativos à deficiência de planos e processos di-
dáticos;

c) efetuar demonstrações de processos técnicos de ensino.
Art. 57. As Comissões serão constituidas de professores e adjunn"

especializados nos assuntos ou matérias que foram objetc de estudo.
Art. 58. As Comissões entregarão ao diretor do Ensino o parecer por

escrito sobre os estudos que houverem realizado.
Parágrafo único. Será permitida a apresentação de veto vencido, em

anexo ao parecer da Comissão, desde que seja fundamentado.
Art. 59. O diretor do Ensino arbitrará o prazo concedido aos tra-

balhos das Comissões.
CAPÍTULO VI

QUADROS DE ENSINO E INSTRUÇÃO

Art. 60. O ensino é ministrado por professores.
Art. 61. Os professores são classificados em quatro categorias:
a) catedráticos;
b) adjuntos-de-catedráticos;
c) em comissão;
d) extranumerários.
Parágrafo único. Nas aulas de ensino experimental haverá assistentes

de ensino, destinados a cooperar com os professores ruspectivos.
Art. 62. A instrução á dada pelos instrutores e auxiliares-de-ins-

trutor.
Art.. 63. Os instrutores classificam-se em duas categorias:
a) em comissão;
b) contratados (estrangeiros).

1c) fiscalizar a realização de todos os exercícios, provas e exames;
1) secretariar as provas de concurso para provimento dos cargos da

Quadro do Ensino;
ia) apresentar ao diretor do Ensino, até 15 de dezembro de cada ano,

relatório sintético:
1 — com juizo sobre a atividade revelada pelo pessoal do Quadro de

Ensino;
2 — com estrldo crítico sobre a situação do ensino que lhe for confiado,

apresentando os defeitos observados e as sugestões para melhorá-la.
Art. 49. Compete aos Auxiliares:
a) auxiliar o sub-diretor do Ensino em suas atribuições;
b) dirigir a escrituração referente à _correspondência e ao arquivo;
c) organizar e manter em dia o arquivo pedagókico, de maneira que

seja possivel a facil verificação do estado do ensino em cada ano letivo;
,d) redigir a parte do boletim escolar, diário, relativa ao ensino;
e) organizar anualmente o Quadro do Pessoal do Ensino para a con-

sequente remessa à I.G.E.E.;
f) manter sob sua guarda e responsabilidade, as leis, decretos, regula-

.mentos, avisos e documentos que constituem a legislação e regulam o funcio-
namento do ensino em geral, e, em particular, o do estabelecimento;

g) manter absolutamente em dia os elementos referidos na alínea ante-
rior e bera assim os registos, por assunto, dos pareceres à Inspetoria Geral
do Ensino do Exercito e demais orgãos técnicos.

Art. 50. O Arquivo 'pedagógico é destinado à guarda e à conservação:
a) dos trabalhos escritos e gráficos mensais, das provas parciais e dos

exames;
b) dos documentos -relativos à história e ao estado atual da pedagogia

e da técnica do ensino e aos problemaa de sua organização;
c) das atas das Comissões de Estudos e de todos os assuntos do ensino

e da instrução.
Art. 51. O Arquivo conterá ainda os elementos indispensaveis a uma

completa organização de dados para a definitiva elaboração do trabalho
estatístico de natureza propriamente pedagógica.

Art. 52. A Biblioteca á orgão de consultas, informações e estudos
didáticos, científicos e profissionais.

Art. 53. Será dirigida por oficial da reserva ou funcionário civil
especializado.

Art. 54. Funcionará na Direção do Ensino uma Comissão Perma-
nente da Biblioteca, constituida pelo sub-diretor do Ensino e dois profes-
sores ou instrutores; e a ela compete:

a) rever a organização da Biblioteca e apresentar sugestões para a sua
renovação;

b) propor a compra e permuta de livros e outras publicações;
c) organizar a correspondência da Direção do Ensino com • bibliotecas na-

cionais e estrangeiras;
d) dar parecer sobre as obras e publicações doadas à Biblioteca, as quais

só serão nela incluidas depois de aprovadas pelo diretor do Ensino.
Art. 55. A d organização e o funcionamento da Biblioteca obedecerão

a instruções aprovadas pelo diretor do Ensino e elaboradas pela Comissão
Permanente.

CAPÍTULO V

COMISSÕES DE ESTUDOS
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CAPITULO VII

DO PROFESSOR CATEDRÁTICO E DO ADJUNTO DE CATEDRÁTICO

Art. 64. Os direitos, vantagens e regalias de professor catedrático
e adjunto-de-catedrático são regulados pela legislação que lhes for aplicavel.

Art. 65. Constituem deveres e atribuições do professor catedrático:
1.0 - ensinar a matéria da aula, executando integralmente ei programa

oficial;
2.0 - apresentar anualmente, na época que for fixada pela Direção do

Ensino, o projeto do programa de sua cadeira;
30 - sugerir as medidas necessárias à eficiência do ensino da disci-

plina sob sua imediata responsabilidade;
4P - cumprir rigorosamente as disposições regb lamentares, instruções,

ordens e recomendações da Direção do Ensino;
- corrigir e julgar os trabalhos correntes e provas parciais dos

alu.nos, entregando os resultados dentro do prazo de 10 ‘. dez) dias;
6.° - entregar as provas mensais corrigidas aos alunos, que deverão de-

volvê-las no prazo de 24 horas;
7.0 - presidir a comissão julgadora dos exames finais da matéria que

leciona e tomar parte naquelas para que for designado;
8.° - desempenhar-se das demais comissões ou tarefas que lhe forem

atribuidas no interesse do ensino;
90 - comparecer às sessões das Comissões de Estudos de que fizer

parte;
• 10.0 - registar no livro de ponto a matéria tratada ou o trabalho que
haja realizado;

11.0 - solicitar por escrito ao sub-diretor do Ensino providências que se
relacionem com as necessidades da cadeira.

Art. 66. O professor será obrigado a nove horas de aulas em trabalho
semanal; tendo cada turma, no máximo, um efetivo de 40 alunos.

§ 1.0 As aulas que excederem àqueles limites serão consideradas suple-
mentares, até nove, no máximo.

2.0 O número de horas de trabalho semanal poderá ser aumentado
em épocas de exames ou quando circunstâncias excepcionais exigirem a ace-
leração dos cursos.

Art. 67. O professor sem exercício no seu estabelecimento ficará adido
Inspetoria Geral do Ensino do Exército.

Art. 68. Constituem deveres e atribuições do adjunto-de-catedrático:
a) cumprir os dispositivos enumerados no art. '65 para os professores

catedráticos, com exceção dos itens 2.°, 3 .0, 70 e 11.°;	 -
b) auxiliar o catedrático na organização dos' programas e com ele coope-

rar em tudo o que se fizer mister para o melhor rendimento do ensino;
c) tornar parte nas comissões examinadoras para que for designado.

CAPITULO VIII

DOS ASSISTENTES DE ENSINO

Art. 69. Em cada aula de ensino experimental que exija trabalhos
práticos em gabinete ou laboratório haverá um assistente de ensino.

Art. 70. Os direitos, vantagens e regalias dos assistentes de ensino
são os estabelecidos na legislação que lhes for aplicavel.

Art. 71. O provimento no cargo de assistente de ensino será feito
mediante provas de habilitação.

CAPITULO IX

DO PROFESSOR EM COMISSÃO OU EXTRANUMERÁRIO

Art. 72. Para a admissão do professor, como extranumerário, o Co-
mandante do Estabelecimento de Ensino fará proposta, devidamente justifi-
cada, ao Ministro da Guerrá, por intermédio da Inspetoria Geral do Ensino
do Exército, instruido-a com os seguintes documentes:

1) Prova de capacidade, atestada:
a) POr meio de títulos que lhe comprovem a cultura, o preparo cientí-

fico, técnico ou especializado na matéria da docência, como diplomas de Fa-
culdades Superiores e Institutos técnicos, científicos ou especializados, ofi-
ciais ou de idoneidade reconhecida;

b) por meio de documentos que atestem o exercício de sua especialidade
em cargos do magistério, funções ou comissões oficiais ou particulares de
idoneidade reconhecida, no pais ou no estrangeiro;

2) Prova de idoneidade moral e bom comportamento social, atestados
por pessoas ou instituições oficiais ou oficializadas.

3) Prova de quitação com o serviço militar, se brasileiro.
4) Atestado de vacina.
5) Atestado de sanidade e de capacidade física, pela qual se verifique

que a pessoa proposta não apresenta contra-indicação para o exercício do ma-
gistério, por deformidade, distúrbio funcional grave, defeito de linguagem, de
visão ou de audição.

Art. 73. A admissão de professores extranumerários para as Escolas
Preparatórias e Colégio Militar será feita mediante provas de habilitação.

Art. 74. O professor em comissão será oficial do Exército ativo,
nomeado por três anos, para disciplina de instrução profissional, e só poderá
ser designado para outro encargo fora de sua docência, depois de encerrado o
ano escolar.

Art. 75. O professor em comissão será nomeado mediante indicação do
Comandante do Estabelecimento e proposta da Inspetoria Geral do Ensino
do Exército, ao Ministro da Guerra, satisfeitas as exigências regulamentares.

Art. 76. Só será proposto oficial que tenha capacidade comprovada
para o exercício da docência, apurada sob os seguintes aspectos:

a) preparo profissional (diploma ou aprovações em cursos diretamente
relacionados com a matéria que irá lecionar);

b) experiência e tirocínio (com desempenho de funções, diretamente re-
lacionadas com a matéria por lecionar, nas armas, nos serviços ou nas es-
pecializações técnicas);

c) interesse pelo progresso profissional (trabalhos publicados que se
relacionem com o assunto que irá ensinar).

Art. 77. A Inspetoria Geral do Ensino do Exército deverá colher se
informações interessantes à formação do conceito do oficial que será proposto.

Art. 78. A função de professor em comissão será considerada de releeo
e assim consignada nos assentamentos do oficial que a exercer com profi-
ciência.

Art. 79. O professor em comissão terá, alem dos vencimentos do posto,
uma gratificação, fixada anualmente no orçamento pelo Ministro da Guerra
e proposta, seis meses antes do início de cada exercício financeiro, pela -Ins-
petoria Geral do Ensino do Exército.

' Art. 80. O professor em comissão poderá ser dispensado a q• ualquer
tempo, por conveniência da disciplina, por motivo de moléstia ' que o impeça
de servir a contento ou ainda por ensino deficiente.	 -

Art. 81. A dispensa por conveniência •disciplina decorrerá de
transgressões ao regime disciplinar ou escolar, a que está sujeito o magistério
do Exército.

Art. 82. A dispensa por motivo de moléstia será dada em conse-
quência da inspeção de saude.

Art. 83. A dispensa por deficiência decorrerá:

a) da assiduidade inferior a noventa por cento das aulas e trabalhos que
tenham sido distribuidos ao docente;

b) da execução imperfeita do programa de ensino;
c) do desinteresse pela adoção dos novos processos didáticos ou ince-

paridade para fazê-lo;
d) do afastamento do exercício, superior a dois meses;
e) da falta de aproveitamento da turma que lhe for confiada, demons-

trada, entre outras razões, pela pouca assiduidade e pela reprovação de mala
de metade dos alunos nos exames finais.

Art. 84. A Direção do Ensino do respectivo estabelecimento apurará,
em inquérito, os casos de deficiência do professor em comissão.

Art. 85. A proposta de dispensa por deficiência do professor em co-
missão, devidamente fundamentada pelo comandante do estabelecimento,
será encaminhada à Inspetoria pesai do Ensino do Exército, que a subme-
terá à consideração do Ministério da Guerra.

Art. 86. As funções de, professor em comissão, inclusive a regência
de turmas suplementares, não poderão ser exercidas por oficial pertencente ao
quadro de administração dos diversos educandários.

CAPITULO X

DOS INSTRUTORES

Art. 87. O instrutor-chefe, instrutor e auxiliar de instrutor, em comis-
são, oficiais do Exército ativo, serão nomeados por dois anos, mediante in-
dicação do Comandante do Estabelecimento e proposta do Inspetor Geral do
Ensino do Exército ao Ministro da Guerra, depois de satisfeitas as exigências
regulamentares.

Art. 88. Findos os prazos de comissionamento, só poderão ser nova-
mente designados depois de decorrido um ano de afastamento da função,
salvo, por necessidade da instrução, a critério do Ministro da-Guerra,

Art. 89. Terão, alem dos vencimentos do posto, uma gratificação
fixada no orçamento da Guerra por proposta da Inspetoria Geral do Ensino
do Exército.

Art. 90. O instrutor-chefe, instrutor e auxiliar de instrutor poderão
ser dispensados a qualquer tempo, pelos mesmos motivos previstos para os
professores em comissão.

Art. 91. A dispensa poderá, ainda, resultar de promoção de que de-
corra incompatibilidade hierárquica. 	 • .Art. 92. O instrutor em comissão terá os deveres e atribuições do
professor catedrático.

Art. 93. O instrutor admitido, como contratado, terá os deveres e
atribuições que forem exigidos para o exercício da respectiva função.

CAPITULO XI

/REGIME DISCIPLINAR

Art. 94. Em geral constituem transgressões em que incidem os mem-
bros do Quadro de ensino:

a) as faltas puramente funcionaiS;
b) as faltas cometidas contra o regime militar do estabelecimento, umas

e outras punidas de acordo com o Regulamento Disciplinar do Exército e
prescrições contidas nos respectivos regulamentos.

Art. 95. Quando a transgressão for considerada de alta gravidade, o
comando suspenderá imediatamente o membro do Quadro de ensino que a
houver cometido, levando o fato ao conhecimento do Inspetor Geral do En-
sino do Exército.

CAPITULO XII

CORPO DISCENTS

A) - Da constituição

Art. 96. O corpo discente de cada estabelecimento de ensino é cons-
tituido pelo conjunto dos alunos nele matriculados, que usarão os uniformes
OU distintivos previstos nos regulamentos escolares, se praças de pré.
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B) — Dos deveres o direitos

• Art. 97. São deveres do aluno:
1 — Comparecer pontualmente a todos on trabalhos escolares, aos quais

deve prestar a máxima atenção;
2 —Procurar obter o maior aproveitamento no ensino que lhe for mi-

nistrado, desenvolvendo para isso o espírito de organização e método nos
estudos;
. 3 — observar rigorosa probidade na execução de quaisquer provas ou

trabalhos escolares, considerando os recursos ilícitos como incompativeis com
a dignidade pessoal, escolar e militar;

-
4 — obedecer ao regime disciplinar instituido no regulamento do esta-

belecimento de ensino a que pertencer, bem como às ordens e aos avisos
baixados pela Direção do Ensino respectiva:

5 — contribuir, em sua esfera de ação, para o prestigio do estabeleci-
mento a que pertencer.

Parágrafo único. Como militares que são, cabeín-lhes todos aos deveres
impostos pelas leis e regulamentos em vigor.

Art. 98. E' expressamente proibido ao aluno interromper a preleção
do professor.

Art. 99. O aluno, oficial ou praça, detido ou preso, fica obrigado aos
trabalhos escolares, a critério do comandante do estabelecimento.

Art. 100. O aluno que cometer falta considerada grave, a juizo do
seu comandante, será, punido com o desligamento; sem prejuizo de outras
sanções que lhe forem aplicaveis.

Art. 101. São direitos do aluno:
1 — expor, no fim da aula e em atitude de respeito, as dificuldades

encontradas no estudo de qualquer disciplina; procurando o auxilio e o con-
selho do respectivo professor ou instrutor;

2 — reunir-se a colegas para organizar associações de cunho educativo
' (cívico, literário, cientifico ou desportivo), mediante prévia aprovação do
comandante do estabelecimento e do Inspetor Geral do Ensino do Exército;

3 — frequentar a Biblioteca sem prejuizo dos trabalhos escolares;
4 — frequentar, mesmo fora das horas de aula, as Salas de Estudo, La-

boratórios, etc., desde que obtenha permissão da"Direção do Ensino.

C) — Das recompensas

Art. 102. Ao aluno, praça de pré, que terminar o curso em 1. 0 lugar,
com aprovação igual ou superior a 8 (oito), poderá ser oferecido uru prêmio,
a estipular nos diversos regulamentos e por conta das economias adminis-
trativas dos respectivos estabelecimentos.

CAPITULO XIII

SUBORDINAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS D8 ENSINO

Art. 103. São subordinados I. G. E. E.:
a) pedagógica, didática e disciplinarmente:

— Escola Técnica do Exército, Escola das Armas, Escola Militar, Escolas
Preparatórias, Colégio Militar, Escola de Educação Física do Exército e
Centro de Instrução de Defesa Anti-Aérea;

b) pedagógica e didaticamente:

— Escola de Artilharia de Costa, Escola de Transmissões do Exército,
Escola de Saude do Exército, Escola Veterinária do Exército, Escola de In-
tendência do Exército e Escola -de Motorização e Mecanização.

Parágrafo único. Os estabelecimentos constantes da letra b do pre-
sente artigo dependem técnica, administrativa e disciplinarmente das Dire-
torias correspondentes.

CAPITULO XIV

COMANDO E ADMINISTRAÇÃO

Art. 104. O comando de cada estabelecimento de ensino cabe a um.oficial da ativa nas condições estipuladas no respectivo regulamento, o qual
exerce cumulativamente 'as funções de Comandante com as de Diretor de
Ensino.

Art, 105. O comandante é responsavel pela orientação, superinten-
dência e fiscalização de todos os serviços técnicos-pedagógicos e administra-
tivos. Ele é, assim, o coordenador e sistematizador das atividades dos orgãos

'constitutivos, quer dos serviços técnico-pedagógicos (Direção do Ensino, Qua-
dro de Ensino), quer dos serviços administrativos (Secretaria, Serviços Ad-
ministrativos propriamente ditos, Serviço de Saude, Serviços Auxiliares).

Art. 106. Ao• comandante compete:

a) orientar, superintender e fiscalizar todos os serviços técnico-peda-
gógicos e administrativos do estabelecimento;

b) acompanhar o funcionamento dos serviços 'écnicos e administrativos,
no sentido de verificar se a legislação escolar é cumprida com exatidão;

c) decidir sobre todos os assuntos dependentes do comando e informar
ou dar parecer sobre os requerimentos, petições, memoriais e todos os do-
cumentos que escapem à sua decisão;

d) propor ao inspetor geral do Ensino do Exército, o pessoal da escola
o funcionamento dos diversos nulos, o número de matriculas, as nomea-

ções, designações e contratos do • pessoal docente • dos quadros administra-
tivos, quer• fixos, quer extranumerários e dos contingentes que lhe forem
atribuidos;

e) propor à mesma autoridade a requisição temporária de oficiais das
Armas ou dos Serviços ou professores, para trabalhos que exijam competência
especializada;

I) trazer o inspetor geral do Ensino do Exercão ao par da marcha do
ensino e da administração; apresentando, até 15 de janeiro de cada ano, um
relatório circunstanciado dos trabalhos do ano anterior e onde proporá as rne-
didas necessárias tendentes a maior eficiência do estabelecimento;

g) cooperar no pleno exercício da autoridade do inspetor geral do En-
sino do Exército durante as suas inspeções, bem como dar cumprimento
às observações e verificações particulares pelo mesmo determinadas, tomando
todas as medidas e Providências necessárias;

h) corresponder-se diretamente com as autoridades militares e civis,
quando não for exigida a intervenção de autoridade superior;

i) velar pela fiel observância das leis, regulamentes, instruções, ditas.
trizes e ordens em vigor, concernentes à escola, bem como pela disciplina
do pessoal administrativo, docente e discente;

i) distribuir o pessoal administrativo pelos diversos orgãos ou serviços
do estabelecimento;

k) repartir o material de ensino e de administração;
I) desligar os alunos de acordo com os preceitos regulamentares;
rn) desempenhar todas as demais atribuições especiais previstas no regu-

lamento do estabelecimento respectivo e as constantes da letra A, Capítulo I,
Título II, do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais e item 1.°, Capi-
tulo VI, Título I, do Regulamento de Administração do Exército em tudo
que for compativel com o regime escolar.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1942. — Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 10.396 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Autoriza o • cidadão brasileiro José. Thomaz de Araujo a pesquisar pirita no
município de São Domingos do Prata do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Thotrutz de Araujo a
pesquisar pirita em terrenos situados no lugar "Coqueiros" "Córrego Ana Inácia"
distrito de Dionisio, município de São Domingos do Prata, do Estado de Minas
Gerais, numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha) delimitada por um
retângulo tendo um vértice à distância de trezentos e trinta metros (330 m)
no rumo sessenta e cinco graus sudoeste (65° SW) da cunhal sudeste da casa
de Domingos Bento e cujos lados convergentes a esse vértice teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros (500 m) para Leste (E)
e quatrocentos e oitenta metros (480 m) para Norte (N).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O, título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinzentos e quarenta mil reis (240$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes,
(N. 11.834 — 4-9-42 — 42$8)

DECRETO N. 10.399 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Concede à Associação Comercial de Maceió a prerrogativa do art. 3•0,
alínea "e", do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939

O Presidente da República:

Atendendo ao que lhe expôs o Ministro de Estado dos Negócios do Tra-
balho, Indústria e Comércio, e

Usando da atribuição que lhe confere o artigo 1.° do decreto-lei n. 2.363,
de 3 de julho de 1940, decreta:

Artigo único. E' concedida à Associação Comercial de Maceió, com seda
na Capital do Estado de Alagoas, a prerrogativa do art. 3•0, alínea e, do de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, para o fim de colaborar com o
Poder Público como orgão técnico e consultivo no estude e solução dos pro-
blemas que se relacionem com os interesses econômicos e profissionais por ela
coordenados.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942, 121.0 da Indepenancia e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, g 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939,

Tendo em vista o que consta do D.G. s!n, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda,

A Darcy Lousada Tupy Caldas, do cargo, em co-
missão, de Diretor da Recebedoria Federal em São
Paulo, Padrão R, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item li, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Erico Campos, ocupante do cargo da classe 26 da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, para exercer o car-
go, em comissão, de Diretor, Padrão R, da Recebe-
doria Federal em São Paulo, do Quadro Permanente
do mesmo Ministério, vago em virtude da exone-
ração do respectivo titular Darcy Lousada Tupy
Caldas.

Angelo Fiori, para exercer o cargo, em comissão,
de Ajudante de Tesoureiro, Padrão E, da Alfândega
de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

De acordo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Acácio Domingues Pereira para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942.

Almir Alves de Moura para exercer, interinamente,
• cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente elo Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Aloisio de Campos Bueno para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942.

Benedito de Castro para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Carlos Eugenio Flores para exercer, interinamente,
o cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n, 4.419, de 29 de junho de 1942.

Durval Assunção para exercer, interinamente, o car-
go da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Edgard Mazzei para exercer, interinamente, o car-
go da classe 1-1 'Ia carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Felix Alves Brumana para exercer, interinamente,
o cargo da classe rt da carreira, de Contador do Qua-
dro Permannete do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Helio Silveira Lima para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Herminio Prieto Sobrinho para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho
de 1942.

João Angelo Mondone para exercer, interinamente,
e cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente e.. Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

João Batista Alves para exercei, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

João Sanchez Reinaldo Júnior paia exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe H da carreira de Con-
tador do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de
junho de 1942. -

João Dias da Silva para exercer, internamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

José Mesa Cai _pos Sobrinho para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da carreira de Conta-
dor do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho
de 1942.

•
José Mendes para exercer, interinamente, o cargo

da classe H da carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, criado pelo de-
creto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Josenar da Luz Silva para exercer, interinamente,
o cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.
„ Lourival Lopes para exercer, interinamente, o car-
go da classe H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Luiz Otávio de Aragão para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942.

Mário Nappi para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazemi, criado pelo de-
creto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Manoel Souto Aleixo para exercer, interinamente,
o cargo da classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942. -

Orlando de Carvalho Borja para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da carreira de Con-
tador do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de
junho de 1942.

Osvaldo Prendes para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de 1942.

Rafael Di Manes para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4:419, de 29 de junho de 1942.

Renato José Pontes para exercer, interinamente,
o cargo da classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministéric da Fazenda, cria-
do pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho de
1942.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, g 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
66.800, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 4 de junho de 1942, que nomeou
Vitor Scalco para exercer o cargo, em comissão, de
ajudante de tesoureiro, padrão E, da Alfândega de
Porto Alegre, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 1.847, de 7
de dezembro de 1939.

REMOVER, POR PERMUTA:

De acordo com o art. 73 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Lidio Leal de Barros, ocupante do cargo de co-
letor das Rendas Federais em Ouricuri (5.* classe),
no Estado de Pernambuco, para idêntico lugar na
coletor das Rendas Federais em Mandai (5.*
classe), no mesmo Estado, onde está lotado Nemé-
sio Castor Falcão.

Nemézio Cantor Falcão, ocupante do cargo de
Coletor das Rendas Federais em Maraial (5.•
classe), no Estado de Pernambuco, para idêntico
lugar na Coletoria das Rendas Federais em °uri.
curi (5.* classe), no mesmo Estado, onde esá lo-
tado Lídio Leal de Barros.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item 1I, do decre.
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo número
22.755, de 1942, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra.

José Batista Magalhães, no cargo da classe G, da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta dos procs. ns. 13.803 •
20.429, de 1942, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra.

Manuel Francisco Mais, no cargo da classe G, da
carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro Suple.
mentar, do Ministério da Guerra.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AI).
MINLSTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item 7, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939,

João Emidio de Oliveira, ocupante do cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Suple.
mentar, do Ministério da Guerra, do Depósito Cell.
trai do Material Bélico para o Supremo Tribunal
Militar preenchendo o claro existente na lotação, em
virtude da remoção de Pedro José da Cruz.

Luiz Eugenio Cavalcanti, ocupante do cargo da
classe G, da carreira de Escrevente, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra, da Inspetoria
da Arma de Cavalaria para a Diretoria de Saude do
Exército, preenche—do o claro existente na lotação.

Nestor Coirea Bento, ocupante do cargo da classe
E, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Guerra, do Estado Maior do
Exército para o Quartel General da 2.a Região
Militar, preenchendo o claro existente na lotação.

Oscar de Albuquerque Sarmento, ocupante do cargo
da classe G, da carreira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra, da Fábrica
de Itajubá para a 11.* Circunscrição de Recruta-
mento, preenchendo o claro existente na lotação.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Artilharia Antonio José de
Lima Camara, Comissário Militar da Rede /1. 3
(três), (Viação Férrea Rio Grande do Sul).

O Coronel da Arma de Artilharia Dimas de Si-
queira Menezes, Chefe do Serviço do Estado Maior
da 5.° Região Militar.

O Major Médico Dr. Abelardo Calmon de Oli-
veira, Diretor do Hospital Militar de Livramento
(3.* R. M.).

O General de Brigada Anor Teixeira dos Santos
Comandante da Artilharia Divisionária da 3•° Região
Militar.

O Tenente Coronel Médico Dr. Benjamin Goa..
çalves Chefe do Serviço de Saude do Destacamento
Misto da Guarnição de Fernando de Noronha.

O Major Médico Dr. Ernestino Gomes de Oli-
veira Diretor do - Hospital Militar de Alegrete (3.5
R. M.) .

O Tenente Coronel Médico Dr. José Bonifacio da
Costa Botafogo. Chefe do Serviço de Saude da 6.*
Região Militar.

O Major Farmacêutico Tito Portocarrero Chefe
da Farmácia Central do Exército.

O Major Médico Dr. Walter Reduzino Vez Di-
retor do Hospital Militar de Santo Angelo (3.*
R. M. ).
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NOmEmt:

De acordo com o disposto no decreto número
15.185,de 21. de dezembro de 1921:

Na Arma de Cavalaria, 20 Tenente da Reserva
de 2? classe do Exército de 1.a Linha o 2.° Sar-
gento Reservista João Walter Rodrigues Ribas, para
servir na 3.' Região Militar.

De acordo com o art. 34, do decreto-lei nú-
mero 925, de 2 de dezembro de 1938,
combinado com o art. 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

-
Benjamin Sabat, ocupante do cargo de Advogado

de 1•a entrância da Justiça Militar, padrão F, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, para
exercer o cargo de Promotor de 1? entrância da
Justiça Militar, padrão J, do mesmo Quadro e Mi-
nitério vago em virtude da nomeação de Eugenio
Carvalho do Nascimento, para outro cargo.

De acordo com o decreto n. 15.231, de 31
• de dezembro de 1921:

Capitão do Exército de 2? Linha João Barreto
Picanço da Costa, devendo contar antiguidade de
10 de março de 1922, ficando assim retificado o
decreto de 6 de junho de 1941, referente ao mesmo
Oficial.

De acordo com o disposto no decreto número
15.179, de 15 de dezembro de 1921:

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2.* classe do
Exército de 1? Linha o Dr. Alfredo Saldivá, para
servir 'na 2? Região Militar.

2.° Tenente Médico do Exército de 2? Linha o
Dr. Alvaro Custodio Vaz, para servir na 4 9 Região
Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2? classe do
Exército de 1.° Linha o Dr: Antonio Jarbas Veiga
de Barros, para servir na 2.° Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2? classe do
Exército de 1? Linha o Dr. Clovis Bezerra Caval-
eanti, para servir na 7.a Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2.* Classe do
Exército de 1.a Linha o Dr. Djalma Holanda Ca-
valcante de Albuquerque, para servir na 7.* Região
Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2? Classe do
Exército de 1.° Linha o Dr. José Pedro Ferreira,
para servir na 7.a Região Militar.

2.° Tenente Farmacêutico da Reserva de 2. 9 Classe
do Exército de 1? Linha Luiz Gonzaga Guimarães
de Araujo, para servir na 7.a Região Militar.

PROMOVER:

Na Arma de Infantaria, ao poste de 10 Tenente
da Reserva de 2•a Classe do Exército de 1.0 Linha
o 2? Tenente da mesma Reserva Rafael Oberdan
de Nicole, para servir na 2? Região Militar.

De acordo com o dispostc no decreto núme-
ro 15.185, de 21 de dezembro de 1921:

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.0
Classe do Exército de L a Linha, na Arma de Infan-
taria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva lacerai
Bonoso Monteiro, para servir na ta Regiãc Mi-
litar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.0 Classe
do Exército de 1.* Linha, na Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Mozart de
Araujo Padilha, para servir na 1.a Região Mi-
lita:.

Ao posto de 2.0 Tenente de Reserva de 2. a Classe
do Exército de 1.* Linha, na Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva Ari Lege
da Silva, para servir na 8. a Região Militar.

TRANSFERIR:

O Major da Arma de Cavalaria Edwy de Oliveira
Pessoa Barros do Quadro Ordinário para o Suple-
mentar Geral, "

O Tenente-Coronel da Arma de Infantaria Luiz
Corrêa Barbosa, do Quadro Ordinário para o de Es-
tado Maio

• TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Major Laureano Gomes Monteiro do 17.0 Ba-
talhão de Caçadores para o 6.° Regimento de In-
fantaria:

Os seguintes Oficiais da Arma de Infantaria: Co-
ronel Joaquim Cardoso da Silveira do 14.°. Regi-
mento de Infantaria para o 2.0 Batalhão de Caça-
dores, Tenente-Coronel Tancredo Faustino da Silva,
do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral;
Majores João Soarino de Melo do 111/13.0 Regimen-
to de Infantaria para o 4 •0 Regimento de Infantaria,
e José de Figueiredo Lobo, do 25.° Batalho de Ca-
çadores para o 16.° Regimento de Infantaria.

O Major da Arma de Artilharia Manoel da NO-
brega do III/1.° Regimento de Artilharia Misto
(Curitiba) para a Fortaleza de Santa Cruz.

Os Majores da Arma de Artilharia Validas de
Morais Corrêa do 1/3.° Regimento de Artilharia
Anti-Aérea para o 8.° Regimento de Artilharia
Montado (Pouso Alegre) e Adalberto Fontoura de
Barros, do Quadro Suplementar Privativo para o
Ordinário, sendo classificado no 113.° Regimento
de Artilharia Anti-Aérea (Natal) .

Os seguintes Oficiais da Arma de Artilharia: Co-
ronel Francisco Pereira da Silva Fonseca de Quadro
Ordinário para o Suplementar Geral, Tenente Co-
ronel Julio Teles de Menezes do Quadro Ordinário
para o Suplementar Geral, Major Gabriel Ferru-
gem de Melo Matos do 11/2.° Regimento de Arti-
lharta de Divisão de Cavalaria (Uruguaiana) para
O" 111/2.° Regimento de Artilharia Mirto (São Leo-
poldo), Major Pedro Marques da Costa do Quadro
Suplementar Privativo para o Ordinário, sendo
classificado no 11/2.0 Regimento de Artilharia de
Divisão de Cavalaria (Uruguaiana) e Major Ra-
fael Villeroy França do Quadro Ordinário para o
Suplementar Geral.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Os seguintes oficiais: Coroneis Ernesto Pereira
Rodrigues no 9.° Regimento de Infantaria e Octa-
vio Monteiro Ache no 13.° Batalhão de Caçadores;
Tenentes Coroneis Alvaro de Souza Bezerra no 15.0
Regimento de Infantaria e Fernando Pires Besou-
chet no 25.° Batalhão de Caçadores; Majores Pin-
daro Santos da Fonseca no 9.° Regimento de In-
fantaria, Floriano da Silva Machado no III/13.°
Regimento de Infantaria e Eugenio Fontes Casais
no 25.° Batalhão de Caçadores.

O Tenente Coronel da Arma de Cavalaria José
de Oliveira Monteiro, no 10.0 Regimento de Ca-
valaria Independente. -

O Coronel da Arma de Artilharia Dimas de Si-
queira Menezes, no Quadro de Estado- Maior.

Os seguintes oficiais da Arma de Artilharia: Te-
nentes Coroneis Milton de Souza Daemon no 1.0
Grupo Movei de Artilharia de Costa (Fernando
de Noronha), Guaracy Salgado Freire no 6.° Regi-
mento de Artilharia Montada (Cruz Alta), Mario
Chaves Ferreira no 5.° Grupo de Artilharia de
Dorso (Salvador); Majores Djalma Setubal Ra-
belo no In.° Regimento de Artilharia Anti-Aérea
(Deodoro), Alcides Teixeira de Araujo no 5.° Gru-
po de Artilharia de Dorso (Salvador), João da Sil-
va Rebelo no 3.° Regimento de Artilharia Monta-
da (Curitiba), Henrique Geisel e Arthur da Costa
Seixas no Quadro Suplementar Geral.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O .decreto de 28 de agosto do corrente ano que
nomea o Major da Arma de Cavalaria Edwy de
Oliveira Pessoa de Barros, Comandante interino do
10.0 Regimento de Cavalaria Independente.

O decreto de 24 de janeiro de 1938, que trans-
feriu para a Reserva o Major Oscar Mascarenhas,
para considerá-lo promovido ao posto de Tenente
Coronel, a partir daquela data, sem direito a per-
cepção de van tagens atrazadas e com este posto
reinclul-lo na Reserva de 1.° classe.

Tendo em vista o que consta da exposição
de motivos n. 451, de 1942, do Ministro
de Estado da Guerra,

O decreto de 30 de dezembro de 1937, na parte
que reformou o capitão de administração Oscar
Ribeiro Saldanha, o qual reverte ao serviço ativo
sem direito à percepção de vantagens àtrazadas.

MANDAR CASSAR:

A Gualter Doyle Ferreira a carta patente de 2.°
Tenente da Reserva de 2? Classe do Exército de
1.° Linha, visto ter sido 'nomeado 1.° Tenente Me-
dico do Exército.

A Jorge da Rocha Fragoso, a carta patente de
2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército
de 1? Linha, visto ser Oficial da Reserva da Força
Aérea Brasileira.

A Maurício Afonso Caniné, a carta patente 'de
2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército
de 1.4 Linha, visto ter sido nomeado 1? Tenente
Médico do Exército.

A Paulo Hoelz, a carta patente de 2.0 Tenente
da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a Linha,
visto ter sido nomeado 1.° Tenente médico da For-
ça Policial do Estado de São Paulo.

A Valdemar Basgal, a carta patente de 2.0 Te-
nente da Reserva de 2? Classe do Exército de 1?
Linha, visto ter sido nomeado 1.° Tenente Médico
do Exército.

EXONERAR:

O Coronel da Arma de Artilharia Silvio Lou-
renço Scheleder, do cargo de 'Comandante da Ar-
tilharia Divisionária da 3.a Região Militar.

MANDAR CONSIDERAR:

O 1.0 Tenente Dinamérico Rebelo Prado, da
Arma de Infantaria, promovido ao posto imediato
em 25 de julho do corrente ano, visto ter sido, em
cumprimento do dever, morto em serviço.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 3•0, letra g, § 30 do

decreto n. 24.221, de 10 de maio de 1934,

O 2.0 Tenente da Arma de Artilharia, convoca-
do, Ventura \Brito da Fonseca, visto haver atingido
o limite de idade para a permanência no mesmo
serviço.

CONrEDER, TRANSFERENCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra b, do decre-
to-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941,

Ao Capitão Intendente do Exército Lino Leite
de Campos.

Ao Capitão intendente do Exército Oscar Ribeiro
Saldanha.

Nos termos dos artigos 73, letra a, e 54 do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941,

Ao 1.° Sargento Antônio Sampaio, do 4.° Bata-
lhão de Caçadores, com o Posto de 2.° Tenente e
as vantagens estipuladas no artigo 213, parágrafo
único, tido decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto haver atingido o limite de idade para
a permanência no serviço ativo, contando mais de
25 anos no mesmo serviço, e possuir o curso de
Comandante de Pelotão, ficando, assim, insubsis-
tente o decreto de 29 de maio Ultimo, referente ao
aludido sargento.

DEMITIR:

Nos termos do artigo 66, letra a, inciso 1.10.
do Regulamento para o Corpo de Oficiais
da Reserva,

Amadeu Ferreira da Silva Weinmann e Alfredo
Georg Jaroslav Wieck do posto de 2. 0 Tenente da
Reserva de 2? Classe do Exército de 10 Linha.
Arma de Cavalaria, visto terem sido julgados de-
finitivamente incapazes para o serviço do Exército.
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'Thcobaldo Neumann, para exercer o cargo, em
comissão, de Delegado de Estrangeiro da Policia
Civil do Distrito Federal, Padrão N, do Quadro Per-
manente d& Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago em virtude da exoneração de Ivens de
Araujo.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939,

Nelson Napo/eão Pinto da Luz, ocupante do cargo
ela classe I da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Permanente do Ministério da Marinha, da
Secretaria da Marinha para a Diretoria de Navega-
ção, preenchendo o claro existente na lotação.

CONCEDER APOSENTADORIA:

Tendo em vista o que consta do processo número
5.969, de 1942, da Secretaria da Marinha.

De acordo com o art. 197, alínea b, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

A Luiz Manoel Pires no cargo da classe H da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Marinha.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo número
5.678, de 1942, da Secretaria da Marinha,

A João Dias da Silva do cargo de Professor, padrão
G, do Quadro Suplementar do Ministério da Ma-
rinha.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 239, item II. do decreto-
lei ft. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processofnúmero
4.689, de 1942, da Secretaria da Marinha.

Lourival Tavares Carneiro do cargo da classe E
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha.

NOMEAR:

O Capitão Tenente Antonio Augusto Cardoso de
Castro, Delegado do Ministério da Marinha no esta-
belecimento comercial e industrial do firma Otto
Meister, nesta Capital, com o fim de fiscalizar os seus
serviços, assegurando a fabricação do material neces-
sário à Marinha.

O Capitão Tenente Jayme Carneiro de Campos
Esposel Delegado do Ministério da Marinha no es-
tabelecimento comercial e industrial da firma "Sie ..
rrens Schuckert S. A.". nesta Capital, com o fim
de fiscalizar os seus serviços, assegurando a fabri-
cação do material necessário à Marinha.

. PROMOVER, POR MERECIMENTO:

No Corpo de Engenheiros Navais, ao posto de Ca-
pitão de Fragata, o Capitão de Corveta Raul de
Farias Melo.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

No Corpo de Engenheiros Navais, ao posto de Ca-
pitão de Mar e Guerra, o Capitão de Fragata Heitor
Gallies.

No Corpo de Intendentes Navais, ao posto de Ca-
pitão de Corveta, o Capitão Tenente Arnaldo Antonio
Rodrigues.

No Corpo de Intendentes Navais, ao posto de Ca-
pitão Tenente, o 1.0 Tenente Nilo Lopes Gama An-
dréa.

No Corpo de Intendentes Navais, ao posto de Pri-
meiro Tenente, o Segundo Tenente Hamilton de Mo-
raes e Barros.

PROMOVER:

De conformidade com os artigos 12 e 13 e
alínea á do artigo 16 de decreto-lei núme-
ro 4.532, de 30 de julho último, O artigo
149 e Tabela A do Código de Vencimentos
• Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei tr. 3.759, de 25
de outubro de 1941,

O Capitão de Fragata reformado Gaivão Plech
Alias, ao posto de Capitão de Mar e Guerra, per-
cebendo os vencimentos integrais deste posto e
mais uma gratificação de magistério, e considerá-lo
na inatividade do Magistério Superior da ,Marinha.

PROMOVER, NA RESERVA REMUNERADA:

De conformidade com o art. 30 2.0 e
3.°, do decreto-lei n. 4.532, de 30 de ju-
lho último, art. 149 e Tabela A do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares da Armada, aprovado pelo decreto-
lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941,

O Capitão de Fragata — QM — Antonio Leal
de Magalhães Macedo, ao posto de Capitão de Mar
e Guerra, percebendo os vencimentos integrais
deste posto e mais uma gratificação de magistério,
visto contar trinta e seis (36) anos, cinco (5) me-
ses e dias de serviço público, observada, porem, a
restrição a que se refere o art. 13 do primeiro dos
citados decretos-leis.

O Capitão de Fragata Octavio Franco Werneck
Machado, ao posto de Capitão de Mar e Guerra,
percebendo os vencimentos integrais deste posto e
mais uma gratificação de magistério, visto Contar
trinta (30) anos, dois (2) meses e dias de serviço
público, observada, porem, a restrição a que se re-
fere o art. 13 do primeiro dos citado': decretos-leis.

O Capitão de Fragata Antonio Bardy, ao posto
de Capitão de Mar e Guerra, percebendo os ven-
cimentos deste último posto e mais uma gratifica-
ção de magistério, visto contar mais de trinta (30)
anos de serviço público.

O Capitão de Fragata Adalberto Menezes de Oli-
veira, ao posto de Capitão de Mar e Guerra, per-
cebendo os vencimentos deste último posto e mais
uma gratificação de magistério, visto contar mais
de trinta (30) anos de serviço público.

O Capitão de Fragata Carlos Sussekind, ao posto
de Capitão de Mar e Guerra, percebendo os ven-
cimentos deste último posto e mais uma gratifica-
ção de magistério, visto contar mais de trinta (30)
anos de serviço público.

O Capitão de Fragata Francisco Paes de Olivei-
ra, ao posto de Capitão de Mar e Guerra, perce-
bendo os vencimentos deste último posto e mais
uma gratificação de magisCrio, visto contar mais de
trinta (30) anos de serviço público.

O Capitão de Fragata José Lindemberg Porto
Rocha, ao posto de Capitão de Mar e Guerra, per-
cebendo os vencimentos deste último posto e mais
uma gratificação de magistério, visto contar mais
de trinta (30) anos de serviço público.

O Capitão de Fragata Mario da Gama e Silva.
ao posto de Capitão de Mar e Guerra, percebendo
os vencimentos deste último posto e mais uma
gratificarão de magistério, visto contar mais de
trinta (30) anos de serviço público.

O Capitão de Fragata — QM — Nilo de Almei-
da Cavalcante, ao posto de Capitão de Mar e
Guerra, percebendo os vencimentos deste último
posto e mais uma gratificação de magistério, visto
contar mais de trinta (30) anos de serviço pú-
blico.

O Capitão de Fragata — QM — Roberto Barreto
Bruce, ao posto de Capitão de Mar e Guerra, per-
cebendo os vencimentos deste último posto e mais
unia gratificação de magistério, visto contar mais de
trinta (30) anos de serviço público.

O Capitão de Fragata Ricardo Dias Vieira ao
posto de Capitão de Mar e Guerra, percebendo os
vencimentos deste último posto e mais uma gra-
tificação de magistério, visto contar mais de trinta
(á) anos de serviço público.

' MANDAR AGREGAR AO RESPECTIVO QUADRO:

O Capitão Tenente Engenheiro Naval Gilberto
Lavanere Wanderley, posto à disposição do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para exercer
cargo de confiança . nos Serviços de Navegação da
Amazônia e Administração do Porto do Pará.

CONSIDERAR NA INATIVIDADE DO .ssfrISIÍRIO
SUPERIOR DA MARINHA.

De conformidade com o artigo 16 — alínea
a) do decreto-lei n. 4.532, do 30 _de julho
último.

O Capitão de Mar e Guerra reformado Armando
Ferreira, percebendo -os vencimentos integrais do
mesmo posto, de acordo com o artigo 149 e Ta-
bela "A" do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da . Armada, aprovado pelo decreto-
lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e mais
uma gratificação de magistério, observada, porem,
a restrição a que se refere o artigo 13 do primeiro
dos citados decretos-lei.

O Capitão de Mar e Guerra reformado José
Garcia do O. d'Almeida, percebendo os vencimen-
tos integrais do mesmo posto, de acordo com o
artigo 149 e Tabela "A" do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941, e -mais uma gratificação de ma-
gistério, observada, porem, a restrição a que se
refere o artigo 13 do primeiro dos citados de-
cretos-lei.

MANTER NA RESERVA REMUNERADA:

De conformidade com os artigos 3 0, 5 30,
12 e 13 do decreto-lei n. 4.532, de 30
de julho último, art. 149 e Tabela "A"
do Código de , Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de
1941.

O Capitão de Mar e Guerra Evandro Santos,
percebendo os vencimentos integrais de seu posto
e mais uma gratificação de magistério.

O Capitão de Mar e Guerra dello Sayão de Bus-
temente, percebendo os vencimentos integf ais de
seu posto atual e mais uma gratificação de magis-
tério.

O Capitão de Mar e Guerra João Delamare São
Paulo, percebendo os vencimentos integrais de seu
posto atual e mais uma gratificação de magistério.

O Capitão de Mar e Guerra Nicanor Justino de
Proença. percebendo os vencimentos integrais de
seu posto e mais uma gratificação de magistério.

O Capitão de Mar e Guerra Olavo Coutinho
Marques, percebendo os vencimentos integrais de
seu posto atual e mais uma gratificação de magis-
tério. -

O Capitão de Mar e Guerra Raul Romeu An-
tunes Braga, percebendo os vencimentos integrais
de seu posto atual e mais unia gratificação de ma-
gistério.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
. NEGÓCIOS INTERIORES .

DECRETO DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NosszAa:

De acordo com o ariigo 14, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:
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O Sub-Oficial — CO-MA — Julio da Silva Pe-
dreira, no posto de Segundo Tenente, com o dis-
tintivo de sua especialidade, percebendo o solda
deste posto e mais oito (8) quotas de cinco por
cento (5%) sobre o mesmo, nos termos dos arti-
gos 157, 161, 184 e Tabela A do Código de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
baixado com o decreto-lei ti. 3.759, de 25 de ou-
tubro de 1941, visto ter sido julgado definitiva-
mente inválido e contar trinta e dois (32) anos,
dez (10) meses e dias de serviço.

De acordo com o art. 124, do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 150.4,
do Ministério das Relações Exteriores, Gastão Quartin
Pinto de Moura, ocupante do cargo da classe N ia
carreira de Atuário do Quadro Único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer
a função de delegado do Brasil ao II Congresso Inter-
americano de Seguros • Sociais, a realizar-se em San-
tiago do Chile, de 10 a 16 de setembro de 1942.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
-INDÚSTRIA E COMÉRCIO.	 .

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

DESIGNAR:

Tendo em vista o que consta : do processo núme-
ro 6.658-1942, do Departamento de Administração:

O decreto de 13 do corrente mês, que designou
Eugênio Strauss, ocupante do cargo da classe 1 da
carreira de Inspetor de Imigração, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
para exercer a função de representante do mesmo
Ministério no Conselho da Delegacia do Trabalho
Marítimo no Porto de Santos, no Estado de São
Paulo.

O decreto, de 13 do corrente mês, que designou
Ildefonso -Pessoa de Almeida Lopes, ocupante do
cargo da classe I da carreira de Agrônomo, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, para exercer a
função de suplente do represertante do . mesmo Mi-
nistério no Conselho da Delegacia do Trabalho Marí-
timo no Porto de Natal, no Estado do Rio Grande
do Norte.

O decreto de 13 do corrente mês, que designou
José Clovis de Andrade, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Agrônomo Fruticultor, do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, para
exercer a função de representante do mesmo Minis-
tério no Conselho da Delegacia do Trabalho Marí-
timo no Porto de Maceió, no Estado de Alagoas.

O decreto de 13 do corrente' mês, que designou
Marencio da Costa Barros, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Agrônomo, do Quadro Único
do Ministério da Agricultura para exercer a função
de suplente do . representante do mesmo Ministério
no Conselho da Delegacia do Trabalho Maritinto
Porto de Maceió, no Estado de Alagoas.

(*) DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1942

9 Presidente da República resolve:

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 26 de agosto do corrente ano que
designou Emilio de Souza Pereira ocupante do cargo
da classe L da carreira de Atuário do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
para exercer a função de delegado do Brasil ao
II Congresso Interamericano de Seguros Sociais, a
realizar-se em Santiago do Chile, de 10 a 1.6 de se-
tembro de 1942

( C ) . Reproduz-se por ter sido publicado com 3n-
correção de titulo — D. O. — S I — Edição de 8 de
setembro de . 1942.	 -

• TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

De conformidade com os artigos 3.0, § 3.°,
12 e 13 do decreto-lei ri. 4.532, de 30 de
julho último, e artigo 149 e Tabela A do
Código de Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de
1941,

No mesmo posto, o Capitão de Mar e Guerra
Reformado Olavo Luiz Vianna, percebendo os ven-
cimentos integrais do posto atual e mais uma gra-

• tificação de magistério.	 n

De conformidade com os artigos 3.° § 3.°, 11
§ 1.0 e 13 e seu parágrafo único do decre-
to-lei n. 4.532, de 30 de julho último, e
artigo 149 e Tabela A do Código de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941,

O Capitão de Corveta — QM — Antonio Leal
• de Magalhães Macedo, no posto de Capitão de

Fragata percebendo os vencimentos integrais deste
posto e mais uma gratificação de magistério, con-
tando trinta e seis (36) anos, cinco (5) meses e

•dias de serviço público.
O Capitão de Fragata — QE — Alvaro Alberto

, ,da Motta e Silva, no posto de Capitão de Mar e
Guerra, percebendo os vencimentos integrais deste
posto e mais uma gratificação de magistério, con-
tando quarenta (40) anos, dois (2) meses e dias
de serviço público.

• O Capitão de Mar e Guerra — QE — Aurelio
- de Azevedo Falcão, no mesmo posto, percebendo
'os vencimentos integrais deste- posto e mais uma

• gratificação de magistério, contando quarenta (40)
anoe, dez (10) meses e dias de serviço público.

O Capitão de Frágata — ,QE — José Frazão
Milanez, no Posto de Capitão de Mar e Guerra,

'percebendo os vencimentos integrais deste posto e
•mais uma gratificação de magistério, contando qua-
renta e cinco (45) anos, cinco (5) meses e dias
de serviço público.

0 Capitão de Fragata — QE — Luiz Claudio
de Castilho, no posto de Capitão de Mar e Guerra,
percebendo os vencimentos integrais deste posto e
mais uma gratificação de magistério, contando qua-
renta (40) anos, dois (2) meses e dias de serviço.

O Capitão de Corveta — QE — Octavio Franco
Werneck Machado, no posto de Capitão de Fragata
percebendo os respectivos vencimentos integrais e
mais uma gratificação de magistério, contando trinta
(30) anos, dois (2) meses e dias de serviço pú-
blico.

REFORMAR:

'De acordo com o artigo 153 — annea a e
§ 1.0 — alínea cl do Estatuto dos
res, aprovado pelo decreto-lei ri. 3.864, de
24 de novembro de 1941,

O 3.° Sargento n. 15.380 — MA — do Corpo
do Pessoal Subalterno da Armada — Nelson Fer-
reira de Queiroz, na mesma graduação, percebendo
os vencimentos e vantagens integrais da atividade,
nos termos dos artigos 160 — § 1.° e 165 e Tabe-
las A e E do Código de- Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, baixado com o decreto-
lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, visto ter
sido julgado definitivamente inválido para o serviço
da Armada, por sofrer de moléstia incurável e con-
tagiosa.

De acordo com o artigo 153 --- alínea a e
§ 1.° — alínea e do Estatuto dos Milita-
res, aprovado pelo decreto-lei n. 3.864,
de 24 de novembro de 1941,

O 3.° Sargento — ES — n. 0053 — Attilain
Cavalcante Bittencourt Barbosa, na mesma gradua-
tão, percebendo os vencimentos e vantagens in-
tegrais da atividade, nos termos dos artigos 160 —
§ 1.° e 165 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, baixado com o decreto-lei

. 3.759, de 25 de outubro de 1941, visto ter sido
julgado definitivamente inválido, por sofrer de mo-
léstia incurável, não contagiosa.

. • DESIGNAR:
•

De acordo com o 11 1.0, do art. 1.0, do
ereto-lei n. 4.153, de 6 de março de 1942,
modificado pelo decreto-lei ti. 4.397, de
23 de junho de 1942,

Eugenio Strauss, ocupante do cargo da classe 1
da carreira de Inspetor de Imigração, do Quadro
único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, para exercer a função de suplente do re-
presentante do mesmo Ministério no Conselho da
Delegacia do Trabalho Marítimo, no Porto de San-
tos, no Estado de São Paulo.

João Gomes de Matos Nogueira, ocupante do
cargo da classe I da carreira de Agrônomo do Qua-
dro único do Ministério da Agricultura, para exer-
cer a função de suplente do representante do mes-
mo Ministério no Conselho da Delegacia do Tra-
balho Marítimo, no Porto de Natal, no Estado do
Rio Grande do Norte.

Jos,é Clovis de Andrade, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Agrônomo Fruticultor, do
Quadro único do Ministério da Agricultura, para
exercer a função de suplente do representante do
mesmo Ministério no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no Porto de Maceió no Estado
de Alagoas. •	 •

Lauro Bezerra Montenegro, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Agrônomo, do Quadro
único do Ministério da Agricultura, para exercer
a função de \representante do mesmo Ministério no
Conselho da Delegacia do Trabalho Marítimo no
Porto de Maceió, no Estado de Alagoas.

Nelson Bastos da Rocha, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Inspetor de Imigração, do
Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer a função de represertan-
te do mesmo Ministério no Conselho da Delegaria
do Trabalho Marítimo no Porto de Santos, no Es-
tado de São Paulo.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 2? DE *AGOSTO DE 1942

Presidente da República resolve
APOSENTAR:

• • De acordo Com artigo 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1 . 713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em Vista o que consta do processo nú-
mero 21.944, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas;

Esmeralda Brandão Guimarães no cargo da classe
E da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve
PPR2MOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Euphrosino Moraes Alves Branco do cargo
classe L da carreira de Engenheiro, do Quadro III
— Parte Permanente -- do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe M dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de João do
Valle.

João Barbosa de Moura do cargo da classe K da
carreira de Engenheiro, do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da 'classe L dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Eufrosino Moraes
Alves Branco.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

•Jovino da Silva Ramos do cargo da classe j da
carreira de Engenheiro, do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira. vaco
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em virtude da promoção de Joio Barbosa de
Moura.

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Antonio Corintho de Carvalho Pares do cargo
de classe J da ,carreira de Oficial administrativo,
do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blica, ao cargo da classe K dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Rolando Julio
Duelos.

Diogenes Gomes da Fonseca do cargo da classe
I da carreira de Oficial administrativo, do Qua-
dro I do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Julio Gomes Netto.

Naylor Bastos Vilas BOas do cargo da classe I
da carreira de Oficial administrativo, do Quadro
I do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Antonio Corintho de Carvalho
Fróes.

Crisanto Sebastião de Faria do cargo da classe
H da carreira de Oficial administrativo, do Quadro
I do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Oscar Ramos.

Edgard Bastoa de Araujo do cargo da classe H
da carreira de Oficial administrativo, do Quadro
I do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe I dessa carreira vago em virtude
da aposentadoria de Francisco

 carreira,
	 Alves.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Julio Gomes Netto do cargo da classe J da car-
reira de Oficial administrativo, do Quadro I do

Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Horrninio Monteiro Alvim.

Hildebrando de Carvalho do cargo da classe I
da carreira de Oficial administrativo, do Quadro I
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Henrique Moreira Ventura.

Nair Helena de Marques Leitão do cargo da
classe H da carreira de Oficial administrativo, do
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Diogenes Gomes da Fon-
seca.

Juventina de Araujo do cargo da classe H da
carreira de Oficial administrativo, do Quadro I
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Hildebrando de Carvalho.

Eduardo Pinto de Lemos do cargo da classe H
da carreira de Oficial administrativo, do Quadro I
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Naylor Bastos Vilas Boas.

DECRETO DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 11 do decreto-lei
n. 2.154, de 27 de abril de 1940.

O Capitão Tenente Engenheiro Naval Gilberto
Lavenére Wanderley para exercer, em comissão,
o cargo de Superintendente de Diques e Oficinas
dos Serviços de Navegação da Amazônia e de Ad
ministração do Porto do Pará

3. Informa, porem, o diretor do Serviço Na-
cional de Lepra que essa previsão fora feita
na presunção de que o estabelecimento poderia
entrar em funcionamento no ano passado, o que
não aconteceu. Para isso, será necessário rxe-
cutar preliminarmente as seguintes obras:
Rede de abastecimento dágua

	
139 :537$8

Duas fossas OHMS para 50 pessoas
cada uma 	

	
10 :74350

Estação de tratamento OHMS para
1.000 pessoas 	

	
103 :200$0

Instalações elétricas 	
	

182:47050

435:997$8

4. Em vista disso, constitue provida.
eia evidentemente acertada a execução (1.3sses
trabalhos em substituições aos anteriormente
planejados. Sendo a dotação disponivol de
345:00050 propõe o Ministério seja ela refar-
cada com a quota de 100:00050 destinada à
instalação do Leprosário de Cruzeiro do Sul e
cuja aplicação não poderá ser levada a efeito
em virtude do atraso verificado na execução
das obras: O saldo de 9:00252 poderá ser apli-
cado na conservação dos prédios existentes.

5. Constaa do processo projeto, especifica-
ções e orçamentos suficientes detalhados,
Podendo considerar-se satisfatórias as quanti-
dades e preços unitários adotados.

6. A despesa deverá correr à conta da Ver-
ba d, Consignação I, Snbconsignação 02, Item
04, Inciso 04, letra n, do orçarhento 'vigente.

7. Pelo exposto, ao encaminhar o proce,ss3
este Departamento tem a honra de propor se-
jam autorizadas a execução das obras projeta-
das, mediante concorrência administrativa. —
Luiz Simões Lopes, presidente. — Autoriza-
do — Em 1-9-42. — G. VARGAS.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Serviço Público
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Em 27 de agosto de 1942

2.136 — 27-8-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Havendo o extra-
numerário-contratado deste Departamento en-
genheiro civil e de minas José Gonçalves Bar-
bosa solicitado recisão do respectivo conteato,
tenho a honra de solicitar a V. Excia. se digne
autorizar seja contratado em seu lugar, nas mes-
mas condições, isto é, com o salário do 2:300$0
mensais, o engenheiro civil Emigdio de Morais
Vieira.

2. A despesa, no atual exercício, deverá cor-
rer à conta do saldo que se verificara na 'Ver-
ba 1 — Pessoal, consignação II — Pessoal ex-
tranumerário, subconsignação 04 — Contrata-
dos, do Anexo 3 do decreto-lei n. 3.960, de
1-12-41. — Luiz Simões Lopes, presidente. —
Autorizado — .Em 1-9-42. -- G. VARGAS.

2.142 — 27-8-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu V. Ex-
celência ao exame deste Departamento o p:o-
cesso incluso, em que o ministro da Agricul-
tura solicita seja autorizada a construção de
diversas dependências ho Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronómicas, no km. 47 da
rodovia Rio-São Paulo.

2. Essas obras, que fazem parte do plano
residencial do Centro, estão orçadas em reis
418:895$4, assim distribuidos:

a) Instituto de Ecologia Agrí-
cola:

Residência do diretor 	
	

85 :51450
Residência do funcionário 	

	
44 :47754

Residência do almoxarife 	
	

30 :35852
Oito residências para trabalhado-

res casados 	
	

121 :915$2
Depósito de inflamaveis 	

	
14 :714$7

b) Instituto de experimenta-
ção agrícola:

Seis residências para trabalhado-
res casados 	

c) Escola Nacional de Agro-
nomia:

Duas residências para trabalhado-
res casados 	

3. Constam do processo projetos e especifi-
cações suficientemente detalhados. Quanto aos
orçamentos, embora alguns preços unitários se-
jam elevados, podem considerar-se, em con-
junto, satisfatórios.

4. Esclarece o ministro que as despesas cor-
rerão à conta do Plano Especial de Obras Pú-
blicas e Aparelhamento da Defesa Nacional.

5. Pelo exposto, ao encaminhar o processo,
este Departamento tem a honra de ninar
no sentido de que seja autorizada a execução
das obras projetadas, mediante concorrência
administrativa. — Luiz Simões Lopes, presi-
dente. — Autorizado — 1-9-42. — G. VARGAS.

2.143 — 27-8-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O ministro da Edu-
cação submete à consideração de al Excia. o
processo incluso, relativo à execução de servi-
ços elétricos e hidráulicos no Leprosário San-
ta Marta, em Goiânia, Estado de Goiaz.

2. No plano de combate à lepra, para o cor-
rente ano, consta a parcela de 345:00050 des-
tinada ao Leprosário em apreço, corresponden-
do 60:000$0 a material de instalação e réis
285:00050 às seguintes obras:
3 pavilhões para 28 doentes cada

um 	
2 grupos de casas geminadas para

8 doentes 	
Serviços gerais 	

N. 2.150 — 28-8-42 — Excelentíssimo
Sr. Presidente da República — O ministro
da Educação submete à apreciação de V. Ex-4
celência o processo relativo à construção do
obras complementares no Leprosário de Mi-.
rueira, Estado de Pernambuco.

2) O orçamento eleva-se a 109:99989. Es-
clarece o ministro que essa despesa deverá
correr à conta da Verba 5, I, 02-04-D. A., 04
— Divisão de Obras, — Prosseguimento da
construção dos leprosários etc., do orçamento
vigente do Ministério da Educação.

3. Constam do processo especificações e
orçamento das obras a executar. O S. O.
deste Departamento observa que, no orça-
mento, há um engano na verba do "revesti-
mento de cimento".

4. Ao encaminhar o processo em apreço,
este Departamento tem a honra de opinar
favoravelmente à execução das referidas
obras, até o limite orçamentário de 	
110:00050, na forma proposta pelo ministro
da Educação. Luis Simões Lopes, presi-
dente. — Aprovado — Em 1-9-42. — O. VAR-
GAS.

N. 2.153 — 28-8-42 — () M. M. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Davi Joaquim de Santana, extranuemerária-
diarista do A. M. do Rio de Janeiro..

Parecer

O processo está devidamente instruido,
enquadrando-se a aposentadoria em apreço
no disposto no art. 2.0, alínea d, do referido
decreto-lei.

2. O D. A. S. P. opina por que seja con-
cedida a autorização solicitada, encaminhan-
do-se o processo, para os devidos fins, ao M.
M.

DESPACHO: Autorizado — Em 1-9-42 --
G. VARGAS

• N. 2.154 — 28-8-42 — O M. M. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Antonio Rodrigues Passos, extranumerário,
diarista de A. M. do Rio de Janeiro.

91:43681

30:478$8

418:89554

210:00050

60:00050
15:000$0

285.00050



Despacho: O D. A. S.
petente para receber e
Ál D. P. T. Em 4-9-42.
presidente.

Processo n. 8.114-42
Pedido de nomeação.

P. não-é o orgão com
apreciar o pedido. -
-- Luiz . Simões Lopes,

Sebastiana Garcia -

Quarta-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL 41ecção I)
	

Setembro de 1942 13647.

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
dispostb no art.. 2P, alínea d, do referido de-
creto-lei.

2. O D. A. S P. opina por que seja coa--
Cedida a autorização solicitada, encaminhan-
do-se o processo, para os devidos fins, ao
M. M.

DESPACHO : Autorizado - Em 1-9-42 -
ú. VARGAS

• N. 2.156 - 28-8-42 - O M. M. solicitou
fosse autorizada na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a apoentadoria de
Pedro de Souza Araujo, extranurnerário-dia-
rista, servente, do A. M. do Pará.
• Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.°, alínea d, cio referido de-
creto-lei.

Parecer
O proce,so está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0, alínea d, do referido de-
creto-lei.

2) O D. A. S. P. opina por que seja con-
cedida a autorização solicitada, encaminhan-
do-se o processo, para os devidos fins, ao
M. M.

DESPACHO --- Autorizado - Em 1-9-42.
G. VARGAS

N. 2.157 - 28-8-42 - O M. M. solicitou
fosse autorizada, na .forma do decreto-lei
n. 3.768, de 28-10-11, a aposentadoria de
Henrique Marques da Silva, extranumerário-
diarista do A. M. da Ilha ,das Cobras.

Parecer
O processo está devidamente instruido,

enquadrando-se a aposentadoria em apreço
-no disposto no 'art. 2.0, alínea a do referido
decreto-lei.

2) O D. A. S. P. opina por que seja con-
cedida a autorização solicitada, encaminhan-
do-se o , processo, para os devidos fins, áo
M. M.

DESPACHO: Autorizado - Em 1-9-12
C. VARGAS.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

Pelo Senhor Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições . de motivos
relativas a admissões, aproveitamento e me-
lhoria de salário de extranumerários para o
atual exercício:'

1\l". 2.089 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Delizete Borges de Sousa. Balo Bo-
beai e Minam de Magalhães Porto na função
de praticante de escritório VI no Serviço Na-
cional de Doenças Mentais.

N. 2.139 - Ministério da "Viação - Admis-
são de Diva Fraga na função de agente auxiliar
III na Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Rio Grande do Sul.

N. 2.140 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Valdir Conde na função de auxiliar
de escritório VII no • Instituto Nacional do
Livro.

N. 2.141 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Paulo Ditert- na função 'de serven-
te V no Laboratório Central de Enologia.

N. 2.144 - Ministério da Agricultura •--•
Admissão. de Frederico Lopes do Almeida na
função de inspetor XIV no Serviço de Fisca-
lização do Comércio de Farinhas.

N. 2.145 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Vatter Francisco da -Costa na fun-
ção de assistente de ensino XVII na Escola Na-
cional de Agronomia.

N. 2.146 - Ministério da Justiça - Admis-
são de ,Etienete- Nunes na função de pratican-
te de escritório VI no Conselho Penitencãrio
do Distrito Federal.

N. 2.147 - Ministério da Guerra Admis-
são de Milton da Rocha Werneck na função de
farmacêutico XVI na Diretoria de Saude do
Exército.

N. 2.148 - . Ministério da Guerra - 15•Mho-
ria de salário de João Pereira Dias, auxiliar
de escritório da Secretaria Geral.

N. .2.149 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Nei Simas Coelho na função de
servente V -na Escola Nacional de Veterinária.

N. 2.158 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Mario Fogel na função- de guar-
da VI na Fiscalização de Florestas do Serviço
Florestal.

N. 2.159 - -Ministério da Educação - Ad-
misão de Carlos llonório de Figueiredo na fun-
ção de inspetor auxiliar V na Divisão do En-
sino Comercial. .

N. 2.160 - Ministério da Viação - Admis-
são de Violeta Maria de -Miranda Pinto e Ma-
ria Lígia de Miranda Pinto nas funções de pra-
ticante de tráfego IV e praticante de escritó-
rio "VI, respectivamente, na Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal.

N. 2.161 - Ministério da Viação - Apro-
veitaMento de Ana de Faina Pacheco na função
de. praticante de escritório VI na Diretoria Re-
gional do Distrito Federal.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial - de 2 de setembro de 1942
- Página n. 13.416.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Admissão de Extranumerdrious

N. 2.090 - Ministério da Guerra
Onde se lê: Farmacêutico XVI,
Leia-se: Farmacêutico XIII,

Divisão de Orientação e Fiscalização
cio Pessoal

Processo n. 7.819-42 - José Firmino dos
Santos e outro - Proposta do admissão.

Despacho: Restituo o processo ao Sr. minis-
tro da Agricultura, afim do que seja reexami-
nada a proposta, tendo em vista o que consta do
processo a respeito do aproveitamento de Silvio
Signorelli. Em 4-9-12. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 7.959-42 - Joaquina Carneiro
Dantas e outros - Proposta de admissão.
• Despacho: Restituo o processo do Sr. minis-
tro da Agricultura, afim de que seja reexami-
nada a proposta, à vista da informação da D.
E. - Em 4-9-42. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.	 ,

Processo n. 8.076-42 - Célio da Costa Lentz,
- Pedido de admissão. •

'Despacho: Aguarde aportunidade. Arquive-
se no S. R. P. 2. - Em 31-8-42. - Luiz Si-
mões Lopes, presidente:	 "

Processo n.8.111-42 - Clovis Luiz de Lima
Rodrigues - Pedido de certidão.

Despacho: Não existe a carreira de Datiló-
grafo no M. T. e -os candidatos serão nomeados
para os Ministérios em que houver vaga. - Ar-
quive-se. Em 4-9-42. - Luiz Simões Lopes,
presidente..

Processo n. 8.119-42 - Josias Gomes de OH-
veira e outro - Reclamação sobre fiança.

Despacho: Os requerentes não--podem se di-
rigir diretamente ao D. A. S. P., que não 6
o orgão competente para apreciar o . assunto.
- Ao S. P. T. -- Em 4-9-42. - Luiz Simões
Lipes, presidente.

Processo h. 7.126-42 - Informação sobre o
processo.	 -

Despacho: Solicito à D. P. V. que, com bre-
vidade. esclareça. - D. F. 4.9-42. - Paulo
Lira, d., d.

Processo n. 8.025-42 - Carlos Muler de Cam-
pos - Comunicação sobre transferência.

Despacho: Transmito à D. P.-3 do M. Aer.,
afim de que tenha Ca vista a 'comunicação do
ofício da DF., anexa. - D. F.	 - Paulo
Lira d d.

Processo n. 8.051-12 - Newton Bandeira dos
Santos - Sobro possibilidade de aproveita-
mento.

Despacho: Solicito à D.P. E.,que providen-
cie para que seja ouvido o D. N. E. quanto ao
aproveitamento de Newton Bandeira dos San-
tos. - D. P. 4-9-42. - Paulo Lira, d., d.

Divisão de Estudos do Pessoal

Processo n. 6.661/42 - Nestor Francisco
Teixeira Coelho e outros, práticos de Labora-
tório do Quadro Suplementar do Ministério da
Educação e Saude, pedem revisão do carreira.

Parecer - Nestor Francisco Teixeira Coelho
o outros, práticos de Laboratório do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Sau-
de, pedem revisão de sua carreira, ,alegando

a) - que existem na carreira dá prático de
Laboratório funcionários com mais de 20 anos
de serviço ininterruptos na sua maioria ca-
sados, chefes de numerosa prole, com venci-
mentos mensais de 400$0:

b) - que desde a vigência da lei 281, de 1936,
foram mínimas as promoções que se verifica-
ram na citada carreira: e

c) - que sendo reduzido o número de car-
gos da classe final dessa carreira, o acesso dos
ocupantes das classes inferiores torna-se muito
dificil.

2. O D. A. do Ministério da Educação e Saú-
de ao encaminhar o pedido limitou-se a dizer
que não sendo da alçada desso Ministério a
apreciação do assunto, apenas lhe cabia o en-
caminhamento do mesmo.

3. Esta Divisão, ao estudar o assunto, veri-
ficou que os fatos apontados pelos interessados
ocorrem nas carreiras de igual denominação de
outros ministérios, não constituindo assim fato
peculiar, o que impede seja tomada qualquer
medida" de carater isolado.

4. Isto posto, é esta Divisão por que os in-
teressados devem aguardar oportunidade.

Distrito Federal, em 1 de setembro de 1912.
- Bitencurt Sampaio, diretor de Divisão.

Despacho - Arquive-se. .-,Em 2-9-42.
Luiz Simões Lopes. _

Divisão de Seleção,
Processo n. 5.891/42- Oscar de Arruda

Câmara, candidato inscrito no concurso para
Escriturário, sob o n. 833, solicita revisão de
sua prova de Direito.

Despacho: De acordo com o parecer do exa-
minador, eleve-se a nota, de 58,5 para 62 pon-
tos. em correspondência i 17° questão.

D. S. do D. A. S. P., em 31 de agosto de
1912. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 7.830/42 - Américo- França
Junior, postalista classe "II", do Quadro III -.
Parte Suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, solicita transferência para
igual classe da carreira d.- Oficial Administra-
tivo, do mesmo Quadro - Parte Permanente -
e Ministério, independentemente da prestação
de provas de habilitação.

2. Examinado, pela D. F., o aspeto legal do
pedido, conforme parecer de 28 de agosto úl-
timo, o processo vciu a esta Divisão para que
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examinasse o assunto do ponto de vista da ha-
bilitação do requerente para a carreira em que
quer ingressar.

3. O interessado foi ocupante do cargo da
carreira de Escriturário, tendo-se submetido à
prova realizada por força do decreto-lei n. 145,
de 1937.

4. Alega-se no processo a existência de caso
semelhante em que esta Divisão foi do parecer
q s a transferência se reaPzasse independen-
temente da prestação de provas, exceto a de
sanidade e capacidade física.

5. Cumpre esclarecer, entretanto, que a de-
cisão dada por este Departamento no caso ale-
gado (processo n. 3.547/42) se baseou, não na
prova realizada por força do decreto-lei acima
referido, mas na habilitação do . interessado ao
cargo de 30 oficial, conforme estabelecia o de-
creto ri. 20.859, de 26 de dezembro de 1931.

6. Examinado o assunto, a D. S. é de pa-
recer que a prova a que o requerente se subme-
teu não supre as provas exigidas para a trans-
ferência, opinando, à vista disso, que se apli-
que no caso o mesmo conjunto de . provas cons-
tantes das Instruções reguladoras do concurso
para oficial administrasivo, publicadas no
Diário Oficial, de 3 de novembro de 1939. .

D. S. do D. A. S. P., em 2 de setembro
de -1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 4/9/42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 7.551-42 - Valerio Gonçalo No-
gueira, telegrafista classe G", do Quadro III do
Ministério da Viação e Obras Públicas, solicita
transferência para igual classe da carreira de
prático rural, do Quadro único do Ministério da
Agricultura.

2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do
pedido, conforme despacho de 19 do corrente, o
processo veio a esta Divisão para que exami-
nasse o assunto do ponto de vista da habilita-
ção do requerente para a carreira em que quer
ingressar.

3. O interesado, em 1939, inscreveu-se no
concurso. realizado por este Departamento,
para provimento de cargos da carreira de vete-
rinário, tendo na ocasião apresentado diploma
de médico veterinário, conferido, em 28-12-38,
pela Escola Superior de Agronomie e Medicina
Veterinária de Belo Horizonte, registado em
22-3-1939. sob o n. 183, e vieado pelo diretor
geral do Departamento Nacional da Produção
Animal, do Ministérie da Agricultura.

A. Á vista desse titulo, esta Divisão opina
por que, para efeito da transferência solicitada,
o interessado se submeta apena. à prova de sa-
nidade e capacidade física.

D. S. do - D. • A. S. P., em 28 de atesto de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4-9-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 7.459-42 - O Ministério da
Fazenda propõe a transferência, ex-officio, no
interesse da Administração, do -Protocolista,
classe G, do Quadro Suplementar, Alcides Pan-
toja Pires Coelho, para a mesma classe da car-
reira de Arquivista, do Quadro Permanente da-
quele Ministério.

2. Apreciado, pela D. F.
'
 o aspecto legal da

proposta, conforme parecer de 27 de agosto úl-
timo, o processo veio a esta Divisão para qii
estabelecesse as condições de habilitação neces-
sárias à transferência.

3. Conforme solução dada por este Departa-
Mento a propostas semelhantes, a D. S. é de
parecer que a transferência seja feita indepen-
dentemente da realização de provas, excetuan-
do-se de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A .S. P., em 2 de setembro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tittuo da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4-9-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 7.700-42 - Trata o presente
processo da prova de habilitação para a função
de mestre, referência XV, realizada, por dele-

gação deste Departamento, pela Fábrica de Ita-
juba, Minas Gerais.

2. A D. S. verificou que as instruções vi-
gentes foram obedecidas.

3. Desta maneira, propõe a homologacão do
resultado abaixo:

Nome -s- Total de pontos

Teodoro Vender Velden. 	 	 80

D. S. do D.. A. S. P., em 27 do agosto de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto dá Divisão.

Despacho: Apro'vado. Em 4-9-42. - Luiz Si-
mões Lopes.

Processo n. 7.081-42 - Trata o presente
processo da prova de habilitação realizada, por
delegação deste Departamento, pela Viação
Férrea Federal Leste Brasileire, na Bafa, para
admissão de extranumerários-mensalistas, re-
ferentes às séries funcionais de auxiliar de
tráfego e praticante de tráfego.

2. X D. S. verificou que as instruções vi-
gentes foram obedesidas.

3. Todavia, modificoe várias notas atribuidas
pela Banca Examinadora, afim de tornar uni-
formo o critério adotado.

A. Destarte, opina pela homologação do re-
sultado abaixo:.

Praticante de tráfego

Nome - Total de pcntos

Raimundo Felix Ribeiro. 	 80.0
Aribaldo Brandão Baldas 	 80.0
Euclides Cerreia da Silva. 	 	 77.0
Radiem Apparicio-de Jesus 	 66,0
Manoel Bomfim Souza Silva... 	 64.0
Lourival da Silva Ruas 	 61,0
Mario Conceiçãc da Cunha.	 	 60,0

Auxiliar de trafego

Nome - Total de pontos

Osvaldo Santos	 	 82,5
Antonio Bispo de Santana. 	 	 77.0
Ademar Lélie Miranda. 	 	 74.5
Milton Menezes Costa	 	 72.5
Euclides Correia da Silva. 	 	 72.0
Leor,e1 Alves "haditico.	 	 70.0
Hélio For seca dos Anjos... 	 	 70,0
Louriston Arnaldo da Silva... 	 	 70,0

D S. do D. A. S. P.. em 27 de setembro
de 1912. Astéril Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4-9-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processe n. 7.560-42 - Trata o presente
recesso da prova de habilitação para a admise

são de extranumerários-mensalistas. referentes
à séaie funcional de tendente, realizada, por
ca.legaaão siaste Departamento nelo Aprendiza-
dc Agrícola "Visconde da Graça", em Pelotas,
Rio Grande do Sul.

2. A D. S. verificou que as instruções vi-
gentes foram obedesidas.

3. Des arte, propõe a hona.:ogação do, re-
sultado abaixo:

Nome	 Total de pontos

Pedro Gabriel. 	 	 89

D. S. do D. A. S. P., em 27 de agosto Cie
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4-9-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processe n. 7.895-42 - Trata o presente
processo da prova de liabilitaçãe para a função
de mestre, refesência XN, realizada, por dele-
gaçãe deste Departamento, pL.la .eabrica de
Itajubá Minas Gerais.

2. A D. S. verificou que as instruções vi-
gentes foram obedecidas.

3. De._ maneira, propõe a homologação do
resultado abaixo:

- Nome - Total de pontos
Mario Mala. 	 	 65

D. S. do D. A. 5. P., em 27 de agosto de
1942. - Astjrio Dardeau Vieira, diretor su-
bstituto da Divisão.,

Despacho: Homologado. Em 4-9-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 7 881-42 - Marcelo Pestana de
Aguiar, preparador classe "I", do Q. S., do
Mini.lério da Gi erra, solicita t. •éncia pa-
ra igual classe da carreira de eficial admipis-
trativo, do Q. P. do mesmo 141'nistério.

2. Anreciado, pela D. F. o aspecto legal do
pedido, cor forme parecer de 2.5 de agosto úl-
timo, o processo veio a esta Divisão para que
examinasse o assunto do ponto de vista dt ha-
bilitação do requerente para a carreira em que
quer ingressar.

3. Nada haver.Co a objetar, a D. S opina por
que m caso se apliqu, u mesmo conjunto de
provas sonstante das Instruçees reauladoras do
concurso para a carreira do oficial administra-
tivo de oualquer Ministerio, publicadas no Did-•
rio Oficial de -11,9.

D. S. do D. '... S. P., em 1 de setembro
de 1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4,-9-42. - Luiz
Simões r,o1)es.

Processo n. 7.874-42 - Joaquin. Callado So-
brinho, candidato inscr.to no concurso para es-
criturário solicita o seu aproveitamento como
Praticante de escritório, independentemente da
habititaçar na prova de nivermental e aptidão
cio referido concurso.

2. Esta Divisão opina pelo indeferimento.
D cio D. A. S. P., em 27 de agosto de

1942. - 4stério Dardeau ViCi7 diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Indeferido. Em 4-4-42. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 7.80 R -42 - Mario da Costa San-
tos. postalista-auxiliar classe E, do Quadro III
- Parte suplementar - do Ministério da Via-
ção e Onras Públicas, solicita transierência pa-
ra igual classe da carreira de escriturário. do
mesmo Quadro - Parte Permanente - e Mi-
nistério.

2. Apreciado, pela D. F. o aspecto legal do
pedido, conCorme parecer de 27 d agosto úla
timo o processo veio esta Divisão para que
estabe - eeesse as condições de habilitação ne-
cessárias à transferência solicitada.

3. O requeseate era ocupante de- cargo da
carreira de escriturário, passando a integrar a
aarreir de postalista em virtude do decreto-
lei n. 2.678, de 7-10-1940.

4. Á vista disso, a D. S. é de parecer que,
para efeito da transferência, seja submetido
unicamente à prova de sanidade e capacidade
física. •

D. S. do D. A. S. P., em 1 de setembro de
1542. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 4-9-42. 	 Luiz
Saiões Lopes.

Serviço de Administração
Com a portaria n. 2.118, de 4 deste mês, o

presidente do Departamento Administrativo do
Serviço Público, dispensou, a pedido, o extra..
numerário-mensal isto Gabriela Marinho de Ma-
galhães, auxiliar de escritório, referência VII,
do mesmo Departamento.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração
Secção de Pessoal

TURMA ADMINISTRATIVA

-Por despacho de 4 de setembro de 1942, do
Sr. diretor geral, foi concedida licença ao ex-
tranumerário-diarista, Oscar Corrêa de Mata
tos, com o salário integral, de acordo com o
art. 1.0 do decreto-lei n. 4.548, de 4-8-42.
(Proc. 9.017). .
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Divisão de Cinema e Teatro

lIclacôio dos filmes censurados 'n0 período de
16 a 31 de agosto de 1942

Cine Jornal Brasileiro (vol. 2, n. 143) Jor-
nal. Departamento de Imprensa e Propagan-
da. Brasil. 270 metros. — Apraado. — Boa
qualidade.

Última Conquista (Last of Mrs. Cheynney)
Trailer. — Metro — Goldwyn,Mayer U.S.A.
— 76 metros — Aprovado. (Renovação de
censura).

Tanques de Guerra. (Tanks) Stirot. Coordi-
nator of Inter American Affairs. U.S.A. —
120 metros. — Aprovado.

Combatendo as bombas incendiárias. (Fi-
ghting the Fire Bomb) Short. Coordinator
of Inter American Affairs. U.S.A. — 174
metros. — Aprovado.

A Voz do Mundo n. 42 x 97-48 (Paramount
News 97) Jornal. Paramount Pictures U.S.A:
— 260 metros. — Aprovado.

Atualidades Atlântida — N. 13. Jornal.
Atlântida. Brasil. — 230 metros — Aprovado.
-- Boa qulidade.

Aviação Atualidades n. 20. Jornal. Aviação
Filme. Brasil. 182 metros. — Aprovado. Boa
qualidade.

Meia-Noite e tudo não está bem. 12. O'Clock
& All Ain't Well), Desenho. 20th Century-
Fox Corp.- U.S.A. 188- metros.1— Apro-
vado.

Toreador Formidavel. (Torrid Toreador).
Desenho. 20th Century-Fox Corp. U.S.A. 189
metros. — Aprovado. Recomendado para
crianças.

Patinagem. (Fun on Itollers)-. Short. 20Th.
Century-Fox Corp. U.S.A. 254 metros. ,—
Aprovado.	 -

Uma Carta do Cairo. (A Letter from Cairo).
Short. 20Th. Century-Fox Corp. U.S.A. 255
metros. — Aprovado.

A Estrada da Amizade.. (Highway of Friend-
ship) . Short. 20The. Century-Fox Corp. U.
S.A. 283 metros. — Aprovado.

20 Th Century-Fox Atualidades 24x88 (Fox
Movietone News 24x88). Jornal. 20Th Cen-
tury-Fox Corp. U.S.A. 255 metros. — Apro-
vado.

Aviação Atualidades n. 19. Jornal. Aviação
Filme. Brasil. 210 metros. — Aprovado. Boa
Qualidade. (Sofreu corte).

Papaezinho Solteirão. (Bachelor Daddy).
Drama. Universal Pictures Comp. Inc.. U.S.
A. 1.673 metros. — Aprovado. (Sofreu corte).

De que se trata? (What's Cookin) • Drama.
Universal Pictures Comp. Inc. .U.S.A. 1.905
metros. — Aprovado. (Sofreu corte).

Gine Jornal Brasileiro (Vol. 2, n. 144). —
Jornal. Departamento de Imprensa e Propa-
ganda. Brasil. 254 metros. Aprovado. Boa
qual idade.

Cine Jornal Brasileiro (Vol.- 2 n. 145) Jor-
nal. Departamento de Imprensa e Propagan-
da. Brasil. 370 metros. Aprovado.	 Boa
qualidade.	 -

Flash Gordon no Planeta Marte. (Flash Gor-
don Trip to Mars) Filme em Séries — 15 Epi-
sódios. Universal Pictures Comp. Inc. ti. S.
A. — 8.439 metros. — Aprovado. (Renovação
de censura).

Noticias do dia 44 x 13 (News of lhe day
44 x 13) Jornal. Metro-Goldwyn Mayer U. S.

— 259 metros. — Aprovado.
Atualidades Rko — Pathe 91-92 (Pathe News

9.1-92) Jornal. Pathe News, Inc. U. S. A. —
203 metros. — Aprovado. 	 _

A Mina Misteriosa. (Covered Wagon Days)
Drama. Republic Pictures. U. S. A. — 1.482
metros. Aprovado. Imp. para crianças até 10
anos.

Instantâneos do Concurso "Lãs Sanas" José
Souza Barros. Brasil. 40 metros. -- .Aprova-
do — Propaganda Comercial.

Olympic Jornal n. 104 (British Olympic
News 104) Jornal. British Olympic News
Inglaterra. 234 metros. — Aprovado.

Defensores da Bandeira. (To Lhe Shores of
Tripoli) Trailer. 20 Th. Century — Fox Corp.
ti.  S. A. — 65 metros.-- Aprovado.

Dois e Dois (Twice Two) Comédia. Hal Roach
U. S. A. — 565 -metros. Aprovado.

Pioneiros do Oeste (Pioneers of the 'West)
Drama. Republic Pictures. U. S. A. — 1.489
metros. Aprovado. — Imp. para crianças
até lb anos.

Heróis do Sertão (Heroes of the Saddle).
Drama. Republic Pictines. U. S. A. — 1.503
metros. Aprovado. -Imp. para crianças até -10
anos.

Cante Outra Vez (Sing. Another Chorus)
Trailer. Universal Pictures Comp. Inc, U.
S. A. — 45 metros. — Aprovado.

Ela queria riquezas (Rings on her Fingers)
Trailer. 20 Th. Century — Fox Corp. U. S.
A. — 52 metros. — Aprovado.	 1 '

Terra Amaldiçoada (North of the Klondike)
Trailer. Universal Pictures Comp. Inc. U. S.
A. — 53 metros. — Aprovado.

Indomavel (The Spoilers) Trailer. Univer-
sal Pictures Comp. Inc. U. S. A. — 73 me-
tros. — Aprovado.

Uma Visita a Colombia (Calling on Colam-
bia) Short. Metro-Goldwyn — Mayer U. S. A.
— 224 metros — Aprovado. 	 •

No Caminho de Burma (Yank on Burma
Road) Trailer. Metro-GoldwynMayer U. 'S.
A. —64 metros — Aprovado.
'Rio Rita • (Rio Rita) Trailer.- Metro-TGoldwyn-

MaYer U. S. A. —69 nietros. 	 Aprovada.

Trouxas em desfile (Never Give a Sucker ari
Even Break) Drama. Universal Pictures Comp,
Inc. U. S. A. — 1.942 metros. — Aprovado. \

O Amor que não Morreu (Smilin Through).
Trailer. Metro — Goldwyn Mayer U. S. A
— 35 metros. — Aprovado.

Mowgli, o Menino' Lobo (Jungia Book).
Trailer. Alexander Korda. U. S. A. — 63,
netros. — Aprovado.
! Atualidades Atlântida n. 14. Jornal. Allán-
tida. Brasil 200. metros. — Aprovado — Boa

i

ivalidade. (Sofreu corte).
Reporter da tela n. 63. Jornal. Sonofilms

,. A. — Brasil. 214 metros. — Aprovado ---,
Boa qualidade.
1 Brasil Atualidades (Vol-.- 2 n. 20). Pan Fil-.
ne do Brasil Ltda. 193 metros. — Aprova-

- Boa qualidade.
! Imprensa Animada.Cineac" (Vol. 2 n. 16).
l'an Filme do Brasil' Ltda. 196 metros. --.

provado — Boa qualidade (Sofreu corte).I1 Filme Jornal n. 143. A. Botelho Filme.
Brasil. 225 metros. — Aprovado — Boa qua-
lidade.
! Embó. Short — Departamento Estadual de
mprensa*e Propaganda. Brasil. 200 metros.

-- Aprovado — Boa qualidade.
D. E. I. P. Jornal (Vol. 2 ia .15). Depar-

tamento Estadual de Imprensa e Propagan-
ta. Brasil. 201 metros. — Aprovado. — Boa
Camlidade. -
I X. Exposição Nacional de Animais. Short.

I

linistério da Agricultura Brasil. 227 metros.
- Aprovado — Boa qualidade. 	 —
Escoteiros Navais. (Sea Scouts) Short. Te-

chnique Films Ltda. 279 metros. — Aprovado.
, Terra Amaldiçoada. (North to Lhe Klondike).
Drama. Universal Pictures Comp. Inc. U. S.
,I.. — 1.609 metro:. --'Aprovado. Inip. para
crianças pté 10 anos.
1 20 tia. Century-Fox. Atualidades 24x90 (Fox
Hovietone News 24x90). Jornal. 20th Century-
Fox Corp. U.S.A. — 235 metros. — Apro-
ado.
A Casa dos Itothschild. (tIouse of Roths-

child) House of ltothschi/d. Drama. 20 th
.A. — 72 metros. — Aprovado. (Renovação
e censura).
A casa dos Rollischild. (IIouse. A Roths

chilc1). Drama. 20th Century-Fox Corp. U.
5,.A. — 2.380 metros. — Aprovado. (Reno-.
Naçãode censura).	 .	 i

eine Jornal Brasileiro. (Vol. 2, n. 146).
Departamento de Imprensa e Propaganda'. Bra-
sil. 261 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

Gine Jornal Brasileiro (Vol. 2, n. 147). De-
rartamento de Imprensa e Propaganda. Brasil.
222 metros'. — Aprovado. Boa qualidade.

eine Jornal Brasileiro (Vol. 2, n. (48) . De--
rartamento de Imprensa e Propaganda. Brasil.
373 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

Cante outra vez. (Sing Another Chorus).
Drama. Universal Pictures Comp. Inc. U.S.
4.. — 1.792 metros. -- Aprovado.
1 A Voz do Mundo n. 42x991100 (Paramount
Yews 09). — Jornal. Paramount PicLures U.
5. A. — 200 metros. — Aprovado.1

Conselho Federal de Comércio
Exterior

Atualidades .Rko	 Pathé n. 89-90 (Pathe
• News n. 89-90) Jornal. Pathe News Inc. U.

S.A. — 242 metros. — Aprovado.
Avante Crianças. (Carry Children) — Short.

Spectator Film. Inglaterra. — 249 metros.
— Aprovado.

O Mistério de Marie•Roget (The Mystery of
Mano Roget) — Trailer. Universal Pictures
Comp., Inc. U.S.A. — 51 metros. — Apro-
vado.

Papaesinho Solteirão. (Bachelor Daddy) —
Trailer. Universal Piétures Comp., Inc. C.
S.A. — 56 metros. — Aprovado.

De que se trata ? (Whats Cookin) Trailer.
Universal Pictures Comp., Inc. U.S.A.  — 60
metros. — Aprovado.

Flash Gordon no Planeta Marte. ' (Flash
Gordon Trip to Marsh). Trailer. Universal
Pietures Comp., Inc. U.S.A. — 88 metros.
— Aprovado. (Renovação de censura).

Conquistador Audaz (Burn'em Up Barnes).
Filme em séries "12 episódios" — Mascot —
Pictures comp., U.S.A. — 6.514 metros. —
Aprovado. Impróprio para crianças at 10
anos. (Renovação de censura).

Olympic Jornal n. 103. — British Olytnpic
News — Inglaterra. — 225 metros. — Apro-
vado.

O Caminho do Mal. (The Crocked Road) —
Drama. — Republie Pictures. U.S.A. —
1.786 metros. — Aprovado. Impróprio para
criainças até 14 anos.

Don Wiuslaw .na Marinha. (Don Winslow
of the Nevy) Trailer. — Universal Pictures
Comp., Inc. U.S.A. — 96 metros. Apro-
vado.

Brasil Atualidades (vol. 2, n. 19) Jornal.
— Pan Filme do Brasil Ltda. Brasil. — 182
metros. — Aprovado. — Boa qualidade. 	 ,-

Fique Sabendo n. 3. Federal Filmes. Brasil.
200 metros. — Aprovado. — Boa qualidade.

A Serpente do Ar. (Airacobra-Airacobra)
Short. Coordinator of Inter-American Affairs.
U.S.A. — 150 metros. — Aprovado.

Por Falar em Dentes. (About Faces). Short.
Coordinator of Inter American Affairs. U.S.A.
— 120 metros. — Aprovado.'

Fazendas Iluminadas. (Power and Lhe Lancl).
Short. Coordinator of Inter-American Affairs.
U.S.A. — 240 metros. — Aprovado.

Os Pássaros nãe conhecem fronteiras. (High
over the Border). Sliort. Coordinator of Enter-
American Affairs. U.S.A. — 250 metros. —
Aprovado.

Cidade do Pecado (San Francisco). Trailer.
Metro-Goldwyn-Mayer. U.S.A. — 85 metros.
— Aprovado. (Renovação de censura).

Imprensa-Animada Cineac (Vol. 2, n. 15).
Jornal. Pan Filme do Brasil. 180 metros. —
Aprovado. Boa qualidade. -

Reporter da Tela n. 62. Jornal. Sonofilmes
S.A. Brasil. 230 metros.- -- Aprovado. Boa
qualidade.
, Filme Jornal n.'142. A. Botelho Filme. Bra-

sil. 185 metros. — Aprovado. Boa qualidade

21.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 3 DE AGOSTO
DE 1942 \

DESPACHO DO SR. ?RESIDENTE DA RE,
PÚBL,ICA

N. 561.511 — O Senhor Presidente da Re-
Pública aprovou, por d3spacho de 30 de julho
thste ano, a seguinte :esolução, adotada pelo
Conseiho na sessão plenária de 29 de junho
p.p., relatiw. à moratória para as dividas
d3 lavradores provenientes do compra de ter-
rimos, enquanto perdu.mr a crise da expor-
ti ção de laranjas' (P. 1.195):

"O Conselho FAeral de Comércio Exterior,
ndo tomado conhecimento do asunto de que

ti ata a documentação junta, resolve aprovar
ae seguintes conclusões:

1.° Para o assentamento das bases necessá-
rias ao estabelecimentc da colonização rural,
com o objetivo da formação da pequena pro-
P q edade agrícola de abastecimento do Distri.
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to Federal, proceder-se-á no prazo de doze
(12) meses, ao cadastro das propriedades ru-
rais do Distrito Feieral e do Estado do Rio
de Janeiro em um raio não excedente a setenta
(70) quilômetros do centro urbano da Capi-
tal Federal.

2.0 Considera-se zona rural de abasteci-
mento do Distrito Federal a compreendida
dentro de um raio 11116 excedente a setenta
(70) quilômetros, a partir da zona urbana do
Distrito Federal, exaluidas as áreas urbanas
f3 sedes de municípios.

3.0 Para tal fim, será constituida, sob a
orientação do - Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, uma comissão com repre-
sentantes do Ministério da Agricultura, do Mi-
nistério da Fazenda (Domínio da União), da
Prefeitura do D:strito Federal e do Governo
do Estado do Rio de Janeiro.

4.0 Em cada Prefeitura, será criado um
serviço de cadastro dos arrendamentos feitos
pelos locatários de prédios rústicos, cabendo
a estes, gratuitamente. assistência judiciária.

5.0 Os prazos de arrendamento da proprie-
dade rural da zona de abastecimento do Dis-
trito Federal serão regulados de forma a que
terminem depois de ultimadas a colheita ou
safra, considerando-se prorrogado o contrato,
pelo mesmo aluguer, até que a ultimação se

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

Ao senhor diretor do Pessoal.
Aviso ri. 111 — Fica estabelecido que cada

Zona Aérea disporá de uma banda de música e
as Bases Aéreas de bandas de corneteiros e
tambores de acordo com a dotação prevista nos
quadros de efetivos.

Ficam os comandantes das La 2.a, 4.a e 5.4
Zonas Aéreas autorizados a organizar na Base'
Aérea da sede de suas respectivas Zonas, unia
banda de música com os seguintes efetivos:

1 — 1.° sargento músico (cantor mestre);
5 — Músicos de 1. a. classe:

10 — Músicos de 2.4 classe;
15 — Músicos de 3.a classe.
Na 3. Zona Aérea caberá à banda de mú-

sica da Eseolaade Aeronáutica atender aos ser-
viços Mie se tornem necessários.

Rio de Janeiro, em 1 de setembro de 1942 —
Salgado Filho.

Ao senhor diretor do Pessoal.
Aviso n. 112 — Em solução à consulta

formulada pelo subdiretor de Técnica dá Aéro-
náutica referente aos postos dos chefes da Di-
visão daquela subdiretoria declaro-vos, em
aditamento ao aviso n. 83 de 18-5-42, que a
Chefia de Divisões das Sub-Diretorias deste
Ministério compete a majores ou tenentes-ca-
ronéis.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1912. —
Salgado Filho.

Dia 1 de setembro de 1942
Atos:

Foram designados monitores de suas especia-
lidades, da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, os sargentos abaixo mencionados, con-
forme proposta do subdiretor de Ensino:

3S — Q. IG-FI — Mauricio de Almeida e
Silva.

3S — Q. IG-EI — Jayme Pereira Reis.
3S — Q.	 — José Roque dos Santos.
3S — Q. IGaFI — Milton de Souza Lara.
Foi designado o engenheiro Henrique Fran-

cisco Bonança, para receber, _como represen-
tante do Ministério da Aeronáutica, os terrenos
doados pela Prefeitura de Jaú, onde será cons-
truido o aeroporto daquela localidade, con-
forme proposta do Diretor de Obras.

Foram dispensados das funções de instru-
tores do Curso de Oficial Mecânico de Avião,
da Escola de Aeronáutica, sem prejuizo das de-

verifique, nos casos de retardamento por cir-
cunstâncias extranhas à ação do arrendatário,
sendo o primeiro prazo nunca inferior a 3
anos.

6.0 Os arrendamentos verbais em vigor,
presumem-se feitos no mínimo, pelo prazo ne-
cessário para uma colheita ou safra e vale-
rão enquanto uma das partes não manifestar
a sua intenção de denunciá-lo, avisando a ou-
tra parte seis meses antes.

7.0 Na renovação do contrato, o aluguer não
poderá ser majorada alem de vinte por cento
(20 %) do valor do aluguer anterior, ficando
assegurada sempre a preferência ao locatário.

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE

O presidente da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, tendo em vista o laudo médico
da Secção de Assistência Social do Ministério.
da Fazenda, negou licença ao extranumerário
mensalista José Fernandes da Costa, servente,
referência VI, da mesma Comissão.

signações feitas à 27-4-42, os seguintes oficiais,
conforme proposta do subdiretor de Ensino:

Major aviador — Guilherme .Aloysio. Telles
Ribeiro.

Capitão aviador — Maneei José Vinhais.
Capirão aviador — João Arelano dos Passos.
Capital aviador — Doorgal Borges.
Capitão aviador — Augusto Teixeira Co-

imbra.
Capitão aviador — Oswaldo do Nascimento

Leal.

Departamento de Administração
•Divisão de Orçamento

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SE-
NHOR DIRETOR

Jornal Agrícola, pedindo pagament de
3:000$0. — Complete o selo do documento
comprovante. — S. C. 23.550.

Primeira Comissão Especial Revi-
sora de Títulos de Terras

DESPACHOS
Dia 6 de agosto de 1942

PCERTT-4.264 — Requerente: Porcina
Francisca Leite, lote n. 16, da rua Progresso,
em Santa Cruz. — Solicite-se a audiência da
D. D. U., tendo em vista a informação infra,
da Secção de Colonização e o que alega a re-
querente.

Dia 17

PCERTT-257 — Requerente: Luiz da Silvei-
ra Amorim, terras em São João Marcos. — So-
licite-se a audiência da D. T. C. no sentido
de ser verificada a situação das terras em que
o requerente é interessado, em relação às ses-
marias já estudadas pela Secção de Engenha-
ria daquela Divisão.

PCERTT-872 — Requerente: José Pereira da
Rocha, terras em Mendes. — Despacho idêntico
ao do parecer n. 257.

PCERTT-1.684 — Requerente: João Vicen-
te de Aguiar, lote n. 12-B, da rua Bondes de
Sepetiba, em Santa Cruz. — A Comissão jul-
gou o requerente com direito à preferência para
a aquisição do lote de terreno ri. 12-B. da rua
Bondes de Sepetiba. em Santa Cruz, Distrito
Federal, nos termos do relatório hoje aprovado.

Capitão aviador — Athos Fabio Romano Bo-
telho.

Químico — José Cecilio de Arruda Filho.
1.° tenente I. Aer. —,Alvaro Luiz da Cunha

Barbosa.
Requerimentos:

Dia 1 de setembro de 1942
João Lopes Velloso de Oliveira, ex-maci-

nheiro de 2.a classe, solicitando uma certidão
das médias que obtivera nos exames de ' ad-
missão e final, realizados na Escola de Avia-
ção Naval em 1934 e 1935. — Declare o fim
a que destina a certidão.

Dia 2

Gustavo Ernesto de Carvalho Cramer, solia
citando seja submetido novamente a exame de
saude para obtenção de carta de piloto mei-
cante. — Indefiro em face da informação da
Diretoria do Pessoal.

PORTARIA N. 101 DE 4 DE SETEMBRO DE
1942

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, resolve:

Admitir come extranumerário mensalista —
Romão Dionizio da Silveira; para desempe-
nhar as funções de Patrão, com o salário mensal
de quatrocentos e cinquenta mil réis (450$01.
referência VIII, pelo prazo de cinco meses, do
acordo com a autorização do Sr. Presidente
da República, exarada na exposição de motivos
n. 1.888, de Ii de agosto de 1942.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela esti-
pulado, se assim convier aos interesses da ad-
ministração pública e sem que caiba ao extra
numerário mensalista qualquer direito a re-
clamação ou a indenização.

• •Rio de Janeiro, D. F., 4 de setembro dei
1942. — Joaquim Pedro Salgado Filho'.

Remeta-se o processo à D. D. U., para os de-
vidos fins.

PCERTT-1.998 — Requerente: Antônio de
Morais Menezes, terras em Itagual. — Solici-
te-se a audiência da D. D. U., no sentido de
serem vistoriadas as terras em que o reque-
rente é interessado, verificando a quem per-
tencem as benfeitorias já existentes e infor-
mada a situação das aludidas terras em rela-
ção à Fazenda Nacional.

PCERTT-2.965 — Requerente: Maria Helena
Fiuza Montezuma e outro, terras em Pirai. —
A Comissão julgou não incidirem nas disposi-
ções do decreto-lei u. 893, de 26-11-38, as ter-
ras em que os requerentes são interessados,
desmembradas do imovel denominado "Fazenda
Floresta'', situadas no município de Pirai. do
Estado do Rio de Janeiro, com a área total
de 52.600 m2, por estarem localizadas na ses-
maria do Batista, já estudada por esta Comis-
são em processo anterior. Remeta-se o pro-
cesso à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT-3.394 — Requerentes: Ravisio &
Companhia Limitada, terras em Vassouras. —
A Comissão julgou não incidirem nas disposi-
ções do decreto-lei n. 893, de 26-11-38, as ter-
ras da Fazenda Santa Isabel, no município de
Vassouras, do Estado do Rio de Janeiro, cons-
tituida da "Fazenda Velha", "Chacrinha", Ca-
let" e "Sítio São Paulo", em,que a firma re-
querente é interessada, por estarem situadas
fora do perímetro da antiga Imperial Fazenda
de Santa Cruz. Remeta-se o processo à D. D. U.
para os devidos fins.

PCERTT-4.243 — Requerente: José Fonseca
de Castro, lote n. 12, da rua General Olímpio,
em Santa Cruz. --- Despacho idêntico ao do
processo n. 1.998.

PCERTT-4.244 — Requerente: Maria de Al-
meida Santos, lote n. 11, da rua Nestor, em
Santa Cruz. — A Comissão julgou irregula-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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Dia 20

PCERTT-781 - Requerente: Joaquim Fra-
goso de Sá Freire, lotes em Santa Cruz. --- A
Comissão julgou regulares os documentos
apresentados pelo requerente, referentes ao
terreno, lote n. 64, da rua da Matriz, em San-
ta Cruz, e à parte • do lote n. 5, da avenida
Isabel, tambem em Santa Cruz, que continua
sendo do requerente. Remeta-se o processo à
D. D. U., para os devidos fins.

-PCERTT-1.037 - Requerente: Otávio da
Souza Vieira, terras em Mendes. - A Comis-
são julgou legalmente desmembradas do pa-
trimónio nacional e não sujeitas às dispósi-
Ceies do decreto-lei n. 893, de 26-11-38, nos
termos do relatÓrio hoje aprovado, as terras
que constituem os lotes ns. 4, 5, 6 e 7, des-
membradas da situação denominada "Santa An-
gélica", no Distrito de Mendes, do município
de Barra do Pirai, Estado do Rio de Janeiro.
Remeta-se o processo à D. D. U., para os de-
vidos fins.

PCERTT-1.543 -- Requerente: João Gonçal-
ves Bastos, terras em Vassouras. - Satisfaça
as exigências feitas no final do relatório hoje
aprovado.

PCERTT-1.687 - Requerente: Manoel José
de Carvalho, lote n. 12-F, da rua Bondes de
Sepetiba, em Santa Cruz. - A Comissão jul-
gou o requerente com direito à preferência para
a aquisição do lóte de terreno ri. 12-F, da
rua Bondes de Sepetiba, em Santa Cruz, Dis-
trito Federal, nos termos do relatório hoje
aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U.
para os devidos fins.

PCERTT. 2.054 -Requerente, Francisco Nu-
nes da Rocha; lote n. 12 da rua Campeiro Mor,
em Santa Cruz. - A Comissão julgou caber ao
espólio de Manoel Martins direito à preferên-
cia para a aquisição do lote de terreno n. 12
da rua Campeiro Mor, em Santa Cruz, Distrito
Federal, nos termos do relatório hoje aprovado.
Remeta-se o processo à D. D. U., para os devi-
dos fins.

PCERTT. 2.293 -Requerente, Ataualpa Pe-
reira da Silva ;,terras em. Santa Cruz. - Soli-
cite-se a audiência da D. T. C. para os efeitos
do art. 23 do decreto-lei n. 893, de 26-11-38, e
tambem para verificar quem está cultivando o
terreno em que o requerente é interessado e a
quem pertencem as benfeitorias no mesmo
existentes.

PCERTT. 2.295- Requerente, Ataualpa, Pe-
reira da Silva; terras na Fazenda do Piai. -
A Comissão julgou legalmente desmembradas
do patrimônio nacional e não sujeitas às dis-
posições do decreto-lei n. 893, de 21-11-38, nos
termos do relatório hoje aprovado, as terras
com a área de 83.824,50m2 e compreendidas
na Fazenda do Piai, em /Santa Cruz, Distrito
Federal, nas quais o requerente é interessado.
Remeta-se o processo à D. D. U., para os de-
vidos fins.

PCERTT. 4.247 -Requerente, Carmelita An-
tônia Lima;'Iote n. 5 da Estrada Geral de Santa
Cruz. - Solicite-se a audiência da D. D. U., no
sentido de ser verificado se a requerente tem
benfeitorias no terreno de que é locatária, lote
n. 5 da Estrada Geral de Santa Cruz.

PCERTT 4.248 - Requerente, Otávio João
Dias; lote n. 5 da rua Nestor, em Santa Cruz. -
Apresente a respectiva carta de aforamento.

PCERTT. 4.323 - Requerente, Honória Ro-
drigues de Sá; lote n. 21-B, da avenida Carmen,
em Santa Cruz. - Faça a prova de estar em dia
com o pagamento dos respectivos foros e escla-
reça qual o interesse que tem no lote de ter-
reno n.	 da avenida Carmen.

PCERTT. 4.327 - Requerente, Augusto de
Souza Braga; terras em Rodeio. -
a audiência da D. T. C. no sentido de sér veri-
ficada a situação das terras em que { o reque-
rente é interessado, em relação às sesmarias
já estudadas pela Secção de Engenharia da-
quela Divisão.

PCERTT. 4.331 - Requerente, Maria Ant.:5-
nia Bosi; lote n. 1 da rua Lemos, em Santa
Cruz. - A Comissão julgou -regulares os do-
cumentos apresentados pela requerente, rela-
tivos ao terreno, lote n. 1, da rua Lemos, em
Santa Cruz, de que era foreiro seu finado ma-
rido. Remeta-se o processo à D. D. U., para os

res os documentos apresentados pela requeren-
te, 'por ter sido feita a transferência do do-
mínio util do terreno, lote n. 11, da rua Nestor,
em Santa Cruz, sem a audiência prévia da
União, pelo que, nos termos do art. 7.° do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-38, poderá_esta imi-
tir-se na posse do terreno, pelo preço da aqui-
sição, cabendo, porem, à requerente, caso a
União não queira valer-se daquela prerrogati-
va, preferência para a aquisição do domWo
pleno, acrescendo-se ao respectivo preço a im-
portância correspondente ao laudêmio que dei-
xou de ser pago, com os juros da mora. Reme-
ta-se o processo à D. D. U., para os devidos
fins. -

PCERTT-4.253 - Requerente: Mizael Rodri-
gues de Casseres, loto n. 21, da avenida Isa-
bel, em Santa Cruz. - Despacho idêntico ao
do processo n. 1.998.

PCERTT-4.258 - Requerente: Gabriela de
Arvelos de Oliveira, terras em Barra do Pirai.
- Despacho idêntico ao do processo número
257.

PCERTT-4.265 - Requerente : Elisa de
_ (..Tà(1 -RRtá z z zb zb bm brn mhlitttar

Aguiar Macedo, lote n. 13, da rua Urá, em.
Santa Cruz. - A Comissão julgou não incidir
nas disposiOes do decreto-lei n. 893, de
26-11-38, o terreno em que a requerente é in-
teressada, situado à rua Urá, designado por
lote n. 13, em Santa Cruz, nesta Capital, em
virtude da venda e remissão feita pela Fazen-
da Nacional ao Dr. João Cruvelo Cavalcante,
por escritura de 1-5-905, lavrada nas Notas do
tabelião do 5.° Oficio desta Capital. Remeta-se
o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT-4.275 - Requerente: Sebastião
Ferreira Lima, lote n. 14, da rua Auristela, em
Santa Cruz. - Faça prova do-aforamento a
António Joaquim da Costa e dos pagamentos
dos respectivos foros, assim como do laudêmio
pela compra do lote n. 14, da rua Auristela,
em Santa Cruz.

PCE1ITT-4.278 - Requeernte: Geminiano
Rodrigues de Santana, lote n. 1, da rua Nestor,
em Santa Cruz. - Despacho idêntico ao do
processo n. 1.998.

PCERTT-4.284 - Requerente: Agenor No-
gueira de Faria, terras em Pirai. - Despacho
idêntico ao do processo n. 257.

PCERTT-4.285 --- Requerente: . Alvaro Be-
rardineli, terras em Mendes. - Despacho idên-
tico ao do processo n. 257.

PCERTT-4.292 Requerente: Alfredo San-
tiago Flores, lote n. 34, da rua Primeira, em
Santa Cruz. - Secretaria para -informar se
Argemiro Soares Ramos apresentou algum re-
querimento a esta Comissão, relativamente ao
lote n. 34, da rua Primeira, em Santa Cruz.

PCERTT-4.294 - Requerente: David de
Souza Pires, loto n. 42-B, da avenida Areia
Branca, em Santa Cruz. - Solicite-se a aud i

-ência da D. D. U., no sentido de ser
verificada a situação do terreno em que o re-
querente é interessado, em relação à Fazenda
Nacional de Santa Cruz.

PCERTT-4.306 - Requerente: João Lopes,
terras em Mendes.-Despacho idêntico ao do
processo n. 237.

PCERTT-4.307 - Requerente: João Lopes,
terras em Mendes. - Despacho idêntico ao do
processo n. 257.

PCERTT-4.329 - Requerente: Luiz Augus-
to Praxedes, terreno em Santa Cruz. - Despa-
cho idêntico ao do processo n. 1.998.

PCERTT-4.336 - Requerente : Joaquim
Luiz Cardoso, terras em Pirai. - Despacho
idêntico ao do processo n. 257.

PCERTT-4.337 - Requerente: F,ustachio
Cespedes Barbosa, *lote n. 5, da Estrada do
Leme. - Solicite-se a audiência da D. D. U.,
sobre o que alega o requerente.

PCERTT-4.324 - Requerentes: Lucia Arzua
dos Santos e outra, lote em Santa Cruz. - A
Comissão julgou regulares os documentos apre-
sentados pelas requerentes, referentes ao lote
de terreno sem número, com 35, 2m de frente

"pela estrada geral de Santa Cruz ou rua do
Comércio, em Santa Cruz, Distrito Federal, - nos
termos do relatório hoje aprovado. Remeta-se
o processo à D. D. U., para os devidos fins.	 devidos fins

' PCERTT. 4.332 - Requerente, Franciscd
José Bosi Filho, lote n. 2 da travessa da Provi-
dência, em Santa Cruz. - A Comissão julgou
regulares os documentos apresentados pelo re-
querente, referentes ao terreno, lote 11. 2, da
yavessa da Providência ou área de Petrópolis,
em Santa Cruz, nesta Capital. Remeta-se o
rrocesso à D. D. U., para os devidos fins.

PCER17. 4.311 - Requerente, Otacilio Bell-
sírio da Silva; terreno em Santa Cruz. - Pro-
Ne o que alega.
J PCERTT. 4.397 - Requerente, Francisco
Ferreira da Cruz; lote n. 5 da travessa Boa

sperança, em Santa Cruz. - Solicite-se a au-
diência da D. D. U., no sentido de serem visto-
riadas as terras em que o requerente é inte-
ressado, verificado a quem pertencem as ben-
13itorias existentes e informada a situação das
Mesmas em relação à Fazenda Nacional.

PCE1122. 4.398 - Requerente, Emílio José
de Souza; lote n. 14 da rua Paissandú, em Santa
Cruz. - Despacho idêntico ao do processo,
n. 4.397.

PCERTT. 4.399 - Miguel Benedito do Nasci-
riento; terras em Santa Cruz. - Despacho
idêntico ao processo n. 4.397.

PCERTT. 4.400 - Requerente, Leocádio Ba-
tista; terras em Pinheiro. - Prove o que alega,
quanto à ocupação e à existência de benfeito-
rias.
1 PCERTT. 4.401 - Requerente, Luiz Rodri-
gues; terras em Pinheiro. - Despacho idêntico
ao do processo ti. 4:400.
I PCERTT. 4.402 - Requerente, Jbsé Alves
ereira; terras em Pinheiro.- Despacho idên-

tico ao do processo n. 4.400.
I PCERTT. 4.403 - Requerente, Vicente Ba-
tista de Souza; terras em Pinheiro. - Despacho-
idêntico ao do processo n. 4.400.
1 PCERTT. 4.404 - Requerente, João Pinto
da Fonseca; terras em Pinheiro. - Despacho
iiênco ao do processo In. 4.400.
' PCERTT. 4.405 - Requerente, Hosalino Me-
deiros; terras em Pinheiro. - Despacho idên-
tico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.406 - Requerente, Joaquim
Paes; terras em Pinheiro. -- Despacho idêntico
ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.407 - Requerente, Julia Maria
da Conceição; terras em Pinheiro. -- Despacho
iiêntico ao do processo n. 4.400.
' PCERTT. 4.408- Requerente, Domingos Pe-
reira de Azevedo; terras em Pinheiro. - Des-
f acho idêntico ao do processo n. 4.400.

PCERrf. 4.409 - Requerente, Engênio Lau-
rindo; terras em Pinheiro. - Despacho idên-
tico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.410 - Requerente, Luiz Eugênio
odrigues Torres; terras em Pinheiro. - Des-

racho idêntico ao do processo n. 4.400.
PCERT"P. 4.411 - Requerente, Joaquim Ro-

drigues de Medeiros; terras em Pinheiro.
Despacho idêntico ad do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.412 - Requerente, José Antônio
llibeiro Sobrinho; terras em Rodeio. - Des-
pacho idêntico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.413 - Requerente, Manoel José
da Silva; terras em Pinheiro. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.414 - Requerente, José Juliano
Junior; terras em Pinheiro. - Despacho idên-
e,co ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.415 - Requerente, Isidoro Fran-
c sco Moreira; terras em Pinheiro. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.416 - Requerente, José Zeferino
d) Mendoliça Uehôa Filho; terras em Pinheiro.
-- Despacho idêntico ao do processo n. 4.400.

PCERTT. 4.417 - Requerente, Joaquim Gon-
ilves; terras em Pinheiro. - Despacho idèn-

t.o ao do processo n. 4.400.
PCERTT. 4.657 - Requerente, Alfredo Cia-

mini; lotes em Santa Cruz. - A Comissão jul-
g ni regulares os documentos apresentados pelo
niquerente, referentes aos terrenos, lotes nú-
meros 133 e 133-A, da rua Felipe Cardoso, cru
Sinta Cruz, de que é foreiro, nos termos do
r)latório hoje aprovado. Remeta-se o processo
à, D. D. U., para os devidos fins.
1 PCERTT. 4.698 - Requerente, Bento Laert

Ribeiro; lote n. 81, do Núcleo Colonial São
Bento. - A Comissão reconhece ao requerente,
nus termos do relatório aprovado em sessão
d3 hoje, preferência para a aquisição do ter-

mo de que é ocupante e no qual tem benfeito,
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Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário

Portaria ministerial n. 228, de 27 de agosto
de 1942

• O ministro de Estado da Educação e Saude
resolve:	 •

Artigo único. A autorização de que trata o
art. 3 do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril
de 1942, será concedida, até 31 de dezembro
deste ano, mediante as seguintes condições:
a) estar o estabelecimento classificado como
"bom" ou "excelente"; b) ter alcançado, pelo
menos 80 (ia no itern 4 da ficha de classifica-
ção organizada nos termos da portaria minis-
terial de 15 de abril de 1932; c) dispor, pelo
menos, de dez salas de aula.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1912. -
Gustavo Capanenta.

Portaria n. 555, de 29 de agosto de 1942
O diretor geral do Departamento Nacional

de Educação resolve, nos termos do artigo 9»
da lei 378, de 13 de janeiro de 1937, suspen-
der de exercício o inspetor XV - extraneroc-,
vario mensalista da Divisão de Ensino Secun-
dário Padre Alberto Kolb. - Abgar Renault,
diretor geral.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de setembro de 1942
N. 58.659-4 - Maria Vilela Moreira, re-

gisto. - Sim (deferido). 27-8-42.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

N. 45.525-38 .- Mario Neves Guimarães,
registo. - Não. há o que deferir, 31-8-42.

do art. 8.° do decreto-lei n. 893. de 26-11-38,
ou direito h indenização das benfeitorias exis-
tentes- se não quiser gozar daquela preferên-
cia. Remeta-se o processo à D. D. U., para os
devidos fins.

PCERTT. 4.4-18 - Requerente, José Calife da
Luz; terras em Pinheiro. - Prove o que alega
quanto à ocupação e à existência de benfei-
torias.

PCERTT. 4.419 - Requerente, Otaviano
Leão Soares; terras oro Pinheiro. - Despacho
idêntico ao .do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.420 - Requerente. Benedito Ho-
norato; terras em Pinheiro. - Despacho idên-
tico ao do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.421 - Requerente, Centro Espí-
rita Allan Kardec Luz e Amor; terras em Pi-
nheiro. - Despacho idêntico ao do processo
n. 4.418.

PCE111".r. 4.422 - Requerente, Hugo Pires;
terras eni Pinheiro. - Despacho idêntico ao do
processo n. 4.418.

PCERTT. 4.423 - Requerente, Alzira Maria
da Glória; terras em Pinheiro. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.424- Requerente, Mario Gomes
da Silva; terras em Pinheiro. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.425 - Requerente, Erondina Mo-
reira; terras em Pinheiro. - Despacho idên-
tico ao do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.426-- Requerente, Sebastião José
Gaudèncio; terras em Pinheiro. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.418.

PCERTT.' 4.427 - Requerente, Normand°
Manoel da Silva; terras em Pinheiro. - Des-
pacho idêntico ao do processo n. 4.418.

PCER'17. 4.428 - Requerente. Aristides Pe-
reira de Azevedo; terras em Pinheiro. - Des-
pacho idêntico ao do processo n. 4.418:

PCERTT. 4..429 -- Requerente, Hipolito Fer-
reira; terras em Pinheiro. - Despacho idêntico
ao do processo n. 4.418.

PCERTT. 4.430- Requerente, Onofre Pires;
terras em Pinheiro. - Despacho idêntico ao
do processo n. 1.418.

N. 35.282-40 - Cari Fried, restituição de
documento de seu filho Gustav Robert Fried
- Deferido, mediante recibo selado, 31-8-42.

N. 65.625-41 - Gilda Cortines Peixoto, re-
gisto. - Cumpra (completar o selo do do-
cumento de fls. 7 e pagar o selo por verba
relativo ao seu diploma de fls. 8). 31-8-42.

N. 65.626-41 - Mucio Lobo da Costa, re-
gisto. - Cumpra (selar o documento de fls 3,
completar o selo do documento de fls. 7 e pa-
gar o selo por verba relativo ao seu diploma de
fls. 8). 31-8-42.

N. 65.628-41 - Jefferson de Souza Leão,
registo. - Cumpra (fazer prova de que trata
a letra a, isto é, apresentar atestado de iden-
tidade). 31-8-42.

N. 65.630-41 - Suzanne Emilie Burtin
Vinholes, registo. - Cumpra (fazer prova de
que trata a letra d, isto é, apresentar certifi-
cado de aprovação nas matérias em que deseja
registo e completar o selo do documento de fo-
lhas 6). 31-8-42.

N. 65.637-41 - Moab Borner Marinho, re-
gisto. - Cumpra (completar o selo do do-
cumento de fls. 6). 31-8-:42.

N. 65.642-41 ---- Beatriz Carneiro Leão Fil-
gueiras, registo. - Cumpra (apresentar ates-
tado de idoneidade, certidão de idade e fazer
selar o documento de fls. 3). 31-8-42.

N. 65.644-41 - ManoerJoaquim dos San-
tos, registo. - Cumpra (apresentar atestado
de idoneidade, certificado de aprovação na ma-
téria e prova de 'exercício no magistério).
31-8-42.

N. 65.645-11 - Jessé Augusto de Almeida,
registo. - Cumpra (apresentar atestado de
exercício). 31-8-42.

N. 65.646-41 - Sylvia Coelho Messeder. re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestado de iden-
tidade, de idoneidade e prova de exercício no
magistério). 3-8-42,

N. 65.520-41 - Nestor Foscolo, registo. -
Cumpra (apresentar atestado de idoneidade e
certificado de aprovação nas matérias).
31-8-42.
. N. 65.530-41 - Naly Burnier Pessôa de Mello

Coelho, registo. - Cumpra (apresentar ates-
tados de identidade, idade e aprovação nas dis-
ciplinas requeridas; mandar reconhecer as
firmas dos documentos de fls. 2 e 3)". 31-8-12.

N. 65.531-41 - Nair Arruda, registo. -
Cumpra (apresentar atestados de identidade, de
idade e aprovação nas disciplinas requeridas).
31-8-42.

N. 65.562-41 - Maria Nilda Bastos de Bar-
ros, registo. - Cumpra (apresentar ceai Viu
do idade e certificado de aprovação nas ma-
térias). 31-8-42.

N. 65.602-41 - Seba'stião Bastos de Barros,
registo. - Cumpra •(apresentar certificado de
aprovação nas matérias, bem assim como fa-
zer rubricar, pela atestante do documento da
fls. 5, a sua fotografia). 31-8-12.

N. 65.521-41 - Graci da Gloria Flores, re-
gisto. -- Cumpra (declarar se deseja Legislo
em História Geral ou' do Brasil). 31-8-42.

N. 65.522-41 - Helena da Gama Cerque.Ara,
registo. - Cumpra (deverá pagar o selo pai
verba e adicionar uma estampilha de educa-
ção ao documento de fls. 5). 31-8-42,

N. 65.523-41 - José de Souza Dornelas. re-
gisto. - Cumpra (apresentar certidão de ida-
-lei . 31-8-42.

N. 65.527-11 - Mario de Andrade Pesa-
alia, registo. - Cumpra (selar. de acordo com
a lei, o documento de fls. 7). 31-8-42.

N. 65.528-11 - Maria José de Azeredo Pena,
registo - Cumpra (mandar reconhecer as fir-
mas dos documentos de fls. 4 e .6; pagar o s,to
por verba no documento de fls. 5). 31-8-42.

N. 65.511-41 - Maria da Conceição Herg-
mann, registo. - Cumpra (pagar o selo Dar
verba relativo ao diploma de fls. 7). 31-8-4p.

N. 65.513/41 - Oswaldo Leoa Bertagni, re-
gistro. - Cumpra (pagar o selo' por verba re-
lativo ao diploma de fls. 7). 31/8/42.

N. 65.514/41 - Raphael Amato, registro. -
Cumpra (pagar o selo por verba reltivo ao di-
ploma de fls. 7). 31/8/42. •

N. 65.517/41 - Celio Abreu Rosa, registro.
- Cumpra (apresentar atestados de idonei-
dade, certificado de' aprovação na matéria e
prova de exercício no magistério). 31/8/42.

N. 65.520/41 - Gabriela Walkyria Rabello,
registo. - Cumpra (apresentar atestados de
aprovação e de exercício de magistério por
mais de dois anos, nas disciplinas requeridas.
31/8/42.

N. 65.480/41 - Elvira Lourenço, registo.
- Cumpra (completar o selo do documento de
fls. 3). 31/8/42.

N. 65.508/41 - Durvalina Schultz, registo.
- Cumpra (completar o selo do' documento de
fls. 6 e pagar o selo por verba relativo ao di-
ploma de fls. 7). 31/8/42.

N. 65.509/41 -- Djanira Pinheiro Franco,
registo. - Cumpra (deverá pagar o selo por
verba relativo ao diploma de fls. 7). 31/8/42.

N. 65.510/41 - Esmeralda D'Amelio, re-
gisto. - Cumpra (deverá pagar o selo por
verba relativo ao diploma de fls. 7). 31/8/42.

N. 65.451/41 - Aluizio do Amaral Campos,
rpegisto. - Cumpra (fazer- reconhecer a firma
do documento de fls. 5). 31/8/42.

N. 65.451/41 - Ercílio Fonseca, registo. -
Cumrira (apresentar atestado de identidade,
bem como fazer visar pelos inspetores federais,
dos respectivos estabelecimentos, os documen-
tos de fls. 6 e 8). 31/8/12.

N. 65.459/41 - Jorge CeSar Mota, registo.
- Cumpra (apresentar certidão especificando
as disciplinas constantes do curso a que se re-
fere o documento de fls. 6) 31/8/42.

N. 65.465/41 - Luiz Cohen Steinbruch. re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestado de iden-
tidade, idoneidade e certidão de idade) . 31 de
agosto de 1942.

N. 65.467/41 - Luiza Pulito (Irmã Car-
mem), registo. - Cumpra (devera apresen-
tar documentação re,lativa à aprovação nas dis-
ciplinas requeridas). 31/8/42.

N. 65.469/41 - Thereza. de Jesus Tenxeira,
registo. - Cumpra (apresentar documento re-

•rias, designado por lote n. 81, do Núcleo Colo-
nial São Bento, nos termos do art. 8.° do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-38; mas, por se-tra-
tar de terras sujeitas à legislação especial, a
aquisição será feita de acordo com essa legis-
lação. Remeta-se o processo à D T. C., para
os devidos fins.

PGERTT. 4.982 - Requerente, Emitia de
Novais Rosa; lotes ns. 16 e 17 da rua Nestor,

•em Santa Cruz. - A Comissão reconhece ao
espólio de Emílio Pereira de Novais direito
à preferência para a aquisição do domínio
pleno dos lotes ns. 16 e 17 da rua Nestor, em

•Santa Cruz, Distrito Federal, nos termos do
-relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo
à D. D. U., para os devidos fins.

• PCERTT. 5.198 - Requerente, Romulo Fer-
reira Barbosa; terras em Barra do Pirai. -
Despacho idêntico ao do processo n. 4.327.

PCERTT. 5.223 - Requerente, Sebastião
Teófilo de Jesus; terras em Pirai. - Despacho
idêntico ao do processo n. 4.327.

PCERTT. 5.238 - Requerente, Silverio Fer-
reira; terras em Ipiranga. - Como requer, em
termos.

PCERTT. 5.239 - Requerentes, Cesário Ri-
bas Ferreira e outro; terras em Vassouras. -
Juntem a escritura.

PCERTT. 5.210 - Requerente, Carmélia Ro-
drigues Meia; terras em Sepetiba. - Junte-se
ao processo n. 2.246.

Dia 24 de agosto de 1912

PCERTT. 2.296 - Requerente, Ataualpa Pe-
reira da Silva; terras em Sepetiba. - À vista'
da informação prestada pela D. D. U., de que o
'terreno em que o requerente é interessado,
situado na Povoação de Sepetiba, descrito no
relatório aprovado em sessão de 92-42, não é
de marinha e está completamente cultivtdo e
cercado com sete flos'de arame farpado e moi-
rões de madeira, a Comissão reconhece ao
"mesmo requerente, seu ocupante, preferência
para a aquisição do dito terreno, nos termos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE



ra. - Deferido.
S. C. 45.710-42

- -Deferido.
S. O. 37.384-42

lhões Valladares.
S. C. 33.570-42

te.	 Deferido
S. C. 28.817-4.2

Deferido.
S. C. 60.751-41

ferido.
S. C. 50.075-41

ferido,	 -

- Rubens Horacio Cosy.

- Antonio Paulo'Alves 1311
- Deferido.
- Antonio de Oliveira Lei-

- Antonio Camptignolo. -

- Lerner Pistilli. - De-

- Milton Gherardi. - De-
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lativo à aprovaçãcr das disciplinas em que pe-
de registo, bem como a seriação das mesmas).
31/8/42,

- N. 65.470/41 - Maria Luvisão, registo. -
- Aguarde a maioridade. 31/8/42. 	 ••

- N. 65.471/41 - Maximilia Delgado de Pai-
.:va, registo. - Cumpra (deverá aguardar a
maioridade ou apresentar prova de emancipa-

• vão). 31/8/42 .
N. 65.418/41 Ilidondel Simões Luders;

registo.- - Cumpra (deverá apresentar -do-
cumento relativo à aprovação em Álgebra, Geo-
metria e Trigonometria). 29/8/42.

	

N. 65.419/41	 Clovis .Villa Nova, registo.:
• - Cumpra (deverá efetuar o., pagamento de

selo por verba do diploma de fls. 13). 29/8/42.
N. 65.436/41 --- Ilaroldo Cipriano Pequeno,

- registo. - Cumpra (fazer reconhecer a firma
- do documento de fls. 6). 29/8/42.
- N. 65.437/41 - José Alberto Magalhães
- Bastos, registo. - Cumpra (fazer reconhecer

a firma do documento de fls. 3). 29/8/42. •
N. 65.417/41 - Mauro •Nery, registo. -

Cumpra (apresentar certificado de aprovação
- nas matérias, devidamente visado pelo inspetor

federal do estabelecimento) .- 29/8/42.
-- N. 65.450/41	 Alfredo Cohen Steinbruch,
• registo. - Cumpra (apresentar atestado -de

identidade, de idaneidade e Certidão de idade)'.
• 29/8/42.	 •	 •

N. • 63.345/41 - Tacito da Silveira Caldas,
-registo. - Cumpra (fazer:visar a atestado de
.11s. 11 pelo inspetor federal; bem como apre-
sentar prova de conclusão dó curso de Direito)':
31/8/42.•

N. 64.608/41 - Ileduviges Hertell, registo.
- Cumpra. (deverá selar convenientemente as

'cópias fotostáticas de fls. 6 e 7). 29/8/42.'
N. 65 -.397/41 - Lucia' Penha Rangel -Va . s
•• eóncelos, registo. 	 Cumpra (dever aapresan-

atestado,'de'apravação nas disciplinas re-
énkeridas) . 31/8/42.

-fi'ÏN. 65.417/41 Alcidia de Moraes Lacerda,
-registo. -- Cumpra (apresertar certificado de
aprovação em Música) . 29/8/42.

N. 63.100/41 - Newton Ribeiro, registo. -.-
Cumpra (deverá substituir o documento de fo-
lhas 3 pelo seu original, afim de satisfazer a
alínea "d" do artigo 69, do decreto ri. '19.890) .
31/8/42.

N. 63.121/41 Emilio Maluf, registo. -
Cumpra (deverá apresentar prova de identi-
dade e providenciar afim de ;que o' dóeumento
de fls. 7 seja visado pelo respectivo inspetor
do estabelecimento). 1/8/42.	 ' • • •

N. 63.128/41 - José CallisthenéS Pereira
Caranta, registo. - Cumpra (deverá apresen-
tar atestado de identidade, afim de Satisfazer
alínea "a" do artigo 69 do decreto n. 19.890)
1/9/42.

N. 63.247/41 - José HermogeneS : Total:Rine;
de Carvalho, registo. Cumpra (dOVerá subs-
tituir a pública forma de' fls. 3 pêlo briàiiial:
ou documento equivalente): 31/8/4'2.

N. 63.264/11 - Francisco de Paula MaY-:
rin-k I.essa, registo: Cumpra :(coinpletar a
selagem dos documentos da fls. 4 e 8). 29/8/42.

N. 63.344/41 - Antonio • José , Cordeiro, re-
¡isto. - Não há o que deferir. 31/8/42.
• N. 20.078/41 - Maria Cléa Csineralda -Ca-
bral, segunda via do certificado de seu registo.

.Expeça-se a segunda via, pagas as taxas.
27/8/42.

N. 42.358/41 - Valdomiro Cascaos, registo.
Cumpra (deverá apresentar atestado de

exercício de magistério assinado pelo diretor
do estabelecimento e visado pelo inspetor) .
31/8/42. •

N. 51.994/41 - Edméa Padovani Leme; res-
tituição. - Deferido, mediante recibo. 31 de
agosto de 1942.

N. 57.066/41 - Helena Vieira de Carvalho.
registo. - Cumpra (deverá 'ainda apresentar
atestado de exercício d, especifi-
cando claramente as disciplinas lecionadas e
os períodos correspondentes) . 29/8/42.

N. 62.446/41 - Eeleia Frejat. registo. -
Cumpra (deverá pagar selo por verba relativo
ao seu diploma de fls. 6) . 31/8/42.

N. 32.771/42 - Ifelio Francisco de Carvalho
da Silva, segunda via de certificado. - Re-
queira certidão às faculdades onde diz estarem
arquiNfadas as primeiras vias dos certificados.
1/9/12.

S. C. 24:549-42 - Jahyr Berger. - In-
deefrido.

S. C. -35.202-12	 ulio Alves.	 Prove
o alegado, esclarecendo ainda desde quando
vem o referido menor cursando as aulas da
Academia de Comércio de Vitória. 	 .

S. C. 42.249-42 - Tunay Valdetero e• - Requeira nos termos da circular n. 3,
de 8 , de maio de 1941.

S. C. 12.059-42 - Pasehoal Bruno Neto.
Prove haver Sido aprovado nos exames de ad-
missão.

S. C. 45.262-42 -- Newton Ilermogenes
Batista Leal. - Indeferido.

S. C. 30.486-42 - José da Silva Bernar-
des. - Requeira ao estabelecimento (1 .3 ensi-
no.

S. C. 43.903-42 - Lindolfo ,Ferreira• - Deferido, de acordo com o parecer.
S., C. 23.118-41	 Beresford Martina Mo-

reira.'	 ,
reira. - Restitua-se.

S. C.- 19.490-42 - José Antonid Marques.
- Restitua-se.

S. C. 42.247-42 -- Antonio-Marques de Oli-
veira. - Satisfaça as exigências 'do pro-
cesso.
, S.- C. 42.227-42 - Namir Cairo.' - Satis-;
faça as exigências do.processo.
• S. .C. 41.641-42 - Almerinda Farias Ga-
ma. - Satisfaça as exigências do procesSo-:.

42.252-42 --- Isaura- Cerqueira Al-
cantara'. Satisfaça' as exigências do : pro-
cesso.

'C. 42:250-42. - JoSé Marques de Oli-
veira; - Satisfaça as exigène,iás do proces.j.
so .

S. C. 42.253-42 - Bernardino ,Jesus Sa-
les.	 -7-Satisfaça as exigências do . . processo.

g . C. 42.251-42	 Antonio Martins, -
Satisfaça as exigências do .pro-iesso.

S., C. 29.352 --42. - Aldo Cramer. Metynos-
lci.	 Deferido.	 . .•

S. C. 61.913-41 - Raimundo
ferida.	 -

S. C. 41.895-41 - Willy Carlos ,Froehlich..
- Deferdio.

.S.. C. 20.306-42 - Romualdo..Sobocinski.
Deferido.

S. C. 26.646-42. - José Vergamint...
Deferido.

C-. 29.127-42 - Joaquim Parira' Barbosa
Junior.- Deferido.

S. , C. 30.902-42 - Darey M. Nether:
Deferido.

• S. C. 34.152-42 - Eva Bergarnini, 	 , De-.
ferido • •	 •	 •

S. C. 16.630-42
	

Errist Heinz Stoeckl!.
- Deferido...

S. C. 5.256-42 - Alfredo Teixeira Filho.
- Deferido. •

ferido.
S. C. 23.692-42 - Serafino Flerto: - -De--

Mozart G. -da Cosla•.,S. C. 36.903-42 -
Deferido.

Antonio .Leite Junior:S. C. 31.872-42
Deferido.

Lino de •asas Gouvêa.S. C. 43.034-42 -
- Deferido.

Zara Cosh Alves. -S. C. 32.081-42 -
Deferido.

S. C. 37.917-42 - • Amancy NULCS . Furta-
do de Oliveira. - Deferido.

S. C. 35.033-41 - Remoa Gonzalez Quer-

!	 Quotas: .

Instituto A. C. M. - Distrito Federa/. -
1 :8000' (um conto - eoitocentos i.iil réis) -
importância referente ao 2P.semestre de 1942,
ecolhida em 28 de julho de 1942. 	 •

I Instituto de Ensino São Paulo - . São Pau-
lo - 4 :200$0 (um conto e duzentos- mil reis),
;- importância referente ao segundo semes-
tre de 1942, reColhida em 30 de jullie de 19-42.:
1 Instituto Médio Halo Brasileiro Dante Ali-
hicrj- São Paulo - 1:80(40 (um conto e
)itocentos mil reis) ---• importância referen-

te ao 2.0 semestre de 1942, recolhidi. em 31
ile julho de 1942.

Colégio São José - Lageado - Rio Grande
Sul - 1:20(40 (um conto e duzentos mil

éis) - importância - referente. ao 2 a semestre
de 1942, recolhida cm .6 de agosto de -1942.
! Faculdade de. Ciências Econômicas de Pe-
lotas anexa ao Ginásio Gonzaga ---. Pelotas -
Rio Grande do Sul 	 4 :800$0 (um couto e oi-
tocentos mil réis) - importância referente
tio segundo semestre de '1942,- recolhida em
d.e agosto de 1942.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 2 de setembro de 1942

	

N. 15:848-41.- brado de Campos. 	 Ar-
cuive-se,
I N. 33.452-41 - Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto. -Julgamento de
Concursos. 'Portaria Ministerial n. 230,-'de
de agosto de 1942.
I O ministro de Estado da Educação e Sande,

•

resolve, de acordo com o disposto -no decreto-
li n. 2.779, de 12 de novembro de 1910, desig-
r ar os professores Paulino Guimarães Junior,
José de Oliveira Marques Junior, Cervanles
Jardim, Severiano de Aievedo, Antonio Cam-
pos de Oliveira, Anisio Ferreira, Paulo A. D.
de Oliveira, Elias de 'Paula Andrade, Frederi-
Co Carlos Eyer, José 'Arruda, Leonilo Fortini e
0 hryso Fontes, para participarem, com direito
de voto, das SeSSões 'dm congregação da Facul-
dade de Farmácia e Odontologia de Ribeirão
I'reto,' relativas •aci 'praceSso de concurso para
provimento da cátedra-de Ortodontia e Odonto-
pediatria, da 'mesma 'Faculdade.
; Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1942. 	 Gus-
tavo Capanenta. .

.	 .	 .	 .	 -
XPEDIENTE

.
D
„
0 SR. DIRETOR DA DIVISÃO

	 1 N. 16.013-39 - Faculdade de Medicina e Ci-
r,nr,eia do Pará . .-.- Relatório, do primeiro tri-
mestre de 1939.-- Arquive-se.
t N. 8.783-41 - Egon Felix Gottaschalk. -

S.irn,• feita a' anotação dos-característicos do do-
cumento, nestes- autos.

N. 31.059-41 - Cluiornar Duarte Grego. -
Sim, na forma da lei.

N. 42.064-41 - Reynaldo Bluhm.	 Devol-
va-se, de acordo' cem a' lei.

N. 29.602-42 - Faculdade de Filosofia rio
ristituto La-Fayette. - Relatório do primeira
trimestre de 1942. - Arquive-se.

37.860-42 - Jether Sotano. - Sim, na for-
ma da lei.

N. 46633-42 - José Gaspar Nunes Gouveia.
-- Junte documentos originais, que provem a
qualidade de brasileiro naturalizado e a de ser
reservista, de 1.a ou de 2.a categoria, do Exército

acionai.

Departamento Nacional de Sande

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA 11E-
PÚBLICA

Processo:
• N. 41.932-42. Demenciano Benitoz. -
lede licenciamento permanente como dentista
prático. - Arquive-se. - Em 17-8-1,12. ••-
Cr. VARGAS.

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 2 de setembro de 1912
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Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

26 de agosto de 1942
Requerimentos despachados:

Grêmio Teatral "Samuel • Campelo". - De-
ferido, de acordo com o parecer (P. 30.495-42)

Dia 29
Margarida Lopes de Almeida. - Arquive-se

(13 . 23.473-40)

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de setembro
Portaria n. 121 - O Ministro de Estado dos

Negócios da Fazenda, tendo em vista as con-
tribuições em dinheiro e em objetos de valor
já entregues ao Governo como espontâneo au-
xílio de guerra e no intuito de realizar a ne-
cessária centralização desses Valores, possibi-
litando ao mesmo tempo o rigoroso controle
dos mesmos, resolve:

I - As contribuições espontaneamente en-
tregues ao governo como auxílio de guerra se-
pão, quando representadas por dinheiro, ti-

Dia 31

llekel Tavares. - Arquive-se, a pedido do
próprio interessado (P. 40.830-42)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
28 de agosto de 1912

Maria de S. Francisco. - Concedo, correndo
as despesas do espetáculo por conta do reque-
rente, pois o favor consiste, apenas, em teatro e
luz (P. 102-42-SNT)

fulos da dvida pública do país, pedras ou - me-
tais preciosos .e pequenos objetos de valor,
custodiadas no Banco do Brasil e ali centrali-
zadas em conta do Tesouro Nacional, intitulada
"Fundos de Guerra".

II - A conta em apreço será desdobrada em
tantas sub-contas quantas forem as diferentes
espécies de contribuições, a saber:

a) contribuições em dinheiro;
b) contribuições em títulos;
c) contribuições em objetos de valor.
Na sub-conta a que se refere a alínea a, o

Banco do Brasil abonará o juro de 6 c,10 a/a.
III - As contribuições em títulos da dívida

pública do país serão escrituradas na base do

valor nominal dos títulos; as representadas
por objetos de valor ,pedras e metais preciosos,
na base de 1$0 (mil réis), por objeto, até que
se processe a devida avaliação, quando proce-
derá o Banco à retificação da importância lan-
çada em carater provisório.

IV - A conta bancária destinada à centrali-
zação das contribuições será movimentada me-
diante prévia autorização deste Ministério
quanto à aplicação, baixa ou transformação de
qualquer valor.

V - O Banco do Brasil remeterá, mensal-
mente„ à Contadoria Geral da República, para
contabilização e controle, os extratos das sub-
contas, referentes ao mês anterior.

VI - A Contadoria Geral da República abri-
rá em sua escrita uma conta de depósito espe-
cificado intitulada "Fundos de Guerra", des-
dobrando-a, igualmente, em diversas sub-con-
tas, à vista dos respectivos extratos que lhe
forem remetidos pelo Banco do Brasil.

VII - O Banco do Brasil expedirá imediata-
mente as necessárias instruções reguladoras
do recebimento, transferência, avaliação, guar-
da e contabilização das contribuições, obede-
cidas as linhas gerais aqui traçadas.

VIII - Tambem a Contadoria Geral, da Re-
pública baixará as instruuções que se fizerem
necessárias ao integral cumprimento das de-
terminações constantes da presente portaria.
- A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO . DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

RELAW DE ANÁLISES DO DIA 2 DE SETEMBRO DE 1912 - N. 89

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

10.581 Vilas Bôas 	 909.021 	  8 Papel AP 125 	 Aceito.
10.641
10.657

J. Pinho & ItIoraeg
L. J. Costa 	

217.071 	
615.120 	   

4 Colcha branca 	
Papel AP 57 	  

Recusado,
Aceito.

10.665 Usina	 Nac.	 Ind.	 Quí-
micas 	   417.009 	  Carmin	 (tinta para escrever) .... Idem.

10.666 Jorge Pereira & Compa-
nhia Ltda. 	 801. 9 43 A 	   •	 3 Idem idem 	 Idem.

10.667 Cardinale	   226.107 	  2 Papel AP 91 	 Idem,
10.668 I,. J. Costa & Cia. 	 615.130 	  2 Papel AP 75 	 Idem.
10.669 G. Metrópole 	 615.151 	  1 Papel AP 75 	 Idem.
10.670 Villas Bims	 	 615.070 	  5 Papel C-215 	 Idem.
10.671 Papelaria Mascotte 226.083 	  1 Idem idem 	 Idem.
10.672 Villas 	 	 615.070 	  4 Idem idem 	 Idem.
10.673 L. J. Cósta 	 615.120 	  6 Papel AP 75 	 Recusado.
10.674

.10.675
10.676

Idem 	
Idem 	
Araujo Barbosa & Com-

	 	 615.130 	
	 	 615.130 	   

3
4.

Papel AP 125
Idem idem 	

	 	 Aceito,
Idem.

10.677
panhia 	

Alvaro P. Silva 	
	 	 901.045/6 	

217.010 	  
13

1
Alvaiade 	
Papel	 tecido	 	

Recusado.
Aceito.

10.678 J. Pinho ‘k: Moraes 	 227.124 	  8 Flanela de algodão 	 Idem.
10.679
10.680

Idem 	
Usina Nac. de Ind. Quí-
	 	 257,053 	  Lona impermeavel 	 Idem,

micas 	   412.009. 	 Lacre vermelho 	 Idem.

A:7 a:talises acham-se à d'sposiçà- 0 dos Srs. fornecedores no gloinete do Sr. diretor da D. T. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor daDivisão tér.:oica.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

CIRCULAR N. 19

Declaro aos Senhores Diretores do Tesoure
Nacional e demais chefes de repartições su-
bordinadas a este Ministério, para seu conhe-
cimento e devidos efeitos que, na conformi-
dade do resolvido pelo Senhor Ministro no pro-
cesso protocolado no Tesouro Nacional. sob nú-
mero 68.255. de 1942. iniciado com o ofício nú-
mero 931-106, de 18 de agosto último, do
Conselho Nacional de Imigração e Colonização.
toda a correspondência das repartições deste
Ministério destinada àquele Conselho deve ser

acompanhada de uma cópia devidamente au-
tenticada. .

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
de setembro de 1912. - O diretor geral, 'tomer°
Eslellita.

Dia 4 de setembro de 1912
•Ao Sr. Presidente do Conselho Administra-

tivo da Caixa Econômica do Rio de Janeiro.
Ofício n. 218 - Comunicando que, por des-

pacho de 2 do corrente, exarado no processo
protocolado no.Tesouro Nacional, soba. 71.480
de 1942, 'autorizou a entrega à firma Lino
Pimentel & Cia. Ltda. (banqueiros), estabe-
lecida nesta Capital à rua ,Teófilo Otoni n. 71.
do depósito de quinhentos contos de réis
(500:000$0), que a mesma efetuou nesse esta-

belecimento, pela caução n. 37.938, de 5 de
maio deste ano, para efeito de obter a prova-
:ão de aumento de capital, por parte deste Mi-
nistério.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 1-9-942:
N. 172 - À Delegacia Fiscal na Paraíba.

:oncedendo o crédito de 135$0, para pagamento
a José Heliodoro dos Santos.

N. 300 - À Delegacia Fiscal na Baía, con-',
cedendo o crédito de 4000, para pagaluento a
Cesar Coutinho de Souza.
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Ordens de 2-9-942:
Delegacia Fiscal no Amazonas:

N.,118 — Concedendo o crédito de 900$0, pa-
ra pagamento a Elviro Dantas Cavalcanti.

N. 119 — Concedendo o crédito de 3:0000,
para pagamento do inativo João de Abreu Pe-
reira.

N. 120 — Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Luiz do Assis Costa.

À Delegacia Fiscal na Paraíba:
N. 173 — Concedendo o crédito de 90$0,

para pagamento a Francisco Valdevino da Sil-
va.

N. 174 — Concedendo o crédito de 750, pa-
ra pagamento a Carlos Siqueira Silva.

N. 175 — Concedendo o crédito do 530$6, pa-
ra pagamento a Pacífico de Morais Lucena. .

N. 176 — Concedendo crédito para pagamen-
to a D. Efa Virgolino.

N. 177 — Concedendo o crédito de 2:600$0,
para pagamento a Sebastião Francisco Fernan-
des.

N. 498 — Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Luiz Carlos Gonzaga.

N. 499 — Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Augusto Franz.

N. 500 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Gustavo Pinheiro da Cunha.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 768 — Concedendo o crédito de 733$0,

para pagamento a João, Lopes da Costa.
N. 769 •— Concedendo o crédito de 142$9,

para pagamento à Estrada do Ferro Soroca-
bana.

N. 770 — Concedendo o crédito de 85$2, para
pagamento à Companhia Paulista de Estradas
de Ferro.

N. 771 — Concedendo o crédito ec 280$0,
para pagamento à Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro.

Ordens de 3-9-912:
N. 221 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-

cedendo o crédito de 213$2, para pagamento
a Aloisio Barbosa de Carvalho.

N. 291 — À Delegacia IP scal em Pernambuco.
concedendo o crédito de 51$3, para pagamento
a Fredovinda de Sá Pereira.

Delegacia Fiscal no Amazonas:
N. 121 — Concedendo o crédito de 800$0,

para pagamento á Pedro Nunes de Lima.
N. 122 — Concedeu& o crédito de 2000,$

para pagamento a Josefino Pereira Leal.
SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 31 de agosto e 1 de
setembro de 1942:	 •

De aposentadoria:
Frederico Benze — Processo n. 98 581-41.
Manoel Flores Pereira — Processo n. 63.687

dc 1942.
Cassiano Ferreira dos Santos — Processo nú-

mero 63.994-42.
Maria da Gloria Martins — Processo miL

mero 63.996-12.	 -
Mario Gomes da Silva — Processo núme-

ro 63.685-42.
Joanna Torres Nepomuceno da Silva — Pro-

cesso n. 64.719-42.
João Alves de Oliveira	 Processo núme-

ro 66.191-42.
Pedro da Costa Brittes	 Processr núme-

ro 61.717-42.
Bel. Octavio Kelly '— Processo n. 65.112

de 1912.
De montepio militar e meio-soldo:

Pedrosina Laranja Macedo — Processo nó-
mero 63.164-42.

Corina Ribeiro da Graça — Processo nú-
mero 64,688-42.

Marina Jacques Gonçalves e outras — Pro-
cesso n. 58.410-42.

Elayma Enoly e Eny Garcez dos Reis — Pro-
cesso n. 110.747-41.

Julia Jardim de Albuquerque Lima — Pro-
cesso n 38.724-42.

Palmyra Pamplona Vieira Peixoto —yroces-
so n. 36.545-42.

-Maria Fonseca Dorneles — Processo númez
ro 49.637-42.

Maria Cristina de Carvalho Vale — Processo
n. 43.029-42.

Lincolnina de Iracema Gomes Orneias —
Processo n. 40.472-42. 	 •

Virginia Falcão de-Carvalho — Processo nú-
mero 106.903-41.

Alsurina Barão De Lorenzi — Processo nú-
mero 65.593-42.

Apostilas de reversão de pensão:
Manieta Severo de Souza Pereira — Proces-

so 11. 62.018-42.
De alteração de nome:

Isabel Ferreira Lopes da Silva — Processo
62.703-42.	 •

1
Diretoria do Domínio da -União
DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO
Dia 28 de agosto de 1912

Processos despachados:
N. 68.967-42 — Aforamento de terrenci de

marinha pretendido por Antero Segundo de
Matos — Encaminhado o processo ao Serviço
Regional no Maranhão para os fins indicados.
— A. C. Marchand.

N. 66.628-11 — Aforamento de terreno
acrescido do marinha requerida por- José
Deusdedit de Vasconcelos — Enviado o pro-
cesso ao Serviço Regional no Ceará para pros-
seguir no aforamento. — A. C.. Marchanci.

N. 108.989-41 — Aforamento de terreno
acrescido de marinha requerido pelo Ideal Clu-
be S. A. — Remetido o processo ao Serviço
Regional no Ceará para satisfação ãe exigên-
cias. — A. C. Marchand.

N. 08.969-42 — Aforamento de terreno
acrescido de marinha em que é interesslia do-
na Francisca Ester dos Santos. — Encami-
nhando o processo ao Serviço Regional .no Ma-
ranhão para os fins propostos. — A. G. ar-
chand

Serviço do Pessoal
SECÇÃO: ADMINISTRATIVA

. EXPEDIENTE .D0 SR. PRESIDENTE
DA REPUBLICA

Despacho:
No processo n. 59.007-42, em que Ivone

Valeoça Padilha pede a promoção do seu es-
poso, Divaldo Falcão Padilha de Vasconcelos,
de escrivão da Coletoria de Viçosa, em Alagoas,
para igual cargo, na coletoria de Maceió, no
mesmo Estado, e o Sr. ministro informou que
o lugar pretendido já foi provido, opinando
por isso pelo arquivamento do processo, o
Sr. Presidente da República deu .o seguinte
despacho:

Sim. — G. VARGAS.

No processo n. 65.702-42. em que Rita Al-
ves da Costa pede a remoção do seu marido,

SISTEMA LEGAL
de

Unidades de Medidas
(Dec.-lei n. 4.257 — 16 - 6 -39),

DIVULGAÇÃO N. 10
( 3a edição)

PREÇO: 2$0
A venda :

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

antaleão Alves da Costa, de coletor de Boni
Conselho para igual lugar em Bom Jardim, no
.E.stado de Pernambuco. _e o Sr. ministro infor-
mou que não está vago o lugar pretendido,
opiffando por isso pelo arquivamento do pro-
cesso, o Sr. Presidente da República deu o
seguinte despacho:

Sim. — G. VARGAS.
j	 .

No processo n. 51.185-42, em que são de-
tunciados vários funcionários da Delegacia
riscai no Maranhão, de terem obrigado o eu-
niércio local a contribuir para uma manifes-
tação ao ex-Delegado Fiscal naquele Estado,
t o Sr. ministro opinou pelo arquivamento
o processo, por se tratar de denúncia infun-

t1ada, segundo parecer da Diretoria Geral o
Presidente da República deu o seguinte

ciespacho:
Sim. — G. VARGAS.

1 No processo n. 35.956-42, em que Alfredo
Gonçalves de Abreu, apresenta queixa contra
o preposto do coletor federal de São João Dei
Rei, no Estado de Minas Gerais, Anibal Ta-
vliaferri, a quem acusa de ser partidário do
Eixo, e o Sr. ministro opinou pelo arquiva-
inento do processo, de acordo com os parece-
res do Serviço do Pessoal, Diretoria Geral da
razenda Nacional e Tribdnal de Segurança Na-
cional deste Ministério, o Sr. Presidente da
República deu o seguinte despacho:

Sim. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Despacho:,
No processo n. 35.083-42. em que José Jan-

. en Ferreira, postalista auxiliar da classe F, do
). S. do Ministério da Viação, solicita trans-
erência para igual classe, da carreira do es-
Titurário, do Q. P. deste Miniátério, o Sr. mi-
nistro deu o seguinte despacho:

A transferência solicitada não atende à con-
•eniência do serviço neste Ministério. Ar-

quive-se.
No proceso n. 31.726-42, em que Jiirandyr

1 n7eiga Linhares, -pede readmissão, e o Sr. mi-
nistro deu o seguinte despacho:

A readmissão só aproveita ao ex-funcioná-
Pio. Arquive-se.
1 No processo n. 61.859-42. em que Sadi Pi-
gaito, pede nomeação, em caráter interino,
para o cargo inicial da carreira de contador
deste Ministério, o Sr. ministro deu o seguinte
lespacho:

Já tendo sido feita a nomeação solicitada,
arquive-se.

No processo n. 66.006-42, em que Adal-
berto Silveira Barcelos, pede nomeação para
1: cargo de coletor federal em Herval, no Rio
Grande do Sul e o Sr. diretor geral informou
inie o pedido carece de amparo legal, por isso
flue as primeiras nomeações só poderão ser
'eitas para . a classe inicial da carreira de es-
wivão, o Sr. ministro deu o seguinte des-
?acho:

Arquive-se.
No processo n. 61.569-12, em que Lauro

le Melo Rego, pede a sua nomeação para o
:argo de polícia fiscal do Q. P. e segundo
ie esclareceu no processo o pedido carece •!e
impero legal, uma vez que o concursc do re-
querente já está prescrito, o Sr. ministro deu

seguinte despacho:
De acordo _com o parecer, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Despacho:

No processo n. 61.149-42, em que o I. P.
t. S. E. remete a Apuração Individual de
wêmios do contribuinte Carlos Gaudie Ley,
Ifim de lhe ser entregue. o Sr. diretor do Pes-
;ciai deu o seguinte despacho:

Convide-se o interessado a comparecer a
as utesaServiço, afim -de receber o documento em
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VERBA 2 • -- MATERIAL - III DIVERSAS DESPESAS

DISCRIMINAÇÃO

S/c. 37-14 S/c. 40-14 S/C: 42-

Saldo existente "em ser" na D F 	
Total desta tabela 	
Saldo restante 	

Serviço de Fundos da 1.5 R. M.

Depósito Central de Material Bélico 	
Fábrica de Material de Transmissões 	

Soma 	

Serviço de Fundos da 4.ft R. 111.

Quartel General da 4.a Região Militar e Es-
colta 	

Soma 	

252:43050
A5:50050

.	 236:93050

414:05257
50)50

413:55257

3:00050
10:00050 5

13:00050

2:50050 50050 E

2:50050	 50050
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MINISTÉRIO DA GUERRA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de setembro de 1942
Avisos:

N. 2.287 - É mandado funcionar, desde já,
no Distrito de Defesa de Costa e nas sedes dos
Comandos de Grandes Unidades o Curso de
Formação do Graduados (sargentos e cabos)
instituido por Aviso n. 2.201, de 26-8-42.

N. 2.289 - 1. Na Escola de Educação Fí-
sica funcionará ainda este ano novo Curso de
Monitores para sargentos e cabos do Exérci-
to.

2. O Curso funcionará de 5 de outubro a
5 de março com o efetivo de 34 aluaos.

3. O quadro de administração e de Ins-
trutores da Escola ficará reduzido ao seguin-
te:

1 capitão - Comandante.
1 capitão ou IP tenente - secretário-
1 capitão ou 1.0 tenente - médico.
1 1.0 tenente - intendente.
10 sargentos - monitores:
Contingente (1 1.° sargento desenhista, -1

2.0 sargento enfermeiro, 1 3 0 sargento enfer-
meiro, 3 soldados padioleiros e 6 soldados).

Pessoal civil:
O capitão comandante será o instrutor che-

fe do Curso.
4 - As matrículas serão feitas de confor-

midade com a letra b do art. 69 do Regula-
mento da Escola e de acordo com o quadro
abaixo:

Armas - Regiões Militares - La - 2.a -
4.a.

Infantaria - 7 - 5 - 5..
Cavalaria - 2 - 1 - 2.
Artilharia - 6 - 3 - 1.
Engenharia - 1 - - - 1. -
Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.
N. 2.290-483. - Mandai distribuir ao agen-

te diretor do Hospital Militar de São Paulo, à
conta da verba 2 - Material - III Diversas
Despesas - Subconsignação n. 30-17 (Agua,
asseio, etc.), do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia do 3:00050 (três contos de
reis), para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de unia só vez.

N. 2.291-484. - Mandai distribuir, a tí-
tulo de majoração, ao agente diretor do Ser-
viço do Fundos da 3.a Região Militar, à con-
ta da Verba 2 - Material - III Diversas
Despesas - Subconsignação n. 30-17 (Água.
asseio, etc.), do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de ,500$0 (quinhentos mil
reis), para atender a despesas- decorrentes da
mesma subconsignação.

Dia 5 de setembro de 1942
AVISOS

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 2.296-326 - - Solicitando pagamento, pelo

Tesouro Nacional, da quantia de 1:27255 a
Rosa de Almeida Garcia dos Santos, viuve do
soldado asilado Antonio Ferreira dos Santos,
proveniente de soldo de asilado a que o mesmo
fez jus no período de janeiro de 1940 a 21 de
outubro de 1941 e etapas de. 1 de janeiro a 19
de novembro de 1941.

N. 2.297-327 - Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, da quantia de 26053 a Fran-
cisca Maria dos Santos, artífice classe B, pro-
veniente de diferença de vencimentos a que
fez jus no período de janeiro a dezembro de
1923.

N. 2.298-328 - Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, da quantia de 3:24552 a An-
tonia Maria de Almeida, viuva do Capitão hono-
rário Joaquim .Vieira de Almeida, veterano do
Paraguai, proveniente de pensão vitalícia a
que fez jus no período de 25 de agosto de 1939
a 31 de dezembro de 1940.

N. 2.299-329 - Solicitando pagamento, pela
Delegacia Fiscal do Tesouro. Nacional no Rio
Grande do Sul, da quantia de 1:45650, a Ma-
noel Francisco dos Santos, 2.0 Tenente da 1.5
Classe da Reserva de 1.a Linha, proveniente de
diferença de vencimentos a que fez jus no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940.

N. 2.300-330 - Solicitando pagamento, pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, da quantia de
660$0 a Eugenio Ferrão Teixeira, 1.0 Tenente
do Exército, proveniente de restituição de selo
pago ã mais em 1938.

N. 2.301-33I - Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, da quantia de 3:24552 a Ma-
ria Pedra da Costa, viuve do cabo Marcos Fer-
reira da Costa, Veterano do 'Paraguai, prove-
niente de pensão vitalícia a que fez jus, de- 25
de agosto de 1939 a 31 de dezembro de 1910.

N. 2.302-332 - Solicitando pagamento, pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Sul, da quantia de 1:90657 a
Aufredy Ribeiro Torgo, 2.° Tenente da Reserva
de La Linha, proveniente de diferença de ven-
cimentos a que fez jtás nos períodos de 1 de
março a 31 de dezembro de 1938 e de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1940.

N. 2.303-333 Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, da quantia de 3:24552 a
Amelia de Jesus Deschamps, viuva do Veterano
do Paraguai Felisberto Henrique Bueno Des
champs, proveniente de pensão vitalícia a que

Tabela de distribuição de quantita::vo às. ?In
nação dos saldos restantes

N. 2.307-487 - Mandai distribuir ao agente-
diretor do 2.0 Grupo Movei de Artilharia de
Costa, à conta da verba 2 Material - III
Diversas Despesas - do atual orçamento des-
te ministério, os quantitativos abaixo mencio-
nados, nas subconsignações em seguida espe-
cificadas:
S/c. n. 37-14 - Iluminação, etc.... .4:00050
S/c. n. 40-14 - . Ligeiros reparos, etc. 	 40050

N. 2.308-488 - Mandai distribuir ao agente-
diretor do Quartel General da Primeira Re-
gião Militar, à conta da verba 2 - Material
- II Material de Consumo - Subconsignação
t7-1 - (Artigos cle expediout,e, desenhe, etc..):

fez jús no perfodo de 25 de agosto de 1939 a
31 de dezembro de 1940.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:
N. 2.305-485 - Mandai distribuir ao agente

diretor da 2.a Cbmpanhia Independente de Car-
ros de Combate Leves, à conta da Verba 2 -
Material, do atual orçamento deste Ministério,
os quantitativos abaixo mencionados nas sub-
consignações em seguida especificadas:

I - Material Permanente

Sie. n. 05-17	 Materiais e aces-
sórios, etc. 	 	 5:0005000

II - Material de Consumo
n. 17-17 - Artigos de ex-
pediente, etc. 	 	 4:0005000
n. 20-17 - Equipamentos e
arreiamento . 	 	 2005000
n. 28-17 - Vestuários, etc. 2:0005000

III - Diversas despesas
8 c. n. 30-17 - Agua, asseio, etc.	 1:5005000
S c. n. 32-17 - Assinaturas, etc. 	 705000
S c. n. 35-17 - Despesas miu-

das, etc. 	 	 1:0005000
S c. n. 40-17 - Conservação, etc 	  10:0005000

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de uma só vez.

N. 2.306-480 -- Aprovo a tabela anexa de
distribuição de quantitativos às Unidades nela
mencionadas, à conta da Verba 2 - Material
- III - Diversas despesas - do atual orça-
mento deste Ministério.

idades administrativas abaixo, com discrimi-•
e das repartições pagadoras

do atual orçamento deste ministério, a quan-
tia de 22:00050 (vinte e dois contos de reis),
para atender a despesas decorrentes da mesma
subconsigna

O respectivo pagamento deve ser efetuado de
uma só vez.

N. 2.309-489 - Mandai distribuir ao agente..
diretor do Quede General da 9• a Região Mi-
litar, à conta da verba 2 - Material - Con-
signação II - Material de Consumo - Sub-
consignação n. 17-17 - (Artigos de expedien-
te, desenho, etc.) do atual orçamento deste
ministério, a quantia de 15:00050 (quinze
contos de réis), para atender a despesas de-,
correntes da mesma subconsignação.

Sie.

SI c.
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• N. 2.310-490 anular- a ,quantia
de 2:000$0 distribuida ao Serviço de Fundos
da Primeira-Região Militar, constante da ta-
bela orçainentária à pág. 95,.à. conta da verba

- III •Diversas despesas -.s/o.
29-17 (Acondicionamento, etc.), do atual

orçamento deste , ministério-.	 •-• .
A , Teferida importância será Te-incorporada

ao_ saldo. em ser" nessa diretoria, para aten-
der a provaveis distribuições posteriores.

Mandai, outrossim.- distribuir ao mesmo
Serviço, à-conta da verba 2 - Material - - III
Diversas despesas - s/c.. n. 40-17 (Ligeiros
reparos, etc.) do atual orçamento deste mi-

•nistério, a quantia de 2:000$0 (dois contos de
réis) para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação.

• O respectivo pagamento deve ser efetuado
• de uma só vez.
, N. 2.311-491 - Mandai distribuir ao agente-
diretor do Supremo ribunal Militar, a título

• de majoração. à conta da verba 2- Material
- II Material de Consumo - S/o. n. 17-17
(Artigos de expediente, desenho, etc.), do atual
orçamento deste ministério, a quantia de reis
10:000$0 (dez contos de réis), para a tender
h despesas decorrentes da mesma subconsig-
nação.

N. 2.312-492 - Mandai distribuir ao agentes
diretor da Bateria' do 6.° Grupo de Artilha-
ria de Costa e Forte - de Coimbra, à conta da
verba 2 - Material - III Diversas despesas'

S/c. n. 40-17 (ligeiros reparos, eta.) .do
•.atual orçamento (leste ministério, a quantia de

3:000$0 (três contos de réis) para atender a
cle,spesas decorrentes da mesma subconsigna-
cão.

,0 respectivo pagamento deve ser efetuado de
urna só vez.

DESPACHOS

E' exone rado o 2.0 tenente da reserva; coia-
evocado, Otávio Pereir.. da Costa, do . cargo de
secretário e comandante de Vigilância. do Ar-
senal -de Guerra do Rio.

E' transferido, por necessidadi do 'serviço,
. o capitão Manoel •Au gusto de Araujo' Góes, do

Quadro Ordinário, 4.0 Grupo de Artilharia de
n -Dorso, pará o Quadro Suplementar Privativo.

nEQuE..tmENTo

Companhia Nacional de Navegação Costeira,
pedind( • ,againento d. quantia de 217$2 (du-
zentos e dezessete mil 3 duzentos réis). prove-
niente de transportes efetuados a.. 1935. -
Reconheça a dívida.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Licenças concedidas:
Por esta Secretaria:

'Nos termos dos arts. 154, 162 e 105, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Trinta dias a Anfiloquio dá Silva, artífice
da- classe ll, do Q.-S., lotado . no Ar'scoal de
Guerra do Rio, a partir de 17 de julho até 15
de agosto de 1942 (D-4 - P. 23.137-42);

Trinta dias a Arlindo Joaquim (1 Le:nos,
artífice da classe D, do Q.S., lotado no Arse-
nal de Guerra do Rio; a partir de 5 de julho
até 3 de agosto de 1942 (D-4 	 P. 23-1.13-
42) •

Trinta dias 'a Arnaldino Vieira do , Espirito
Santo, artífice da- classe D, do Q.S„ lotado
na Fábrica do Realengo. a partir de 8 de • u-
lho até G de agosto de 1942	 -- P. 23.141-
42) ;

Quinze; dias a Gastão Fi lma de Lima, adi-
fice da classe D, do Q.S., lotado no Arsenal
de Guerra do Rio, a partir de 9 até 23 de ju-
lho de 1942 (3-4	 P. 22.988-42);

Trinta dias a Haroldo Vanier. oficial' admi-
nistrativo da classe .14, do Q.S.. lutado na
Diretoria do Serviço de Fundos .do Exército,
a 'partir (le _3 de agosto até 1 de setembro de
1942 (D-4 - P. 22.867-42);

Cinco. dias a Idehnando do Nascimento, ar-
tífice da classe D, do Q.S., lotado no Arse-
nal de Guerra do Rio, a partir de 13 até 17
de julho de 1942 (D-4 - P. 22.985-42);

Sessenta dias a Jaci Pires da. Silva, escre-
vente da 'classe G, do Q.S., lotado ma Dire-
toria de Artilharia de Costa e Distrito de De-
fesa de Costa, a partir de 20 de agosto até
18 de outubro de 1942 (D-4 -- P. 23.768-
42) ;

Cento e vinte dias a Joe! do Nascimento Pi-
res, operário de artes gráficas daa classe G, 'do
Q.S., lotado na Imprensa Militar, a- partir de
5 de agosto até 3 • de dezembro de 1942 (D-4
- P. 19.603-42).

Nos termos dos arts. 154, 156 e (65, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Quinze dias a Edmundo Teixeira, artífice
da classe D, do Q.S., lotado no Arsenal de
Guerra do Rio, a partir de 20 de julho até 8
de agosto de 1942 (anteriormente 15 dias -
D-4 - P. 23.140-42);

Quinze dias a João Antônio de Aguiar. ar-
tífice da classe E, do Q.S., lotado no Estabe-
lecimento de Material de Intendência do Rio,
a partir de 9 até 23 de agosto de 1942-

 30 dias - D-4 - P. 22.889-42);
- Noventa dias a João do Rego Silva, servente
da classe D, do Q.S., lotado na Diretoria do
Serviço de Funddos do Exército; a partir de
8 de julho até 5 de outubro de 1942 (anterior-
mente 120 dias - D-4	 P. 22.866-42);

Trinta dias .a José de Castro Santana. re-
visor da classe G. do Q.S., lotado fia Impren-
sa Militar:a partir de 19 de julho- até 17 de
agosto de 1942 (anteriormente 201 dias -
D-4 - P. 23.933-42);	 -

Trinta dias a Va/demar Teixeira de Olivei-
ra, artífice da . classe E. do Q.S.. lotado nr
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 10 do
julho até 8 de agosto de 1952 (anteriormente
30 dias - D-4 - P. 22.987-42).

(1)4 -- P. - 22.888-42).
Nos termos dos arts. 154. 162 e 165 do de-

creto-lei n. 1.713, de 28 de- outubro. rio
combinados com o art. 51. do doc- lei-lei nâ-.	 •
mero 240, de 4 de fevereiro dé 1938:.

Quinze dias a Aires Manuel Pereira. artf-
fice. referência X. da Fábrica de Bonstieessil,
a partir de 25 de julho até 8 . de agosto te
1942 (D-4 - P. 23.006-42):	 •

Trinta dias a' :jos& Henrique de Lima, -artí-
fice. referência IX. do Arsenal de Guerra do

a partir de 22 de julho até 20 de , nost.o
fie 1942 (D-4 - .P. 23.138421.

Nos termos dos arts -. 154. 162 (letra b). e
165, do decreto-lei n. 1.713. de 28 de nate-
bro de 1939, combinados com o art. 54 do
ereto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de , 19CR:

Vinte dias a Aristides Freii •e dê Santa sia.
mestre, referência XIV, da Fábrica do 4.11-
daraí. a partir de 10 até 29 de agosto de
1942 (D-4 - P. 22:9E5-42). •

Quarenta e cinco dias a José Silvério da
g ilvn, artífice. referência IX.. da 'Fábrica do
Andaraf, a partir de G de agosto até 19 de Se-
tembro de 1942 (D-4 - P. 22.769-42).

Trinta dia § a Leocádio José. Dias. artíl ice,
referência XI. do Arsenal de Guerra do 'Rio.
nos termos dos arts. 15-1. 158 e 165.- do • de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de eutubra de 1939,
combinados com o art. 54, do denret)-lei. nú-
mero 240. de .4 de fevereiro de 1938, a nia•tir
de 1 até 30 de ;julho de 1942 (anteriormente
30 dias	 D-4	 P. 22.984L42).

Retificação:
Ao , Diário Oficial , de 19-8-912.

Página 12.818 --- 3.6 coluna.	 1

Relação - de extranumerários roensa.istas
correspondente à tabela numérica aprhvada
pelo decreto n. 10.129, de 3 de agosto de 1942,

publicada no Diário Oficial de 5 do' mesmo
mé n ; e ano.

çnule se lê:
lIospital Militar. de Fortaleza
'!Cabeià Ordinária	 -
t. Auxiliar de escritório -VI, 400$0

-	 Leia-se:
-i- i llospital Militar de Fortaleza
,Tabela Ordinária
'1. Auxiliar de escritório VII, 40330.i
Ao - Diário. Oficial de 29-8-942.

, Página 13.317 - La caluna - Licenças.
I	 -, A licença de quinze- dias concedida a João

Antônio de Aguiar, artífice da -classe E, do
(j. S,, lotado no Estabelecimento de Material
da Intendência do Rio, nos termos dos artigos
154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 1939, a partir de 25 de julho
àté 8 de agosto de 1912; anteriormente já go-
zou 15 (quinze) dias, e não como saiu publi-
cado.
Ï
i	 Diretoria de Infantaria

ATOS DOR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 22 de agosto de 1912

Walter Barbosa GalVão, filho de juvena/
Barbosa -Gaivão, natural da Capital Federal,
nascido em 1921; pedindo transferência de in-
corporação da 1.6 para 6.8 R. M., sob alegação
de residir em Aracajú, no Estado de Sergipe.
com sua família. - Concedo a transferência
de incorporação..

Fernando Augusto Pereira da Rocha, filho

Dia 24
Coradino Dias Batista, 3.° sargento do 8.0

R. 1., pedindo transferência' para- o 111/7.°
- Corno requer. •

Pedro Ayres Brandão; soldado músico de 2.6

classe, do 12.0 R. I., pedindo transferência para
o, Batalhão de Guardas, afim de preencher urna
vaga de músico de 2.6 classe (trompa de har-
monia em fá), existente na banda de música
daquele corpo. - Deferido.	 -

ltaulino de Oliveira, soldado músico de 3.a
classe,•do 5.0 É. C., pedindo transferência por
troca com o dito Egidio Camargo do Amaral.
do 12.0 II. L - Corno requer. Por interesse
próprio.

Walter Roesler, 3.0 sargento do 8.0 R. I..
pedindo transferência para um dos corpos de

Seis dias a Aurélio Batista Pinto. servente , de Herminio Fernando Olunpio da Rocha, na-
da clasSe . C. do Q.S.. lotado n o • Estabeleci.' tural de Palmares, Estado de Pernambuco, nas-

rido em 1920, solicitando transferência demento de Material de Intendência do Rio. nf- corporação da 7.6 R. M. (21.a C. Il.). paratermos dos arts. 154, 1.62 (letra ia). e 165, dr,
decreto-lei 11, 1.713, de 28 . de -outubro dr a '3. 8 R. M., sob alegação de residir na cidade
1939. a partir . de 7 até .12 de agosto de 1 9E, de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

- Indeferido, em face .das informações.
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Intentaria da 1.a R. M. — Arquive-se, por
já ter sido atendido.

Dia 26

Aldo Pereira, filho de João Pereira, nascido
em 14 de novembro de 1920, no município de
São João da Gosta da Serra, Estado de Santa
Catarina. soldado do 32. 0 B. C., sorteado em
1939. pela 16.a C. R. (5.a R. M.). e convocado
em 1942, para servir naquele Batalhão, soli-
citando transferência para um dos corpos da
3.a R. M.. sob alegação de iesidir na cidade de
Porto Alegre, com sua família. — Indeferido.

Dia 28
Silas Brandão, 2.° sagento do 16.° It. I., pe-

dindo licenciamento das fileiras do Exército,
alegando o estado de sande de sua progenitora.
requerer a sua atenção. — Arquive-se por já
ter sido licenciado.

- Gabinete do Ministro
Comissão do Fundo de Indenizações

RESOLUÇÃO N. 2
Alteração de contrato de pessoas jurí-

dicas de que façam parte súditos alemães,
italianos ou japoneses, pessoas físicas 'ou
juridicas.

Para conhecimento dos inleressados e orien-
tação dos orgãos da Administração Pública, a
Comissão do Fundo de Indenizações declara
que as alterações de contrato social de pessoas
jurídicas mencionadas no art. 1 0, ,§ 1•°, n. 1,
da portaria n. 5.408, de 28 de abril de 1942,
organizadas na conformidade das leis brasilei-
ras e que teem 310 Brasil a sede de sua adminis-
tração, para o fim de se retirarem sócios, pes-
s, físicas ou jurídicas de nacionalidades ale-
mã. japonesa ou italiana, não infringem as dis-
posições do decreto-lei n. 4.166, de 11 de
março de 1912, se . forem observadas as seguin-
tes normas:

a) em se tratando de retirada de sócios, pes-
soas fi.:icas ou jurídicas daquelas nacionalida-
des no país:

I, recolhimento ao Banco do Brasil ou à
repartição encarregada da arrecadação de iro-

.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE . DA
REPÚBLICA

No processo em que Antonio da Costa Fal-
cão solicitou nomeação para uma das vagas
de suplente de presidente da Junta de Con-
ciliação e 'Julgamento ou procurador substi-
tuto da Jutsiça do Trabalho, e em que este
Ministério em exposição de motivos n. 81, de
10 de agosto próximo findo, tendo em vista
o que informou o Instituto Brasileiro de .Geo-
grafia e Estatística, opinou contrariamente ao
pedido, o ExcelentisSimo Senhor Presidente
da República, em data de 17 do mesmo mês,
exarou o seguinte despacho: Arquive-se.
(MTIC 16.922-42).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de agosto de 1982

Processo despachado:
José Nilo de Albuquerque, ex-funcionário

deste Ministério, interpondo recurso de deci-
são do presidente do Conselho Nacional do

Subdiretoria dos Serviços de Re-
monta e Veterinária

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia 31 de agosto de 1942
Transferindo, por necessidade do serviço e

para preenchimento de vagas, as seguintes
praças:

e-- para o 31.0 D.G., o cabo enfermeiro-ve-
terinário Geraldo Santiago, excedente no 10.0
11.1., e o cabo .mestre-ferrador Alvaro de
Oliveira, do 1.° Batalhão de Pontoneiros;

— para e 26.0 I3.C., o cabo ferrador João
Jesuino Nunes, do 4.° B.C., e o soldado com o
curso de enfermeiro-veterinário Milton Mo-
rais Leite, do 5.° D.C., cuja transferência é
feita de acordo com o n. 62 das Instruções
para o recrutamento do pessoal do S. V.

postos devidos' à União, à falta de agência do
Banco, das percentagens de que trata o art. 3.0
da portaria n. 5.408, calculadas sobre a tota-
lidade dos fundos com que se retirarem;

II, depósito do saldo em estabelecimento ban-
cário fiscalizado pelo Banco do Brasil (Fisca-
lização Bancária), do qual dependerá a mo-
vimentação, por força do que dispõe o decreto-
lei n. 3.911, de 9 de dezembro de 1911;

b) em se tratando de retitrada de sócios, pes-
soas físicas ou juridicas, daquelas nacionalida-
des, domiciliadas no exterior, a totalidade dos
fundos com que se retirarem deve ser reco-
lhida ao Banco do Brasil ou repartição compe-
tente, ex-vi do art. 10 da portaria citada.

As alterações .dos contratos pela forma indi-
cada, somente serão consideradas perfeitas e
acabadas, quando produzida a prova de que fo-
ram cumpridas as presentes normas no ato
do registo no departamento competente, de
acordo com o art. 8.° do Código Comercial.

A não observância destas disposições que re-
dundar em diminuição do patrimônio de súdito
alemão, japonês ou italiano, constitue ação do-
losa ou culposa: prevista no art. 5 0 do de-
creto-lei n. 4.166, de 11 de marçi de 1912.

Rio de Janeieo, 4 do setembro de 1912. —
Olivier Luis 7'cixeira, presidente.

Trabalho: Em recurso dirigido ao ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio o inspetoi
de Previdência José Nilo de Albuquerque re-
corre do ato do presidente. do Conselho Na-
cional do Trabalho que negou provimento ao
recurso que interpusera da decisão do diretor
do Departamento de Previdência Social que
lhe aplicou a pena de suspensão por 15 dias.

Ouvido o consultor jurídico, este, após de-
monstrar que a 'autoridade aplicadora da pena
deveria, dentre os meios sumários que a lei
recomenda, ouvir o acusado, o que constitue
medida não só de justiça como de manifesta
prudência, esclarece que as considerações fei-
tas bastariam para etencler ao recurso inter-
posto.

Acontece que, como continha o recurso gra-
ves acusações ao então diretor da Divisão de
Fiscalização, foi determinada a instauração do
inquérito administrativo, não sendo decidido o
recurso.

Nestas condições, atendendo, ainda, a que a
Comissão do referido inquérito tambetn con-
clue pela injustiça da suspensão — e isto
após examinar detalhadamente o caso em
foco — dou provimento ao recurso para o fim
de ser cancelada a mencionada suspensão.
(MTIC 30.804-41).

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de agosto de 1942 (aditamento)

Processos despachados:
MTIC 7.921-42 (P. 99.4E) (A. 152) (D.

8-9 — Antonio Eleuterio, Armando Rosa e
outros, trabalhadores da Estrada de Ferro So-
rocabana, em Santos, fazendo reclamação -o-
bre salários e dizendo-se na iminência de per-
derem seus empregos por falta de documen-
to de quitação com o serviço militar. Quanta
à reclamação sobre salários, segundo apurou
o Departamento Estadual do Trabalho do Es-
tado de São Paulo, a quem foi remetido o pro-
cesso, a companhia empregadores está pagan-
do aos reclamantes remuneração superior ao
salário min'ino, pelo que não se justifica a
intervenção deste Ministério, já que estão obe-
decidas as prescrições legais sobre a matéria.
Quanto ao documento de quitação com o ser-
viço militar já foram atendidos os reclaman-
tes, tendo o ditado Departamento providen-
ciadO a respeito. — Transmita-se e arqui-
ve-se.

MT/C 26.380-42 (P. 99.4M) (A. 25) (D.
8-9) — Pedro Medeiros, aposentados e pen-
sionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de Mineração em Tubarão, Santa
Catarina, solicitam do ministro do Traballse,
Indústria e Comércio seiam seus 'feios
pagos no lugar de sua residência, em vez de o
serem na sede da Caixa, conforme determinou
o interventor da mesma. A providência foi
tomada tendo em vista- a elevada despesa pie
causava àà instituição a ida de funcionários
à residência de cada beneficiário; ao mesmo
tempo tais pagamentos eram feitos com o au,..
xílio de um automovel que a Caixa adquirira
irregularmente, tendo o Conselho Nacional do
Trabalho decidido que o referido veículo fosse
vendido, ficando os membros da Junta Admi-
nistrativa responsaveis pelo reembolso dos
prejuizos sofridos. Não há, aliás, nenhuma
determinação legal que obrigue as Caixas de
Aposentadoria e Pensões a fazer o pagamen-
to dos benefícios nas residências dos- asso-
ciados. Improrede, pois, a reclamação, — Co-
munique-se e arquive-se.

MTIC 17.636-42 (P. 99.4R) (A. 157.1)
(D. 8-9) — Luiz Ribeiro, de Uberaba, apre-
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sentando reclamação per ter sido despedido, c
alegando ter o Sindicato a que esta filiado se
desinteressado,. de sua . causa. O reclamante
deverá dirigir-se ao Juizo de Direito de Ube-
raba, Como 'dispõe o art. .5.0 do decreto-lei
n. 1.237, por isso que às autoridades adminis-
trativas do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio não compete intervir na solução
de dissídios trabalhistas. Quanto à reclama-
ção Sobre a ação - do Sindicato, - procedidas ás
necessárias averiguações, foi verificada sua
improcedência. - Transmita-se e arquiv-e.

_	 .

MTIC 26.383-42 (P. 84) (A. 253.3) (D.
8-9) O Sindicato dos Trabalhadores na
indústria da Extração do Carvão de São Jero-
nimo pede ao • ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio avocação do procesr) -em que a
Câmara de Presidência Social, julgando como
Conselho Pleno de acordo com o disposto no
decreto-lei n. 3.229, de 1941, despresou ,os
embargos, do mesmo , sindicato em favor, de
seu associado José Marques de Vasconcelos
O recurso cabivel é o interposto, visto que a
lei citada prorrogou a competência da Câmara
de Previdência Social: Regula esse -recurso H o
art. 5.0, do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 24.781, de 14 de julho da 1931, admi-
tindo-o em três casos: • voto de desempate,
violação de jurisprudência, violação da lei-. O
primeiro o o terceiro - não se caracterizam.
NU segundo caso, que .é o invocado no pedido
de-avia:ação, refere-se •a lei à jurisprudência
do tribunal recorrido. A decisão 'é do Conse-
lho Pleno (Câmara de Previdência investida
dessas funções) e a decisão apontada como dl,
vergente é da antiga Terceira Câmara, tribu-
nal de instância, inferior..Não tomo conheci-
mento do pedido, por não se enquadrar em
nenhuma das hipóteses previstas on art. 5.0,
ja . titado, que regula os recursos da espécie
doeinterposto.

211TIC 26.510-42 (P. 92.4) (A 152) (D.
8-9) .- A Companhia de Comércio e Navega-
ção solicita reconsideração de despacho, pro-
ferido no processo de reclamação formulado
pelo Sindicato dos Operários e Empregados na
Indástria de Construção Naval, em favor -de
seu associado, Francisco Firmino dos Santos
A Empresa recorrera contra decisão do•Cjn-
selha Nacional do Trabalho, Mandando •rein-
tegrar o empregado reclamante, afastado do
serviço por motivo de moléstia apesar da es-
tabilidade de que gozava. Esse recurso
prejudicado, com a informação prestada' pelo
Instituto de Aposentadoria e- Pensões dos Ma-
rítimos, de fora, .entretanto, aposentado Fran-
cisco Firmirro dos Santos, por invalidez. Por
isso o ministro do Trabalho, Indústria e Co:-
mércio reformou, em avocação, a decisão do
Conselho Nacional do Trabalho; mandando fos-
sem pago sos salários do aposentado, desde a
data do aforamento .até a lio pedido de' apo-
sentadoria. Contra essa decisão recorte a Com-
panhia de CORIérCIO e Navegação pedindo les
consideração. Sendo licito à' empresa requerer
a aposentadoria de .seu funcionário invalidado,
nos termos do art. 51 do decreto n. 22.872,
de 29 de junho de 1933, não poderia afastar.
independentemente dessa providência, empre-
gado em gozo da estabilidade instituida pelo
art. 89 do mesmo decreto*. Tal afastamento
eqiiivale a uma dispensa injusta. Não há, pois,
o que reformar na decisão recorrida, proferi.
da de acordo com a lei.

MTIC 3:675-39 (P. 99.4(3) (A. 023.94)
(D. 8-9) - Benjamin Gomes pede reconsi-
deração do despacho ininisteria ide -10 de 'de-
zembro de 192 que não - conheceu do seu re-
curso por falta • de fundamento legal. Real-
mente, não poderia o ministro copleccr do
reeurso que lhe fei,oferecido, visto ( , oc da de-
cisão da extinta 1•a Câmara do Conselho Na-
cional do- Trabalho o recurso cabivel era o de,
embargos para o Conselho Pleno. Ademais;
mesmo que coubesse' o recurso, estaria ele
fora do prazo legal (60 dias), pois o aeordão
foi publicado no Diário Oficiai de is de abra
da 1941 e a petição está datada de 12 de agos-
to • do mesmo ano.. - lndefior, portanto, •
pedido.- -	

'

Dia 23-8

MTIC 26.372-40 (P. 99,4L) "(A. -039.1).
(D. 8-9) - Herminio Martins da Luz,requer
reintegração ou reforma, na Força Pública -de

- São Paulo. O assunto escapa à' alçada- deste
Ministério, devendo o• interessado dirigir-se
diretamente ao Governo do- . Estado • de São.
Paulo ou recorrer, caso julgue assegurado seu.
direito, à Justiça Comum. - Arquive-se.

MTIC 26.7/3-42 (P... 82) (A. 041.1) (D.
8-9) - A Caixa de Aposentadoria, e Pensões
dos Ferroviários da Paraná-Santa úatarina
solicita permissão para a venda de una motor
de explosão adqtairido há doze anos para acio-
nar um autornovel de .linha, necessário, na-
quela época, aos serviços médicos' da mesma
Caixa. Dificuldades posteriores impediram - a
construção desse veículo, estando o motor de-
positado desde 1928, sem a menor utilidade
para aquela instituição de previdência. - - O ma-
terial já se acha depreciado sendo conveniente
a alienação para evitar perda total.. Autorizo,
pois, a operação solicitada.

MTIC. 25.946-39 (P. 97.3) (A. 023.9) (D.
8-9) Colégio Nossa Senhora da Misericór-
dia; estabelecido nesta Capital, requerendo
isenção do pagamento ed contriLuições devidas
_ao Instituto de Aposentadoria e Pensões' dos
Comerciários. O assunto já foi resolvido de
acordo com o parecer do consultor jurídico
deste Ministério, emitido em data de • 31 de
julho de 1941, e aprovado pelo :então titular
destapasta. Transmita-se e arquive-se. (E'
do teor seguinte o parecser a que alude o des-
pacho: "Tendo -em vista as .informações--pres-
todas sobre a situação económica da interes-
sada, que não e precária, Julgo que o pedido
não é de ser atendido, facultando-se, porem, à
interessada recolher o débito em parcelas como
a permite o art. 183 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 5.493, de 9 de abril de
1940) . 7. -

MTIC 38.022-10 (P. 93.2) (A, 076.1) (D.
8-9) --. Companhia Imobiliária do Castelo Si
A., recorrendo de imposiçãO de multa pelr,
não cumprimento de decisão da 'extinta 3»
Junta de Conciliação e Julgamento. Estando
provada a infração pois que a reclamada nã')
cumpriu no prazo legal a- decisão a que foi
condenada, nego provimento ao recurso, di
acordo com o parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho.

•
INITIC:26.714-42 (P. 84) (A. 0(2) (D. 8-f)

- Sindicato dos Operários Tecelões o .Anexos
de - Valença pedindo seja apressado seu pedido
de ratificação' do 'reconhecimento. O peocesio
a que se refere o interessado (GM 6.253-4?)
foi despachado a 13 de julho de 1941. Trans-
mita-se e arqüive-se.

MTIC 3.339-40 • (P. 812) (t. 023.7)
8-9) ---- O Instituto de Aposentadoria e In ri,
sões. dos Comerciários submete à apreciai ão
deste Ministério o 'exaMe do processo refèrens
te - à situação da firma Corrêa Ribeiro cts.Com-
panhia, estabelecida na cidade do Salvacor,
-com (:n ramo de importação e exportação, pos-

suindo! uma secção de venda de antomoveis e
seus-• acesaórios e posto de lubrificação. EM
face d. is elementos constantes do processo, e,'
ainda, • atendendo ao fato' de que as atividades
da , empresa são autónomas, aprovo o parecer
da - .Cdnissão ESpeeiat; para' o efeito •de, consi-
derari • ¡i) . segurados do Instituto de Aposenta-
doria e • Pensões dos Comerciários os 'eins
prega!los das secções de importação, exporta-
ção,: tepresentaçoes, inclusive de . Seguro bem
'como; os do escritório central; b) segurados do
Instituto de Aposentadoria e .Pensões dos Ma•-•
rítinan - os empregados da` secção de nave-
gaçãq, secção marítima, estãeiros, - oficinas
bem eomo, em geral, todo o pessoal marítimo
da empresa, assim matriculado na Capitania
do or.to ; c) segurados do Instituto de Alm.-
sen4 dona e Pensões dos . Bancários os em-
pregados da secção- bancária; d) segurados do
Instituto de'Aposentádoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas' - os con-
dutores de veículos e trabalhadoresavulsos:
e) jegu rados do Instituto .de Aposentadoria e
PentJes dos -Industriarias - os : operários que
trahalham na-fábrica de moveis de aço, .na
oficina de conserto de automoveis e lubrifica-
ção bem como na secção de beneficiamento de
cachar-e outros cereais. Se a empresa manti-
ver/ navios, para transporte .de mercadorias, •
os 'estivadores e contrareestres, que exerceu'
espiecificamente funções de . estiva, devidamen-
te ;matriculados na Capitania do Porto, indo-
siv.• _ os conferentes de estiva, estão filiados ao
InStituto de,Aposentadoeia e Pensões . dos Es-
tivadores.

ltITIC 26.766-42 (P. 99.4M) (A.032.32)
8-9) macio dos Passos Machado .Mon-

teiro, residente , nesta Capital, solicitando me-
110ria de situação para os - médicos do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Mariti-
M)s, que pertenceram à extinta Caixa dos
Portuários . do Rio de Janeiro. Das informa-
çees - prestadas pelo Instituto de Aposentado-
ria e Pensões* dós Marítimos verifica-se que
ai proposta relativa ao reajustamento , do seu
quadro médico, .na qual se encontra devida-
mente apreciada a situação dog médicoS que
c.anstituem quadro excedente, foi submetida à
apreciação do Conselho Nacional do Trabalho.
serão estes beneficiados com a sua inclusão
num quadro cujos vencimentos - seriam de
!.:30 (Xi0 a 2:700$0, e para cujo preenchimento
lião d3ixarão de ser levados em conta os di-
eitos adquiridos, desde o tempo em que

!prestaram serviços à extinta Caixa dos Por- .
t,uários. Transmita-se e .arquive-se.

MTIC 26.805-42 (P. 99.4P) (A. 253.3)
(D. 8-9) - Luiz Palopoli, residente em Re-
gente Feijó,--Estado de São Paulo, reclamando
a concessão de beneficio a que se julga com
direito. De acordo com as informações pres-
tadas pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-

, sões dos Empregados cai Transportes e Car-
gas, a demora do processo foi determinada pe-
la necessidade de serem procedidas diversas
diligências indispensaveis, incliisive. a dá ve-
rificação da existência de processo de aciden-
te e da eventual reversão ao Instituto de par-
te da indenização destinada ao preenchimento
do prazo de carências que não fora completa-
do. Em data de 20 de junho mie 1912, foi, en-
tretanto, outorgado a Luiz Palopoli o seguro-
invalidez, e a resolução do Conselho Adminis-
trativo do Instituto, já comunicada ao inte-
ressado, determinou que a concessão da apo,
sentadoria . retro agisse it"data da inspeção mé-
dica, que se verificara a 28 de novembro de
192. Transmita-se e arquive-5e.

MTIC 15.487-40 (P. 81..3) (A. 023.7) (D.
8-9) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva submete à apreciação deste Mi-
nistério o processe referente a dúvida de in s

-crição de Antonio Felix da Rosa. A Comissão
Especial, jil'se manifestou sobre a matéria em
processo 111TT.0 15.487-40. Arquive-se.

.MTIC 26.782-12 (P. 99.1F) (A. 023.9) (D.
8-9) - Eugenio Ferreira. na qualidade de
peoverlor do Hospital de Misericórdia de San-
tos Dumont, Estado de Minas Gerais,, apela
para este Ministério no sentido de serem re-
vistas as inscrições dos empregados daquele
estabelecimento bem assim seja este dispen-
sado do pagamento:das:contribuições ,anterios
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-
MTIC 32.692-10. (p. 99.411) (A..253.3)

(D. 8-9) - Armando' Gonçalves Henrique - re-
corre ao ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio, contra a decisão do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, que lhe concedeu aposenta-
doria por invalidez; pleiteia a anu/ação do ato,
e o retorno ao serviço da empresa onde exer-
cia 'sua atividade. O peticionário foi aposen-
tado por estar incapacitado para as suas - fun-
ções ca empresa alega não possuir outro car-
go, cornpativel, para oferecerslho. O desli-
gamento, por concessão de aposentadoria, .cons-
titue uma verdadeira rescisão do contrato do
trabalho, a não ser nos casos expressamente
determinados' em lei entre os quais não se en-
quadra o do -peticionário. Assim, não poden-
do ser compelida a empresa a readmiti-lo, em
face da lei, deve ser confirmada a aposenta-
doria. - Matenho a decisão do Conselho Na-
cional de Trabalho.



te da República informações referentes ao 	 EXPEDIENTE 1)0 SII. CHEFE 1 oI1 P-2
pedido de efetivação formulado por' \Vatter
dro Tusen. postalista, interino, classe E. do
Quadro 111 — Parte Permanente. tendo Sua -
Excelência. à vista das mesmas, exarado o Dispensando o telegrafista VII — Pedro Ia-
giminte despacho: "Ciente". (O requerente. se- guaribe Maldonado, por ter . sido nomeado te-
gundo informou este Ministério, na exposição legrafisla E (portaria a. 121. de 18-8-1a).

Dia 8 de setembro de 1952
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resa 1910, tenda em vista -a exposição-de mo-
tivos n. SCm-101, aprovada pelo Sr. Presi-
dente da Republica. Do exame do processo,
verifica-se, porem, que o Hospital de Miseri-
córdia de Santos Dumont explora diversos ne-
gócios, sendo de sua propriedade alguns pré-
dios localizados na cidade onde é estabelecido
(fls. 4 a 5v). Assim, pois, não preenchendo o
estabelecimento em apreço os requisitos ne-
cessários para que lhe sejam extensivos os
favores da exposição de motivos 101, de 5 de
julho de 1939, indefiro o pedido de fls. facul-
tando. porem, ao interessado o recolhimento
do debito em parcelas corno permite o artigo
183 do regulamento aproVado, pelo decrete
n. 5.493 de. O de abril de 1910. Transmita-se
e areio i ve-se

NITIC 29 .O6?-41 (P. 81.2) (A.023.7) (DS
8-1V — () Instituto de Aposentadoria e Pen-
sõas dos Comerciários submete a exame deste
Ministério o processo referente a filiação dos

• emP reg a dos da firma Albano ,T. Miranda, es-
tabelesida no Estado de São Paulo, com ne-
gócio (10 padaria, confeitaria e bar. Confor-
me decidiu, em caso semelhante, a - Comissão
Especial f Proc.'MTIC 38.2SC-10), a atividade
preponderante do emprer.,:ador H a produção
de pães e doces. razão pela qual todos os em-
P s egsslos da firma em apreço são contribuin-
tes obr'gatório do Instituto de Aposentadoria
o Pens(5..s dos Industriários. e, nesse sentido,
a firovo o parecer daquela Comissão.

*
mento de mandato que o autorizasse a reque-
rer em nome daquela firma. Dessa decisão, in-
terpôs recurso extraordinário a mesma firma
Sauwen & Cia. Ltda., alegando que o instru-
mento de procuração havia sido apresentado ao
D. N. P. I. e só não constava do processo por
inadvertência do funcionário encarregado do
serviço, o que, após diligências, foi efetiva-
mente confirmado pelo diretor cio D. N. P. I.
Desse modo, reconheço a legitimidade da parte
recorrente e . 'determino baixem os autos ao
Conselho de Recursos, para que esse orgão jul-
gador decida, como de direito, sobre o mé-
rito do recurso oferecido pelo opoente Sausven
& Cia. Ltda.

MTIC 26.833-42. (P. 93.2) (A. 321.3)
(D.8-9) — A firma opoente S. Giannini & Fi-
lho apresenta réplica ao recurso extraordiná-
rio interposto por, •Fischer, Filhos & Gia., re-
ferente ao registo da marca "Duroflex". termo
n.•71.1-10. A presente réplica, no entanto, per-
deu a sua oportunidade, dê vez que .o proces-
so em apreço já foi decidido por despacho mi-
nisterial de 14 de agosto de 1912. denegando o
pedido de registo impetrado. em face da coli-
&meia anteriormente apontada pelo próprio
opoente. Isto posto, arquive-se.

MTIC 26.837-42 (P. 93.3) (A. 321.3)
(D. 8-9) — Lib Sociedade Anônima — Não se
conformando com o despacho do Sr. diretor
do Departamento Nacional da Propriedade In-
dustrial e com a decisão do Conselho de Re-
cursos, ci ve lhe negaram o registo da marca
"Sinusan' (classe 3), por colidência com a mar-
ca "Sinusil", de propriedade ele Humberto Dor_
sa, para igual classe, a firma Lib Sociedade
Anônima interpõe o presente reciirso extrams-
,dinário, nos termos do art. 7.° do decreto-lei
n. 2.680. — Não tem razão o recorrente.
Alem da semelhança fónica e gráfica entre a
registando, e a registado, ambas são produtos
farmacêuticos destinados à mesma terapêutica
(tratamento da sinusite). A circunstância de
ser sinas um radical descritivo inapropriavel
a titulo exclusivo, isso não justifica que a
opoente faça uso arbitrário desse radical, sem
cunho distintivo suficiente, capaz de induzir o
consumidor a erro e confusão. Isto posto, nego
provimento ao recurso, nos termos do art. 80,
n. 7, do regulamento a que se refere o decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923.

MTIC 26.832-42 (P. 93.3) (A. 321.3)
(D. 8-9) — Novoterápica. Halo Brasileira, O.
de Mattia & Cia. Ltda. — Não se conformando
com o despacho do Sr. diretor do Departamen-
to Nacional da Propriedade Industrial e com a
decisão do Conselho de Recursos, que lhe ne-
garam o registo da marca "Viroglan" (classe
3), por eolidência com "Vitogan", de proprie
dade dos Laboratórios Raul Leite S. A.. para
igual classe. a Novoterápica Balo Brasileira re-
corre nos termos do art. 7.° do decreto-lei

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SENHOR P.RESIDENTE
DA REPÚBLICA

,

EXPOSIÇÃO DE INIOTIVO'S

Pela exposição de motivos n. 671. • de
21 cie agosto de 1942, deste M 'Matéria
foram transmitidas ao Senhoe Presiden-

de inoti \ Os em apreço, não poderia obter o que
pleiteou, em virtude do dipsosto nos ,isaigas
13, item VI, e 17, ts: 2.0, do decreto-lei núme-
ro 1.713. de 28 de outubro de 1939, devendo
ser exonerado. uma vez aprovadas as inscri-
('ões ao concurso de postalist a. de acordo com •
o S 5.0 do act . 17, citado) (proc. o. 23.801-12).

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Dia 94.
SITIc 5.037-41 (P. 93.2) (A. 313) (D.

8-9) — A Eteruit do Brasil — Cimento Ami-
anto S.A. requer a expedição do necessário
certificado para o desembaraço aduaneiro de
90.720 quilos de amianto, tipo crisolita, des-
tinado à sua indústria e recebido dos Estados
Unidos. A firma requerente foi autorizada,
por despacho de 2 de julho de 1941, a impor-
tar 1.300 toneladas de amianto para a sua
indústria, mediante redução de direitos adua-
neiros. nos Lermos do decreto n. 482, de 23 de
agosto de 1937.. Até agora, os certificados ex-
pedidos atingem, somente, um total de 513.793
quilos. O requerimento de que trata o pro-
cesso, solic:ta o benefício para 90.720 quilos.
ainda perfeitamente dentro do limite autori-
zado. Assim, defiro o pedido da •Eternit
Brasil _ Cimento Amianto S.A., determinan-
do seja feito o necessário expediente à Al-
fândega.

NUM 23.043-42 (P. 93.2) (A. 313) (D.
8-9) — Eterna do Brasil — Cimento Amianto
S.A. recuei" a expedição do necessário certi-
ficado para o desembaraço aduaneiro de
45.259 quilos de amianto, tino crisolita, des-
tinado à sua indústria e recebido nos Estados
Unidos. A firma requerente foi autorizada.
por de s oacho de 2 de julho de 1941, a impor-
tar 1.300 toneladas de amianto para a sua
indústria, mediante redução de direitos adua-
neiros. nos termos do decreto n. 482, de 23
de agosto de 1937. Até agora, os certificados
ex pedidos atingem, somente, um total de
468.131 quilos. O requerimento de que trata
o p rocesso, solicita o benefício para 45.351'
quilos, ainda perfeitamente dentro do limite
autorizado. Assim, defiro o pedido da-Eternit
do Brasil — Cimento Amianto S.A., determi-
nando seja feito o necessário expediente à
Alça odega

'AITTC. 27.081-42 a(P. 99.4N) (A. 161)
(1).8-9) . — Luzia Ferreira do Nascimento, pe-
dindo isenção de taxa para recebimento de
carteira profissional. — Em face do atestado
e do parerer do Denartamento Nacional do Tra-
ba lho, defiro o pedido.

1) T TIC?(3.8 30-4? (P.93.3) (A.3211 (D.8--9)
— Tendo o diretor do Departamento Nacional da
Propriedade industrial concedido a Carlos
Schrwerin Filho priviVgio p ara um processo
do preharar combustivel económico, utilizando
n carvão, dois recursos foram inter postos ao
Conselho de Recursos da Propriedade Indos-
frial um por Tnoiilze Oka e outro pela firma
Saliw-en & Cio. Ltda. Apreciando o m;ocesso.
decidir, aquele nrgão nevar provimento ao re-
cor=n do primeiro, e não tomar conhecimento
do interposto pelo se gundo, por não haver o
seu si g natário oferecido o competente instru-

n. • 2.680. Não ten.() razão a recorrente. Há
flagrante possibilidade de confusão entre a re-
gistando é inclicachr nos casos de torpor físico e
ponto de vista gráfica /quer fónictr.- : Efetiva-
mente, a manifesta semelhança entre ,ambas
pode gerar o erro ou a confusão no espirito
do consumidor, o que, justamente, a lei quis
evitar, quando estabeleceu. no art. 80. n. 7,
do regulamento a que se refere o decreto nú-
mero 16.264, a proibição do registo de marcas
que contiverem imitação total ou parcial de
Marca já registado para artigos ou produtos da
mesma classe. Ademais, colidem as indicações
terapêuticas dos produtos em apreço. Se a re-
gistando é. indicada nos casos de topor físico o
mental, no leventamento de forças. a marca re-
gistado se apresenta igualmente como eficaz no
combate ao raquitismo e perda de vigor. Isto
posto, nego provimento ao recurso, para man-
ter a decisão recorrida.

Serviço 'Atuarial
SENÃO DE ACIDENTES

Dia 27 de agosto de 1942
(•) O Centro dos Procuradores Comerciais

dó Brasil, requerendo seja cadastrada a re-
ferida profissão de procurador comercial, para
o fim de expedição da respectiva carteira
profissional

Despacho do Sr. diretor, subst'tuto, do De-
partamento Nacional do Trabalho, no proesss
so DNT 17.339-41 ou STA 1.235-41. — Pro-
videncie-se de acordo com o parecer. -Ao S.TA,

Em 16-12-1941. — Edisan Caralcanti, di-
retor substituto.

O parecer. a que se refere o despacho su-
pra é-o seigu;nte:

"Para que o assunto de Mie trata o Preseld
processo possa ser devidamente estudado, côo
Will que o requerente forneça eselareciment(is
completos sobre a atividade dos procuradores
comerciais, isto é, esclareça em que consiste
e de que forma é a mesma exercida, indicou-

-do ainda Miais as \ disposições legas e forma-
lidades a que obedece o registo dos mesmos
na Prefeitura e Recebedoria.

Ao Gabinete do Sr. d'retor.
Em 28-41-1911. — Itcnato de Castro, At,

cl. L. chefe do S. T. A.
- Expediente de 20 de julho de 1912 	 .
Servix Elétrica Limitada, com sede neala

Capital, à rua Senador Pompeu na. 46-58, re7
quer aprovação de modelo de rcha para re-
gisto de empregados. — Aprovo o modelo,
atendendo a que se trata de modelo igual a
outro -aprovado anteriormente por esta ss, c-
ção. Processo Se.A. 791-42.

(*) Reproduz-se Por ter sido enviado e pu-
blicado com incorreções no Diário Oficial de
9-7-49.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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INSTITUTO DE 'PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

• Departamento de Previdência
Expediente do dia 20 de agosto de. 1942 -

DESPACHOS DO SR. DIRETOR,

Estado de Mato Grosso:
Inscrição n. 29.140 — Leonor Dutra Vian-

RetifiqUe-se. .
Expediente do dia 1 de setembro de 1912

Distrito Federal:
Inscrição n. 17.332. — Corintho Montal n-ão.

— Deferido.
Inscrição n. 102.908 — José Miguel Jocun-

do Lopes.	 Cancele-se'.

Expediente do dia 2

Rio Grande do Sul:
B. 5.159 , — O prazo de prescrição, de cin-

co anos, a que alude o parágrafo único do
art. 60 do decreto-lei n. 21.563, de 3 de ju-
lho de 1934, é o mesmo que se aplica às pen-
sões mensais instituidas pelo decreto-lei nú-
mero 3.347, de 12 de junho de 1941, por força
do art. 178, § 10.0,• ns. 1 e II,. do Código Ci-
vil.

Conforme dispõe, em seguida ao n. IV, o
mencionado § 10.0 do art. ,178. esse prazo é
contado do dia em que cada pensão ou renda
for exigivel ou, tratando-se de menor. a Par-
Mv do . dia ern que este completar dezesses
anos de idade, em virtude do que estabelece o
.art. 169, n. 1, do mesmo Código Civil.

Em face .dessa legislação, uma vez habili-
tado o beneficiário, terá ele o prazo de cinco
anos ' para reclamar o pagamento dos pecúlios
ou das pensões, estas consideradas exigiveis no
mês seguinte àquele a que se referirem.

Consequentemente:
•

a) não poderá ser negado pagamento de be-
nefícios com .base. na prescrição quinquenal
aos que não contarem mais de vinte e um anos
de idade,. seja .dezesseis mais .cinco;

b) não correrá 'prescrição quinquenal quan-
do não tenha havido -habiiltação, observado,
quanto a esta, o prazo estabelecido no artigo
86 do decreto-lei n. 2.865, do 12 de dezembro
de 1940, combinado com o dispostos nos arti-
gos 4.0, § 2.°, ó 15 do decreto-lei n. 3.447, de
12 de junho de 1911.

II. B. F. n. 312 — Ex-contribuinte Aman-
cio de Azevedo Branco. — À vista do alvará de
fls. 17, autorizo o pagamento do pecúlio es-
pecial.	 •

11 13. P. n. 307	 Ex-contribuinte Paulo
Eroilio de Sá Benevides.

H. 13. P. n. 518 —Ex-contribuinte Amerieo
da Silva.

B. 5.127	 Ex-contribuinte João José de
Moraes. •

II. 13. P. n. 428 — Ex-contribuinte Or,
lanclo Galdi.
- II. B. P. n. 176 — Ex-contribuinte Djanira
de Sá Noronha.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

H. B. P. n. 525 — Ex-contribuinte Anto-
nio Vicente de Souza. — Autorifflo o pagamento
da . meação uxória.-

:H. n. F. n..39 — Ex,contribuinte Jayme
Ponciano dos Reis.,— Autorizo o pagamento o
pecúlio especial.

II. B. P. tr. 654 —EX-contribuinte Guilher-
me von Seelen Indeefrido ,em face .do dis-
posto no art. 7 do decreto-lei n. 3.317, de
12-6-41.'

Relação do beneficiários erija habilitação foi
homologada por despacho de 2 de setembro de
942 do Sr. diretor de Previdência e 'que se po-
bliea para os efeitos dos arts. 68 e 71 do le-
ereto n. 2.865, de 12 de dezembro de 1910:

Estado do Amazonas:

De Miguel Ribeiro — (B-6.911„). — Homo-
logo a habilitação dos filhos Therezinha (1/6),
José Luiz (1/6) e Emmanuel (1/6).

Distrito Federal:

De Antonio Vicente de Souza -- (11. 11. P.
n..525). — Homologo a habilitação dos filhos
José (1/10), Ruth (1/10), Sebastião (1/10), e
Antonio (1/10), ficando reservada urna quota
parte para ulterior habilitação do filho Affon-
so. •	 •

• Despachos- :

Moacyr Coelho da Silva — P-038/11.725/42.
Nenhua alteração poderá ser feita nas no-

tas atribuidas ao recorrente. Mantenho .is
graus atribuídos pelos chefes de serviço.
28-7-42. — Luiz J. Costa Leite, diretor DC.
•'Devidamente informado, ao Sr. presidente..
— SG 8/8-142. — Hélio Beltrão, diretor do.,
SG.

À vista das informações acima, mantenho a
gTatifitação atribuida ao requerente. — Jidic
de Barros Barreto, presidente.

Série . N. — Divulgação n. 116. 

DECRETO-LEI N. 4.178 -- DE 15 DE MARÇO DE 1942

o rança e onscalização
do

Imposto de Renda
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

o
	

2g$00

A. venda -- Secção de Vendas da I. N. — Avenida Rodrigues Alves Agências ns. 1 e 2 —
Ministério do Trabalho e Edifício do Pretória •



Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 a 3 do setembro de 1912
Em 4. de setembro de 1942 	

5.940:2318200
4.424:8458200

Mercados

Oficial	 Livre Livre
Especial

798585 798585
8931

18614	 68200
16858- 0 198631 208500

108114	 103900
48685	 58000
- 188550

SETEMBRO DE 1912
Mercados

Oficial	 Livre Livre
Especial

Praças

Londt es:

	

Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai ... 	
Argentina 	
Canadá 	

EM 4-DE

Praças -
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS PARTE COMERCIAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União
PROCURADORIA'

t. traslado —*Livro n. 18 — Folhas 16-17-v.
Data: 21 de agosto de 1942.

Escritura de compra e venda do domínio util
do terreno foreiro à Companhia Imobiliária
de Petrópolis, situado na rua General Ron-
don, na cidade de Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro, que, entro si, fazem Valquiria
Cruz e seu marido Peri Cruz, como outor-
gantes vendedores, e a União Federal, como
outorgada compradora, conforme o processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 9.148, da 1910, na forma abaixo:
Saibam todos quantos esta virem que, aos

vinte e um dias do mês de agosto, do ano de
mil novecentos o quarenta e dois, nesta cida-
de do Rio de Janeiro, e em o Gabinete do pro-
curador da Diretoria do Domínio da União, no
edifício do I. P. A. S. E., na rua Pedro Les-
sa, onde eu, Eugenio Itatton Netto, escrevente
juramentado, interino, do Cartório do 15.° OH-
cio de Notas, Tabelif o Hugo Ramos, investido
das funções deste, por força do decreto-lei nú-
mero 2.727, de 31 de outubro de 1940, ã rogo
vim, ai presentes perante mim, compareceram,
partes entre si justas e contratadas, de um
lado, como outorgantes vendedores, Valquiria
Cruz e seu marido Peri Cruz, brasileiros, resi-i
dentes e domiciliados em a cidade de São Pau-
lo, Estado do mesmo nome, representackts neste
ato pelo seu bastante procurador, Sr. Joa-
quim Torcápio Ferreira, brasileiro, casado, co-
merciante, residente nesta cidade, à rua Almi-;
rante Tamandaré número 41, por força do ins-
trumento de substabelecimento de procuração
outorgada em 11 de agosto de 1942, às fls. 74-v.
do livro n. 19, do 4.° Ofício de Notas desta
Capital, o qual é registado no livro-próprio de
n. 19, deste Cartório; e do outro lado, como
outorgada compradora, a União Federal, repre-
sentada neste ato, ex-vi de disposição legal,
pelo bacharel Agripino Gomes Veado, procura-
dor da Diretoria do Domínio da União do Te-
souro Nacional, os presentes reconhecidos como
os próprios de mim, tabelião, e pelas teste-
munhas abaixo nomeadas e assinadas, que
tambem reconheço, do que dou fé, bem como
de me haver sido a presente escritura distribui-
da pelo bilhete que fica arquivado em meu
cartório. E, perante as mesmas testemunhas,
pelos outorgantes vendedores, me foi dito o
seguinte: Primeiro Que os outorgantes
vendedores são senhores e legítimos possuido-
res do domínio util dos terrenos designados
por prazos de terras de 4.a classe números
4.206-Bis A e 4.206 F., do quarteirão Renü-
nia Superior, em Petrópolis, Estado do Rio de
Janeiro, foreiros à Companhia Imobiliária de
Petrópolis, sucessora da Imperial Fazenda dê
Petrópolis, havido o domínio util do prazo nú-
mero 4.206 Bis A em virtude do contrato de
aforamento feito com a Imperial Fazenda de
Petrópolis, de que resultou a Carta de Afora-
mento devidamente transcrita, em 8 de agosto
de 930, no Registo Geral e de Hipotecas da
Comarca de Petrópolis (2.° Ofício de Notas),
Estado do Rio de Janeiro, sob n. 77., às fls. 29
do Livro n. 4-B., e o domínio util do prazo
n. 4.206-F, por escritura pública de permuta
lavrada em Notas do Tabelião do 4.° Ofício da
Cidade de Petrópolis, Manoel Morais, às fls. 3-v,
do livro n. 15, e devidamente transcrita, em
20 de agosto de 1930, às fls. 19 do livro nú-
mero 3-N., sob o n. 790, do Registo Geral e
de Hipotecas já mencionado, tudo constante de
fls. 3 a 8, 10, 17 e 19 do processo número
9.418-40, citado; Segundo — Que, de acordo
com a planta e elementos técnicos de fls. 18 e
31 a 32, do mencionado processo n9.448-40,
os terrenos, que são contíguos, teem os se-

Continua na pdg. 13.663.

Total 	 10.365:0768400
Em igual período de 1911 	 	 8.941:8728800

Diferença para mais neste ano...	 1.423:2658800

De 2 de janeiro a 1 &setembro
de 194" 	  532.720:743$300

Era igual período de 1941
	

441.612:2628700

Diferença para mais neste ano.... 61.105:4888300

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
De 1 a 3 de setembro de 1942 	 	 12:1608400
Em 4 de setembro de 13,$1" 	 	 23:0988500'

Total 	 	 35:2588900
Em igual período de 1941 	 	 164:7648400

Diferença para menos neste ano... 	 129:5058500
De 2 de janeiro a 4 de setembro

de 1942 	  	  27.848:5048600
Em ig-ua período de 1941 	  182.302:7068900

Diferença para menos neste ano... 151.454:2021300

• Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita doegita:
Em 3 de setembro de 1912 	 	 541:3218300
Em 3 de setembro de 1911 	 	 1.926:4568950

Receita mensal:
De 1 a 3 de' setembro de 1912 	 	 3.294:4508400
Do 1 a 3 de setembro de 1941 	 	 4.182:5178100

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 888:0668700

• Receita global:
De 2 de janeiro a 3 de setembro

bro de 1942 	  292.036:3338900
De 2 de janeiro a 3 de setembro

de 1941 	  -386.777:6858800

D.ferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  94.741:3518900

Continua na peio. 13.664

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Águas
SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

Estado e tendência do nivel dos rios
Dia 4 de setembro de 1942

Dia 3
Bacia Amazónica:

Em declínio em Labrea, Manaus, Porto Ve-
lho, Óbidos. Santarern e Peixe.

Em ascensão em Itacoatiara.
Dia 3

Bacia Paraná-Paraguai:
Em declínio em Jata', S. Mateus, Rio

Negro, Porto União, F6s do Iguassii e Corumbá.
Estacionário em Tomazina, Tibagi, Cuiabá e
Porto Murtinho.

Dia!
Bacia S. Francisco:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO

EM 1 DE SETEMBRO DE 1912

Praças

Mercados
e---

Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras AREA. 798585 - 798585

Portugal 	 $800 $944
Suiça 	 — 48630 —
Nova York 	 168576 198681 208318
Uruguai 108900
Argentina 	 4$660 48932
Chile	 	 $633 —

A BOLSA

A Bolsa de Valores, hoje, funcionou.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 2 de setembro de 1912. — Juvenal
da Queiroz Vieira, presidente.

EM 2 DE SETEMBRO DE 1942

Praças

Mercados

Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras	 AREA. — 758585 798585

Portugal 	 — 8810 $923
Suiça 	 48630 —
Nova York 	 168580 198658 208475
Argentina 	 — 48700 48985
Chile	 	 — $633 —

A BOLSA-
A Bolsa de Valores, hoje, 3, não funcionou.

EM 3 DE SETEMBRO DE 1942

798585 798585
$811
	

$935
48633

198635 20$492
108800

48661
	

48996
$633

Londres:
Libras AREA 	

Portugal 	
Suiça 	 	 —
Nova York 	  168579
Uruguai 	 	 —
Argentina 	 	 —
Chile 	

Cobertura do
Barco do
Brasil aos

.	 Bancos:
Londres:

Libras AREA.	 —	 788885	 —
COTAÇõES OFICIAIS DE TITULOS

EM 4 DE SETEMBRO DE 1912
Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:00080, 5 Vo
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,

nominativas 	
Diversas Emissões de .1:00080, 5 %,
portador 	

79680

79080

5'9780
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Diversas Emissões de 1:00080, 5 To,
portador (cautelas) 	  78080

Reajustamento Econômico de 1 :00080,
5 %, portador 	 	 , 83280

Obrigações do Tesouro Nacional de
50080, 7 % (1930) 	 	 52080

Obrigações do Tesouro Nacional de
1 :000$0,. 7 % (1932)- 	  1:03580

Obrigações Ferroviárias de 1:00080,
7% 	  l:035$0

Empréstimo Municipal de 1906, por-
. tador 	 	 18680
Empréstimo Municipal de 1917, por-

tador 	 •	 •	 18680
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	 	 22080
Empréstimo Municipal de 7 %, por-

tador (Dec. n. 1.535) 	 	 20085
Prefeitura de B. Horizonte de 1 :00080,

7 %, portador 	 	 90280
Prefeitura de Niterói de 20080, 8 %,

portador 	 	 20480
Prefeitura de P. Alegre de	 5080,

3 1/2 %, portador 	 	 33$0
Minas Gerais de 1:00080, 7 %, por-

tador 	 	 925$0
Minas Gerais de 20080, 5 %, por-

tador (1934), 1. a série 	 	 17883
Minas Gerais de 20080, 7 %, por-

tador (1934), 2.a série 	 	 18880
Minas Gerais de 20080, 7 %, por-

tador (1934), 3.a série 	 	 19180
Pernambuco de 100$0. 5 %, portador 	 98$0
S. Paulo de 20080, 5 %, portador 	 	 23085
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :000$0,

8 %, portador 	  1:13180
Ações de Bancos

Andrade Arnaud 	
Brasil 	

• Brasileiro do Comércio 	
Ações de Companhias

'Carbonífera Minas de Bulia 	
» Cessionária das Docas do -Porto da

Bafa 	 	 26$0
Siderúrgica "Belgo-Mineira, portador.	 58080
Usinas Santa Luzia 	  2 :00080

Debêntures
Banco hipotecário "Lar Brasileiro",

S. A. de Crédito Real 	 	 21580
Companhia Carris Porto - Alegrense 	 	 20080
Companhia Cervejaria Brahma 	 1:07080

Vendas Judiciais
2 Apólices do Empréstimo

Municipal de 1 9 5 1,
portador 	 	 219$0

11 Apólices do Estado de
' S. Paulo de 20080,

5 %, portador 	 	 227$0
503+2.000 Ações do Banco Brasi-

leiro de Crédito 	 	 17080

Secretaria da Camara Sindical do Rio de
Janeiro, em 4 de setembro de. 1942.-Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

EM 5 DE SETEMBRO DE 1942

• • Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 5 %, miudas 	 71080
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,

nominativas 	
	

79080
Diversas Emissões de 1 :00080, 5 %,

portador 	
	

79780
Reajustamento Econômico de 1 :00080,

5 %, portador 	
	

83280
Obrigações do Tesouro Nacional de

6 % (1937) 	
	

8(i580
Empréstimo Municipal de 1931, por- 	

22180tador 	
Prefeitura de 11. Horizonte de 1 :00080,

902807 %, portador 	
Minas Gerais de 20080, 5 %, por-	

17885tador (1934), 1•a série 	
Minas Gerais de 20080, 7 %, por-

18880tador (1934), 2. a série 	
Minas Gerais de . 20080, 7 %, por-	

19080tador (1934), 3.a série 	
Itadoviárias do E. do Rio de 60080,

620808 %, portador 	 -	
-23180S. Paulo de 20080, 5 %. portador 	

Uniformizadas de S. Paulo de 1 :00080, 1:14280
8 %, portador 	

Ações de Bancos
Brasileiro do Comércio 	

•Português do Brasil, nominativas 	

Ações de Companhias
Internacional de Seguros, C/40 %	 50080

Debêntures
Companhia Mogiana de E. de Ferro 	 	 19180
Companhia Docas de Santos 	 	 2128'0

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 5 de setembro de -1912. -Jurenal
de QUCirOZ Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
EM 4 DE SETEMBRO DE 1942

Quant.	 Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações

União:

• EM 5 DE SETEMBRO DE 1942

Quant.	 Títulos	 Preços

Apólices e .Obrigações:

União:
1 Uniformizada de 20080 	 14280

180 Diversas Emissões, nomi-
nativas .. . 	 	 79080

12 Idem, portador 	 	 70780
1 Idem 	 	 -79680

80 Reajustamento .. . 	 	 83280
501 Idem, c/tódos os juros	 1 :21580

Obrigações:
. 5 Tesouro de 1937 	 •	 865$0

Municipais:
80 Empréstimo de -1931 	 	 22180

• • Prefeituras:
12 Belo Horizonte 	 	 90280

Estaduais:
5 Minas, 1•a série 	 	 17880

50 Idem 	 	 17885
50 Idem, 2.a série 	 	 188$0

504 Idem, 3.a série, ex/juros 		 • 18380
2 Rodoviárias do Estado do

Rio 	 	 620$0
11 São Paulo 	 	 23180•

81 Idem Uniformizadas 	 1 :14280
Ações de Bancos:

60 Brasileiro de Comércio 	 	 215$0
139 Português tio Brasil, no-

minativas 	 	 24580
Ações de Companhias:

705 Internacional de Seguros,
c/I0 5'1) 	 	 500$0
Debêntures:

-100 Companhia Mogiana de E 	
de Ferro 	 	 19180

200 Companhia Docas de San-
tos 	 •	 21280

• Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
VENDAS JUDICIAIS

O corretor José Passos, designado pela Câ-
mara Sindical a dar etunprimento ao plvará
tio-Dr. juiz da 3• a Vara de Orffios e Sucessões,
venderá em leilão, na Bolsa. do dia 15 do cor-
rente, 242- apólices Diversas Emissões de
1 :00080, 5 %, nominativas, pertencentes com a
cláusula de inalienabilidade a D. Hortencia
Elysiario da' Silva.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, era 4'de setembro de 1912. -Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 12.288 - 8-9-42 - 1182.;

Continuação da pág. 13.662.

TERMOS DE CONTRATO

guintes característicos: Área: mil cento e cin-
quenta e dois metros quadrados e sessenta e
três decímetros (1.1521112,63) ; Dimensões:
Partindo do alinhamento 'da antiga estrada da
Quitandinha, com o rumo de 37°03' NW, mede
trinta e oito metros e dez centímetros (38m,10)
até a divisa da área pertencente e Ana Maria
Foster e outros; com o rumo de 51°06' NE,
mede quarenta e seis metros e dez centíme-
tros (46m,10); com o rumo de trinta e qua-
tro graus e trinta e oito minutos SE- (31°38' SE)
mede cinco metros e oitenta e cinco eentí-
metros (5111,85); com o rumo de 3°33' SE
mede dez metros o vinte e cinco centímetros
(10m,25) ; com o rumo de 15°52' SW mede
doze metros e sessenta centímetros (12m,60);
finalmente, .com o rumo de 26°17' SW mede
trinta e três metros e sessenta e sete Cell ti-
metros (33m,67) até o ponto de partida, fe-
chando, assim, o polígono com a área de
(1.152m2,63 (N. M. 1036). Confrontações:
Ao norte e a leste, com a antiga estrada da
Quitandinha; ao sul com a rua General Rondon
(estrada Rio-Petrópolis), e a Oeste, com área
de propriedade de Ana Maria Foster e outros;
Terceiro - Que os títulos de aforamentos dos
terrenos que possuem' os outorgantes vendedo-
res teem os ns. 2.747 e 5.634 e eneon trato -
se a 11s. 10 e 19. do porcesso número
9.448-40, citado; Quarto - Que os terrenos •
descritos acham';-se livres e desembaraçados

15085

31 Uniformizadas 	 	 79780
18 Idem 	 	 79580

-54 Diversas Emissões, noini-
,	 nativas 	 	 79080
168 Idem, portador 	 	 79780
30 Idem 	 	 798$0

.2 Idem 	 	 80080
145 Idem (cautelas) 	 	 78080
28 Reajustamento	 83280

520 Idem, com todos os juros 1:21580
Obrigações:

	4 Tesouro tice1930, de 50080	 52080
150 Idem de 1 :1)0080, 1932 	  1:03580
20 Ferroviárias	 - •	   1 :03580

Municipais:
100 Empréstimo de 1906, por-

tador 	 	 18680
5 Idem de 1917 	 	 18680

650$0	 Si) Decreto ii. 1.535 	 	 20080
59080	 80 Idem 	 	 20180
21580	 102 -Empréstimo de 1931 ...	 220$0

40 idem 	 	 22180
Prefeituras:

100 Belo Horizonte 	
2 Idem 	

25 Niterói .
141 Porto Alegre 	
50 idem 	

1.000 Idem 	
Estaduais:

70 Minas, 7 %, portador 	 	 92580
34 Idem de 1934, 1.a série 	 	 17880

225 Idem 	 	 17885
45 idem 	 	 17980

207 Idem, 2.a série 	 	 18785
214 idem	 188$0
900 Idem 	 	 189$0
224 Idem. 3•4 série, ex/juros 	 	 18385
26 Idem 	 	 18380

830 ideia, c/juros 	 	 19180,
169 Pernambuco	 9880

6 São Paulo 	 	 22880
100 Idem 	 	 23180
-15 Idem 	 	 22980
24 Idem 	 	 230.80
3 Idem Uniformizadas 	  1:13580
O Idem 	 •	 1:13780

• 51 idem, c/juros 	  1 :14080
Ações de Bancos:

200 Andrade Arriaud 	 	 65080
30 Brasil 	 	 59080
50 Brasileiro do Comércio .. 	 21580

Ações de Companhias:
200 Butiá 	 	 15080
300 Idem 	 	 15180
500 Docas da Baía 	 	 26$0
46 Belgo - Mineira, portador:	 580$0
10 Usinas Santa Luzia 	  2 :000$0

Debêntures:
10 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 21580

191 Companhia Carris Porto-
Alegrense 	 	 200$0

20 Cervejaria Brahina 	  1 :07080
Alvarás:

2 Apólices Municipais, 1931 • 21980
11 São Paulo 	 	 22780

2.505 Ações do Banco Brasileiro
de Crédito 	 	 17080

• 90280
_ 90080

20189
32$0
3285
3380

21580
24580	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.



.sento a V. .Excia.. os .meus protestos de ele-
vada estima e distinta consideração. Mareio
Alves. Prefeito. Estava um reconhecimento de
firma do teor seguinte: Reconheço a -firma: -
Mareio Alves. Rio de Janeiro, 21 de . agosto- de
1942. Em test. da verdade •(o sinal público)
Sebastião Tobias de . Moraes. Via-se um ca-
rimbo deste cartório, Com diversos dizeres. As-
sim o disseram e outrorgaram e me pediram -
lhes lavrasse esta escritura em minhas notas,
o que fiz, eu, Eugenio Ratton Nato, escrevente
juramentado, interino, investido das funções de
tabelião, por força do decreto-lei n. 2,727 já
mencionado, a qual, sendo lida às .partes e às
testemunhas Paulo Joaquim Teixeira e Eduar-
do Remusat Filho, achada coforme, aceitam e
assinam com as mesmas testemunhas, perante
mim, tabelião. E eu, Eugenio Ratton Netto, es-
crevente juramentado, interino, investido das
funções de tabelião como j4 ficou dito, que
subscrevo e assino.- - Eugenio Ratton Netto.
- Joaquim Toredpio Ferreira. - Agripino
Gomes Veado. Paulo Joaquim Teixeira. -
Edv.ardo Remusat Filho. Trasladada na mesma
data. E eu,' Eugenio "Ration Netto, escrevente
juramentado, interino; investido das funções de
tabelião como j •t1 foi dito, que subscrevo e as-
zino, em público e raso. Em test o (sinal pú-
blico) da verdade. - Eugenio Ration Neli°.

Conferi a presente cópia extraida em car-
bono, no próprio Cartórto do 15.0 Ofício desta
Capital, do J.o traslado da escritura de que se
traia, e a qual, achada conforme, vai por mim
devidamente visada, após rubricar todas as
sues páginas em número de sete.

Diretoria do Domínio da União. Procuradoria.
Em 4 de Seteinbro de 1912. - Luiz Polli, as-
sitente jurídica XVIII.

Continuação da pdg.. 13.662.

RENBAS PUBLICAS

Receita • do dia:
Em 28 ele agosto de 1941
Em 28 de agosto de 1942

Receita menètel:
De 1 a 28 de agosto de 1941
De 1 a 28. de agosto de 1942

104:6888500
105:0718640

5.056:1851900
4.416:3521700

Diferença da receita arrecadada
a menos em 142 	 	 639:8331200

Receita global:
De 2 de janeiro a 28 de agosto

de 1941 	  59.922:030$900
De 2 de janeiro a 28 de agosto

de 1942 	 •	  49.142:0218400
•
Diferença da receita arrecadada

a menos em 1942 	  10.781:0091500

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive de-
POsitos

Arrecadada:
De 10 de julho a

1 de setembro de
1942 	
	

2.607:Ï53$400	 2.579:6491300
Em 2 de setembro

de 1942 •	 •
	 128:9551100	 128:7751130

Total	

•	

2.736:1088500	 2.708:4241400

De 1 a 5 de setem-
bro de 1942 . . .	 191:705/400	 191:4351400

De 10 de julho a
2 de setembro de
1942 	

Em 3 de setembro
de 1942 	

	

2.736:1081500	 2.708:4221400

	

39:7548200	 39:753$200

Total • . . .	 2.775:8A28700	 2.748:1788600

De 1 a 3 de setem-
bro de 1942 . . . 	 231:4598600	 231:1891600
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de todo e qualquer onus judicial ou extra-
judicial, hipoteca legal" ou convencional ou
qualquer outro onus real, exceto o decorren-
te da enfiteuse a que estão submetidos os
terrenos, estando •os outorgantes vendedores
quites com a Companhia Imobiliária de Petró-
polis pelo pagamento do laudêmio devido pela
presente transferência, como faz certo quanto
ao laudémio, o recibo n. 231, de 700$0, pas-
sado em 27. .de..junho. de .1938, constante de
fls. 20 do processo n. 9.448-40 e adiante
transcrito; quinto:.-- Que assim os: possuindo
os outorgantes vendedores veem vender, co-
rno efetivamente vendem, à outorgada com-
oradora, a União Federal, o domínio util dos
terrenos descritos,. cedendo e transferindo-lhe

mesmo domínio util, -toda a . posse, servidões
--divas e passivas, direito e ação que teem so-
ore os terrenos, mediante o pagamento do pre-
o liquido e quantia de vinte e oito contos de

néis (28:000$0), que os outorgantes receberão
.in moeda corrente na Pagadoria do Departa
mento Nacional •de • Estradas . de Rodagem do
\linistério .da,• Viação e Obras Públicas, ser-
vindo de plena e geral quitação o • recibo que
•la mesma quantia passarem naquela reparti-
ção. correndo a • despesa por conta do adian-
tamento entregue , ao Sr. Daniel Corrêa da Sil-
va, escriturário, classe G, daquele Ministério,
lotado e com exercício no Departamento men-
cionado pertinente h verba 5.a-I1-04-32, do or-
çamento do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas (anexo 22) para o exercício de 1942;
Sexto: - Que pela presente' escritura os ou-
torgantes vendedores - declaram à outorgada
compradora imitida- na- posse dos imoveis de
que se trata, por força deste instrumento e da
cláusula "constituti", sujeitas, porem, ditas
cessões e transferências e suas consequências
à condição legal de que a presente escritura
-A produzirá seus jurídicos efeitos depois de
seu registo pelo Tribunal de Contas da Repú-
blica (art. 25 e seus parágrafos do decreto-lei
n. 126). de 12-5-1938, não se responsabili-
zando a União 'Federal por indenização de es-
pécie alguma se. o- mesmo Tribunal denegar o
registci: Sétima;:' que os .outorgantes ven-
dedores se obrigam por si e seus sucessores,
P er qual q uer titule, a fazerem a presente ven-
da boa, firme e valiosa a todo e qualquer tem-
po. trazendo a outorgada a salvo de •quaisquer
duvidas e contestações de terceiros e a respon-
der pela evicção, independente de chamamento
à autoria. Pela outorgada compradora foi en-
tão-) dito, ainda ' perante as mesmas teêtemu-
nhas, que aceitava a venda - que lhe é feita,
Dos termos e condições em que a presente es-
critura está redigida. Não paga imposto de
transmissão, nem seio proporcional, por ser
venda feita à União Federal. Foram-me apre-
sentados para serem transcritos os seguintes
locumentos: - N. 231 - '790$0 Companhia
[mobiliária de Petrópolis - A fls. - do livre
de Receita e Despesa, lira lançada a quantia
de setecentos mil réis que . entregou à mesma
Comp. o Sr. Walkyria Cruz'raudêmio do pra-
zo N. 4.206 Bis A e 4.206 F que vende ao
si . . Fazenda Federal (Departamento Nacional
das Estradas de Rodagem) - Diretoria do Do-
mínio da União - pela quantia dó 28:000$0
(vinte e oito contos de réis) obtendo lidença
desta Companhia em data de hoje. Petrópolis,
27 de junho de. 1938. Pelo diretor H. Ferreira

- de Souza (inutilizados pelas data e assinatura
acima viam-se seles federais rin valor de $8
inclusive o de Educação e Saudt.). Avaliação
10$0 - Título cifrão Estampilhas cifrão - Dez
mil réis. À margem via-se o número seguinte:
0110. No verso do talão, inutilizados pelo ca-
rimbo seguinte:- Diretoria do Domínio da
União EM de 193 - viam-se dois selos federais,
sendo um de educação e sande no valor total
de 1$2. (em alto relevo) : (as Armas da Repu-
blica) Prefeitura Municipal de Petrópolis Ga-
binete do Prefeito. S/291 . - Em 18 de agosto
de 1942. Sr. Diretor, Tenho a satisfação de
acusar o recebimento do ofício c/2769 desse De-
partamento. Em resposta ao assunto do mes-
mo, tenho a informar Mie o terreno sito à rua
General Rondon, quarteirão Renância Superior;
nesta cidade, de propriedade de D. Walquiria
Cruz, ocupado - por oficinas e escritórios da
Estrada Rio-Petrópolis, não está lançado para
o pagamento de impostos nem está onerado
nesta Prefeitura com qualquer débito. .	 ,

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 31 de agosto de 1942 	  1.133:837130
Em 31 de agosto de 1941 	 	 Não houve

Receita mensal:

De 1 a 31 de agosto de 1942 	  26.764:1671200
De 1 a 30 de agosto de 1941 	  66.469:4251300

riferenca da receita arrecadada
para mais em 1941 	  39.705:2581101

Receita global:

De 2 de janeiro a 31 ele agosto
de 194 9 	  316.282:8841400

De 2 de janeiro a 30 de agosto
de 1941. 	  424.3266221500

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  108.013:7381100

Receita do dia:

Em 1 de setembro de 1942 	  

•	

827:0928900
Em 1 de setembro de 1941 	  1.536:0318900

Receita • mensal:

Em 1 de setembro de 1942 	 	 827:0925940
Em 1 de setembro de 1941 	  1.536:0311900-

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 708:939000

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de setembro
de 1942 	  317.109:9771300'

De 2 de janeiro a 1 de setembro
ele 1941 	  425.862:654/400

Diferença da _receita arrecadada
para mais • em 1941 	  108.752:6771100

Receita do dia:

Em 2 de setembro de 1942 	 	 707:4521440
Em 2 de setembro de 1941 	  .. 1.601:5498700

Receita mensal:

De 1 a 2 do setembro de 1912 	 	 1.524:5451300
De 1 a 2 de setembro de 1941 	  3.137:5811600

Diferença da receita art ecadada
para mais em 1941 	 	 1.603:0368300

Receita global:

De 2 de janeiro a 2 de setembro
de 1942 	  317.817:4295700

De 2 de janeiro a 2 de setembro
de 1941

 
	 427.464:2045100.

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  109.646:7748400

Receita do dia:

Em 3 de setembro de 1942 	 	 1.376:610$30e
Em 3 de setembro de 1941 	 	 1.700:7118100

Receita mensal:

De 1 a 3 de setembro de 1942 	  2.911:1551500
De 1 a 3 de setembro de 1941 	 	 4.838:3121700

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

	
1.927:1571100

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de setembro
de 1942 	  319.194:0408000

De 2 de janeiro a	 de setembro
de 1941 	  429.164:9351200

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  119.970:895120).
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
Prova de habilitação para extranunie-rário-

mensalista de qualquer Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório.

P. H. — 168-3

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados que os candidatos ns*. 2.471 — Faus-
to Mendonça Teixeira e 2.610 — Darcy Da-
masceno - dos Santos, depois de completarem
o 'exame •de sanidade e capacidade física da
prova de habilitação acima referida, foram
considerados habilitados. Em consequência.
ficarão incluidos, no resultado final, - o 1.0,
entre os ris. de inscrição .202-e 2.580, com
63 pontos. habilitado, portanto, à função de
auxiliar de. escritório e o 2.0, entre os nú-
meros 2.563 e 2.616, com 58 pontos, habili-
tado à-função de praticante de escritório.

D.S. do D.A.S.P.. em 4 de setembro de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de sanidade e capacidade física
Os candidates inscritos na prova de habili-

tação- para laboratorista auxiliar do /. P. —
M.E.S., são convidados a comparecer ao
S.B.M. do I.N.E.P., praça Marechal Ancora.
afim de se submeterem à prova de sanidade e
capacidade física.

Dia 9 de setembro, às 11 horas: v — Gileno
de Jesus. 2 — José Lucilo. 3 — Nicator
Castro Painphiro. 4 — Antonio Bezerra de
Menezes.

D.S. da D.A.S.P., em 4 de setembro de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretar. subs-
tituto da Divisão.

Prov'a de sanidade e capacidade física
Os candidatos inscritos no concurso .de Po-

- lida Fiscal cujos -nomes relacionamos abaixo,
são convidados a comparecer ao S..B.M. do
I.N.E.P., praça Marechal Ancora, afira de se
submeterem à prova de sanidade e capacidade
física.

Dia 9 de setembro,. às 11 horas: 481
Alirio Façanha Granjeiro. 482 — Antonio
Soares Trabuco. 48f; — Manoel Iguaria Bas-
tos Coutinho. 181 -- João de BritoMachado.
485 — Carlos Daniel de Deus Neto. 486 —
Alcir de Paula. 487 — José Maria de Almeida
Cruz. 488 — Artur Augusto Peregrino. Fer-
reira Junior. 489 — I;ourival Duttra Viana.
490 — Paulo de •Andrade TriStão. 401 — Jor-
ge Rodrigues Ferreira. 492 — Jurandir Pa-
trono. 493 '— Carlos Pereira de Souza Barros.

D.S. do D.A.S.P., em 4 de setembro de
1912. Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de sanidade e capacidade fisica
Os candidatos inscritos na prova de habi-

litação para laboratorista auxiliar do I.O.C.
M.E.S., são convidados a comparecer ao

S.B.M. do I.N.E.P., praça Marechal Ancora.
afim de se submeterem à prova de sanidade e
capacidade física.

Dia 9 de setembro, às 11 horas: 2 — Ber-
nardino Pereira Cardoso. 4 — Afonso Go-
mes. 6 — Cesar Ribeiro. 7 — Jason Teixeira
da Silva. 8 . — Paulo Ernilio Monteiro de Cas-
tro. 11 — Benedito Antonio da Silva. 12 —
José de Paula. 13 — Abner Rodrigues Ba-
tista. 14 — Anibal Alberto de Albuquerque
Maranhão. 15 — Antonio Mancini. • 16 —
Claudio de Souza. 17 — Alberto Luiz do Prado.

D.S. do D.A.S.P.. 'em 4 de. setembro de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da- Divisão.

Prova de sanidade ' e capacidade física -

Os candidatos inscritos- na prova de habi-
litação para inspetor S.F. — M.A, são -con-
vidados a comparecer ao S.B.M. do I.N.E.P.,
praça Marechal Ancora, afim de se submete-
rem à -prova de sanidade e capacidade física.

Dia 9 de setembro,.às 13 horas:. 1 — Cla-
sindo, Alves Lage. 2 — Edecio Tarelly. 3 '—
Luiz de Oliveira. 4 — Marinho Ferreira ri-
tie,iredo. 5 — Carlos Fernandes Peres. 6 —

.foão Teixeira Dias. 7 — Hildebrando Ferreira
Lopes. 8 — João Nascimento Filho.. 9 — Ire-
nio de Matos Pereira. 10 — Ismael de Al-
meida. 11 — Paulo- Alberto Werneck. 12.—
Acrisio de Oliveira. 13 — -Doralicio Rondon
Ramos. 11 — phnio Coutinho Pratos. 15 . —
Francisco Coutinho Pratos. 16 — José . Can-
tinho Pratos. 17 — José -Costa Pereira. 18 —
Fabio de Alésuitara. 19 — Vitorinó da.'llocha
e Silva. 20	 Pery José do Nascimento. 21
— Ceeiliano Marious Hermes. 22 .— Ordepe
Paes de Barros. — José 'Gonçalves de
Aguiar. 24 — José Holanda Cavalcanti.- 25
— Modesto da Silva Moura., 26 Ari-Pedro
Eppinghaus. 27 — Raimundo Guimarães Pas-
3arinbo. 28 — Osvaldo de Souza. 29 — Ma-
rio Pereira da Rocha. 30 — Francisco de

31 — Raimundo Machado .de Castro.
32 — Eugênio de Lacerda Nogueira.

D.S. do D.A.S.P.. em 4 -de setembro de
1942. Astério Dardeau Vieira, diretor subs
`auto da Divisão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Termo aditivo ao contrato celebrada na Di-
visão de Obras do Ministério *da Educação . e
Sande cum a firma Lauro Henriques & Cia.,
para reparos dos prédios- ns. -42,: 62, 79, 84,-85

99, 105, 106, 107, 108 e 109 à rua Bernardc
e o n. 2 da rua Joaquim Serra, na Colônia Gus-
tavo Riedel. Aos quatro dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e quarenta e dois. nesta
Divisão de Obras do Ministério da Educação e
Sande, perante o Dr. Eduardo Duarte de Souza-
%guiar, diretor, autorizado no processo número
14.401-42-S. C., desta Divisão, compareceu a
firma Lauro fienriques & Cia.,: estabelecida à
rua da Quitanda • n. 20, 6.0 andar. nesta Capi-
tal, que será denominada contratante-emprei-
teiro e declarou que assina o presente termo
aditivo ao - contrato registado pelo Tribunal de
Contas, em sessãO de 29 de maio de 1942, para
reparos DOS prédios ris. 42, 62, 79, 84, 85, 91.
99, 105; 106, 107, 108 e 109 à rua Bernardo e o
n. 2 da rua Joaquim Sorra, na Colônia Gustavo
Riedel. pela importância total de 55:24480 (cin-
quenta e eine() contos, duzentos e quarenta. e
quatro mil réis), como propôs, inteiramente de
acordo com o projeto fornecido pela Divisão de
Obras e rubricada 'pelo contratante-empreitei-
ro e as condições impostas no edital publicado
no Diário Oficial de 17 de março de 1942, do-
cumentos 'estes que ficam fazendo parte inte-
grante deste * contrato, • independentemente de
transcrição.

Segunda cláusula: As despesas com a exe-
cução do contrato, na importância de 55.2440
(cinquenta e cinco contos, duzentos e quaren-
ta e quatro mil reis), deverão correr por conta
da verba 2 —.Material; Consignação III — Di-
versas-Despesas, Subconsignação 40 — Ligeiros
reparos, etc., Inciso 02-'— Consertos o conser-
vação); etc. 04-D. A., 04-D. Oh.,. do orçamento
vigente Onde foi empenhada a referida despesa.
E, para firmeza e' validade do que acima fica
estipulado, lavrou-se no livro competente da
Divisão de Obras o presente aditivo que, depois
de. lido . e achado conforme, vai assinado pelo
diretor de ..0bras,-pela contratante : empreiteiro,

pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim,
José Luiz S. Fontes, que o lavrei. Sobre estam-
pilhas -federai e um selo de educação no valor
total de 1382 (treze mil e duzentos reis). Rio de
Janeiro, 4 de setembro de 1912. — Eduardo
Duarte de Souza-Aguiar. — Lauro Ilenriques
& Cia. — Fabio Côrtes Costa. — David Ualles-
tero. — "Aprovo — Rio .dg Janeiro, 4 de setem-
bro 'de 1912. — Joaquim Bitencourt F.' de Sá.
Confere com o ,original. — José Luiz S. Fontes
aux; escrt. XI. — Visto — I. Barroso, chefe da
1-1):01).

Termo • aditivo ao contrato celebrado na Di-
visão de Obras 'do Ministério da Educação •
.aude, com a 'firma A. Ferreira Silva, par;
Dbras de reparos no prédio onde está instai:1d,,

Casa da Criança à avenida ,Ituy Barbosa. —
Aos quatro .dias do mês de setembro de mii
novecentos e quarenta e dois, nesta Divisão de
Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Sous:.
.guiar, Diretor, autorizado no processo nis-
mero 31.710-12.-S. C., , desta Divisão, compa-
receu a firma A. Ferreira Silva estabelecido
'a rua General Câmara n. -250, sob., que será
denominada contratante-empreiteiro e declarou
lua assina o presente termo aditivo ao con-
trato para obras de reparos no prédio onde está
instalada a Casa da Criança, à avenida Ituy
Barbosa, especificadas no edital de concorrèn-
sia pública, realizada em 28 de julho de 1912,
Por ter sido 'alterado o seguinte:

Primeira cláusula — O contratante-emprei-
teiro obriga-se a executar as obras de reparos
no prédio -onde está instalada a Casa da Crian-
ca ti . avenida Ruy Barbosa pela importância
total' de 29:45580 (vinte e nove contos qua-
trocentos e _cinquenta e cinco mil reis), come
propôs, interinamente de acordo com o projets
fornecido pela Divisão de Obras e rubricado
pelo contratante-empreiteiro e as condições
impostas no-edtial publicado no Diário Oficio/
de 13 de julho de 1942, documentos estes qus
ficam fazendo parte integrante deste contrato,
independentemente de transcrição. 	 -

Segunda cláusula As despesas com a exe-
sução. do contrato, na importância de réis...
29:45540 (vinte e nove contos, quatrocentos c
sinquenta e cinco mil réis), deverão correr
por conta da Verba 2; Consignação III; Sub-
onsignação 40; Inciso 02; 01-1). A.; 01-D.

Ob., do orçamento vigente onde,fol empenha-
da a. referida despesa. E, para firmeza e
validade do que acima. fica estipulado, lavrou-
se na livro de contrato da Divisão de Obras o
presente termo aditivo que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelo Diretor.
de Obras, pelo contratante-empreiteiro, pelas
testemunhas abaixo firmadas e por mim, José
Luiz S. Fontes, que o lavrei. Sobre estampi-
lhas federais e um selo de educação no valor
total de 1183 (onze mil e oitocentos réis). Rio
le Janeiro, 4 cio setembro de 1942. — Eduardo
Duarte de Souza Aguiar. — A. Ferreira Silva.
— Corno testemunhas: — David Ballestero. —
Alvaro- C. Barroso. — "Aprovo — Rio de Ja-
neiro,. 4 de setembro de 1942. — Joaquim Bit-
tencourt F. de Sá". Confere com o original,
José' Luiz S. Fontes, auxiliar escrit. XI —
Visto:, I. Barroso, chefe da-1-D. Ob.

Biblioteca Nacional
DIREITOS AUTORAIS

Mês de agosto de 1942

De -ordem do Sr. diretor e de conformidade
com as leis em vigor, faço público que durante
o:mês' de agosto s forain efetuados os seguintes
registos:

N. 6.54Ç— "Bartolomeu de Gusmão". In-
ventor do aerostato. De autoria de Affonso
Escragnole Taunays

N. 6,546	 "Rondon". Uma Relíquia da Pá-
tria. De autoria de Amilcar Armando Botelho -
de MagalhãeS.

•



Requisições:	 Materiais:

107.263.
109.147.
109.156.
109.174.
116.074.
133.107.
112.188.
148.161/3.
118.170/1.
226.188.
226.189.
229.101.
252.122.
409.008.
615.258.
615.259.
615.266.

Refletor, etc.
Bicicletas, etc.
Cedro em tábuas, etc.
Esparadrapo, etc.
Almoxarifado, etc.
Produtos- químicos, ele.
Seringa de vidro, etc.
Cápsulas, etc.
Instrumento litrimétrico, etc
Esteira de tabôa, etc.
Chumbo em lençol, ete.
De laboratório.
Bomba para tirar água, etc.
Papelão, etc.
Certificado	 de identidade,
Alça do platina.
Pano couro marron, etc.

Motivo
da

multa
Falta de entrega do

material no prazo
ajustado

Idem
Idem
Idem

Novo prazo
concedido

até

15-9-1942
15-9-1912
15-9-1912
15-9-1912

-
Comunico outrossim que, uma vez vencidos os prazos de entrega aos quais se obrigaram em suas propostas, devem avisar a este

Departamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de

junho de i910. reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para os casos.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas neste aviso,
deai nado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer
A. Ramada & Comp.. Ltda. 	 	 450.087	 F. 150	 9-9-1912
Curt Slide - 	 	 450.119	 F. 191	 11-9-1912
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N. 6.547 — "Minha esperança". Canção val-
sa. De autoria de Francisco Fedullo.

N. 6.548 — "Taquigrafia Eclética". Do au-
toria de Frederico Burgos. Requerido por Edgar
Theodoro Pereira de Mello.

N. 6.549 — "Sc,ciedacies Anônimas". Dó au-
toria de. Aloysio Lopes Pontes.

N. 6.550 — "Preceptores da Humanidade".
De autoria de Joaquim Felismino de Almeida.

N. 6.551 — "Mistério cia Alma Negra". Ar-
gumento c!'oematográfico. De autoria de Ma-
noel Itodrigues Horta.

N. 6.552 — "Aurora de Símbolos". Poesias.
De autoria de Eduardo Victor Visconti.

N. 6.553 — "Remords". De autoria de Nel-
son de Guillobel.

N. 6.554 — "Dicionário Geográfico e Histó-
rico do Estado de Espírito Santo. De autoria .de
Francisco Eugenio de Assis.

N. 6.556	 "Taquigrafia Ii.itegral". (Siste-
ma silábico-fonético. De autoria do padre Mar-
ce I ino	 errero

N. 6.556 — "20 Noites Persas". De autoria
de Munjimat Sarnéh. Requerido pelos Irmãos
Vitale. estabelecidos em São Paulo.

Secretaria da Biblioteca Nacional, 4 de se-
tembro de 1912. — O secretário, Felippe de
Sou :o

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
CEIEQUES EMITIDOS EM 3 DE SETEMBRO

DE 1942	 -

Cheques — Firmas

20.988-B — Agência Internacional Publica-
ções Cientificas e Técnicas.

20.989-11 — Erich Eichner & Cia. Ltda.

20.990-B	 Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
20.991-33 — M. H. Resende & Cia.
Cheques emitidos nesta data Á; correspon-

dentes a 5 faturas no valor' de 35:305$6.

Augusto Barata, diretor da D.R.E.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n., 5.873, de 26 de junho de 1940, so-
licita, para o dia 11 de setembro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede de
Departamento, à avenida Graça Aranha ri. 62

Em 3 de setembro de 1942. — Ii. Xaile de
Freitas, diretor da Divisão Comercial..

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, so-
licita, para o dia 14 de setembro de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições: - Materiais:

107.262.	 De laboratório.
100.181.	 De labdratório.
128.053.	 Medicamentos.
145.203/4.	 Medicamentos.
226.187.	 De laboratório.
230.082.	 Brocas.
252.135.	 Almofariz de ferro, etc.
413.216.	 Brochas picota, etc.
413.221.	 Elétrico.
413.225.	 Elétrico.
624.267.	 De laboratório.

Em 4 de setembro de 1942. —11. Blane de
Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com' o § 1.0 do art. 31 do
decre t o Ti. 5.873, de 26 de junho de 19.40. so-
licita, para o dia 18 de setembro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, rujas especificações
acham afixadas no local devido, na sede. do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição :	 Ma teriail :
113.037-G.	 P/automovel.

Em 4 de setembro de 1942. —H. Blalle de
Preitos, diretor da Divisão Comercial.

AVISO
. Em vista do Sr. Fornecedor embora intimado pela publicação DO Didrto Oficial, a fazer a entrega

menrioneda e não havendo portanto dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o
dita entrega, fica notificado que esta D.R.E. dará início ao processo do multa prevista no

26-6-1910, reservando-se tambern o direito de tomar as providências que julgai acertadas ao caso.
. Firma	 Diário Oficial	 Empenho

Jorge Pereira & Cia. Ltda. 	 	 31-8-912	 F 208
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da DAI:E.

do material da requisição abaixo
motivo pelo qual deixou de fazer
decreto n. 5.873, art. 34, de

Requisição - Prazo vencido
•450.123/4	 •	 2-9-942

MULTAS
Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta

com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.813, de 26-6-1940, à firma mencionada no peesente aviso:
Firma	 Requisição	 Empenho

Agèacia Internacional Publicações Científicas e Técnicas 	 	 a10.028	 24.962

Em 4 de setembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Multa
20%.

de fornecimento, de acordo

Motivo da multa
Cancelamento do em-

penho n. 21.962

Eni virtude • de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de- propostas de fornecimento, de acordo
eom 75- act 31, alínea a do decreto n. 5.873 de 26-6-1940, às firmas inencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prezo de entrega
para o material constante dos . empenhos abaixo relacionados: 	 •

Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa

. Saraiva &	 	
	

132.100	 14,769	 10911.

M. Gomes & Cia. Ltda. 	 	 253.112	 12.726
	

30%
Mem	 253.113	 12.663

	
10%

Ferreira Passarello & Cia. Lida 	 	 601.136/8	 10.051
	

10%
Rio, 3 de setembro do 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E. •

SECÇÃO DE ESTOWE
	 •
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

..• Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMM/SSÃO DE CONCORUNCIAS

Concorrência pública para alienação do domí-
nio pleno do terreno nacional anterior sito à
rua Bonsucesso sem número, junto e antes
do prédio n. 280, antigo n. 80, da fregue-
zia de Inhaunta, nesta capital.
Chama-se . a atenção dos interessados para o

edital n. 30, de 1942, publicado à página nú-
mero 12.944, de Diário Oficial de 21 do mês
corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado. (Processo n. 23.584-42).

Serviço Regional em 25-8-42. — Urjas Cor-
deiro, chefe do serviço, substituto.

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

F,DITAT. N. 127 COM °PRAZO DE 30 DIAS
UTEIS

De ordem do Sr. inspetor, ficam convidados
os interesados ou donos de 1.171 pacotes de
cigarros e 48 latas de fumo, tudo de proced'én-
eia norte americana, apreendidos no da 26 de
agosto findo, no vapor nacional "Barroso" a
virem alegar o que for a bem de seus direi-
tos dentro do prazo de 30 dias uteis a contar
da data dá publicação deste no Diário Oficial
sob pena de revelia se não o fizerem. Proces-
o n. 30.236-42.
Alfândega do Rio, 2 de setembro de 1942.
jucundino Barcellos, Of. Ad. cl. 16..

EDITAL N. 128 COM O PRAZO DE 30 DIAS
UTEIS

De ordem do Sr. inspetor convido os in-
teressados ou donos de -uma barra de platina
apreendid'a em poder do maritirno Antonio Sil-
veira Junior que disse tê-la achado no convês.•
do vapor "Bagé" no dia 20 de agosto findo.,
irem alegar o que for a bem de seus direitos
dentro de 30 dias uteis a contar da data da
publicação deste no Diário Oficial sob penm
de revelia se não o fizerem.

Alfândega do . Rio, em 2 de setembro de 1942.
Jucundino Barcelos,- of. adm. cl . lã.

MINISTÉRIO DA : GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército.

Estabelecimento de Material de Inten-
dência do Rio

Costuras na Guerra

1) -- Na alfaiataria do E. M. T. do Rio, ha-
verá distribuição de costuras na semana - eu--,
trante na ordem seguinte:

Terça-feira, 8 de setembro — Costureiras dc
ns. 1.001 . a 1.500.

Quinta-feira, 10 de setembro — Costureiras
de ns. 1.501 a 2.000.

•Lourival Açucena de Araujo, 2.0 tenente en-
carregado da O. A. do E. M. /. do Rio.

SECÇÃO COMERCTAL
Oficina de Alfaiates

1) — Na Secção Comercial do Estabeleci-
mento de Material de Intendência do Rio, es-
tão abertas as matriculas para alfaiates e cos-
tureiras de peças de sob medida.

Lourival Açucena de Araujo, 2.0 tenente en-
carregado da 0. A. do E. AL I. do Rio.

Serviço de Fundos da Primeira
Região Militar

VENTURA DA COSTA FILITO

Afim de satisfazer exigência do Ministério da
Fazenda, são convidados a comparecer ao Ser-
viço . de Fundos da 1° Região Militar os her-
deiros do aposentado Ventura .da Costa Filho.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942. —
Alcebiades Ribeiro . dos -Santos, codonel 1. E.,
chefe do S. F. da i a R. M.

MINISTÉRIO • DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados . no dia

4 do corrente:
A. Ir. Teodosio'Evaristo de Araujo, Arlindo

dos Santos, Sebastião Ignacio Teixeira. •REP.
9,

Aviso:
Cientifico aos interessados que estão ser,do

expedidas as carteiras nacionais previstes no
Código Nacional de Trânsito. 	 -

Inspetoria do Tráfego, em 5 de setembro de
1942. — O inspetor, Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

-Resultado dos exames efetuados no dia 8
orrente.

Ap.:' Alberto Teixeira da Silva. Orlando
Domingues Lopes, Miguel Alves Manhães, An-
tonio Eloy, Francisco Augusto de Faria Baptis-
ta, Cieero Rodriguos dos' Santos, Mario Gilberto
Carú.

Aviso — Científico aos interessados que es-
tão Sendo expedidas as carteiras nacionais_pre-
vistas no Código Nacional de Trânsito.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval

• Quinta Divisão

EXAMES P'111A O PESSOAL DA MARINHA
MERCANTE

1. As inscrições para exames de Capitães
de Longo Curso, Praneiros e Segundos Pilo-
to. Primeiros e Segundos Comissários, Pri-
meiros, Sgundos e Terceiros Maquinistas.
Primeiros, Segundos e Terceiros Motoristas,
Primeiros, Segundos e Terceiros Maquinistas-
Motoristas, estarão abertas na Escola de Ma-
r inha Mercante do Rio de Janeiro, até o dia
10 do próximo mês de novembro, de acordo
com as Instruções baixadas com o Aviso nú-
mero 602, de 16-5-1940.

2. Os documentos apresentados para ins-
rrições de 1940 e 1941, servirão para as ins-
crições da atual-época.

3. As provas de exames terão início no dia
t6 de novembro. — Luiz Alves de Oliveira
Belo. Cap. de Fragata Ref. Chefe da 5.° Di-
visão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

. Divisão de Orçamento

HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO

Con•corrência pública para o fornecimento
e instalação de elevadores.

Ata da sessão especial do Conselho Admi-
nistrativo do Hospital dos Servidores do Es-
t ado (ex-Hospital do Funcionário Público)
realizada em 4 de setembro de 1942.

DOT n. 77

Departamento- Nacional
do Trabalho-

Inspetória

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do . Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à Ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis, após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 14 do decreto-lei nú-

mero 2.308, de 13 de junho de 1910, as se-
guintes firmas:

Autos:

N. 2.346 — Empresa Brasileira de Demo-
lições Ltda.

N. 2.347 — 'File Texas Company Ltda.
N. 2.348 — Fernandes Oliveira & Cia.
N. 2.349 — 111.. N. de Sá.
N. 2.350 — Cesar Irmão & Cia:
N. 2.820 — Abel Costa & Cia.
N. 2.830	 Alberto Pimentel & Carvalho.
N. 2.988 — Domingos & Vicente de Ste-

fano.
N. 2990 — Abilio de Macedo.•
N. 2.998 — Viação S. Jorge Ltda.
N. 2.999 — Viação Gloria.
N. 3.000 — Renascença Auto Onibus Ltda.
N. 3.066 — -Evaristo Vasconcelos.
N. 3.067.— David da Cruz & Cia.
N. 3.068 — Manoel Alves & Cia.
N. 3.069 — Annibal da Costa Neves & Fi-

lhos.	 •
N. 3.070 — José Luis Parreira.
N..3.071 — Oswaldo José dos Santos.
N. 3.072 — Roberto J. Schmidt.
N. 3.073 — Mario Bianchi.
N. 3,074 — Empresa de Onibus de Luxo'
N. 3.111 --José Lemos Gonçalves.
N. 3.112 — Samba Barbeiro Ltda.
N. 3.161 — D. Martins & Cia. Ltda.
N. 3.181 — Manoel Soares Rodrigues.
N. 3.191 — José Bouças Gonçalves.
N. 3.192. — M. Teixeira Ribeiro.

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Apartei() Borges. dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis, após esta publicação. con-

14

Aos quatro dias dt, mês de setembro de mil
novecentos e quarenta e dois, às • quatorze
horas, em sua sede, no primeiro pavimento do
Hospital .dos Servidores do Estado (ex-Ilos-
pitai ' do Funcionário Público) do acordo
com o edital de concorrência pública, pu-
blicado no . Diário Oficial 'de vinte de 'agosto
próximo findo, reuniu-se o Conselho Adminis-
trativo do referido Hospital com a presença .
,los senhores conselheiros doutores Mario de
Moraes Paiva, Ary de Castro Fernandes. Ma-
rio Alves da Fonseca e Ary Fontoura de Azam-
buja, afim do receber propostas para o for-
necimento e instalação de oito elevadores elé-
tricos; sendo dois Ale passageiros. dois de hos-
pital e quatro monta-pratos para o mesmo'Hos.
pital. À hora designada o presidente, doutor.
Mano • de Moraes' Paiva, abre a sessão, convida
nara servir como secretário ad-hoc o. doutor
Afy .de Castro Fernandes. Verificando-se que
nenhum concorrente se inscreveu, o senhor pre-
sidente resolve encerrar a sessão. e. para
constar, é lavrada a presente ata ClUO vai as-
sinada neles conselheiros e por mim, Ary
Castro Fernandes, subscrita, a qual depois de
tida e anrovada será publicada no Diário Ofi-
ciei. Rio de Janeiro, quatro de s.eternbro
mil novecentos e quarenta e dois.

Mario de Moraes Paira. presidente
do Conselho Administrativo.

ry Fontoura de Azontbaja.
Mario Aires. da Pon.ceca. -
Ary de Castro lvernandes, secretário

ad-hoc:
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forme preceitua o art. 14 do decreto.-lei nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, as se-
guintes firmas:

	

Autos:	 -
N. 3.174 — Empresa Viação • Elite.
N. 3.175 — Empresa Interestadual de Ôni-

bus de Luxo Ltda.

	

N. 3.176	 Maciunen Rossbac1;.
Inspetoria. em 4 de setembro de 1942. —

pelo inspe f -chefe. — Dr. Humberto Fer-
rando, inspetor.

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo cio Departamento Nacional. do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
idda Apodei° Borges: dentro do prazo de 2
dois) dias uteis. após esta publicação, con-

forme preceitua o art. 14 do decreto-lei nu-
me ro 2.308. de 13 de junho de . 1940; as se-
guintes firmas •

Autos:
N. 1.038 — Lucena & Irmão.
N. 1.039 — Wajnberg & Zaidenverg
N. 1.010 — Vieira & Areias.
N. 1.013 . — Machado &
N. 1.9G8 — M. Bossa
N.. 1.969 — A. Costa Sol.
N. 1.970 — F. Martins & Cia.
N. 2.152 — S. Quiroga & Cia.

	

N. 2 170	 Dias. Silva & Costa.
N. 2.745 — Empresa iação Victoria Ltda.
N: 2.716 — Limosine Federal Ltda.
N. 2.788 — Antonio Carvalho dos Santos.
N. 2.789 — Hans Meiz.
N.3 041 — Casiric Balneado da Urra S. A.
N. 3.042 — Manoel Rodrigues & Cia.
N. 3.043 — Henri que Rodri gues Simões.
N. 3.011 — Silva. Sá & Cia. Ltda.

	

N. 3.075	 Roberto J. Schmidt.
N. 3.07(; — Mario Bianchi. •
N. 3:077 — Emnresa Interestadual de Oni-

bus de Luxa Ltda.
N. 3.078 — Einnres.a de Onibus de Luxo.
N. 3.171 — Simões & Souza Limitada.
.N . 1.172 — Solho • Saltes
N. 3.173 — Salim Salles.

Pelo presente edital fica notificada a firma
Francisco Alvarez Camara a 'comp arecer à Ins-
petoria do Trabalho, no 5.° andar do Edifício
do Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio. situado na avenida Aparieio Borges,
em qualquer dia util. das 1-1 às 16 horas, ex-
ceto aos sábados, afim de serem prestados es-
clarecimentos indisnensaveis ao andamento do
processo DNT 13.307-42.

Inspetoria, 21 de agosto de 1942. — Hum-
berto Ferrando, inspetor, pelo inspetor chefe.

Pelo presente edital fica notificada .a firma
.T. Kaiser, estabelecida à rua do Catete n. 110,
nesta Capital, a comparecer à Inspetoria do
Trabalho, no 5.0 andar do Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio, situado na "ave-
nida Aparieio Borges. em qualquer dia util, das
14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim . de
ser dado cumnrimento à Lei do Selo, no pro-
cesso DNT 3.250-40. .	 .

Inspetoria, 31 de agosto de 1942. — Hum-
berto Ferrando, inspetor, pelo inspetor chefe.

Sr. Eduardo Lois Blanco, rua Harcilio Dias
n. 28 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 32.74442,
(me lhe impOs.a multa de 50$0 (cinquenta mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.309,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Tesouraria do M.T.I.C.,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez
dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D.r. em 31 de agosto de1912. — Humberto Ferrando. inspetor netoinspetor-chefe.

Pelo presente, fica convidado o Sr. José Cer-
deira Pinto a comparecer, dentro do prazo de
15 dias, na 3.a Divisão do Serviço de Identi-
ficação Profissional, à av. Mudei() Borges,
Palácio do Trabalho, andar térreo, afim de to-
mar conhecimento do despacho exarado no
processo S1P. n. 6.830-40.

Em 1 de setembro de 1912. — Mathias Costa,
intendente.

Pelo 'presente, fica convidado o Sr. Osvaldo
da Rocha Moreira a comparecer, dentro do
prazo de 15 dias. na 3.a Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à av. Aparicio Bor-
ges', Palácio do Trabalho, andar • térreo, afim
de pagar a taxa legal de que trata o art. 4.0.
da Portaria Ministerial SMC 324 de 5 de julho
de 1940.

Em 1 de setembro de 1942. — Mathias Costa,
intendente.

Pelo Presente, fica convidado o Sr. José
Baptista Rodrigues a comparecer, dentro do
prazo de 15 dias. na 3.a Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à ar. Aparicio Bor-
ges, Palácio do Trabalho, andar térreo, afim
de cumprir a lei do selo no processo S1P.
33.520-40, de acordo com o § 1.0 do art. 11
do decreto n. 1.137. de 6-10-36.

Em 1 de setembro de 1912. — Mathias Costa,
intendente.

Devem apresentar suas defesas no. protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho.. 5. 0 an-
dar do Palácio do Trabalho, • sito à avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2: '(dois)
dias ute's, após esta publicaçãO, conforme pre-
ceitua 'o art. 14 do decreto-lei n. 2.308, de 13
de junho de 1940, as seguirdes firmas:

	

Autos:	 •
N. 3.129 — Laboratório Farmácia e Dro-

garia Ltda,

	

N. 5.130	 Salirn Sales.
N. 3.201 — Viação Cruzeiro do Sul Ltda.
N. 3.202 — Empresa Brasileira de Ônibus.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios .
e Telégrafos

Diretoria Regional de Botneatii

VALORES CALDOS EM REFUGO DEFINITIVO'
Pelo presente edital, são convidados os in-

teressados, (remetentes, ou destinatários), a
receber na Tesouraria desta Diretoria Regio-
nal, à praça Rubião-Junior, nega cidade de
Botucatú, das onze às dezesseis horas, ncr-
dias uteis — durante o prazo de um ano, a
contar desta data, e, mediante as formalida-
des legais, a começar pela legitima prova di
identidade — os valores relacionados imedia-
tamente abaixo deste e que se encontravam
na correspondência aqui especificada: Re-gistados: n. (421) quatrocentos e vinte e um.
com valor declarado de 300 (trinta mil réis;
procedente de Promissão, para José Francisc:
de Salis Mato-Verde (Minas) remetido poi
Sineio Neto;

N. 848 (oitocentos e quarenta e oito) orr
valor declarado de 65$0 (sessenta e cinco mil
réis) procedente de Tupan para I. Muyata —
Pompéia, S. P.; remetente ignorado;

N. 753 (setecentos e cinquenta e três) con:
valor declarado de 50$0 (cinquenta mil réis)
procedente de Tupan para Tertuliano Alve,
— Branquinha — Alagoas — remetido por
José Alves dos Santos;

N. 760 (setecentos e sessenta) com valor
declarado de 160$0 (cento e sessenta in q réis).
procedente de Tupan para Salvina Cardow
dos Santos — Quicamar — Minas — reme-
tidos por Orcio José Antonio.

N. 737 (setecentos e trinta e sete) ebm va-
lor declarado de 40$0 (quarenta mil reis)
procedente 'de Tupan para Arclepiecles de Oli-
veira — Birigui S. P.;,renietido por Jose
Correa;

N. 165 (cento e sessenta e cinco) com valor
declarado de 30$0 . (trinta mil réis) proceden-

te ' de Oriente para Maria Silistrina .de
— Montes Claros Minas; remetido por Geraldo
G. de Souza;

N. 110 (cento e dez) com valor declarada
de 5$0 (cinco mil réis) para José Mulingú
Joazeiro — Baia: procedente de Guararapes;
remetido por Pedro Gazzola;

N. -789 (setecentos e oitenta e nove) com
valor declarado de 100 (dez mil reis) , pro-
cedente de Guararapes para Vergilio Ferreira
da Silva — Baspo --. S. P.; remetido por
Joaquim Dias;

S. 806 (oitocentos e seis) com valor de-
clarado de 20$0 (vinte mil réis) procedente
de Guararapes para Vergilio Alfeu dos San-
tos — Diamantina — Minas — remetido por,
José Pereira dos Santos; N. 1.401 (mil qua-
trocentos e uni) com valor declarado de 10410
(dez mil réis) proceednte de Quota para
Dr. Celestino Bourroul — São Paulo, remeti-
do por Amadeu Moretti;

N. 329 (trezentos e vinte e nove) com va-
lor declarado de 5$0 (cinco mil reis) proce-
dente de Presidente Alves para Benedita
Luva — São Cristovão — S. P., reineteniç
ignorado;

N. 47 (quarenta e sete) com valor decla-
rado de 100$0 (cem mil réis) procedente de
Araçatuba para Vicente Batista de Oliveira —
Santa Clara — Minas remetido por João Ba-
tista Oliveira; 252 (duzentos e Cinquenta e
dois) com valor declarado de 500 (cinquenta
mil réis) - procedente de Guararapes para Ana
de Campos — Pompéia — S. P.; remetido
por José dos Campos;

N. 232' (duzentos e trinta e dois) com valor
declarado de 15$0 (quinze mil . réis) proce-
dente de D. Amélia para David Alcino de
Souza — Bandeirantes — Paraná, rernelidõ.,
por Otavio Leite.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrar7e
fos de Botucatú, em 26 de agosto de 1942. t•—'
O. diretor yegional, Gervasio Gonçalves titái
lisa.

Diretório Regional de Minas Gerais

Pelo . presente edital, Eco o ex-mensalish
desta Regional Milton Siniõeã Vieira con-
vidado a comparecer nesta Secção, dentro de
30 dias, afim de se defender da acusação que
lhe pesa no processo n. 3.276-41 do proto-
colo desta Diretoria.
. Belo Horizonte, 3 de setembro de 1942.. —
Artur de 7'oledo Sales, chefe da La Secção.

•
Diretoria Regional de ,Silo Paulo

EDITAL DE CITAÇÃO
Pelo presente e na forma do estabelecido

do parágrafo único do art. 254 do Estatuto
dos Funcionar : os Públicos Civis da Uniao,
fica o carteiro da classe B, Mario Marrou, riu
Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas, citado para, dentro do prazo de oitc
dias, contados da data da publicação deste
edital, apresentar defesa, visto se encontrar
ncurso em pena de demissão por abandono

de cargo, nos termos do art. 238, inciso I e
§ 2.0 do referido Estatuto, conforme se vê do
processo n. 21.833-42, do Protocolo da_ Di-
retoria Regional dos Correios e Telegráfos de
São Paulo.

Dentro do prazo indicado o funcionário ci-
tado poderá ter, no Serviço Regional do Pes•
soai (SRP-19) da aludida Diretoria, vistas do
processo apontado.

Fica esclarecido que dó não cumprimento
da citação ora feita, resultará no ' prossegui-
mento do 'processo respectivo à revelia do in-
teressado. Ruben de Noronha Gitahy, oh-'
cial administartivo K, chefe da SRP-19.

Proc. n. 21.833-12.

Pelo presente e na forma do art. 228 dg
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis cia
União,. fica o ex-agente auxiliar IV, José
Jahnel, intimado a recolher aos cofres da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, dentro do prazo de vinte (20)
dias, contados da data da publicação detse
edital, a importância de 800, relativa à res-.
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES.DOS*

COMERCIÁRIOS
DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE MAÇÃO 	

Pelo -presente edital, fica citada- a• firma- J.
Lima, cujo último domicílio • era à• rua Uru-
guaiana n. 36, para ciência da decisão- do de-
legado deste Instituto, pela qual foi-autorizada-
a cobrança judicial de seu ,débito- -na -impor.--
tancia do 1:560$000 -- (um conto quinhentos e
sessenta mil réis), acrescida dos' juros de mora,
bem assim de que tem o prazo de dez (10) dias,
'para recorrer ao 'Conselho Nacional do"Trabas
1139,, com prévio depósito da importância re-
clamada, ou prestação de fiança idônea no
Contencioso da • Procuradoria Seccional do . Ins-

tituto, à avenida Rio Branco ris. 118-120 —
5.° andar. Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1942.	 Nelson Lastoza Cabral, delegasb. •

ESTADO DO PARANÁ'

• Faculdade de Direito do Paraná

(Equiparada às Faculdades-Oficiais, por por-
taria do Sr, ministro da -Justiça e Negócios
Interiores, em 19 de agosto de 1920) .

EDITAL N. 51

CONCURSO PARA O CARGO DE Pnornssort cssam-
DRÁTICO DE DIREITO PENAL

De ordem do Exmo. Sr. Dr. diretor, pro-
fessor Affonso Alves. de Camargo, e de. acordo
com a legislação em vigor, faço público que
se acha aberta nesta Secretaria, em todos os
dias uteis, pelo prazo de seis meses, contados
da data de publicação deste edital.- a inscrição
no concurso para professor catedrático de . Di-
reito Penal, cuja cadeira se acha vaga com . o
falecimento do respectivo catedrático.

Ao insjrever-se o candidato entregará ..ao se-
cretário cinquenta (50) . • exemplares • • de • Mira
monografia original, - ainda "fifia publicada; 'ene)
cinquenta (50) paginas, ': 'mínimo. sobre as-
sunto de livre egcolha; pertinentes à matéria
em concurso instruindo seu requerimento 'Com:

a) prova de ser brasileiro nato au • eaturali-
zado;

b) carteira de reservista ou prova de quita-
ção do Serviço militar; .......

e) atestado de sanidade -e de 'idoneidade mo-
ral:	 .

d) diploma de bacharel eni direito, expedido
por instituto de ensino superier oficial ou.ofi-
cialmeote reconhecido, do pais, devidamente
registado, ou por instituto estrangeiro, neste
caso, devidamente revalidado;

e) documentação de atividade profissional
ou científica que tenha exercido e que se re-
lacione com a disciplina cai concurso;

f) diploma de doutor em direito ou título de
docente livre, ou prova de haver concluido o

curso profissional pelo menos seis (6) anos
antes;

g) folha corrida do juizo criminal da justiça
local e da polícia.'

O concurso-de títulos constará da apreciação
dos seguintes documentos comprobatórias do
mérito do candidato:

I — diploma e outras dignidades universi-
tárias e acadêmicas;
. • II — exemplares impressos de trabalhos
científicos, de obras sobre direito ou de estu-
dos e pareceres-, especialmente daqueles que
assinalem contribuição original ou revelem
conceitos doutrinários de real valor;

III — documentaeão relativa a atividades di-
dáticas exercidas;

— realização prática, de natureza técnica
	ou profissional, particularmente • de interesse

	

coletivo.	 •
O simples desempenho de funções' públicas,

a apresentação de -trabalhos cuja autoria ex-
clusiva não possa ser autenticada e a exibição
do atestados graciosos não constituem títulos
idôneos.

O concurso de provas,. destinado a verificar
a erudição e o tirocínio do candidato, bem como
os.seus predicados didáticos, constará sucessi-
vamente de:

. a) defesa de tese;

.b) prova escrita; •
c) prova prática;
d) prova didática.

• A defesa' de teso será -realizada em .sessão
pública, perante a condssào examinadora, sen-
do-chamados os candidatos pela ordem de- ins-
crição.

A prova escrita versará sobre assunto in-
cluido em um ponto, constante de uma lista de
10 a 20 pontos, formulados peia comissão jul-
gadora, no dia determinado para a realização
da prova, sobre o programa de ensino - da ca-
deira.

A prova didática, a' ser realizada perante a
Congregação, constará de uma dissertação, pelo
prazo improrrogavel e irredutivel de cinquenta
(50) minutos, sobre ponto sorteado com 24 ho-
ras de antecedência, de uma lista. de 10 a 20
pontos organizada pela comissão julgadora,
compreendendo assunto do programa da ca-
deira. -

Sempre que possível, todos os concorrentes
realizarão a prova acima no mesmo dia e so-
bre o mesmo ponto, conservando-se incomuni-
caveis, depois de iniciada, os candidatos ainda
não chamados; sendo a ordem de chamada dos
candidatos, a 'de inscrição no concurso.

•O início do praso de inscrição do presente
edital será o da sua publicação no Diário Ofi-
cial da União; após .a- devida aprovação deste
pela Diretoria da Divisas) do Ensino Superior.

•Secretaria da Faculdade de 'Direito do. -Da-.
raná, . em Curitiba, 22 de julho de 1942. —
Dr. Carlos de Britto Pereira, secretário... • • -...

..	 .	 .	 '

(Equiparada às Faculdades Oficiais, por potta.:
ria do Sr. Ministro da Justiça s , Negócioaln.:
tarjares, de 19 do agosto de 1920).

EDITAL N. 57	 .
"	 •

- CONCURSO PARA O CARDO DE-PROFESSOR -
•

CATEDRÁTICO : DE TEORIA GERAL DO -

ESTADO

De ordem do - Exmo. Sr. Dr. Diretor,-pros
fessor Alfonso Alves de Camargo, e de acordo
com a legislação em vigor, faço público que se
acha aberta, nesta secretaria, em todos os dias
úteis, pelo prazo de seis meses, contados da
data da publicação deste edital, a inscrição no
concurso Para professor catedrático de Teoria
Geral do Estado, que se acha vago,	 •

-. Ao inscrever-Se o candidato, entragará ao se-
cretário cinquenta (50) exemplares de unia
monografia original, ainda não publicada, com.
cinquenta páginas, no mínimo, sobre assunto
de livre escolha, pertinente à matéria em con-
curso, instruindo seu requerimento com:

a) prova de ser brasileiro nato ou • natura-
lizado; -.. •

..b) carteira de•reservista ou prova de quita-
çâo do serviço militar;

c) atestado de sanidade e de idoneidade mo-
ral;

d) diploma de bacharel em direito; expedido •
por instituto de ensino superior oficial ou ofi- •
cialmente reconhecido, do país, • devidainente
registado, ou p.or Instituto estrangeiro, neste
caso devidamente revalidado;

e) docum'eritaçãdde •atiVidade profissional ou
cientifica, isile tenha 'exercido e que se • rela-
cione com à • diSéfolíná dr) concurso; •

f) diploma de ^ doutor em direito, ou título
de docente livre, ou prova de haver concluido
curso profissional pelo menos seis anos antes;

g) folha corrida do juizo criminal da justiça
local e da Polidia. •	.	 • ..	 ....
•O .cencupso de . Litallos constará da aprecia-

ção dos seguintes documentos comprobatórios
do mérito do candidato: : .

. I. Diplorisaa : e'etiti'as dignidades universitáa •
rias e acadarnleass	 •

Exemplares impressos de trabalhos ci-
entíficos, -de obras sobre direito ou -de'estu-:
dos-a pareceres,-espacialmente daqueles que as-
sinalem-contrjbuição Original ou -revelem :con-
ceitos doutainários de real -valor;

•III. Docrinientação. relativa 'a atividades di-
dáticas exeréidas; • 	 .

IV. Realização . prática,. de natureza' técnica
ou profissional, particularmente de interesse
coletivo.

O simplea - desempenho de funções públicas,
a apresentação de trabalhos cuja autoria exclu-
siva não possa ser autenticada, e • a exibição de
atestados graciosos Dão constituem títulos idô-
neos.

O concurso 'de provas, destinado a verificar
a erudição e o tirocínio . do candidato, bem como
os seus .predicados didáticos, constará sucessi-
vamente de:
• a) defesa de tese;

b) prova- escrita;
c). prova prática;
d). prova didática.
A defesa da tese será realizada em sessão pú-

blica, perante a comissão julgadora, sendo cha-
mados os candidatos pela ordem de inscrição.
•A prova escrita versará sobre assunto in-

cluído em um ponto, constante de urna lista da
10 a 20 pontos, formulados pela comissão jul-
gadora, - no dia determinado para a realização
da . provas sobre-o-programa de ensino da ca-
deira. •,
4 . prova . didáírca; *á 'Ser realizada • perante a

Córnissaci e a Cengregáôãa,* constará de uma dis-:
sertaaãO; Peto . prazo ireprorrogaVel irredutivet
de 'cinqüenta' (50j MiirittaS, sobre ponto sortea-
do 'Cem : 24 . hora dá "ariteCedência, de uma lista

• • !.(1 - a . 20 pontos. -organizada pela comissão
julgadora; • s.arnpreendendo assunto do progra-
ma ----

-• Sempre .que.possivel, todos os concorrentes
raalizarão a prova acima no mesmo dia e sobre
o mesmo ponto, conservando-se incomunicaveis,
depois .de .os .candidatos ainda não
chamados,-sendo .a ordem de chamada rios can-
didatos."a. de inscrição uo concurso.
• 'O' Infaio do prazo "de 'inscrição do presente
edital - será o da' sua' publicação no Diário Ofi-
ciar da • União,- após' a • devida aprovação deste
pela Diretoria da Divisão do Ensino Superior.

Secretaria. da Faculdade de Direito do Pa-
raná, em Curitiba, 22 de julho de 1912. — Dr.
Carlos de Brilla Pereira, secretário.

• (N. 11.899 — 2-9-42 — 3000 — 3 vezes) .

ponsabilidade que lhe foi imposta pela por,.
tarja n. 791, de 4 do agosto ps findo, nos ter-
mos do art. 227, inciso I do referido Estatuto.
em consequência do -dano causado à Fazenda
Nacional com O extravio dos seguintes uten-
sílios:

1 alicate de corto 	 	 19$0
1. bolsa para caixa de cada 	 	 6080
1 carimbo de metal "não reclamada" 	 7$0

conforme se vã da processo n. 45.577=41.
Fica esclarecido que do não cumprimento da

intimação constante deste edital -resultará em
cobrança executiva, •que, então, se processará.

O diretor regional, Heitor de Almeida
.Lopes.

(N.' 11,808 --s2-9-12 -- 3000)



TE - Ey,givel:
Depósitos:

Em c/correntes c/juros 	
Contas correntes limitadas .....
A curto e longo 'prazo 	
Em C/cerrentes s/juros 	
Corresp. .do Exterior 	
Corresp do Interior 	
Divendos a parar 	
Letras a pagar 	

5.838:3648300
2.471:5168500
5.875:7818400
1.946:5328960
1.131:4058900
1.279:0268300

4:196$00t
4:0458600 18.517 :868$960

ly - De resultado :-.;endente:
Diversas c)ntas 	

V - 1)0 compensação:
Efeii,os a eceber - Caução
Eeitos a receber - Cobrança ....
Efeiais a receber -
'.'alores em Administração 	
'.'alares em Cançãc 	
Ações cai Caução 	
llipotecas . 	
nepósito Tesouro Nacional 	

410:025$300	 - De resultado pendente:
Diversas contas 	 	 629:1768400

4.:,65:882200
2.437 :516000

	

168:7668000	 Dep. Tít. cot rança - País 	  74O3:$08200

	

26.671:5888650	 Dep. Til. cobrança - Exterior 	 	 ...G8:7658000

	

535 :710860	 Créd. Val. Administraçã9 e Caução 27.207:3058250

	

2Q:0008000	 1	 Créd. Vai. Ilipotèrários 	 	 74.:000060

	

71:0008000	 Apólices dei ositadas 	 	 161:0008000
161 :0008003 35.031:469850 Caução d Diretoria 	 	 20:0308000 35.031 : P.69$150

IV - De compensação:

BANCO CENTRAL BRASILEIRO S. A.

Carta Patente n. 2.570, de 23 de janeiro de 1912

Rua	 A.fândega n. 28-• End. Telegr. Cenbras

EALANCETE ENI 31 DE AGOSTO DE 1942

Ativo

Títulos. descontados 	
Títulos de n/propriedado 	
Em p. ein c/rorrentes 	
Prêmios de seguros 	
instalações .. 	
Inoveis
Moveis e utensílios 	
E-up. hipotecários 	
Einp. sita. c:e renda 	
Ações caucionadas 	
Itancos c/caução 	
Bens . em administração
Cobrança no interior 	
De'. por tít. em garantia 	
Efeitos a cobrança 	
Fianças contratuati 	
Valores depositados 	
Valores em garantia 	
Valores' hipotecados 	
riversas cantas 	

Caixa: •
Em caixa e Bancos 	
No Banco do • Brasil - Matriz 	

27.540:83687

mim • • • •

8.793.773$1
21:91580

2.297:82681
53:61887

148 :63989
156 :00080
78:51882

210:00080
2:40080

60:00080
itk :91788

6.041:00080
10:10080

650:00080
620:77189
906:00080
338:65780

2.5-16:80080
1.570:00080

413:75789

820:65283
1.007:42885 1.828:08088
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SOCIEDADES 
BANCO ALIANÇA DO RIO DE. JANàR0

Sociedade Anônima

Autorizado por Carta Patente n. 479, de-15-7-926

sm.ANGETE EM 31 Da AGOSTO DE 1942,
Ativo

- Imobilizado:"
Edifíios do Banco 	
Moveis e rtet.sílios 	
'Valores em liquidação 	
Atinoxarifado

I -. Não exigivel:
680:1438100.

	

46:0808000	 Capital .	 1 . 000 :0008000
Funde de Reserva 	 	 , 311:5958640300:8448670

	

22:204$70	 1.019 :27281d-	 Reservas Especii.is 	 	 303:5848070	 1.615:t798710e 

II- 1)isponivel:
Caixa:

Em cofre e no Banco do Brasil 3.039:12784(0
Em outros Bancos 	  1 '321 :8538900

Corisp. d) Exterior .." 	 	 500:3938400
coriesp. do Interior 	  - 1 419 :0038800	 6.180.378$500

III - Realizavel:
T.!tras descontadas . 	 	 6.241:7728300
Einpréstimos em C/correntes .....	 6.601:59788C0
Títulos pertencente:, ao Banco, .... 	 300 :4788700 13.116 :8188800

55.826:9918520 55.826.9948520

[tio de Janeiro, 5 de se f,.?mbro de 1912. - Os liretcwes: Adriano Luiz Ferreira.	 Alfretk COrrt'tt liuto.- O contador, interino: João
Erzn'slo de Souza Coelho - Reg. n. 33.176.	 __•

(N. 12295-8-9-12-i,681)

Pass'eo

Capital . • . 	 	 3.000:00080

l'epOsitos:

Em c/c. populares	 77:715$t
Em c/c. de movimento .. 	 	 2.191:41083
A prazo fixo 	 	 7.710:30681	 9.979:16185

Contas a pagar 	
	

1 :845f,0
Ited .,,scontos	 . 	

	
98:35882

DIversas contas 	
	

477:50882
Credores por c/garantidas 	

	
417:29781

Caução da Diretoria	 .. 	
	

60:00080
Cob. cauc:onada 	 	 535 :282k8
Cob. de conta alheia 	 	 85:48981

	
620:77189

Contratos do adm. de bens 	 	 6.0%1:00080
Depositantes de t ít. e valores 	 	 332 :65780
Garantas iersas 	 	 5 .0 t G :80080
Carantfas subsidiárias 	 	 65C:00080
Remessas prra cobrança 	 	 13:.10080
Títulos ucionados 	 	 798.91788

27.510 :83687

• Diretries: Dr. Marino Machado de Oliveira. - Dr. Prudente
Sampaio. - Contador: Jorge Martins Pereira..

(N. 12.286-4-9-12-1245)
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(N. 12.281 — 8-9-12 — 2185)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA VILOMAR	 •
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção.
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Vilomar, em 27 de agosto de 1942, pelo S .É.. dire-
tor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta Repartição sob o n. 18.051, a ata -da assembléia geral ordina-
ria, realizada em 16 do janeiro de 1942, que aprovou as contas do
exercício de 1911, elegeu a Diretoria para o período de 1912, a 1914,
e os membros do Censelho Fiscal para 1942, fixando-lhes os honorá-
rios, ben como tomou outras del iberações. — Pagou de selo de ar-
quivamento a importância de 208200. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.	 •

Rio de Janeiro. 4 de setembro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente '.nutilizadas estampilhas no valor de 48200. Visto.
— Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 12.293 — 8-9-42	 2485)

"INCA" INDÚSTRIA NACIONAL DE CANOS DE AÇO S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira ' Secção
CERTIDÃO ,

Em cumprimento no despacho exarado no requerimento de "Inca"
Indústria Nacional de Canos de Aço S. A., em 27 de agosto de 1912,
pelo Selli102 diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição, sob o n. 18.055, a ata da as-
sembléia gesal ordinária, realizada em • 16 de janeiro -de 1942, que
aprovou contas relativas ao exercício do 1941, elegeu os membros
efetivos o suPlentes cio Conselho Fiscal e fixou os seus honorários.
Pagou de selo do arquivamento a importância de 208200. Departa-
mento Nacionai da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio da Janeiro, 4 de setembro de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 48200. 	 Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção.	 .

(N. 12.292-8-9-42-2485).

COMPANHIA ELECTRO-CHIMICA FLUMINENSE,
DEPAIITAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO •

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Eletro-Qaímica Fluminense, em 27 de agosto de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente

'arquivada nesta Repartição, sob o n. 18.062, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 23 de abril de 1942, que aprovou contas
relativas ao exercício de 1941, elegeu os membros do Conselho Fis-
cal e fixou os seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a
importância do 208200. Departamento Nacional da indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei - a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente, inutilizadas estampilhas no valor de 48200. Visto:
Pires Ferreira-, diretor da Secção.

(N. 12.291-8-9-42-25M.

MARMETAL SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EiTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS
DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS EM SUA SEDE, Á
RUA ESTÁCIO DE SÁ N. 100, CAPITAL FEDERAL

Aos vinte o seis dias do Mês de agosto do mil novecentos e qua-
renta e dois, às 3 horas da tarde, na sede de Marmetal Sociedade Anô-
nima, à rua. Estácio de Sá número cem, nesta Capital, reuniram-se os
acionistas desta sociedade anónima, em virtude da convocação do seu
presidente, Sr. Dr. Augusto Soares de Souza Baptista, por anúncios
publicados rie Diário Oficial e Jornal do Convércio de dezoito, desenove
e vinte de agosto corrente. E, verificando-se pelo livro de presença
de acionistas, estarem presentes os acionistas que representam a tota-
lidade do capital social, o Sr. Dr. Augusto Soares de Souza Baptista,
como presidente da 'Diretoria, pediu aos presentes que , designassem o
presidente dos trabalhos, tendo a escolha -recaido no Sr. Eleuterio
Barbosa da Fonseca. Este ass.i.imin a presidência, chamando para o
secretariarerd os Srs. Artur cie Mello Freitas Pinto e José Rodrigues
de Pinho e Mello e declarou instalada a assembléia geral extraordi-
nária.

Em seguida pediu ao Sr'. secretário que lesse os documentos que
se achavam sobre a mesa, que são do teor seguinte: decumento número
um: Marmetal Sociedade Anônima — Primeira convocação — São
Convidados os senhores acionistas a se reunirem em - assembléia geral
extraordinária, na sede desta.sociedade, à rua Estácio de Sá número
cem, no dia .26 (vinte .seis) de- agosto próximo, às 15 (quinze) horas
da tarde, afim de deliberarem sobre exigências feitas neto Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio na reforma dos Estatutos e
subscrição do aumento do capital- social. Rio do Janeiro, dezoito de
agosto de mil novecentos e quarenta o dois. Mui-metal Sociedade Anó-
nima. — Augusto Soares de Souza Baptista, presidente.

Finda esta leitura, o Sr. presidente expôs que a assembléia tinha
por fim, em primeiro lugar, a modificação dos artigos número três e
vinte e quatro dos Estatutos, por exigência de Departamento Naciodal
de Indústria e Comércio, afim de se adaptarem à legislação em vigor
e em segundo lugar para a assembléia deliberar .em definitivo sobre o
aumento cio ca p ital social de 100:00080GO (cem contos de réis) para
200:0008000 (drizentos contos de réis), • aprovado na assembléia de de-
zoito de maio de mil novecentos e quarenta e dois, subscrevendo-se o
referido aumento do capital.

A seguir, o Sr. presidente disse que discutisse e 'votasse as alte-
rações nos Estatutos, as quais São:

O -artigo número três deve ficar com a seguinte redação:
A Sociedade tem por objeto o comércio de mármores, metais, fer-

ragens e materiais de construção.
O artigo número vinte e quatro deve ficar com a seguinte re-

dação:
Se a assembléia geral ordinária ou extraordinária não puder reu- •

nir-se por não estarem presentes acionistas que representem mais de
metade do capital social, será convocada nova assembléia com ante-
cadência de oito dias, paio menos, e esta se reunirá com qualquer nú-
mero, exceto quando a lei exige maior "quorum", pois em Lais casos
será esta respeitada.

Não tendo nenhum acionista pedido a palavra, o Sr. presidente
disse que ficam aprovadas estas alterações nos Estatutos, com o que
todos concordaram. A seguir, o Sr. presidente mandou o Sr. secretário
passar a lista da subscrição do aumento do capital social entre os se-
nhores acionistas, afim de qtic, os mesmos a subscrevam, o, que foi
feito, tendo apresentado o seguinte resultado:

Augusto Soares de Souza Baptista, 160 ações
'
 80:0008000.

Simão Rodrigues Magina, 20 ações. 10:000.8000.
José Rodrigues dá Pinho e Mello, 10 ações. 5:0008000.
José Paulo Baptista Menezes, 4 ações. 2:0008000.
João Baptista'Martins, 4 ações, 2:0008000.
Eleuterio Barbosa da Fonseca, 2 ações, 1:0008000.

• O Sr. presidente disse que, estando resolvidos Gdos os assuntos
para que foi convocada a assembléia geral extraordinária, dava os tra-
balhos por terminados, mas, antes de encerrar . a se gsão, pedia aos se-
nhores acionistas 'que aguardassem vinte minutos, afim de ser termi-
nada a ata, para Poder ser ainda aprovada e assinada nesta sessão, no
que houve acordo. Continuada á sessão, foi posta em discussão a ata,
não havendo quere quisesse discutir a sua redação, ,foi a mesma una-
nimemente aprovada, depois do que o Sr. presidente agradeceu a
Presença de todos e encerrou a sessão. -

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1942. — José Rodrigues de Pinho
e Mello. — João Baptista Martins. — Éleuterio Barbosa da. Fonseca.
— Artur de Mello Freitas Pinto. - — AugustoSoares de-Souza Baptista,
por si e poo procuração do Casa Souza Baptista, Limitada. e de Joa-
quim Soares de Souza Baptista. — José Paulo Baptista de Menezes. —
Manuel Garcia dos Anjos Carolo .. — Simão Rodrigues ;vagina...

;(N. 12.411 — 8-9-42	 12184).

(N. 12.285 — 8-9-12 — 1683)

COMPANHIA INDÚSTRIAS BRASILEIRAS PORTELA S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA - E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerime gdo de Com-
panhia Indústioas Brasileiras Portela S. A., em 27 de agosto do 1942.
pelo Sr. diretm deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivadas nesta Repartição sob o n. 18.060, as certidões expe-
didas pela Junta Comercial de Recife-Pernambuco, relativas as atas
das assembléias gerais extraordinárias, realizadas em 15 de janeiro de
1910 e 31 do março do 1-911, que aprovaram a reforma dos seus esta-
tutos afim de adapta-los à legislação vigente e a eleição dos diretores
Oconselheiros fisco-às. — Pagou de selei de arquivamento a importân-
cia de 4082. -- Departamento Nacional da Indústria e Comércio.-Pri-
meira Secção. Eus Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão.

Rio do Janeiro. 4 de agosto de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 5$2. Visto. — Pires
Ferreira, diretor •da -Secção.

SOCIEDADE COOPERATIVA MIXTA DOS CITRICULTORES
DE SANTISSIMO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA, E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Secie-
dado Cooperativa Mixta dos Citricultores de . Santíssimo, em 11 de
agosto de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 18.027, a ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 17 de julho de 1942,
que aproveu alterações estatutárias. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942. — Carmen Cruz.. Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção.
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THE MANAUS TRAMWAYS AND LIGHT COMPANY LIMITED

ARRENDATÁRIA DOS SERVIÇOS ELÉTRIC OS DO ESTADO COM SEDE EM LONDRES
BALANÇO GERAL DAS OPERAÇÕES EM MANAUS NO PERIODO DE 1P DE MAIO DE 1941 A 30 DE ADREL DE 1942

Ativo
	 Passivo

Fixo :	 .,
Prédios, Via Permanente, 	 Carros,

Terrenos, etc.	 	 •
Lancha, Batelões, Canoas e Doia 	
Auto-Ônibus 	

58.335 :204$500
471 :286$400
582 :406$700

` 1	 Exigi vel a longo prazo:

Casa Matriz Conta Geral 	

Exigivel a curto prazo:

4 .985 :057$500

Tratores e Reboques 	 85:310500 59.471:230100
Contas a Pagar 	 168:520100

Disponivel: Depósitos de- Luz 	 297:80E4700
Cai x	 '  	 468:075$200 Fianças de Empregados 	 25:801$300 492:130100

Realizavel em curto prazo:
Almoxarifado	 (materiais em es-

toque)	 	 2.782 :038$400 Não exigivel:
-

Lenha em estoque 	
Materiais em trânsito: 	

6:134$400
160:311$400 •

,1
!Casa Matriz Conta Ativo 	 51.231 :370600

Motores Alugados 	 1.029.:051$900 'Reserva para Depreciação do Ma-
Corte	 de	 Lenha	 (Ferramentas teria! Flutuante 	 144:000000

etc.)	 	 20:200900 . para Depreciação do Ma-pReserva
Contas a Receber 	 3.438:15%4000 teria! de Tração e Luz 	 2.901:830200
Obras em Progresso 	 40:250800 7.476 :151$800 Quota para Amortização de Capi-

tais invertidos em bens rever- .
Realizavel em longo prazo: siveis	 	 -	 5.57o :082$300

Depósitos	 	 1:260000 . Reserva para Depreciação deAu-
Depósitos para seguros contra sei- 1	 to-Ônibus	 	 59:380100

dentes	 	 127 :684900 !Rese.va para Depreciação de Tra- -
Caixa Econômica Federal 	 274:0041800 leres e Reboques 	 5 :680400
Banco do Brasil — Depósitos de Rese..va para Depreciaeão de Mo-

luz	 	 30:678$000 tores Alugados 	 .31:06(4300 62.949:21$900
kpólices Estaduais 	 	 1521;500 433:780$200

[,uerns e Perdas 	 574:367$200 Conta de Compensação:
Conta de Compensação: 	 •

Vlaterlais Obsoletos 	 1 :338$900 Reserva para Materiais Obsoletos. 	 1. :338$900
.

68.427:951$400 . 68.427:951$400

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE ABRIL DE 1912

Período de 1 de maio de 1941 a 30 de abril de 1932

Débito

Saldo do exercício anterior - 	 	
a Operação Traraways:

Manutenção, Tráfego e Ener-

653 :36-4100 de	 Operação Tramways :

Passagens, Bagagens, Frete de
gia	 	 2-.373:183$000 Carros, etc.	 	 3.4,88:170$100

Despesas Gerais 	 376:238$900 Anúncios 	   5:600$000 3.493:770$100
Arrendamento 	

a Operação Luz:	 -

460:000000 2.909:421$900

de	 Operação Luz:
Manutenção,	 Distribuição	 e

Energia 	 1.675:205$500 Energia	 elnrica,	 Aluguel de
Despesas Gerais 	 376:238$900 motores, ligações, etc.	 .... 3.459:995$100
Arrendamento	 ... 	 160:000$000 2.214:889$900 Comissão sobre. a arrecadação

a Operação ônibus:
do Imposto de consumo ... 762$100 3.460:757$200

Manutenção e Despesas Gerais 	 191 :929$200
a instalações , e Vendas - 	   214 :442$000 de	 Operação Ónibus:
a Comissões	 Pagas	 Durante	 o

Exercício 	   	 24:630$600 Passagens, Bagagens, Frete de
a Imposto de Fiscalização Federal 	
a" Amortizações do Ativo:

15:300$000 Carros, etc.	 	   200:962$800

Quota . para	 amortização de
capitais invertido	 em bens
reversiveis	 (Art.	 37 pará-

de	 Instalações e Vendas 	

'Saldo a ser transportado para o

2p3:127$900

grafo 1.0. letra b do decre- exercício seguinte 	 574:367$200
to-lei	 4.178)	 	

a Constituição de ReserVas:.
1.038:884100

Reserva para depreciação do
material 'de Tração e Luz
(Art. ,37 letra e do decreto-
lei 4.178)	 	 636:680$000

Reserva para depreciação de
Motores Alugados 	 34:060$300

Reserva para depreciação do
material de Auto-Ónibus . 59:386$100 730:126$400

7.992:985$200 7.992:985$200

The Manaus Tramways and Light Company Limited — E. B. Kirk, diretor. — Venancio Igrejas Lopes, contador. — Visto: Ascen-
dia° Bastos, fiscal do Governo.	 (N. 12.508-8-9-42-255n).
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Ativo ...

S/A COMERCIAL DE EXFORTACION E IMPORTACIÓN
DREYFUS 8t CIA. LTDA.

•
SÃO PAULO — RIO DE JANEIRO — RECIFE

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Imobilirado:	 •	 ----- - - -
Propriedades 	
menos amortizições 	

1
396:124$500 .
207:173$100	 :188:951$400

Moveis e Utenilios 	 	 493:9314000 '
Menos amortizações' • • 	 450 :631$900. •	 43 :299$100,	 .	 .
il•láquinas e instála:çõeá'vãidas 	 	 626 :267$300

372:601$100 : .. 253:066$200

eículos	 ..... ....... .. • • • •.-;.• .......................... . ................ 	 110 :120$000
menos amortizações 	 	 69:405$000	 40:715$000 -	 526:631$700

Disponiyel:
•Caixa 	  	 . 	 	 35:487$800 -•

)3ancos 	 	 .194:012$200	 229:500,000

Realizavel a curto prazo:
Duplicatas a Receber 	 	 • ' -481:964$100 -
Títulos a Receber .,.133:984$500
Mercadorias a liquidar	 1	 .	 11:085$000
Mercadorias em estoque 	  ..... ......	 27.005:179$600
Div. materiais em estoque •	 	 • 148:09.i$800	 • 27.153 : 874$400

Cauções e depósitos 	 	 • 348 :855$900
Pagamentos adiantados  • . 	 • 623:195$900
Adiantam, pessoal e gastos de viagem 	 	 • 20:771$900 •
Contas -'n cobrar 	 	 • 78802$400
Rebates s/ fretes marítimos • 	 	 • - 83001$100	 28.941:835$200

RealizaVel a longo prazo:
I» Devedores com e sem garantias hipotecárias 	 	 70.124:158$800 •

Prev. s/ estas contas 	 •	 25.799:147$500	 44.415:011$300

'Títulos a Receber 	  	  . L125:655000
Cauções e depósitos 	  	  -	 100:000$000	 45.610:660;300

Contas compensadas:
Títulos em CauçãO • 	 	 250:000$000
Mercadorias à disposição 	 	 • • 5 :838$900

75.594:472$100

Pdssivo
Não exigivel:

Capital atribuido a esta Sucursal 	 	 245:05(4000
Exigivel a Curto praio • : • •

Bancos •	 •	 17:090$300
Mercadorias a liquidar 	 	 70:958$100
Credores .diversos •	 	 327 :775$400
Contas a pagar 	 	 965:297$600

-Juros a vencer	 .• .. ...........	 ..........	 139:709$300
Previsão por diferença sobre operações na Caixa de Liquidação 	 	 30:400$000	 1.551 :230$700

Exigivel a longo prazo:
Casa Matriz 	 • •	 73 :542 :352$500

Contas compensadas:
Depositantes títulos em Caução 	 	 250:004000
Depositantes mercadorias à disposição 	  .. ilé 	 	 5:838$900	 255:838$900

75.594:172$100	 1
Clovis Ribeiro, contador • — M. Conjaud, representante geral.

• --	 - DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE . DEZEMBRO' DE 1941 . •

Deve
	 •	 • Haver

Despesas Gerais 	 	 2.053:718$950	 - Juros debitados 	 	 C . 597 :657$500
Impostos 	 	 1.033:209$300	 Mercadorias -	 	 294 :932$850
Seguros 	 	 •	 280:158$500	 . .Diversas contas ••.•••••••••••• . . . .. . ., . .1 •••••••.• . • . • ... ...... 	 315:369$800
Juros e agios ..,..	 •	 • • •	 • •	 - '	 - • • •	 -.	 •• • • ...... . • • • • • • .• • • • •••• • • • 	 2.866:596$800	 Transferència- para- o 'débito • da -nossa Matriz . „	 14.320:167800
Comissões sobre operações de càmbio .........
Amortizações	 	
Previsões sobre devedores duvidosos	 	 15:

169
82

042

:787$500
:261$400
:395$500

21.528:127$950	 21.528:127$950

menos annertizações 	

255:838$900

-
Clovis Ribeiro, contador. —_ M. Conjawl, representante • geral.

(N. 12.409 -- 8-9-42 -- 359$9).
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BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. À.

,Rua Buenos Aires n. 55 - Carta patente n. 1.692
BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1912

Ativo
Disponivel:

Caixa e Bancos . . . • 	
Realizavel:

Títulos Descontados	 	
Empréstimos em Conta Corrente 	
Títulos de Propriedade do Banco 	

15.011:7908800
2.361 :8838100

40:000$000

2.136:0978800

Acionistas (Aumento de Capital). 1.500 :0008000
Correspondentes	 	 91 :0238900 19.001:6978800

Imobilizado:
Moveis, Utensílios e Instalações 	 161 :2958700
Material "de Expediente 	 23.5578100 181:8528800

Contas de Resultado Pen-
dente:

Diversas Contas 	 ........ 164:9818200
Contas de Compensação:

Ações Caucionadas 	 80:0008000
Cobrança na Praça .......... 1.764:3018500
Cobrança no Interior . . . . . . 559:8818100
Valores em Custódia .	 .	 . . . . 4.402:7008000
Valores em Administração . . .. 9.983:6508000 16.790:5358600

38.281:1688200-

Passivo
Exigivel:

Depósito à vista	 . . .	 	 6.408:2828800
Depósito à prazo ......... 	 . 3.426:4108100
Títulos Redescontados . . 	 . . 2.700:0008000
Dividendos .......	 •	 • •	 • 75:1828800
Imposto de Renda .	 • •' • • 73:8838000
Correspondentes 	 10:3898600 42.34:t48$600

Não exigível:
Capital 	 .... 8.000:0008000.
Fundo de Reserva 	 74:0768200
Fundo de Previsão 	  • • 226:6208500 8.300:6968700

Contas de Resultado Pen-
dente:

Diversas Contas 	 ..... 795:7878300
Contas de Compensação:

Caução da Diretoria 	 80:0008000
Cobrança de Conta Alheia . . . . 1.459:3878100
Cobrança Caucionada 	 861:7988500
Depositantes de Títulos e Valores. 4.402:700$000
Credores por Valores em Admi-

nistração 	 9.983:6508000 16.790:5358600

38.281:1688200

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1912. - Presidente, Aloysio
Russo. - Vice-presidente, Lindolf o Xavier. - Diretor-gerente, João
Francisco Coelho Lima. - Diretor, Jorge Tavares Guerra. - Ge-
rente, Tilo Bezerra de Menez9s. Sub-gerente, Balbino França Ri-
beira. - Contador interino, José Cerqueira Lima.

.(N. .12.504 - 8-9-42 - 1.4689)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO S. A.
Carta patente n. 1.235

IALANCETE DA MATRIZ -E FILIAL ENCERRADO EM 31 DE AGOSTO
DE 1942
Ativo'

Letras	 descontadas	 	 .... 70.673:7448100
Empréstimos em c/correntes 	 54.275:1008240
Letras em caução 	 68.126:4908500
N: alores	 emcaução 	  57.567:8528600
Letras à cobrança 	 17.625:6708600
Correspondentes	 no	 país 	 -n 	 1.687:.5598200
Valores depositados 	  . 39.018:7538000
Hipotecas • .	 	 5.160:0008000
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 1.713:0048300
Ações em caução 	 40:0008000
Filial de São Paulo 	 6.998:2918460
Moveis e utensílios 	 475:6198450
Imoveis .	 	 5.016:1798200
Valores em administração 	 7.354:5768000
Diversas contas	 	 7.091:2868650
Caixa: - Em moeda corrente no Banco e em de-

pósito no Banco do Brasil e em outros Bancos 40.459:0838800

383.313:5118100

Passivo

Capital	 •	 	  è• C 12.000:0008000
Fundo de reserva 	 i.814:076$756
Fundo de depreciação 	 301 :7948790

Depósitos:
A vista	 	 	 98.691:5688800
De aviso prévio 	 	 10.276:0468800
A prazo fixo 	 	 35.010:9128400
Contas limitadas 	 	 11.531 :7558200 153.513:2838200

Credores por letras à cobrança. 	 ... 	 17.625:6708600
Credores por valores em caução 	 57.567:8528600
Credores por valores hipotecários 	 5.160:0008000
Títulos em caução e em depósito 	 107.175:2138500
Caução da Diretoria 	 40:0008000
Filial de São Paulo 	 	 • 8.642:7318060
Credores por valores em administração 	 7.354:5768000
Correspondentes	 no	 país 97:5798000
Diversas contas	 	 12.050:7038600

383.343:5118100

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1912..- José Maria Fernandes,
presidente. - Victor Fernandes Alonso, vice-presidente. - Domin-
gos Fernandes Átomo, diretor. - Adhemar Leite Ribeiro, diretor. -
Arthur Castro, geren.le da Matriz. - Oleyario •lvariz, chefe da
Contabilidade.

(N. 12.506-8-9-12 - UM)

BANCO BOAVISTA S. A.

Matriz: Rua , Primeiro. de Março n. 4'7

Agência Avenida: Av. Rio 'Branco TI: 137 - Agência Copacabana:
Av. N. S. de Copacabana ri. 656-A --- Agência Passos: Av. Passos nú-
mero Agência Estácio: Rua Haçklock Lobo n. 7-B - Agência
Castelo,: Rua Méxica .n. 158. - Rio de Janeiro.

BALANCETE' EM 31 DE AGOSTO DE 1912

Ativo

'`vítillos descontados
Coq réstimos em c onta corrente.	 	
Correspondentes no pais c/c.	 	
Corrt.spondentes no estrangeiro. 	 	
Valores e títulos do propriedade	 	
Imóveis..	 ....	 ..
Instalações. máquinas e moveis. 	 	
Li,tras a receber:

Praça e interior.: 	 	 • - 141.634:2968900
Exterior.	 ....	 ..	 	 	 11.504:6188000

.150.109:8118000
159.543:4918100
20.696:7568700
2.600:7118000

23.076:9268400
8.643:5218300
2.921:1018500

153.138:9148900

391.701 :2138900
2.707:8658300

139.843:2038500
11.000:0008000

Labores caucionados e depositados. 	 	
Diversas contas	 .	 -
Caixa:

Existência em cofre e em depósito nos }tenros
Depósitos a prazo fixo em Bancos 	

Total. do	 ativo.	 	

Passivo

Capital.	 .'.....	 	
Fundo -de reserva legal.	 	
Fundo de reserva.	 	
Fundo especial 	 (lucros a aplicar).	 	
Fundo para amortizações de instalações, máqui-

1 065-.986:5168600

15.000:0008000
740:0008000

14.000:0008000
3.750:0008000

nas e móveis. 449:8108500
Contas correntes com juros 361. 420 :8668800
Contas correntes pré-aviso 	 70.255:5778300
Contas • correntes sem juros.	 	 13.807:1138100
Depósitos a prazo fixo 	 46.706:5948900
Correspondentes no país c/c.	 	 33.674:0318900
Correspondentes no estrangeiro. 	 	 1.259:8308000
Cheques e ordens de pagamento 	 11.659:6698700
Credores por títulos em cobrança 	 153.138:9148900
Depositantes de valores em caução e em custódia 391.701 :2138900
Divide,.dos:

Saldo não reclamado.	 	 135:1828600
Diversas contas.	 . 	  . 	 5.287:7118000

Total do passivo. 	 	 1.065:986:5168600

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1912. - Guilherme Guinte, di-
retor presidente. - Barão de Saavedra, diretor superintendente. --
Antony B. Curtis, diretor gerente. Francisco Alves Corrêa, diretor
gerente. - Daniel Moreira, chefe da Contabilidade.

(N. 12.407 - 8-9-42 - 14088)
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BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANE/RO S.

LALAN,CETE EM 31.D15 AGOSTO DE 1942
Ativo

Títuloã descontados 105.975:4068990
Carteira

Efeitos a receber:	 8.319:184135-80

i; Correspondentes do interior 	
Conias corentes garantidas 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
.T.itulos, fundos e imoveis pertencentes ao Banco 	

-Letras erp cobrança 	
Diversas contas 	

;	 cru moeda corrente e em Bancos 	

ltro passiVO' . .

Capital .-- •	 • '250 :0008000 f

Fundo de reserva legal ...,.:.....:.. O.44.1,.'"4/.4 	 5:38088(0

	

: Fundo de reserva espexial '	 	 . '10:7618600
Fundo de previsão 	 	 • 40:000$00()
Depósitos em c/correntes c/juros 	 	 • 164 :0788100
Depósitos erra c/correntes limitadas 	 	 65:9348300
Depósitos em c/correntes s/juros 	 	 39 :9958100
Depósitos em contas a prazo; fixo 	 	 • 231:3168100
Depósitos em c/Correntes especiais 	 	 11 :14683001
Títulos em caução e depósitos 	 	 869 :3698300,
C/correntes garantidas 	 '	  	 • 122:443$20Q
Obrigações a pagai.- 	 ••	 350 :0008000
Caução da .diretoria 	 	 20:0008000
Redescontes	 318:8008000
Diversas contas 	 	 130 :0198000

111.291:8918570

4.3018978010
27.011:9118180
89.675:3368008

585.385:1978300
6.582:0688110
2.775:597$486

659:1748300
49.984'1318966

880.671:1378960

10.000:0008000
15.022:5678300

197:1918900

161.601:7778525

675.060:5338308
11.095:082806G
2.133 :8058176
2. r:60 :1808685

2.629 :2678800

Passivo
- Capital . 	
Fundo de reservl
Fundo de reserva • lega) 	
Depositantes:

em - c/c com juros  •	 76.587:980e/08
idem sem juros 	  .:5.506:1208-122
idem de aviso 	  57.911:0208161
idem de prazo fixo 	  24.217 :4458701

' Por -Letras á • prêmio 	 	 379:2168770

Depositantes do títulos e valores 	
Títulos por Conta de ,Terceiros. 	 **	 * ookee'lw **
Lucros e perdas 	 •
Diversas contas	 * 	

880-.671:1378960

• Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1912. Agenor Barbosa, pre-
sidente. — João iiibeiro Junior, diretor. — AI. Moraes e Castro, con-
tador reg. 32.373.

• (N, 12.410	 8-9-42 — 8286)

COMERCIAL E BANCARIA S. A.	 •

Sede: Rua Prim,eir. o de Março n. 37-A, I." andar
CAPITAL REALIZADO, 250:0008000

Carta patente n. 1.273, de 13-9-35
BALANCETE DE 31 DE AGOSTO DE 1942

No ativo
1.075:8368000

194:129$906
200:0008000
669:3698300

3:0008000
62:3398400
15:1608900
96:3508000
20:0008000

Diversas contas 	

2.629:2678800

Rio de Janeiro, 4 de setenibro de 1942. — Francisco Alues Corrêa
Nunes, presidente. •— Maria de Queiroz Múrias, secretário. — José
Pernandes contador....

(N. 12.503 -- 8-9-42 -- 10080),

CONSÓRCIO EXPORTADOR BRASILEIRO S:

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO
DE 1942

Aos quatorze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois; às quatorze horas e meia, na seile do Consórcio Exporta-
dor Brasileiro Sociedade Anônima à avenida Rio Branco, trezentos e
onze, sala seiscentos e seis, Per convite publicado no Diário Oficial e
de acordo com os estatutos em vigor, reuniram-se em assembléia ge-
ral ordinária, os acionistas constantes do livro de presença devidamen-
te assinado e encerrado pelo Senhor secretário, representado por mais
de dois terços do capital, para tratarem de assuntos de interesses so-
ciais e aprovação das contas,',• relatório da diretoria, balanço, no 'exer-
cício de mil novecentos e quarenta e um. Aberta a secção pelo senhor
Arthur ilermanny, diretor gerente, foi aclamado presidente o doutor
Edmundo da Luz Pinto, que convidou para secretário o Sr. Mario Al-
ves, ficando assim constituida a mesa. Declarou o Sr. presidente os
fins da assembléia e que assim sedo ia passar a palavra ao Sr. se-
cretário afim de que o mesmo procedesse à leitura da ata do Conselho
Fiscal, realizada em cinco de 'janeiro do corrente ano, relatório da di-
retoria, balanço e contas de lucros e perdas. Foi .então lido pelo se-
nhor secretário os documentos acima e tambem o parecer do Conselho
Fiscal, favoravel a aceitação Pelos Srs. acionistas de todas as contas
o atos praticados pela. diretoria no exercício de mil novecentos e qua-
renta e uni. Após essa leitura o Sr. presidente, pós à disposição dos
Srs. 'acionistas para exame todos os documentos e livros, que após
ligeiro exame pelos presentes foram aprovados. \MO tendo mais nin-,
guem pedido a palavra e sido reeleito o Conselho Fiscal foi a sessão
suspensa por vinte minutos, Para ser lavrada a ata. Reaberta a sessão
às quinze horas e meia, foi a presente ata, lida em voz alta pelo se-
nhor secretário e senda a Mesma aprovada por todos os acionistas
presentes, foi por mim secretário assinada, pelo Sr. presidente da
mesa e todos os acionistas presentes. Nada mais tendo a tratar foi a
sessão encerrada às quinze horas e quarenta e cinco minutos.

Rio de Janeiro, quatorze de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois. --- Paulo de Bettencourt. — Pp. Mario Alves, Martinho
de Arruda Botelho. — Pp. Arthur Hermanny. — Antonio Ferraz.
Mario Alves. — Edmundo daj.uz . Pinto.:— Arthur itermanny.

Publicada novamente por ter saldo com incorreções.
r	 •(N. 12.502 — 8-9-42 — 61$2)•

Letras descontadas 	
Empréstimos em c/correntes. 	

• Valores caNIcionados 	
Valores depositados 	
'Olores em liquidação 	
Imoveis . 	
Moveis o utensílios 	
Hipotecas . 	
Ações caucionadas 	

Caixa: •
Em moeda corrente 	 	 '23:1298300
Em Bancos 	 	 94 :2668800 127:3968100

• 165 :3868260

LOTEAR STEINTRAL &

Banqueiros

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1942

25 :1298400
106:52.18600

1.743:1358700
16 :2658200

150 :9308000
326.5148100

Ativo
Caixa em moeda corrente 	
Depósitos em Bancos 	
Títulos descontados 	
Enipréstimos em contas correntes 	
Títulos a cobrar no Rio é no Interior 	
Diversas contas 	

Possivci

Capital.... 	 ,	 250:0008000
Coutas a prazo, 	 	 :5648300

- Contas correntes 	 IL ' 	 196 :5318200
Títulos em cobrança 	 	 150:9308000
Títulos redescontados 	 	 995:3288700
Diversas contas .... ** -	 	 516:1418800

2.368:494000
	

2.368:4968000
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LOCO LOWNIESS, S. A,'

Capital 	 10.000:000$000

•
' Ai i.v o

AcioniAas - Capital a i:ealizar 	
Letras descontadas' •	
Instalações, máquinas, moveis -e-utensilios 	
Letras do interior em cobrança
Empréstimos em conta corrente 	

- Cauções e depósitos:
Valores caucionados 	 	 1 :579:476$000
Valores depositados 	  • 13.446 :665$0G0
Ações caucionadas 	 	 300:000000

Correspondentes - no País 	
Caixa:

Em moeda corrente  •	 2.992'790800
No Banco do Brasil e em outros

Bancos	 6.967:815$200

Matriz: Rua .Méxits- . 90 e 90-A - Agência: Rua 1.0 de Março n. 43 (Esq. da rua do Rosário) -Rio de Janeiro
Cartas .Patentes ns. .2.375, de 22 de fevereiro de 1941 e 2.581, de 6 de março de 1912

BAISNCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1942, INCLUINDO malm.aA

Passivo

Capital . . 	 	  10.003000$000
Depósitos em conta corrente:

Com juros 	  12.851 :715$700
Particular . . . 	 	 5.854:973$200
Sem juros 	 	 1.639:485$900
A prazo fixo 	  - 4.412:308$200
Com aviso prévio 	 	 2.499:176$700 27.2:7:650700

Valores em caução e em de-
pósito:

Valores em garantia 	 	 1.579:476$000
Valores em depósito 	  13.446:665$000
Caução da Diretoria 	 	 300:000$000 15.326:1118000

Correspondentes no País 	 	 2.531:762$800
Credores por letras em cobrança 	  .... 13.684:191$000
Diversas contas 	 	 551 :919$700

69.3ál :67 4200
Diversas contas 	

2.000:000$000
15.553:723$400

724:176$300
1$.684:191$000
10.998:151$600

15.326:141$000

1.037:011$200

9.960:612$000

67:607$700

69.351.:674$200

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1912. - V. Lowndes, diretor-presidente. - I). Lowndes, diretor-superintendente. 	 .D.
diretor-gerente. - A. Guimarães, chefe da contabilidade.	

(N. 12.404---8-9-42-132$6)

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

Carta patente n. 2.297, de 21 de maio de 1940

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1942

Ativo

Títulos	 Descontados,	 Praça	 e	 Interior' 15.132:117$500
Letras a Receber, Praça e Interior	 	 680:932400
Empéstimos em Contas Correntes ,a 	 2.467:070$000
Devedores por Títulos em Caução	 	 1.525:8948900
Imove:s em Administração	 	 3.420:300$000
Valores Caucionados	 	   1.679:3208900
Valores Depositados 	 5.852:600000
Ações em Caução 	 100:000$000
Moveis. Utensílios, Máquinas e Instalações 	 208:429$610

Co isa:
Em Moeda Corrente 	 	 650:170500
Disponivel nos Bancos 	 	 2.023:0098600
Em Outras Espécies 	 	 2:569$400 2.675:755$500

Piversas Contas	 	 588:698$300

Total do Ativo: lis 24.331:119$140

Passivo

Capil 5.000:000$000
Emulo de Reserva 	 254:256$500
Fundo Especial 	 47:520$700
Fundo para Amortização	 de Moveis,	 Utensílios,

Máquinas . e Instalações 	 25:683$1C0
Contas Correntes com Juros 	 3.808:813$200
Contas Correntes Particulares 	 1.020:351$600
Contas Corrent es Pré Aviso 	 1.723:108$900
Contas Correntes sem Juros 	 596:92987.10
Contas a Prazo Fixo 	 4.169:729$000
Contas Correntes Bancos 	 1.100:140$800
Letras a Prêmio -	 600:000$000
Credores po,ç Títulos em Cobrança 	 680:932$400
Títulos em Caução e em Depósito 	 7.531:920$900
Remessas para Caução 	 1.525:8944900
Caução da Diretoria 	 100:000$000
Cheques e Ordens de Pagamento 	 122:197$500
Adi]) ç n ist ração	 Predial	 ... - . - . n./20:300$000
Títulos Redescontados. 	  2.311:26'4000
Dividendos 	 24:500$000
Piversas Contas 	 267:275$600

Total do Passivo: R.: 31.311:119$110

Rio de Janeiro, 5 do setembro de 19;2. - Alexandrino Botur;sqm
Moseoso, nata Castro Silva, diretores. - Jorge Torres, chefe da Con-
tabilidade,

(N". 12.300 -- 8-9-12 -- 110$2)

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO S. A.
Rua da Alfândega n. 30

LALANt.:ETE EM 31 DE AGOSTO DE 19/2
Atiro

Títulos descontados 	 	 66.972:878$809
Letras e eleitos a receber 	 	 1.803 :i562ti4
Empréstimos cm contas correntes 	 	 11.623 :808$500
Valores caiu! miados 	 	 10.045:5578200
Valores depositados 	 	 325 :0008000
Valores e títulos cie nossa propriedade 	 	 110:0928000
Correspondentes no País 	 	 262:269$70U
Diversas contas 	 300 : 113$200
Caixa: 

Em moeda corrente, depositado no Banco do Brasil
C ern outros Bancos 	 	 7.117:190$700

98.560:248$300

Passivo.

Capital. 	 	 5.000:000$000
Funuu de resevs.a....-...-.-....,... .. . ......... - ..... . 	 	 640000$000
Fundo especial cie- previsão., 	 	 3-85-:005$800

Depósitos:
C/correntes com juro'	 	 14.670:9724500 -
C/correntes sem juros 	 	 _ 454:0224700
C/correntes pré-aviso 	 	 204:49.4700
Depósitos a prazo fixo 	 	 12.590 :73441.00 • 	 .27.920 :22 1$000

Depósitos transitórios (decreto n. 4.166) •	 	 15:100000
Grederes por títulos em cobrança ...... . ... ...._._._ 	  ..	 1.803:356$200
Correspondentes no Pais  '	 9.334:2148000
Valores em caução e em depósito 	 	 10.3A:537.82011
Cheques visados e ordens de pagamento 	 	 792:720400
D.versas contas. 	 	 42.298:780200

98.560:248$300

". Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1912. - Eduardo de Goes Trin-
dade, presidente. - Mir.sito Gasparri e Vicente Silva, diretores. -
Luiz Carlos de Oliveira Figueiredo, contador.

(N. 12.511 - 8-9-42 - 91$8)

COMPANHIA DE.PARAQUEDAS.SWITLIK DO BRASIL S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDeSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia de Paraquedas Switlik do Brasil S. A., em 8 de agosto de 1912,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta repartição sob o n. 17.986, a ata da assembleia
geral ordinária, realizada em 6 de abril de 1942,- que aprovou as con-
tas do exercício de 1911, elegeu os membros do Conselho Fiscal para
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1942, e fixou os seus honorários. Departamento Nacional - da Indús-
tria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a presente certidão.

Rio do Janeiro, 24 de agosto de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
tlevidamente inutilizadas-estampilhas no valoe'de 203200. - Visto -
Pires Ferreira, diretor da Secção. .

(N. 12.505 - 8-9-4.2 -s. 2735)
•

BANCO ANDRADE •ARNAUD

Carta patente n. 1.473, de 9 de abril de 1937

Sociedade Anônima

Rua Buenos Aires n. 20-20 A

Capital e reservas, G . 500.:000$09P

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO PE 1942

Ativo
Imobilizado:

Moveis e utensílios e gastos de instalação 	
• Disponivel:

Caixa : em moeda corrente, no Banco
do Brasil e em outros Bancos.. 15.141:2023900

No Banco do Brasil, para aumento
de - capital.	 2.500:0003000

Realizavel:
Efeitos descontados 	  31.193:0543900
C/c garantidas 	  13.920:9013800
Títulos e fundos pertencentes ao

Banco 	   
	

1.236:0733300	 46.350:0303000

De compensação:
Propriedades em administração..
Valores em caução 	
Valores em depósito 	
Ações comprometidas .. 	
Itipotecas 	
Ações em caução 	
Efeitos a receber 	

Diversas contas 	

. 110.855:3163700

Passiro
Não exigivel:

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva legal 	

Exigivel:
A curto prazo:

C/c movimento 	
	

25.652:2923800
C/c de aviso prévio 	

	
7.298:7533100 •

1.etras a prêmio 	
Dividendos 	
	 1.744:2553800 n

18:1533300
665:1373600Cheques e ordens a pagar 	 	
308:6303700 35.687:2233300Redescontes 	   

A longo prazo: .
Depósitos a prazo fixo 	
Conta aumento de capital 	
Contas de resultado pendente 	

De compensação:
Propriedades administradas 	  10.751:0003000
Créd. ' por N a lores em caução e em

depósito.... 	  12.910:263$000
Compromissos de ações 	 	 3.500:0003000
Valores hipotecários 	 	 890:0003000
Caução da Diretoria 	 	 • 50 :0003000
Credores por cobrança 	  18.275:9153700

Diversas contas 	

. 110.855:3163700

Diretor-presidente, João Ceeiliano de Andrade. - Diretor-gerente,
Raul Pinto de Carvalho. - liai, Magno do Amaral, contador reg. nú-
mero 35.014 .

(N. 12.298 - 8-9-42 - 1463900).

FABRICA DB TECIDOS. MARACANA. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA •

Aos doze dias do mês de agosto de 1942, reuniram-se, na sede
social, à rua Conee de Bonfim n. 1.293, às 14 horas, acionistas que
represeidavana nstois de dois terços do capital social, como se veri-
ficou - de . Sua.S-aSiniáturas na folha.4 dó livro ..de "Presença .dos Acio-

nistas", com as declarações. exigidas na lei. Foi indicado o acionista
IleiririCh künning para presidir à assembléia, o qual convidou o acio-
nista Carlos Soiné para servir de secretário. 0. presidente declarou
Instalada a assembléia , geral ordinária que fora regularmente IMIVO-
cada por anúncio publicado no Dia:rio Oficial 'de 11 e 28 de julho e
7 e .11 de agosto de 1942

'
 e no ."Jornal do. Comércio" de 11 e 28 do

julho- e 7 de agosto de 1942, tendo lambem sido publicados nos mesa
Mos orgãos, no dia 6 de agosto do 1942 o relatório da diretoria, o ba-
lanço, a demonstração da conta de lucros e perdas e o parecer do
conselho fiscal, relativos ao exercício findo em 30 de junho último.
() presidente ordenou, • o que • fiz, como secretário, a leitura do anún-
cio de convocação, e, em seguida, fio relatório da diretoria, do balan-
ço. da demonstrasão da conta de lucros e perdas e do parecer dos
fiscais, e, finda a leitura, abriu discussão sobre os referidos docu-
mentos. Não havendo quem quisesse usar 'da palavra, o presidente
submeteu a votação as contas da diretoria, o .balanço e o parecer do
conselho fiscal, verificando-se a sua aprovação unânime, mas absten-
do-se de votar os legalmente impedidos. Procedeu-se, após, à elei-
ção do conselho fiscal, verificando-se terem sido eleitos Josef Krauss,
Dr. -Trajano de Miranda Valverde e Dr. Mini() Pinheiro Guimarães,
todos residentes nesta cidade, para membros efetivos. e José Fran-
cisco Moreira, Bernhard Alexander Mario Bücken e Dr. Walfrido
Bastes de Oliveira Filho, Lambem residentes nesta cidade, para mem-
bros suplentes.- Por proposta do acionista Margarethe Susanna Kiin-
ning a assembléia aprdvou . a remuneração anual de 4:00030 (quatro
contos de réis) para cada membro efetivo do conselho fiscal, como
lambem aprovou, por proposta do mesmo acionista, a remuneração da
diretoria, que será a mesma do exercício findo em 30 de junho últi-
mo. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão para se la-.
vrar esta ata, no livre próprio, por mim secretário, e. reaberta a ses-
são, foi a mesma ata lida, aprovada, e vai ser assinada por todos os
presentes. dela tirando-se duas cópias autênticas, datilografadas, para
os fins legais, - Carlos Semi& Heinrich Künning. Otto Wes-
sel. - ernestine Gies. - Aurelio Schnizlein. - Wolfhart Jadobis

Margarethe Susanna Künning. - Luise Margarete Beck.
Certifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrada no livro

próprio. - Carlos Somló. Visto. - (assinatura ilegiveU, diretor da
Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÜSTRIA E COMÉRCIO

coriaarsÃo

Em- comprimento ffo despacho exarado no requerimento de Fá-
brica de 'Tecidos Maracana •;S.A., em 3 de setembro da 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição - sob o n. 18.086, a ela da assembléia ge-
ral ordirária,•realilada em 12 de agosto de 1912, que aprovou as con-
tas do exercei° findo em 30 de junho de 1942, e elegeu os membros
do conselho fiscal fixando-lhes os vencimentos e os dos membros da
diretoria, Fartou de selo de arquivamento a importância do 2032.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório Vi ir, passei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942. - Carmen Cruz. Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 432. Visto.
- Pires Terreiro, diretor da Secção.

ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA •

Aos doze, dias do mês de agosto de 1912, reuniram-se, às 15 ho-
ras, na sede social, à rua Conde de Bonfim n. 1.293, acionistas que
representavam mais de dois terços do capital social, conforme sé ve-
rificou de suas assinaturas na folha . 5 do livro de "Presença dos Acio-
nistas", com as declaraçõee exigidas na lei, tendo sido indicado para
presidir à assembléia o acionista Heinrich Künning - que, para secre-
tário, convidou o acionista Carlos Somló. Constituida a Mesa, o pre-
sidente, por haver número legal, declarou instalada a assembléia ge-,
sal extraordinária, que fora regularmente- convocada por anúncio pu-
blicado no .Didrio Oficial cie 11 e 28 de julho, e 7 . e 11 de agosto de
1942, e no "Jornal do Comércio" de 11 e 28 de julho, e 7 de agosto
de 1042, anúncio çuo li, como secretário, e é deste teor: "A direto-
ria comunica que. se acham à. disposição dos Srs. acionistas os docu-
mentos a • que, se alude o art. 99 do decreto-lei ri. 2.627 de 1940, e
os convoca para se reunirem na sede social, à rua Conde de 13onfiin
ns. 1.289-1.301, cru 'assembléia geral ordinária, no dia 12 de agosto
próximo, às 14 horas, e em assembléia geral extraordinária, no mes-
mo dia, às 15 liras, afim de deliberarem sobro uma proposta da di-
retoria,, com parecer. favoravel de conselho fiscal, para reforma dos
arts. 5 (aumento de capital), 6 e 7 dos estatutos sociais. Rio de • Ja-
neirO, 10 de julho de 1942. A Diretoria: Otto Wessel, diretor presi,
dente.-- Carlos Somló, diretor comercial: - Johannes Rogge, dire-
tor técnico. - Neupert, diretor secretário. - Wolfhart
Jacobl, diretor assistente". Procedeu-se, em seguida, à leitura, por
mira secretário, da exposição da diretoria e do parecer do conselho
fiscal, documentos que são deste teor: "Srs. acionistas: A diretoria
convoca a assembléia geral extraordinária para submeter à aprecia-
ção dos Srs.. acionistas uma proposta de aumento do capital social
de três mil -contos' de reis para sete -mil e quinhentos contos de réis
e, ainda, para deliberarem sobre a reforma dos artigos '6 e 7 dos es-
tatutos sociais. Quanto à proposta do aumento de capital, entende a•
diretoria que seria de vantagem para os Srs. acionistas a incorpora-..ção no capital do montante da 'conta- de "lucros suspensos"„ de "•-	
2,162:99437; confersne *eriço de 30 de junho s-último; e Inale, gani;

209 :4.91$000

17.611 :2023900

10:751:0003000
9.109:9633000
3.800:3063000
3.500:0003000

890:0003000
50:0003000

18.275:9153700 46.377:1783700

277:411$100

5.000:0003000
1.398:0003000

102:0003000 6,500:0003000

15.326:165$600
4.055:2503000
2.293:9095600

•

46.377:1783700

615:5293500
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perfazer a importância de 4.500:00010, da irnport ncia de 	
2.337:005$3, a ser retirada da conta de "Reserva Especial (Tributa-
da)", tarrbem conforme o mesmo balanço, a qual acusa o montante
de 2.657:784$2. Nessas condições, os Srs. acionistas receberão, gra-
tuitamente, novas ações na proporção, como prescreve a lei, do nú-
mero deações qu epossuirem. Esta proposta da Diretoria tem a sua
justificação no disposto no § 2.° do art. 130 do decreto-lei n. 2.627,
de 1940. Aprovado, que seja o aumento, o art. 5 dos estatutos soará:
"O capital social é de sete mil e quinhentos contos de réis, todo ele
realizado e dividido em sete mil e quinhentas (7.500) .ações ordiná-
rias do valor nominal de um conto de réis (1:000$0), cada uma. A
diretoria propõe ainda que o art. 6.0, para maior esclarecimento dos
acionistas seja assim redigido: "As ações serão nominativas e indi-
visiveis em rela .:ão à. Sociedade". Finalmente, propõe a Diretoria
que se acrescente ao art. 7 o seguinte § 5. 0 : "A transferência das
ações far-se-á pe:a forma prevista na lei". RIO de Janeiro, 4 de ju-
lho de 1942. O. Wessel. — Carlos Somló. — Beinrich Neupert. —
Wolfhart Jacobi. — Johannes Rogge". "O conselho fiscal da Fábrica
do Tecidos alaracanã S.A. aprova as propostas da diretoria sobre as
modificações dos arts. 5, 6 e 7 dos estatutos sociais. O aumento de
capital, pela incorporação neste dos "lucros suspensos" e de grande
parte do fundo de reserva especial, tem o seu apoio na lei, como bem
pondera a diretora. A alteração proposta para os arte. 6 e 7 dos es-
tatutos reflete, como salientou lambem a diretoria, na sua exposição,
a vontade dos Srs. acionistas. Isto posto, o conselho fiscal é de pa-
recer que a assembléia geral extraordinária aprove as modificações
estatutárias propostas pela diretoria. Rio da Janeiro, 8 de julho de
1942. — Jose, Krauss. — Trajano de Miranda Valverde. — Plinio
Pinheiro Gu i marães". Finda a leitura, o presidente abriu discussão
sobre a matéria e, não havendo quem quizesse usar da palavra, suo-

meteu as propostas do alteração dos estatutos à votação, verificando-
se terem sido unanimemente aprovadas. Nada mais havendo a tra.
tar, a sessão foi suspensa para se lavrar esta ata, por mim secretário,
no livro próprio, e, reaberta a sessão, foi á mesma ata lida, aprova-
da e vae ser por todos assinada' dela tirando-se duas cópias datilogra-
fadas para os fins legais. — Carlos Somló. Heinrich Künning. —
Otto
fadas,

	 — Ernestine Gies. — Aurelie .Schnizlein.	 Wolfhart
Jacobi.	 Margarethe Susanna Künning. --- Luise Margarete Beck.

Certifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrada no livro
próprio. — (assinatura ilegivel). Visto. (assinatura ilegivel),
diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cuinprimento ao despacho exarado no requerimento de FI-
brica de Tecidos Alaracanã S.A.,.em 3 de setembro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamen-
te arquivados nesta repartição sob o n. 18.087, os seguintes docu-
mentos- a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 12
de agosto de 1942, que aprovou o aumento do capital social; b.) Guia
comprobatória do pagamento do selo proporcional ao aumento do ca-
pital. Pagou .de selo. de ,arquivamento a importância de 100$2. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cru?, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942. —` Carmen Cruz. Estavam
devidamente -inutilizadas estampilhas no valor de 4$2. Visto. —
Pires Ferreira, direter da Secção.

•(N. 12.509 — 8-9-42 — 25510).

rt.Oida2

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

50$0
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Prefeitura Municipal de Te- Companhia "IIItragás" S; Á. Navegação Aérea Brasileira S. Á.
de es- •	 rezópolis AssinamÉtA GERAL Intrissoanixdata •	 (N. A. B.)

Sociedade Cooperativa de Seguros
do Sindicato dos Comerciantes
Atacadistas do Rio de Janeiro.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação -
São convidados os Srs. quotistas a se

reunirem em Assembléia Geral Ordinária,
na sede social, no dia 10 do corrente, as
10 horas, afim de na forma do art. 24,
n. 2 dos Estatutos, tomarem conheci-
mento do balancete referente ao 1.* se-
mestre do corrente exercício. De acordo
com o disposto no parágrafo único do
art. 21, dos Estatutos, a Assembléia se
reunirá e deliberará com qualquer nú-
mero de quotistas presentes.

Rio de Janeiro 4 de setembro de 1942.
- Charles Alfred Barrenne, presidente.
(N. 12.155 4-9-42 -49$0- 3 vezes)

Juros de apólices
Nos dias 9, 10 e 11 do corrente, pa-

gem-se na Tesouraria do Banco Por-
tuguês do Brasil, das 12 às- 14 horas
todos os coupons vencidos, das Apólices
dos Empréstimos de 1921 e 1922, emiti-
das por esta Prefeitura.

Depois dos dias acima designados, es-
ses pagamentos serão feitos às quintas-
feiras.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1042.
- Ary Soares.
(N. 12.194-4-9-42-36;7-3 vezes)

Graphicor Concentra S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas para
a realização de uma Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, 2. Praia
de São Cristovão n. 249, no dia_ 12 do
corrente, As 10 horas, para tomar co-
nhecimento da renúncia da atual Dire-
toria e deliberar sobre uma proposta de
reforma estatuária.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942.
- G'raphicor Concentra S. A. - (assi-
natura ilegivel), diretor presidente.
(N:j 12.164 - 4-9-42 - 3617 - 3 vezes)

Casa Valle, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
da Casa Valle, S. A., a se reunirem em
Assembléia Geral.Extraordinária, no dia
14 de setembro de 1942, as 14 horas, na
sede social, à rua Miguel Couto n. 5,
2.* andar afim de deliberar o- seguinte:
Modificaçb.o dos estatutos de acordo com
as exigências do Departamento, Nacio-
nal da Indústria e Comércio e outras
julgadas convenientes aos fins sociais.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1942.
- Jorge Pinto Lisboa, presidente.
(N. 12.189 - 4-9-42 - 42$8 -3 vezes)
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Declaração
Declaro que perdi a carteira

trangeiro n. 116.653, de permanência
Precária, fornecida pelo Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros.

Rio de Janejro, 2 de setembro de 1942.
Walter Gustav Ludwig Augustin.

Reconheço a firma supra Walter Gu
tav Ludwig Augustin - Rio de Janeiro,
3 de setembro de 1942 - Em testemiinho
(sinal público) da verdade, José Ferreira
Neves, substituto.
(N. 12.158-4-9-42-3086-3 vezes)

Companhia Sul Mineira de Ele-
tricidade

ASSEMBLEIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
para a Assembleia Geral Extraordinária
que se realizará na sede social ã Praça
Getúlio Vargas n. 2, 9.6 andar, sala 924,
no dia 15 de setembro às dezesseis ho-
ras, que terá por objeto a verificação
dos atos integrantes do aumento do ca-
pital social em ações ordinárias e pre-
ferenciais, legalmente autorizado pela
assembléia geral do dia 1 do corrente.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942.
- Ricardo Xavier da Silveira, presi-
dente.
(N.. 12.191-4-9-42- 36;7 -3 vezes)

Companhia Centros Pastoris
do Brasil
Bonificactio

No escritório da Companhia, b, Praça
Florirmo na. 31-39, 2.. andar, pagar-
se-á do dia 8 do corrente mês em diante,
exceto aos sábados, das 13 e meia às
15 e meia horas, a bonificação de 380
(três mil réis) por ação.

Avisamos aos senhores procuradores
que só será efetuado o pagamento das
bonificações, quando apresentada a re-
vidência de seus comitentes.

Ficam suspensas as transferências de
ações, da data de hoje até que se rea-
lize o pagamento acima mencionado.
1 Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1942.

A diretoria - Companhia Centros
Pastoris do Brasil - Arminio Rocha
Miranda, diretor.
(N. 12.149 - 2-9-42-581-3 vezes)

Companhia italo-Brasileira
Elétrica S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
reunirem-se, em Assembléia Geral Ordi-
nária, a realizar-se no próximo dia to de
setembro, á avenida Mein de Sá ri. 32
afim de, na forma da lei e dos Esta-
tutos, elegerem a diretoria e'ci conselho
fiscal para o primeiro perlodo a terminar
ern 31-12-42.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942.
- Francisco Vacchiano, diretor-presi-

'dente.
(N. 12.157-4-9-42 -4218- 3 vezes)

S. A. "Diário da Noite"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

•Primeira convocação
Convidamos os Srs. acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede desta sociedade, a
Avenida Rio Branco na. 129-31, 3. • an-
dar, às 14 horas, do dia 14 de setem-
bro corrente, afim de procederem a al-
terações dos Estatutos, cumprindo exi-
géncias do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, +e autorizarem a
transferência do título "Revista do Bra-
sil" para a Empresa Gráfica "O Cruzei-
ro" S. A.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942.
S. A. "Diário da Noite" -Argemiro S.

Eu ledo, diretor-gerente.
(N. 12.150 - 4-9-42 -55$1- 3 vezes)

S. A. "O Jornal"
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Primeira convocação
Convidamos os Srs, acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral E XTIE
ordinária na sede desta sociedade, á
Avenida )tio Branco ris. 129-31, 3. 6 an-
dar, as 16 horas, do dia 14 de setem-
bro corrente, afim de procederem a ai-
teracões dos Estatutos e autorizarem a
transferência do titulo "O Guri" para a
Empresa Gráfica "O Cruzeiro S. A e,
tombem, a entrega do terreno que 'coube
a sim dos concorrentes aos sorteios rea-
lizados pela Empresa,

Elo de Janeiro, 3 de setembro de 1942.
- S. A. "O Jornal" - Ledo Gondim de
Oliveira, presidente.
(N, 12.151-4-9-42 -- 5811 - vezes)

Ficam convidados os senhores acio-
nistas, portadores de ações ordinárias
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, as 14 horas do dia 10
de setembro do corrente ano, para to-
marem conhecimento da renúncia apre-
sentada pelo diretor-gerente e eleger o
seu substituto..

Para tomar parte nas deliberações des-
sa assembléia, os portadores das ações
deverão depositá-las na forma do dispos-
to no art. 79 dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1942.
-- Odilon Braga, presidente.
(N. 12.165-4-9-42-3417	 vezes)

Tintas Sprimo S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convocados os senhores acionistas

desta Sociedade a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 14 de
setembro, as 9 horas, na sede social, S.
rua Pedro Alves n. 100, afim de ratifi-
car e retificar as Assembléias Gerais
Ordinárias realizadas em 23 de março e
20 de junho do corrente ano.

,Rio de Janeiro, 4 de setembro'de 1942.
- A diretoria: Oto Morgenthaler. -
Frieda Margarete Pluccker.
(N. 12.177-4-9-42 - 49$0 -- 3 vezes)

Laboratório Thebra S..A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas do
Laboratório Thebra S. A. a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária na
sede social, á rua Buenos Aires n. 175,
2. 0 andar, às 14 horas do dia 14 de se
tembro p. vindouro, afim de deliberar
interesses sociais.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942.
- A. Cerqueira, diretor-gerente.
(N. 12.193-4-9-42-3617-3 ;tezes)

Editora O Construtor S. A.
- São convidados os Srs. acionistas da
Editora o Construtor Sociedade Anónima,
para uma Assembléia Geral Extraordiná.
ria a se realizar no dia 14 de setembro
próximo futuro, às 11 horas da manhã,
na sede da Sociedade à avenida Rio
Branco n. 9, 2.• andar, sala 217, nesta
capital, afim de ser discutida e aprovada
a seguinte ordem do dia:

a) eleição de diretores de/missiona-
dos;

b) modificação dos -estatutos sociais;
c) assuntos de interesse geral da So-

ciedade.
Editora o Construtor S. A. - (assi-

natura ilegivel), diretor-gerente.
(N. 12.153-4-9-42-3988 -3 vezes)

Companhia E. de F. e Minas de
São Jeronymo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às 15 horas do dia 15 de
setembro corrente, no escritório da Com-
panhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2,
11.* andar, sala 1.101 (Edifício Odeon),
afim de julgarem sobre a conveniencia
de ser a Diretoria autorizada a fazer
no contrato lavrado com a Companhia
Carbonífera Minas de Butiá em 4 de ou-
tubro de 1941 (17. 0 Oficio de Notas des-
ta capital, livro 335 fls. 34-v.), assim
como nos Estatutos da Companhia, as
alterações que eventualmente forem con-
sideradas necessárias, inclusive as que
tenham por fim outorgar .ao Consórcio
Silministrador de Empresas de Minera-
çao "Cedem". como procurador de am-
bas, a faculdade de ampliar as suas ope-
rações técnicas e industriais, com a ex-
ploração de outras jazidas ou minas si-
tuadas dentro ou fora do Estado do Rio
Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942.
- Guilherme Guinle. - Luiz Betim Paes
Leme. - Octavio Reis. - Luís Honold
Reis.
(N. 12.180-4-9-42-8517-3. vezes)

ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em AssemblélasGeral Ex-
traordinária, às quinze horas do dia onze
de setembro corrente, na sede social à
avenida Nilo Peçanha n. 31, 6.. andar,
nesta Capital, afim de deliberarem so-
bre o seguinte:

a) alteração dos Estatutos sociais,
para atender a exigências do Ministério
da Fazenda, afim de poder a Sociedade
gozar de isenção de direitos para impor-
tação:

b) outros assuntos de interesse da
Sociedade, principalmente aquisição de
material aéronãutico.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 11'42.
- A diretoria: Paulo V. da Rocha Vitus-
na, diretor-presidente. - Ewaido Rés,
diretor-superintendente. - Ten. Cel.
Av. Orsini de Araujo Coriolano, diretor"
técnico.
(N. 12.154-4-9-42-76;5- 3 vezes)
Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

Convidamos os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, á rua do
Livramento n. 191, às 18 horas, do
dia 14 de setembro corrente, afim de
cumprirem exigências do Departamens
to Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942.
- Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.
- Ledo Gondim de Oliveira, diretor-ge-
rente.
(N. 12.152 -4-9-42-42;8- 3 vezes)
Sociedade Cooperativa de Seguros

do Sindicato dos Industriais em
Calçados e Couros.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda e última convocação
São convidados os Srs. quotistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede social, no dia 11 do
corrente, às 14 e meia horas afim de
tomarem conhecimento do balancete re-
ferente ao 1.0 semestre do exercício em
curso. Na forma do disposto no para-
grafo único do art. 21 dos Estatutos,
a Assembléia se reunirá e deliberará
com qualquer que seja o número de quos
tistas que compareça.

Itio de Janeiro, 4 de setembro de 1942.
- Armando Augusto Bordallo, presi-dente.
(N. 12.176 -	 67$3	 3 vezes)

Declaração
Sirvo-me da presente para declarar

extraviado o meu certificado de aprovas
cão da 5.4 série do curso secundário -

via - expedido pela secretaria doColSgio Pedro II, no ano de 1935.
- Maria Candida Teixeira.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1992.
(N. 12.301 -4-9-42 --- 24$5 -3 vezes)

A. Guidi Buffarini S. A.
Convidados os Srs, acionistas para a

Assembléia Geral Extraordinária, em sua
sede à rua Bento Lisboa n. 6 que se
realizará em 14 de setembro , às 18 ho-
ras, para deliberarem sobre as exIgén-
cias do D.N.I.C. no processo de arqui-
vamento das atas que modificaram os
estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1912.
- Á Diretoria.
(N. 12.287-9 .9-42-20$4_! vezes)

Companhia Inteernacional de
Seguros

ASSEMBLEIA GERÁL R7CTRAORDINÁRI

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária no dia 18 do corrente, ás 11
horas, na sede da Companhia, à rua
da Alfândega n. 48, 5. 0 andar, nestaCapital . afim de

Le ) Tomarem conhecimento da re-
núncia dos membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal.

2.*) Deliberarem sobre providencias
consequentes de tais renúncias.

3.*) Procederem à eleição da nova
diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
- Tasso Coelho Santos, diretor.
(N., 12.515-8-9-42-3617-2 vezes)

Companhia Carbonifera Minas
de Butiá

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, às 14 horas do dia 15 de se-
tembro corrente, no escritório da Com-
panhia, à Praça Getúlio Vargas ri. 2,
11. 0 andar, sala 1.115 (Edifício Odeon),
afim de ,julgarem sobre a conveniência
de ser a Diretoria autorizada a fazer, no
contrato lavrado com a Companhia Es-
trada de Ferro e Minas de São Jertini-
mo em 4 de outubro de 1941 (17. • Ofí-
cio de Notas desta capital, livro 335,
(ls. 34 V.), assim como nos Estatutos
da Companhia, as alterações que even-
tualmente forem consideradas necessá-
rias, inclusive as que tenham por fim
outorgar ao Consórcio Administrador de
Empresas de Mineração "Cedem", como
procurador de ambas, a faculdade de
ampliar as suas operações técnicas e
industriais , com a exploração de outras
jazidas ou minas situadas dentro ou fora
do Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942.
- Roberto Cardoso. -- A. S. de Larra-
goiti Junior. - Themistocles Marcondes
Ferreira. - Adhemar de Faria.
(N. 12.304-4-9-42-93;6-3 vezes)

ANÚNCIOS
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"Italmar" S. A. Brasileira de
Empresas Maríílmas

ASSEMBLÉIA. OBEIAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinaria, na sede da Sociedade, à
avenida Rio Branco n. 46, 4.* andar, {IS
10 horas do dia 18 de setembro de 1942
para pronunciamento sobre o objeto da
deliberação da Diretoria, em 2 do cor-
rente mês (reforma dos Estatutos So-
ciais).

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
Ovariano Castello Branco, diretor-pre-

sidente.
(N. 12.512 - 8-9-42--42$8 -3 vezes)

Banco da Econonáa S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Os fundaaores do Banco da Economia
S. A., abaixo assinados, convidam to-
dos os subscritores do Capital Social a
BC reunirem às 17 horas do dia 17 de

si- setembro corrente, à rua da Quitanda
D. 83A, 3.* andar, nesta Capital, para
eia Assembléia Geral, resolverem sobre
a constituição definitiva desta sociedade,
aprovação do projeto de estatutes já por
todos assinados, eleição de sua primeira
diretoria e do conselho fiscal.

RIO de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
Rubens Antunes Macia. - Moacyr

Pereira de Aguiar.
(N. 12.195-8-9-42-5531-3 vezes)
Banco do Distrito Federal S. A.

CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA,

DA ASSEIMBLÉIA.
Convidam-se os senhores acionistas do

Banca do Distrito Federal S. A. a se
reunirem cio Asembléia Extraordinária
no dia 21 do corrente mês as 15 (quinze)
horas, na sede social, ã rua 1.0 de Mar-
ço na. 93 a 95, nesta Capital.

A reunião terá por fim tornar conhe-
cimento e deliberar sobre proposta de
reforma dos estatutos sociais e de au-
mento do capital, mediante incorporição,
em parte, do ativo liquido de outro
banco.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
Djaltna Pinheiro Chagas . presidente.

(N. 12.401-8-9-42 -- 55$1-- 3 vezes)
Companhia Imobiliária Rosmos

Resultado do 510.0 sorteio, realizado
em 5 de setembro de 1942.-

Número sorteado 641
O próximo sorteio terá lugar no sá-

bado, 3 de outubro de 1942, às 12 ho-
ras, na sede social, à. rua do Ouvidor
si. 87.

O Fiscal do Govetno, Alvaro Carneiro
de Campos.

N. 12.282-8-9-42-2234)

Companhia Moraes Rego S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 17 do corrente, na sede
da sociedade às 14 horas, à rua Sete
de Setembro n. 65, 8.0 andar, Para o fim
de ser cumprida a exigência feita no pro-
cesso número 11.032-42 do Depareta-
mento Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro 8 de setembro de 1942.
- Cia. Moraes' Rego S. A. - Helio
de Moraes Rego, diretor-gerente.
(N. 12.290- 8-9-42 -3938 - 3 vezes)

Companhia Inhangá S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 18 do corrente, na sede
da sociedade, as 15 horas à rua Sete de
Setembro n. 65, 8. e andar, para o fim
de ser cumprida a exigência feita no
processo número 11.033-42 do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941.
Heyder de Moraes Rego, diretor-pre-

sidente.
(N. 12.289-8-9-42-3838-3 vezes)

Companhia Usina do Outeiro
assRatatabim GERAL EXTRAORDINÁRLA

Primeira convocação
São convidados todos os senhores acio-

nistas para comparecerem à. Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se no
próximo dia 17, As 14 horas, à rua da
Alfândega n. 41, 5.. andar, salas 607-
609, afim de deliberarem e fixarem o
quanta/a da remuneracão das senhores
membros do Conselho Fiscal, eleitos em
Assembléia Geral Ordinária realizada no
dia 10-6-42.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
- A Diretoria, Edgar Pessba de Queiroz.
(N. 12.507-8-9-42 -5531 - 3 vezes)

Declaração
Walter Lopes de Oliveira declara que

acha-se extraviada a primeira via do
seu certificado de conclusão do curso
complementar, expedido em 1939 pelo
Colégio Universitário.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
- Walter Lopes de Oliveira.
(N. 12.403-8-9-42-2131-3 vezes)

Companhia Brasil Editora S. A.
São convidados os senhores acionistas

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária, a reunirsee na sede da Cia., rua
do Rosario n. 173, 1.* andar, as 16 ho-
ras, no dia 18 de setembro, afim de
tratar-se de reforma dos novos estatu-
tos, aprovados em 31 de maio p. f., em
alguns pontos que não ficaram bem de
acordo com a nova lei das sociedades
anônimas. Tambem se autorizará a di-
reção a transferir a sede para São Pau-
lo, a aumentar o seu capital ouvindo o
conselho fiscal, e a vender 'sua revista
mensal "Educação Fisica". --- A Dire-
toria, Paulo Lota/o.
(N. 12.613-8-9-42-3938-3 vezes)
Companhia Terrenos Quitandinha

AVISO

Fica de nenhum efeito a convocação
da Assembléia Geral Extraordinária para
o dia 17 do corrente, visto como outra
se fará com objetivo mais vasto.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1942.
- Companhia Terrenos Qultandinha S.
A. - Judo Daher. diretor.
(N. 12.501-8-9-42-3938-3 vezes)

Companhia Auxiliar de Serviços
de Administração

C.A.S.A.
Não tendo havido número legal de

acionistas Para os fins da convocação
feita para 6 de Junho próximo passado,
V.o os mesmos novamente convocados
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na nova sedo social à ave-
nida Almirante Barroso n. 91, 4.* an-
dar, salas 409 a 420, as 15 horas do
dia 15 do corrente para, deliberarem
sobre exigências legais pelo Departa-
mento Nacional de Indústria e Comer.
cio em dots itens tie seus Esta.tutos.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
- II. Almeida Gomes, presidente.
(N. 12.282-8-9-42 - 4238 -3 vezes)
Cooperativa de Seguros do Sin-

dicato dos Lojistas do Rio de
Janeiro.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Nos termos dos ara, 22 e 24-2.e, dos

nossos estatutos, são convidados os Se-
nhores quotistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, em nossa sede,
á avenida Rio Branco n. 131, 5.* andar,
às 15 horas do cila 15 do corrente. afins
de tomarem conhecimento do balancête
referente ao primeiro semestre do cor-
rente ano e respectivo parecer do Con-
selho Fiscal,

De acordo com o art. 21 parágrafo
único dos nossos estatutos, a assembléia
funcionará e deliberará com qualquer
número de associados que comparecer.

Rio de Janeiro 5 de setembro de 1942.
- José de Freitas Bastos. Presidente.
(N. 12.184-4-9-42-7334-3 vezes)
Cooperativa de Seguros Contra

Acidentes do Trabalho da União
dos Proprietários de Marcenarias

easnamAia. cum" ORDINÁRIA
Primeira convocação•

Convite

De ordens do Sr. Presidente ficara
convidados todos os Srs. quotistas, para
se reunirem em Asembléla Geral Ordi-
nária, em primeira convocação, que terá
logar em sua sede sita a avenida Hen-
rique Valadares n. 149, sobrado, às
20,30 horas do dia 15 de setembro de
1942, afim de na forma do art. 24
n. 2 dos Estatutos, tomarem conheci-
mento do balanoete do primeiro Bernes,
tre do corrente exercício.

Mo de Janeiro, 5 de setembro de 1942.
- Carlos Martins Loureiro, 1.* secre-
texto.

(N. 12.297-8-9-42-2234)

Edifício Iguassú S. A.
assamm.gaa GERAL Egrawoumbrigu

Convido os Srs. acionistas a se reuni-
rem na sede, as 15 horas do dia 16 do
corrente para deliberarem sobre uma
proposta sie reforma dos Estatutos, de
aumento do capital e assuntos dele de-
correrites.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.
- Rd. Aguiar de Andrade, diretor.
(N. 12.405-8-9-42 -- 33;7 -- 3 vezes)
Companhia de Cristais do Brasil

- Cristab S. A. -
. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral estra-
ordinária na sede social à avenida Ro-
drigues Alves n. 157, às 15 horas do
da 20 do corrente afim de deliberarem
sobre o seguinte:

a) aprovação do aumento do capital.
b) reforma dos Estatutos.
Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1942.

- Aboint Inglês, presidente.
(N. 12.406-8-9-42-4930-3 vezes)
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